



PARTICIPAÇÃO, CONFLITOS E 
INTERVENÇÕES URBANAS: 
CONTRIBUIÇÕES AO HABITAT III
Os eixos que estruturam este livro mostram 
que se busca a herança da vida fora do 
aparelho de Estado: participação, conitos e 
intervenções não-estatais.
Resgata-se a importância da participação 
política com autonomia. Recupera-se a 
noção do conito necessariamente presente 
na luta pela habitação e pela cidade.
Retoma-se a sociedade protagonista na 
produção do ambiente construído e critica-
-se o descaso dos operadores do direito em 
relação às novas leis. E, especialmente, traz 
novos personagens à cena, mostrando que o 
novo está nascendo. Nascendo com novida-
des na forma de se organizar e se comunicar.
Aparentemente estamos fazendo a transição 
para um novo ciclo que exige novas propos-
tas. Reforma legal e participação institucio-
nal não são sucientes para superar a 
incrível desigualdade presente no ambiente 
construído no Brasil. É evidente que é 
necessário pensar o Estado e as políticas 
públicas, mas há um equívoco por parte de 
tantos que se ocupam apenas com a esfera 
estatal ou institucional ou governamental. A 
nova proposta de política urbana deverá 
retomar ocaminho de sua construção social.
Ermínia Maricato
A era digital vem alterando o contexto no qual se dão as relações 
entre Estado e sociedade. A forma com a qual os Estados organizam 
sua burocracia, interagem com seus cidadãos, provêm bem-estar e 
segurança, constroem alternativas institucionais para a resolução de 
seus conitos e habilitam inúmeras formas de organização em rede 
da sociedade é objeto de pesquisa e ação dos Grupos de Trabalho do 
Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
O CEGOV realiza estudos e pesquisas sobre a ação governamental no 
Brasil e no mundo e preza pela excelência acadêmica no 
desenvolvimento de seus projetos e pelo progresso da UFRGS como 
instituição, procurando contribuir para a interação institucionalizada 
entre a Universidade e as instituições da Administração Pública. Os 
Grupos de Trabalho do Centro são responsáveis pela formulação, 
implementação e avaliação de projetos interdisciplinares em áreas 
como política internacional, governança, processos decisórios, 
controle democrático, políticas públicas, entre outras. 
Nesta coleção, intitulada “Capacidade Estatal e Democracia”, 
trabalhos dos pesquisadores participantes dos GTs e de colaboradores 
externos são apresentados como contribuição para reexão pública 
sobre os desaos políticos e governamentais contemporâneos.
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PARTICIPAÇÃO, CONFLITOS E INTERVENÇÕES URBANAS: 
CONTRIBUIÇÕES AO HABITAT III
PREFÁCIO
Quase todos os capítulos que compõem este livro se inserem no contexto 
do Brasil pós-Constituição de 1988. As análises e experiências relatadas se dão 
também após um curto período de tempo marcado por políticas locais/urbanas 
virtuosas promovidas pelas autodenominadas Prefeituras Democrático Populares. 
Os movimentos sociais que lutaram contra o arrocho salarial e os ataques às liber-
dades democráticas (sindicais, urbanos, acadêmicos, com expressiva participação 
de igrejas cristãs), promovidos pela ditadura civil militar, iniciada em 1964, co-
memoraram conquistas nas décadas de 1980, 1990 e 2000. Dentre elas estão: a) a 
institucionalização de políticas participativas e b) um novo arcabouço legal federal 
relacionado ao tema das cidades.
Os Conselhos Participativos, instituídos nos diversos níveis da federação, 
abrangem vários objetos das lutas sociais: saúde, educação, habitação, criança e 
adolescente, idosos, segurança alimentar, comunicação, pesca, assistência social, 
entre outros. As Conferências Nacionais culminaram esses processos durante 
um tempo de febre participativa. É o caso das Conferências Nacional das Cidades 
composta por delegados eleitos a partir de conferencias municipais e estaduais. 
O mundialmente famoso OP- Orçamento Participativo de Porto Alegre, replica-
do pelo Banco Mundial planeta afora, é testemunho do período virtuoso do po-
der local e das políticas participativas. Outro testemunho pode ser buscado na 
recuperação de áreas degradadas, que podemos chamar de urbanização de favelas 
ou loteamentos irregulares. Respeitável know how técnico, urbanístico e social foi 
desenvolvido no Brasil nas ações que buscavam transformar favelas em bairros 
ERMINIA MARICATO
Professora do Programa de Pós-Graduação da Faculdade de Ar-
quitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo (USP).
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saneados, iluminados, mais humanos e mais seguros como mostra vasta biblio-
grafia. A integração intersetorial necessária para transformar núcleos insalubres e 
congestionados em bairros saudáveis foi levada à prática sem que houvesse a ne-
cessidade de legislação para isso. Bastava a firme orientação política que era dada 
pelo Estado (no caso, prefeituras e câmaras municipais) e a força renovadora dos 
movimentos sociais mobilizados. 
O novo arcabouço legal conquistado pelos movimentos sociais nas déca-
das mencionadas é ainda mais extraordinário. A partir da Constituição Cidadã de 
1988 seguiram-se: a Lei Federal de Consórcios Públicos (nº 11.107/2005), o Esta-
tuto da Cidade (nº 10.257/2011), a Lei Federal do Saneamento (nº 11.445/2007), 
a Lei Federal dos Resíduos Sólidos (nº 12.305/2010), a Lei Federal da Mobilidade 
Urbana (nº 12.587/2012) e o Estatuto da Metrópole (nº 13.089/2015).
Muita energia foi dirigida para mudar o aparelho de Estado e as regras que 
deveriam dirigi-lo. De certa forma, partidos, movimentos e sindicatos foram en-
golidos pela quase completa institucionalização. Muitas dessas práticas cederam 
lugar a ações mais pragmáticas definidas por alianças esgarçadas.
Os eixos que estruturam este livro mostram que se busca a herança da vida 
fora do aparelho de Estado: participação, conflitos e intervenções não-estatais. 
Resgata-se a importância da participação política com autonomia. Recupera-se a 
noção do conflito necessariamente presente na luta pela habitação e pela cidade. 
Retoma-se a sociedade protagonista na produção do ambiente construído e criti-
ca-se o descaso dos operadores do direito em relação às novas leis. E, especialmen-
te, traz novos personagens à cena, mostrando que o novo está nascendo. Nascendo 
com novidades na forma de se organizar e se comunicar.
Aparentemente estamos fazendo a transição para um novo ciclo que exi-
ge novas propostas. Reforma legal e participação institucional não são suficientes 
para superar a incrível desigualdade presente no ambiente construído no Brasil. 
É evidente que é necessário pensar o Estado e as políticas públicas, mas há um 
equívoco por parte de tantos que se ocupam apenas com a esfera estatal ou insti-
tucional ou governamental. A nova proposta de política urbana deverá retomar o 
caminho de sua construção social.
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APRESENTAÇÃO
A iniciativa de organização de um novo livro do Grupo de Trabalho 
Democracia Participativa, Sociedade Civil e Território surgiu a partir das 
conclusões do Seminário Democracia Participativa, Sociedade Civil e Território: 
Repensando Processos de Inclusão e Exclusão social no Brasil Contemporâneo, or-
ganizado em conjunto com o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) 
para discutir junto com a comunidade acadêmica o primeiro livro do GT. O Semi-
nário foi realizado no mês de abril de 2015, em Porto Alegre.
A proposta deste novo livro, desta vez organizado em conjunto entre o Gru-
po de Trabalho Democracia Participativa, Sociedade Civil e Território e o IPEA, 
através da Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais,  bus-
ca cruzar os temas da participação e das estratégias territoriais urbanas em quatro 
VANESSA MARX
Professora do Departamento de Sociologia e do Programa de Pós- 
Graduação em Sociologia (PPGS) e Coordenadora do Grupo de 
Trabalho Democracia Participativa, Sociedade Civil e Território 
do Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV) da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
MARCO AURÉLIO COSTA
Técnico de Planejamento e Pesquisa do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (IPEA), economista, Mestre e Doutor em 
Planejamento Urbano e Regional pelo Instituto de Pesquisa e Pla-
nejamento Urbano e Regional (IPPUR) da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro (UFRJ), Coordenador da linha de pesquisa Go-
vernança Metropolitana no Brasil, do Atlas do Desenvolvimento 
Humano no Brasil e do Atlas da Vulnerabilidade Social.
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eixos: 1) PARTICIPAÇÃO e disputas na construção de políticas públicas urbanas; 2) 
CONFLITOS e tensões nas políticas urbano-metropolitanas; 3) INTERVENÇÕES 
não-estatais e resistências urbanas; e 4) HABITAT III – Balanço do Brasil Urbano.
O nosso objetivo é que o livro seja uma contribuição desde o Brasil das pes-
quisas que vêm sendo realizadas em torno destas temáticas para os debates da 
Conferência Habitat III do Programa das Nações Unidas para os Assentamentos 
Humanos (ONU-Habitat), que será realizado em Quito (Equador), no mês de ou-
tubro de 2016.
O livro está estruturado em capítulos a partir de eixos que deverão contem-
plar temáticas propostas pelo GT e o IPEA. Os autores são pesquisadores do GT 
Democracia Participativa, Sociedade Civil e Território e pesquisadores do IPEA e 
da Rede IPEA, com conhecimento nas áreas propostas.
O primeiro eixo, PARTICIPAÇÃO e disputas na construção de políti-
cas públicas urbanas, está formado por quatro capítulos. No capítulo 1, Heleni-
za Ávila Campos, Paulo Roberto Rodrigues Soares e Pedro Xavier de Araújo tratam 
sobre o tema da Governança metropolitana frente os desafios da implemen-
tação do Estatuto da Metrópole: uma reflexão a partir da Região Metro-
politana de Porto Alegre (RS). Os autores fazem uma reflexão sobre o recente 
debate do Estatuto da Metrópole, Lei Federal nº 13.089/2015 que tem colocado 
em foco na condição de planejamento e gestão das regiões metropolitanas e das 
aglomerações urbanas no Brasil. O capítulo tem por objetivo apresentar algumas 
reflexões sobre o tema da governança metropolitana, considerando o atual con-
texto em que a sociedade se mobiliza para discutir a regulação e regulamentação 
destas instâncias no país. Os autores utilizam-se como referência as experiências 
no Rio Grande do Sul da Região Metropolitana de Porto Alegre (criada pela Lei 
Complementar Federal Estadual nº 14/1973) e da Região Metropolitana da Serra 
Gaúcha (instituída pela Lei Complementar nº 14.293/2013), sendo a Fundação 
Estadual de Planejamento Metropolitano e Regional (METROPLAN) o órgão res-
ponsável pela sua gestão.
No capítulo 2, Luciano Joel Fedozzi, Priscila de Lima Corrêa e Gilson César 
Piantá Corrêa tratam sobre a Participação social e a questão urbana: relações 
de poder entre instituições participativas vinculadas à habitação popular 
em Porto Alegre. Os autores partem da ideia de que a criação de espaços de par-
ticipação é um fenômeno de grande proporção no Brasil há pelo menos duas déca-
das. Nesse contexto, surgem as instituições participativas (IP), com relativo papel 
no processo de concepção, execução e controle de políticas públicas. Nesse sentido, 
a questão da efetividade e da qualidade da participação são temas atuais na agenda 
de investigação sobre as IPs. O artigo objetiva contribuir com a nova agenda sobre 
a participação abordando as relações entre três instituições participativas em Por-
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to Alegre vinculadas à habitação popular – o Conselho Municipal de Acesso à Terra 
e Habitação (COMATHAB), o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental (CMDUA) e o Conselho do Orçamento Participativo (COP). 
No capitulo 3, Juliano Pamplona Ximenes Pontes, Roberta Menezes Ro-
drigues, Monique Bentes Machado Sardo Leão e Andréa de Cássia Lopes Pinheiro, 
pesquisadores da Rede Ipea, trazem o artigo A macrodrenagem da bacia hidro-
gráfica da Estrada Nova, Belém-PA, que apresenta o caso de um projeto de ur-
banização de assentamentos precários, associado à obra de macrodrenagem nessa 
bacia, uma intervenção urbanística polêmica e contraditória que afeta cerca de 270 
mil habitantes, dos quais 44% correspondem a moradores em domicílios situados 
em aglomerados subnormais. Com financiamento inicial do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, a macrodrenagem da bacia da Estrada Nova recebeu, poste-
riormente, inclusão no Programa de Aceleração do Crescimento do Governo Fe-
deral (PAC), com outros financiamentos articulados pela Prefeitura Municipal de 
Belém, planejadora da intervenção. Problemas de continuidade e segurança jurídi-
ca do financiamento provocaram sucessivas interrupções da obra civil, bem como 
resistências comunitárias, remanejamentos e questões infraestruturais e urbanís-
ticas. O texto discute as contradições e aspectos descritivos e analíticos, do pon-
to de vista urbanístico, da intervenção na bacia da Estrada Nova, que é também 
associada a um projeto de parque linear turístico, chamado Portal da Amazônia. A 
defasagem de quantitativo e medidas de respeito ao direito à moradia, com remo-
ções e remanejamentos não-computados, os frequentes questionamentos sobre 
provável subavaliação de imóveis a demolir e a concepção conservadora de drena-
gem urbana implantada, implicando em desenho urbano impactante na morfolo-
gia contígua das favelas locais, criam um quadro crítico e um caso em estudo para 
que se pense o direito à moradia em intervenções urbanas complexas no país.
No capítulo 4, Eber Pires Marzulo e Luisa Duran Rocca apresentam, atra-
vés do artigo Dos experts a participação cidadã: intervenção urbana de qua-
lificação patrimonial e experiência participativa, uma análise de processo 
participativo em ação de preservação patrimonial de qualificação. A análise sobre 
o potencial de processos participativos em intervenções de qualificação urbana de 
caráter de preservação patrimonial tem como referência uma experiência levada 
por equipe interdisciplinar em processo transdisciplinar. A experiência teve como 
produto a definição de diretrizes para projeto de requalificação da praça fundacio-
nal da cidade de Jaguarão no Rio Grande do Sul na fronteira com o Uruguai.  O 
artigo foi dividido em quatro seções: 1) participação em projetos de qualificação 
urbana; 2) níveis institucionais envolvidos na experiência de qualificação urbana 
em Jaguarão; 3) das técnicas de participação ao método de incorporação das dire-
trizes projetais:  os desafios técnicos de equacionar valores, agregar valor ao que 
já tem valor e inibir processos de segregação e/ou exclusão; 4) problema de níveis 
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institucionais e resistências dos experts. Por último, apresenta-se uma conclusão 
que problematiza os limites entre formação técnico-acadêmica, interesses gover-
namentais e informações desde a população.
O segundo eixo CONFLITOS e tensões nas políticas urbano-metropo-
litanas está formado por três capítulos. No capítulo 5, escrito por Marco Aurélio 
Costa, o tema central diz respeito ao paradoxo que se observa entre a centralidade 
socioeconômica do processo de metropolização no país, em suas várias faces, em 
contraste com a fragmentação e fragilização de governança e da gestão metropoli-
tanas, notadamente pós-Constituição Federal de 1988. No artigo Lições urbanas 
(ouvidos moucos?), o autor apresenta evidências sobre a permanência do défi-
cit de infraestrutura nas dez principais regiões metropolitanas do país e relaciona 
esse quadro com as Jornadas de Junho de 2013, a partir do relato do Movimento 
Passe Livre e de alguns intérpretes qualificados que buscaram compreender as ma-
nifestações que tomaram o Brasil. Partindo desse panorama, o artigo faz um diag-
nóstico crítico da gestão metropolitana no país para discutir as possibilidades da 
efetivação do direito à cidade nas metrópoles, onde se defende a tese de que essa 
efetivação depende do entendimento das relações existentes entre a vida na “cida-
de metropolitana”, nesse espaço que é uma totalidade, e sua gestão, comprometida 
pela atual fragmentação político-institucional.
Na esteira das discussões em torno dos conflitos e tensões no campo da 
política urbana, o capítulo 6, elaborado por Igor Pantoja, traz o artigo Monito-
ramento e advocacy de políticas urbanas pela sociedade civil: a atuação da 
Associação Casa Fluminense (RJ) frente aos Objetivos de Desenvolvimen-
to Sustentável. O artigo apresenta e debate algumas ações desenvolvidas por ins-
tituições da sociedade civil de monitoramento e discussão sobre políticas públicas 
junto ao Estado, além de fazer um breve resgate das políticas de participação social 
pós-Constituição de 1988, a partir do qual apresenta as ações institucionais des-
tacadas como exemplos de novas interfaces entre sociedade civil e Estado, tendo 
como referência o monitoramento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), em especial, o ODS 11, a saber, Tornar as cidades e os assentamentos hu-
manos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis.
No capítulo 7, Marcelo Kunrath Silva e Camila Farias da Silva apresentam o 
capítulo “Se a passagem não baixar, a cidade vai parar”: transformações nas 
manifestações públicas de demandas relacionadas ao transporte coletivo 
na cidade de Porto Alegre, 1970 - 2013. O capítulo foi elaborado com base nos 
dados do “Catálogo de repertórios de manifestações públicas de demandas coletivas 
no Rio Grande do Sul - 1970-2010” e em pesquisa de campo sobre o ciclo de pro-
testos de 2013. O capítulo teve como objetivo identificar e analisar as transforma-
ções nas manifestações públicas de demandas relacionadas ao transporte coletivo 
na cidade de Porto Alegre entre os anos de 1970 e 2013 e demonstrar que, apesar 
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da permanência do tema do transporte coletivo como objeto de demandas sociais 
ao longo do período pesquisado, as formas, dinâmicas e intensidade das manifes-
tações públicas apresentam profundas variações. Tais variações indicam mudanças 
significativas no processo de construção e enfrentamento do problema do transpor-
te coletivo e, mais amplamente, da mobilidade urbana na cidade de Porto Alegre.
O terceiro eixo INTERVENÇÕES não-estatais e resistências urbanas 
apresenta quatro capítulos. O capítulo 8, elaborado pela equipe do Observatório 
de Remoções da UFABC, sob a liderança de Francisco Comaru, traz o artigo Entre 
a informalidade e o direito de morar: formas de resistência na Cidade de 
São Paulo e no ABC. Partindo de uma reflexão acerca da especificidade do pro-
cesso de urbanização brasileiro, marcado pela ocorrência de cidades segregadas, 
onde direitos básicos, como habitação, não foram garantidos para grande parte 
da população, o artigo chama a atenção para as ações de enfrentamento direto 
– como ocupações de terras e edifícios ociosos – que ocorrem juntamente com 
a criação e efetivação de leis que conformam estratégias prioritárias de diversos 
atores sociais e políticos para buscar resolver o problema da habitação nas cida-
des brasileiras. Os autores salientam que a base jurídico-institucional, a despeito 
dos avanços observados, não foi suficiente para promover o direito à cidade e à 
moradia de parte majoritária da população, inclusive por conta da existência de 
um judiciário conservador, atrelado a valores patrimoniais. Dentro deste contexto, 
boa parte da população que acessou seu direito de morar por meio informal, vive 
continuamente ameaçada de remoção sem o devido atendimento habitacional. 
Famílias são removidas, muitas vezes de forma violenta, sem atendimento defi-
nitivo, desrespeitando-se os laços socioterritoriais construídos por anos. O artigo 
descreve, assim, os desafios associados a algumas tipologias da cidade informal-
mente produzida, seja pela insegurança da posse ou por grandes obras e projetos 
de infraestrutura urbana.
No capítulo 9, Vanessa Marx e Gabrielle Araujo abordam sobre a Demo-
cratização do espaço público, ativismo urbano e ocupações na cidade de 
Porto Alegre. O capítulo busca refletir como vem se constituindo o ativismo ur-
bano e a disputa na cidade por meio de reivindicações pela democratização do uso 
do espaço público e do direito a cidade através do mapeamento das ocupações na 
cidade de Porto Alegre. As ocupações no município de Porto Alegre são diversas 
e com características distintas. O ativismo dos movimentos sociais que reivindi-
cam por moradia e ocupam espaços na cidade vem se modificando tanto na forma 
de contestação quanto na forma de organização e de articulação com outros mo-
vimentos sociais. No artigo, as autoras verificaram a existência de coletivos que 
surgiram da ocupação recente de prédios urbanos vazios, localizados em áreas 
centrais da cidade de Porto Alegre, com o objetivo de articular espaços de moradia 
a espaços de difusão política e cultural e de práticas libertárias e por outro lado 
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movimentos sociais que possuem método de ocupação de terrenos na periferia ou 
prédios no centro da cidade e que denunciam vazios urbanos e reivindicação de 
moradias populares.
No capítulo 10, Ana Carolina Maria Soraggi e Thêmis Amorim Aragão 
trazem o artigo O direito à cidade e as ocupações urbanas: um olhar sobre 
a Vila Eliana Silva, em Belo Horizonte/MG. O artigo parte de uma reflexão 
sobre a construção do espaço urbano brasileiro, marcada por frequentes ocupa-
ções de terras ociosas e/ou subutilizadas, reflexo de um processo de consolida-
ção do território baseado no modelo centro-periferia, onde o acesso à cidade é 
constantemente negado à população de renda mais baixa. Nesse contexto, onde 
a estruturação das políticas públicas de habitação tem se mostrado incompatível 
com as demandas da população e com a problemática urbana, o artigo apresenta a 
história da Vila Eliana Silva, localizada na região do Barreiro, em Belo Horizonte, 
onde ocorreu um conjunto de ocupações urbanas, nos últimos oito anos. A análise 
do caso da Vila Eliana Silva lança luz sobre a importância das ocupações urbanas 
como solução habitacional e instrumento de reivindicação do direito à cidade, re-
conhecendo que os movimentos sociais de luta pelo direito à moradia e as famílias 
de baixa renda, moradoras das áreas ocupadas, configuram, por meio de sua ação, 
agentes produtores do espaço urbano e metropolitano.
No capítulo 11, Ana Mercedes Sarria Icaza, Fabio Bittencourt Meira e Pe-
dro de Almeida Costa tratam sobre Quando o velho e o novo se encontram: 
alternativas de intervenção urbana. Os autores realizaram pesquisa que obje-
tiva compreender novas experiências de intervenção urbana em sua precipitação, 
como fenômenos emergentes, para mapear sua funcionalidade / disfuncionalidade 
à lógica de expansão da cidade e a dinâmica das mercadorias imobiliárias. Utilizam 
metodologias qualitativas para mapear experiências emergentes que buscam abrir 
o espaço urbano para a sedimentação de novas formas de vida na urbe. O objetivo 
foi o de entender em que medida as aspirações e práticas efetivas dessas experiên-
cias podem aquiescer aos processos de funcionalização mercantil do espaço urbano 
nas áreas em que se instalam ou subvertê-los. Os autores analisam a transforma-
ção na cidade de Porto Alegre, examinando o caso de uma experiência numa área 
que passa por processo de gentrificação. A experiência fundamenta-se na chamada 
economia criativa construindo alternativas de apropriação de um antigo conjunto 
residencial operário, patrimônio histórico da cidade. 
Por último, o livro encerra com o eixo HABITAT III – Balanço do Brasil 
Urbano, trazendo um artigo elaborado por Renato Balbim, intitulado Direito à 
cidade, participação social e relações internacionais. Nele, o autor propõe 
uma analise de algumas perspectivas geopolíticas para o cenário urbano mundial 
que partem do esforço de se conceber uma Nova Agenda Urbana e, sobretudo, em 
função das recentes e múltiplas relações internacionais entre cidades que se arti-
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culam com maior peso politico a cada ano. Para empreender essa análise, traz-se 
um olhar sobre o mundo urbano atual e suas principais prospectivas, com desta-
que para a urbanização da África. Segue-se uma recuperação sintética do cenário 
mundial nas duas Conferências anteriores à Habitat III, para, em seguida, apresen-
tar seu processo de preparação no Brasil, a partir do ponto de vista privilegiado da 
coordenação da elaboração do Relatório Brasileiro. De posse dessas informações e 
do cenário urbano que se destacou, finaliza-se com uma analise preliminar acerca 
da geopolítica internacional das cidades.
Concluindo, o livro busca não ser somente uma contribuição para os debates 
que serão travados no seio da ONU na Conferência do Habitat III, mas também 
busca contribuir para os debates e pesquisas que vem ocorrendo no Brasil no campo 
do planejamento urbano e regional, da sociologia urbana, das políticas públicas, da 
geografia e da economia. Iluminar experiências de participação, conflitos e tensões 
nas políticas urbano-metropolitanas e intervenções não-estatais e resistências ur-
banas é importante para pensar novas políticas públicas nesta área que priorizem 
os atores sociais como centro da política e a democracia participativa como elemen-
to fundamental na construção de novos paradigmas no Brasil contemporâneo.
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INTRODUÇÃO 
A questão metropolitana ainda ocupa um lugar secundário nos debates 
sobre o desenvolvimento no Brasil, a despeito da histórica relevância demográ-
fica e econômica de nossas metrópoles. Metrópoles e regiões metropolitanas, no 
contexto brasileiro, concentram grande parte da população, das forças econômicas 
e os mais prementes problemas sociais e urbano-ambientais. No entanto, alguns 
dos principais conflitos e dilemas no âmbito metropolitano não têm recebido a 
atenção necessária para o debate e sua solução por parte dos agentes políticos e 
econômicos. Esta negligência não é recente, e podemos situar o esvaziamento des-
te debate no pós-1988, quando a nova Constituição brasileira delegou aos Estados 
da federação o poder de delimitar e legislar sobre a questão metropolitana. Com 
este “rebaixamento” da questão metropolitana à esfera estadual perderam-se os 
referenciais nacionais e o debate sobre o planejamento e a gestão das metrópoles, 
por sua vez, perdeu força.
Diante desta situação, a recente promulgação do Estatuto da Metrópole 
(Lei Federal n° 13.089, de 12 de janeiro de 2015), cuja tramitação no Congresso 
Nacional tardou cerca de uma década, representa um marco importante na reto-
mada do debate metropolitano no Brasil.
No Rio Grande do Sul, o debate tem seu início considerando a atual con-
figuração oficial dos tipos de aglomerações existentes. O Estado conta com duas 
regiões metropolitanas formalmente instituídas: a Região Metropolitana de Porto 
Alegre (RMPA) e a Região Metropolitana da Serra Gaúcha  (RMSG). As característi-
cas de ambas, o seu histórico e o contexto no qual foram estabelecidas são bastante 
diferentes, conforme será apresentado neste capítulo. A análise comparada dessas 
características e contextos é bastante ilustrativa do quadro – histórico e atual – das 
regiões metropolitanas no Brasil. Assim, a realidade das regiões metropolitanas e 
das aglomerações urbanas no Rio Grande do Sul, a exemplo de outras no Brasil, en-
contra uma importante oportunidade de revisão de conceitos e reenquadramento 
de seu papel na rede urbana brasileira através da criação do Estatuto da Metrópole. 
Dentro de seus escopos políticos e econômicos, bem como de suas confi-
gurações territoriais, destacam-se como problemas recorrentes: o difícil diálogo 
entre os municípios integrantes das regiões; a alta concentração populacional; as 
desigualdades sociais e econômicas; a baixa qualidade dos serviços e da infraestru-
tura, entre outras. Já na relação que essas regiões estabelecem com o meio que lhe 
é exterior, no cenário brasileiro verifica-se o aumento da quantidade de regiões 
metropolitanas, cujos critérios parecem voltar-se cada vez mais para acordos po-
líticos e possibilidade de acesso a recursos financeiros, ao mesmo tempo em que 
se verifica o crescente sucateamento das instituições gestoras das unidades me-
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tropolitanas. Estas, entre tantas outras, são algumas questões que revelam o difí-
cil processo de desenvolvimento desses espaços desde sua criação, através da Lei 
Complementar n. 14 de 8 de junho de 1973.
No contexto de reflexão sobre os objetos de interesse do Estatuto da Metró-
pole, este capítulo tem por objetivo apresentar algumas discussões sobre o tema 
da governança metropolitana, aplicado ao atual momento em que a sociedade se 
mobiliza para discutir a regulação e regulamentação destas instâncias no país.
O capítulo se organiza em seis itens: no primeiro a governança é discuti-
da, tentando situá-la na dimensão metropolitana; no segundo item é apresenta-
do o processo de transformação do conceito de região metropolitana ao longo do 
tempo; no terceiro, discute-se o processo de constituição das regiões metropo-
litanas no Brasil, segundo diferentes contextos políticos e econômicos desde os 
anos 1970; no quarto item apresentam-se algumas das principais diferenças entre 
as constituições das duas regiões metropolitanas no Rio Grande do Sul; por fim, 
apresenta-se um breve quadro de desafios atuais referentes à implementação do 
Estatuto da Metrópole, conforme se estabelece na lei.
APONTAMENTOS INICIAIS SOBRE GOVERNANÇA 
METROPOLITANA
Inicia-se a discussão aqui proposta apoiando-se nas leituras sobre gover-
nança metropolitana que tem norteado o debate recente sobre o tema, levando-se 
em conta, principalmente, que o conceito de governança está diretamente vincu-
lado à ideia de Estado e às formas de poder nele representadas. Por Estado aqui 
se entende o ente administrativo, de caráter permanente, em um dado território, 
composto por um conjunto de instituições públicas que tem na sua população – ou 
em parte dela – a referência fundamental para sua regulação. 
Dentro do Estado, a dimensão do governo diz respeito à instituição de ca-
ráter público e temporário, que compõe, representa e administra o Estado, sendo 
integrado por grupos de pessoas que podem apresentar diferentes interesses e 
perspectivas de participação nos processos decisórios sobre seu território. 
Por fim, a governança tem sido historicamente compreendida como as 
formas de ação governamental, segundo suas representações mais significativas. 
Governo e governança estão diretamente associados e as definições de governan-
ça têm se transformado ao longo do tempo, abrindo-se para possibilidades mais 
alternativas à mera ação política dos governos. Trata-se não apenas das represen-
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tações político-institucionais, mas da presença e atuação de outras entidades da 
sociedade em processos decisórios ou meramente consultivos. Essa abertura con-
ceitual ganha, na perspectiva do Eestado democrático de direito, diferentes níveis 
de interação entre os atores políticos, vertical ou horizontalmente, ou seja, entre 
as instâncias de poder do próprio Estado nas esferas federal, estadual e municipal, 
bem como entre as entidades que participam da construção do território em suas 
diferentes dimensões: econômicas, sociais, políticas.  
Dentro da ideia de governança, destaca-se sua perspectiva colaborativa 
como a mais desafiante, ao mesmo tempo em que viabilizadora de projetos, sobre-
tudo numa escala regional ou metropolitana. Klink (2009) diferencia os arranjos 
institucionais tradicionais (ferramentas, mecanismos e arranjos capitaneados por 
setores institucionais vinculados ao aparato de Estado) dos arranjos funcionais 
(organizados por setores da sociedade civil organizada que se voltam a temas es-
pecíficos de interesse comum, em geral de forma voluntária). Tais mecanismos se 
complementam e podem auxiliar na articulação de diferentes esferas de poder pú-
blico, inclusive de acordo com demandas específicas da região em que se inserem. 
Os arranjos colaborativos podem ser fortes ou fracos, intermunicipais ou 
regionais, setoriais ou territoriais, financeiramente autônomos ou dependentes 
da ação estatal, ou seja, de acordo com a ênfase na dimensão territorial de suas 
políticas e estratégias, bem como com a aproximação entre os recortes adminis-
trativamente definidos e os funcionalmente reconhecidos. Essas relações são com-
ponentes importantes para avaliações de políticas metropolitanas e seus efeitos 
socioespaciais. Os arranjos constituem-se em iniciativas ou ações que expressam 
a capacidade de uma sociedade organizada territorialmente para gerir os assuntos 
públicos a partir do envolvimento conjunto e cooperativo dos atores sociais, eco-
nômicos e institucionais.
Esses espaços de participação convergem para as tendências mais recentes 
de inclusão de diferentes atores na gestão da região metropolitana. De fato, a gover-
nança metropolitana envolve novo pacto federativo que redimensiona o papel do 
município nas decisões sobre o desenvolvimento do território, vertical e horizon-
talmente. Verticalmente, deve estabelecer linhas de conexão entre municípios da 
região metropolitana, governos de Estado e a União. Horizontalmente, espera-se 
diálogos mais profícuos entre os municípios, no sentido de viabilizar projetos co-
muns e entendimento sobre diretrizes para as funções públicas de interesse comum, 
conforme previsto na Constituição Federal de 1988 e no Estatuto da Metrópole.
 Ao mesmo tempo, há problemas comuns aos municípios que integram 
regiões metropolitanas no Brasil, cujo tratamento poderia trazer benefícios eco-
nômicos em escala com uma gestão concertada. Desde 2005, com a criação da lei 
nº11.107/2005, que dispõe sobre normas de contratação de consórcios públicos, as 
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possibilidades de articulação entre entidades públicas parecem apontar para uma 
maior flexibilidade na governança colaborativa como estratégia de alcance de diver-
sos tipos de agentes no processo de discussão e participação da gestão pública. O 
Relatório do Observatório das Metrópoles (2009, p. 15) sobre Arranjos Institucio-
nais para gestão metropolitana afirma que a chamada Lei de Consórcios Públicos
não apenas oferece o conforto jurídico para as operações, mas sua regula-
mentação, através do Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, dispõe que 
as transferências voluntárias dos órgãos entidades federais se destinarão 
preferencialmente a estados, ao Distrito Federal e a municípios cujas ações 
sejam desenvolvidas por intermédio de consórcios públicos.
A governança, portanto, demonstra os desafios da necessária reflexão so-
bre a intensidade e diversidade de formas de participação no âmbito do Estado, 
não como substitutivo, mas como tentativa de reduzir algumas limitações e de-
ficiências da ação exclusivamente estatal. Em aglomerações urbanas, especial-
mente em regiões metropolitanas, uma governança com fóruns mais coletivos e 
estruturas mais transparentes, quando parte de estratégias mais amplas, é um 
suporte muito importante na orientação de políticas públicas. Para avançar nes-
sa ideia, importa compreender os diferentes significados que a região metropoli-
tana tem adquirido ao longo do tempo.
AS TRANSFORMAÇÕES CONCEITUAIS DE REGIÃO 
METROPOLITANA
A região metropolitana aparece em sua origem como espaço funcional for-
temente associado à fase de industrialização na primeira metade do século XX. 
Naquele momento, a expansão dos espaços urbanos tinha por princípio o desen-
volvimento econômico viabilizador da expansão do capital internacional, tendo 
como suporte as políticas nacionais de desenvolvimento. 
Importa considerar que o conceito de região metropolitana tem sua ori-
gem no intenso crescimento de região composta de aglomerações de cidades co-
nurbadas – ou em processo de conurbação – em relação a uma metrópole. Por 
metrópole entende-se o “organismo urbano onde existe uma complexidade de 
funções capazes de atender a todas as formas de necessidade da população ur-
bana nacional ou regional” (RIBEIRO, 2009, p. 3). Constitui-se em uma cidade 
estrategicamente localizada, com forte concentração de atividades de gestão, co-
mércio e serviços, sendo um importante centro de oferta de postos de trabalho 
em seu contexto regional metropolitano. 
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“Metrópole”, “área metropolitana” e “região metropolitana” são concei-
tos elaborados por diferentes campos dos estudos urbanos (Geografia, Urbanis-
mo, Sociologia, Economia). A princípio dos anos 1970, Manuel Castells (1971) já 
apontava para a necessidade de as definições conceituais de áreas metropolitanas 
atentarem-se para as mudanças qualitativas destas formas espaciais com relação 
às grandes cidades. Igualmente, ele propunha uma distinção mais precisa entre a 
metrópole (a “cidade-mãe” propriamente dita), a conurbação (o extravasamento 
da metrópole sobre outras áreas urbanas) e a megalópole ou região urbana (o con-
junto de atividades interpenetradas e difundidas no espaço com independência 
dos núcleos iniciais). Para Castells (1971, p. 89), uma região metropolitana seria 
uma “área espacial” [sic] na qual teriam lugar todo tipo de atividades básicas de 
produção, consumo e intercâmbio, sendo que algumas destas atividades estariam 
concentradas geograficamente em um ou vários pontos da “região” (por exemplo, 
as funções administrativas, os serviços superiores, a grande indústria moderna) e 
outras mais dispersas pelo conjunto urbano (o comércio, os serviços banais e, so-
bretudo, a habitação). Evidentemente este conceito ainda estava demarcado pelo 
modo fordista de produção, bem como orientado por um modelo espacial centro-
-periferia e monocêntrico de região metropolitana.
A reestruturação da economia capitalista empreendida a partir da década 
de 1980 atingiu fortemente as economias metropolitanas baseadas nos grandes 
complexos industriais fordistas. Com isso, passamos para uma nova fase, da me-
trópole moderna industrial para a metrópole dos serviços ou “informacional”, com 
a economia metropolitana mais dependente do setor terciário, tanto inferior como 
superior, bem como das novas atividades informacionais requeridas pela econo-
mia da acumulação flexível e globalizada.
Uma segunda reestruturação - dialeticamente relacionada com a primeira - 
é a urbano-regional que alterou os padrões de produção espacial, e especialmente 
os padrões de concentração e dispersão urbana, conformando concentrações urba-
nas mais complexas e extensas. Nesta direção, o sentido de região metropolitana 
concentrada, densa e contínua está sendo rediscutido em prol de abordagens que 
lançam o olhar para uma aglomeração multifacetada que combina desigualmente 
padrões e formas concentradas e estendidas de ocupação urbana e econômica. Este 
novo padrão insere localidades urbanas dispersas, em um mesmo conjunto terri-
torial de trabalho, emprego e serviços. Assim, o próprio Manuel Castells, recente-
mente, reconceituou a região metropolitana:
A região metropolitana não é só uma forma espacial de dimensão sem pre-
cedentes no que se refere à concentração da população e das atividades. Tra-
ta-se de uma forma nova porque - em uma mesma unidade espacial - inclui 
áreas urbanizadas, terras agrícolas, espaços abertos e zonas residenciais mui-
to densas [...]. É uma metrópole com muitos centros que não corresponde 
à separação tradicional entre cidades centrais e subúrbios. Existem núcleos 
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de diferentes dimensões e importância funcional distribuídos ao longo de 
uma vasta extensão de território que seguem as linhas de transporte. (CAS-
TELLS, 2013, p. 3).
Essa nova leitura acompanha as grandes mudanças no padrão de produção 
e consumo da sociedade, marcadamente centradas no meio técnico-científico-in-
formacional que se anunciam na segunda metade do século XX. As novas tecnolo-
gias da informação e meios de comunicação e o crescimento do papel dos serviços 
urbanos na organização da rede urbana redefiniram as estratégias de ocupação 
do tecido metropolitano e as relações funcionais entre os municípios integrantes 
da região com seus centros metropolitanos de referência. De fato, no século XXI 
a ideia de região metropolitana aproxima-se mais da fase pós-industrial da socie-
dade capitalista, submetida a novas demandas urbanas geradas por padrões de 
comportamento característicos da sociedade contemporânea: grandes fluxos de 
mercadorias, alta capacidade de uso de tecnologias de informação e comunicação, 
ampliação do setor de serviços, aumento de atividades informacionais nas cidades 
e ampliação generalizada da mobilidade das pessoas.
No Brasil, o conceito de região metropolitana fundamenta-se na perspecti-
va político-administrativa da organização do território, com base nos limites mu-
nicipais. A ideia de região metropolitana é definida na Constituição Federal (1988) 
em seu § 3º, artigo 25, Título III, que, assim como as aglomerações urbanas e as mi-
crorregiões, são “constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para in-
tegrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse 
comum”. Com base na Constituição Federal (1988), o IBGE (2015) aponta que as 
regiões metropolitanas devem ser definidas por legislação estadual e constituídas, 
por agrupamentos de municípios limítrofes, contendo uma metrópole como polo 
concentrador, com objetivo de integrar a organização, o planejamento e a execu-
ção de funções públicas de interesse comum. A sua criação, portanto, objetiva a 
realização de políticas públicas destinadas à melhoria da qualidade dos serviços 
públicos, englobando todos os municípios da Região Metropolitana.
Segundo Magalhães (2008), as regiões metropolitanas atualmente revelam 
a intensificação do processo de urbanização de seus entornos, cujas lógicas se inte-
gram ao aumento dos fluxos (pessoas, mercadorias, insumos e informações) do nú-
cleo metropolitano para seu entorno, e vice-versa. De fato, essas regiões passam a 
ser quase sempre marcadas internamente pela existência não apenas de um centro 
metropolitano, mas de uma rede de novos espaços potencialmente atrativos de in-
vestimentos – o que pode ser compreendido como formas específicas de centralida-
des metropolitanas – que se complexifica na medida em que as cadeias produtivas 
também se tornam complexas e menos suscetíveis a relações lineares de hierarquia. 
A produção do território metropolitano resulta, assim, muito pouco da ação 
dos agentes locais e regionais, em seus sistemas horizontalizados de articulação 
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na estruturação do espaço, mas encontra-se fortemente conectada aos interesses 
de investimentos de redes de capital transnacional. Assim, esses espaços manifes-
tam-se como produto do período de acumulação flexível e das novas tecnologias de 
informação que se transformaram em formas de reprodução do capital.
As condições institucionais de gestão metropolitana, atreladas aos con-
textos econômicos e políticos, são componentes indispensáveis para entender 
o funcionamento e as possíveis formas de estruturação das regiões metropoli-
tanas na contemporaneidade. Neste sentido, a seguir, descreve-se brevemente 
o processo de desenvolvimento das regiões metropolitanas no Brasil, dos anos 
1970 até a atualidade.
AS TRANSFORMAÇÕES DAS RMS NO BRASIL
O Brasil é um país urbano e metropolitano. De acordo com o IBGE (2010), 
cerca de 85% dos mais de 205 milhões de brasileiros residem em áreas urbanas. 
Mesmo que nossa definição de área urbana seja meramente político-administra-
tiva (sedes municipais e distritais) e que algumas análises apontem para uma 
população rural maior que a recenseada, é indiscutível a presença do “urbano” 
em quase todo o território nacional. Além do mais, nos últimos trinta anos, veri-
ficamos a transição de modelo econômico de desenvolvimento do país, com for-
tes repercussões nas metrópoles e regiões metropolitanas. Até o final dos anos 
1970 predominava um modelo nacional-desenvolvimentista que privilegiava as 
regiões metropolitanas como espaços da produção industrial de base e de bens 
de consumo duráveis. Ao longo das décadas de 1980 e 1990, tivemos a reestru-
turação econômica e política do país com a adoção de um padrão neoliberal de 
desenvolvimento, com a abertura da economia às importações e a diminuição 
do papel do Estado como promotor do desenvolvimento nacional. Este período 
impactou forte e negativamente nas metrópoles, com a retirada da indústria de 
sua base econômica e social.
O Brasil é um país urbano e metropolitano. De acordo com o IBGE 
(2010), cerca de 85% dos mais de 205 milhões de brasileiros residem em áreas 
urbanas. Mesmo que nossa definição de área urbana seja meramente político-
-administrativa (sedes municipais e distritais) e que algumas análises apontem 
para uma população rural maior que a recenseada, é indiscutível a presença do 
“urbano” em quase todo o território nacional. Além do mais, nos últimos trinta 
anos, verificamos a transição de modelo econômico de desenvolvimento do 
país, com fortes repercussões nas metrópoles e regiões metropolitanas. Até o 
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final dos anos 1970 predominava um modelo nacional-desenvolvimentista que 
privilegiava as regiões metropolitanas como espaços da produção industrial 
de base e de bens de consumo duráveis. Ao longo das décadas de 1980 e 1990, 
tivemos a reestruturação econômica e política do país com a adoção de um 
padrão neoliberal de desenvolvimento, com a abertura da economia às impor-
tações e a diminuição do papel do Estado como promotor do desenvolvimento 
nacional. Este período impactou forte e negativamente nas metrópoles, com a 
retirada da indústria de sua base econômica e social.
Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropo-
litanas, aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamen-
tos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum. (BRASIL, 1988).
Os Estados federados, no entanto, passam a se tornar dependentes de de-
cisões em outras instâncias: de um lado, do Governo Federal que estabelece as leis 
nacionais e, de outro lado, dos municípios fortalecidos pelos termos da Lei, que 
passam a ter por atribuição principal a gestão do território. À escala metropolita-
na, resta, portanto, implementar planos e projetos já existentes, num contexto de 
crise econômica internacional, em que os recursos tornam-se escassos e investi-
mentos raros para fins de estruturação metropolitana.
Trata-se de um período caracterizado por uma perspectiva de gestão mais 
neoliberal, implicando no enfraquecimento da atuação do Estado. Observam-se 
poucos avanços do ponto de vista do planejamento metropolitano, sendo dada 
grande ênfase a conceitos voltados à gestão dos espaços, entendida aqui como 
conjunto de ações voltado à implementação e monitoramento dos processos de 
planejamento, numa relação complementar, conforme aponta Marcelo Lopes de 
Souza (2002). De qualquer forma, do ponto de vista do planejamento metropoli-
tano dos anos 1990, e à luz dos novos preceitos da Constituição Federal de 1988, 
essas ações são tratadas cada vez mais de forma fragmentada e desarticulada da 
visão de conjunto proposta inicialmente pelo período anterior. 
O terceiro momento tem como marco a instituição do Estatuto da Cidade 
(Lei federal nº10.257/2001), que regulamenta o capítulo da Política Urbana da 
Constituição Federal de 1988, mais especificamente os artigos 182 e 183. Aqui se 
reafirma o plano diretor como instrumento básico da política de desenvolvimento 
e expansão urbana, sempre apoiado a partir da aprovação por lei municipal. O 
plano diretor passa a ser considerado como parte integrante do processo de pla-
nejamento municipal, devendo o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o 
orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. Segundo 
o Estatuto da Cidade, o plano diretor deve tratar de todo o território do município, 
e não apenas os espaços urbanos. 
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Tendo como referência o Estatuto da Cidade, o ano de 2006 foi o prazo para 
que todos os municípios integrantes de regiões metropolitanas e aqueles com po-
pulação superior a 20 mil habitantes elaborassem seus planos diretores. Essa ex-
periência revelou as fragilidades técnicas das municipalidades, além de reforçar o 
processo de individualização dos municípios que tendem a observar suas realidades 
e interesses específicos, sem perspectivas de cooperação com municípios próximos. 
Do ponto de vista metropolitano, fragmentam-se as ações e criam-se lei-
turas competitivas sobre o território, através, inclusive, das alterações de nor-
matizações e parâmetros urbanísticos no âmbito dos municípios, como forma de 
atrair investimentos do capital industrial, imobiliário e de serviços, repercutindo 
no adensamento, sobretudo, das áreas periféricas. Isso, associado às cada vez mais 
frágeis instituições de gestão metropolitana, acaba por gerar uma multiplicidade 
de decisões e ações autônomas dos municípios no tecido das RMs, algumas vezes à 
revelia da autorização dos órgãos de gestão metropolitana.
O quarto e último momento diz respeito à instituição do Estatuto da Me-
trópole, que altera a Lei Federal n° 10.257/ 2001 e estabelece: diretrizes gerais 
para o planejamento, a gestão e a execução das Funções Públicas de Interesse Co-
mum (FPIC) em RMs e AUs instituídas pelos Estados; normas gerais sobre o Plano 
de Desenvolvimento Urbano Integrado e outros instrumentos; e critérios para o 
apoio da União a ações que envolvam governança interfederativa no campo do 
desenvolvimento urbano.
O Estatuto da Metrópole abre possibilidades de reflexão sobre o resultado da 
experiência metropolitana no Brasil. Garson (2009) lembra alguns problemas que 
são recorrentes na realidade das RMs brasileiras: transporte, deficiência de sanea-
mento básico, agravamento dos desequilíbrios sociais e econômicos, intenso cresci-
mento das RMs existentes, multiplicação de números de RMs, entre outros aspectos.
As expectativas voltam-se para os possíveis debates que devem ocorrer no 
âmbito dos Estados para definir estratégias, critérios de criação e o papel das re-
giões metropolitanas e das aglomerações urbanas na organização dos territórios 
estaduais. Aspectos como a gestão dos arranjos institucionais, sejam novos ou já 
instituídos, além de procedimentos para avaliação de políticas metropolitanas, 
são também esperados como resultantes da aplicação deste Estatuto. Para tanto, é 
necessário reconhecer a diversidade de situações que hoje existe nos Estados bra-
sileiros. As duas experiências de criação de regiões metropolitanas no Rio Grande 
do Sul expressam um claro exemplo das diferenças políticas e institucionais que 
separam as regiões metropolitanas criadas nos anos 1970 e dos processos mais 
recentes. É o que será apresentado a seguir. 
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AS DISTINTAS EXPERIÊNCIAS DA RMPA E DA RMSG NO RIO 
GRANDE DO SUL
O Rio Grande do Sul é um dos poucos Estados brasileiros (juntamente 
com São Paulo) que define em seu ordenamento territorial regiões metropolita-
nas e aglomerações urbanas, sendo que, até 2014, ao contrário da maioria das 
unidades da federação, o Estado albergava apenas uma região metropolitana e 
três aglomerações urbanas. 
Neste sentido, a Constituição Estadual do RS, promulgada em 1989, inovou 
ao incluir em seu Capítulo III a questão “Da Região Metropolitana, das aglome-
rações urbanas e das microrregiões” (note-se que “região Metropolitana” está no 
singular). No seu Artigo 16 a Constituição considerou que
O Estado, para integrar a organização, o planejamento e a execução de fun-
ções públicas de seu interesse e de Municípios limítrofes do mesmo com-
plexo geoeconômico e social poderá, mediante lei complementar, instituir 
região metropolitana, aglomerações urbanas e microrregiões (Constituição 
Estadual, 1989, Artigo 16)
A primeira aglomeração urbana instituída foi a “Aglomeração Urbana Pelo-
tas-Capão do Leão”, já em 1990, sendo esta ampliada para “Aglomeração Urbana 
do Sul” em 20021 . Posteriormente foram instituídas a Aglomeração Urbana do 
Nordeste (em 1994, transformada em “Região Metropolitana da Serra Gaúcha” 
em 2014) e a Aglomeração Urbana do Litoral Norte (2004)2 . Atualmente, segundo 
o Atlas Socioeconômico do Estado do Rio Grande do Sul (2013), com atualização 
em 2015, existem duas regiões metropolitanas e duas aglomerações urbanas ins-
titucionalizadas: 
i) a Região Metropolitana de Porto Alegre (RMPA), instituída em 1973 e 
composta por 34 municípios, com grande concentração urbana e demo-
gráfica; 
ii) a Região Metropolitana da Serra Gaúcha (RMSG), criada mais recen-
temente, em 2014 e configurada por 13 municípios, com forte densi-
ficação urbana e econômica entre Caxias do Sul e Bento Gonçalves. Es-
tas regiões metropolitanas seguem um eixo contínuo – a BR 116 – que 
constitui o componente de integração das regiões de maior concentra-
ção industrial e de serviços do Estado. 
iii) a Aglomeração Urbana do Sul (AUSul), formada por cinco municípios, 
(1) Projeto de Lei Complementar nº 9184/1990 e Projeto de Lei Complementar 271/2002.
(2) A Aglomeração Urbana do Litoral Norte (AULINOR) foi instituída pela Lei Complemen-
tar nº 12.100. 
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polarizados por Pelotas e Rio Grande, enquanto centros de grande im-
portância econômica e histórica situados nas proximidades da fronteira 
com o Uruguai;
iv) e a Aglomeração Urbana do Litoral Norte (AULINORT), com 20 muni-
cípios, acompanhando a ocupação urbana contínua entre Tramandaí e 
Torres, com alta densificação sazonal no verão na sua faixa litorânea. 
A Figura 1 apresenta um mapa com as regiões metropolitanas e aglomera-
ções urbanas existentes no Rio Grande do Sul.
A seguir, discute-se a constituição e o desenvolvimento das duas realidades 
metropolitanas no contexto gaúcho, como base para uma reflexão sobre os distin-
tos momentos de criação que as separam e suas consequências para a sua gestão.
Fonte: Atlas de Desenvolvimento Socioeconômico do Rio Grande do Sul (2013). 
Figura 1: Regiões Metropolitanas e Aglomerações Urbanas no RS.
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REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE
A RMPA foi instituída pelo Governo Federal em 1973, através da Lei Com-
plementar n° 14, que estabeleceu as primeiras oito regiões metropolitanas do Bra-
sil. A lei respeitou a delimitação proposta em um estudo que o Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul havia elaborado em 1968. A região era formada inicialmente 
por 14 municípios3, que tinham problemas comuns entre si e com Porto Alegre, 
e que deveriam ser abordados em conjunto. O estudo apresentava um esforço de 
conceituação da área metropolitana, entendendo-a como uma “área de concentra-
ções generalizadas no plano físico e econômico e das decisões e comando no plano 
social” (DPRU, 1968. p. 10). O documento reunia diversas evidências do fenômeno 
metropolitano, caracterizando a Área Metropolitana de Porto Alegre como “polo de 
concentração generalizada de população, de capitais, fluxos comerciais, serviços e 
indústrias” (DPRU, 1968. p. 14). Para a delimitação, o estudo utilizou três critérios:
i) a continuidade dos espaços “urbanizados”, medidos através de fotogra-
fias aéreas (escala aproximada de 1:50.000); 
ii) os fluxos de transportes, fundamentalmente de passageiros; e 
iii) as funções exercidas por cada um dos centros urbanos periféricos ao 
espaço urbano de Porto Alegre
A instituição da área metropolitana se deu, portanto, durante o governo 
militar. As regiões metropolitanas receberam muita atenção desse governo, e sua 
formalização foi estratégica para o seu projeto de desenvolvimento e central em 
suas políticas urbanas. O governo militar tratava as metrópoles como “o princi-
pal agente dinâmico do processo de desenvolvimento”, “o centro de comando da 
sociedade”, e o “foco de inovações que condicionam tanto o progresso econômico 
e tecnológico como as mudanças sociais que o acompanham” (SERFHAU, 1971, 
p. 22). Foi um período marcado pela centralização política, autoritarismo e pelo 
planejamento tecnocrata, calcado em uma visão restrita de desenvolvimento, bas-
tante concentrada no desenvolvimento econômico com base na industrialização.
Apesar dessas características, o governo militar “formou alguns dos mais 
importantes organismos de planejamento metropolitano” (MARICATO, 2011), 
alguns dos quais resistem até hoje. No caso da RMPA, antes mesmo de sua insti-
tuição formal, foram criados, em 1970, o Conselho Metropolitano de Municípios 
(CMM), e o Grupo Executivo da Região Metropolitana de Porto Alegre (GERM), 
por iniciativa do Governo do Estado do Rio Grande do Sul. O conselho era forma-
do pelos mesmos municípios que formariam a RM, além de representantes dos 
governos estadual e federal. A criação desses órgãos propiciou condições para o 
desenvolvimento de um planejamento em escala metropolitana. Assim, o Plano 
(3) Porto Alegre, Alvorada, Cachoeirinha, Campo Bom, Canoas, Estância Velha, Esteio, Gra-
vataí, Guaíba, Novo Hamburgo, São Leopoldo, Sapiranga, Sapucaia do Sul e Viamão.
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de Desenvolvimento Metropolitano (PDM) foi elaborado entre setembro de 1971 
e março de 1973, havendo sido apresentado poucos meses antes da instituição da 
Região RMPA pela Lei complementar n° 14. O GERM daria origem à Fundação de 
Planejamento Metropolitano (METROPLAN) criada em 19754.
No que diz respeito à organização territorial, a RMPA caracterizava-se pela 
presença de um centro urbano dominante – a metrópole de Porto Alegre – que 
concentrava as atividades, os empregos e os fluxos. Dentre os demais municípios 
que formavam a RM, muitos tinham a característica de “cidade dormitório”, alta-
mente dependentes da capital. O sistema viário e de transportes metropolitano 
era estruturado na forma de vias radiais ligando o centro de Porto Alegre às cida-
des vizinhas, atravessando os demais bairros da capital. Apesar disto, o estudo de 
delimitação da RM já identificou que havia uma “grande unidade” ou “um conjunto 
demográfico secundário”, centrado nos municípios de São Leopoldo e Novo Ham-
burgo, que exercia influência sobre “uma área que correspondia aos municípios de 
Estância Velha, Campo Bom e Sapiranga” (DPRU, 1968. p. 23-24). Entre as pri-
meiras ações planejadas e promovidas pelos órgãos de planejamento - e uma das 
poucas finalmente executadas – destacava-se a ligação ferroviária entre esses dois 
polos, através da Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre (TRENSURB).
Algumas dessas características territoriais permanecem até hoje. A metró-
pole de Porto Alegre segue sendo dominante e ainda concentra grande parte das 
atividades e serviços atrativos. Inclusive, segue havendo uma convergência dos sis-
temas viários e de transportes radialmente em direção ao centro da capital. Em pa-
ralelo, o centro formado por São Leopoldo e Novo Hamburgo, ao norte da RMPA, 
mantém-se como polo secundário e exerce forte influência e atração com relação 
aos municípios próximos. Também permanecem algumas desigualdades e contras-
tes que já se anunciavam na década de 1970. Alguns municípios, como Alvorada e 
Viamão, em que pese formarem parte da RM desde a sua instituição e serem limí-
trofes à capital, não conseguiram se desenvolver econômica e socialmente. Confor-
me dados da FEE (2013), em 2013 esses municípios ocupavam, respectivamente, 
o 496° e o 490° posto no ranking do PIB per capita dos municípios do RS (o Estado 
possui 497 municípios). Entre os habitantes de Alvorada e Viamão, mais de 50% 
dos trabalhadores realizam as suas atividades fora do seu município de residência, 
segundo o censo demográfico do IBGE de 2010.
Por outro lado, o contexto institucional se transformou bastante desde 
1973 nas diferentes esferas de poder. Se as regiões metropolitanas foram centrais 
durante a ditadura militar, ao longo da década de 1980, com a abertura democráti-
ca, essas passaram para um segundo plano. O ambiente da constituinte foi bastan-
te marcado pelo ideal de descentralização e da autonomia municipal, que acabou 
(4) Lei complementar nº 14.293, de 29 de agosto de 2013.
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consagrado no texto constitucional. O município passa a ser considerado o terri-
tório ideal para a política, considerando que a proximidade entre cidadãos e ges-
tores levaria à uma democracia mais eficaz e ao melhor controle dos gestores por 
parte da população. Neste novo cenário, não havia espaço para a discussão sobre 
as regiões metropolitanas. Como conclui Maricato (2011, p. 16), “a pesada herança 
centralizadora que impactava negativamente o debate fez com que não se desse 
maior atenção às metrópoles no texto constitucional e nem no Estatuto da Cidade”.
A constituição relegou aos Estados o papel de instituir as regiões metropo-
litanas e aglomerações urbanas, mas esvaziou o seu sentido, uma vez que o mu-
nicípio tinha atribuição e autonomia para planejar e gerir as políticas territoriais. 
Os órgãos de planejamento metropolitano que não foram extintos tiveram suas 
atribuições fortemente diminuídas. A constituição reforçou a noção de as regiões 
deveriam ser estabelecidas para a execução das “funções públicas de interesse co-
mum”, ou seja, somente aquelas funções que não podem ser resolvidas dentro do 
âmbito municipal. Sai de cena qualquer abordagem estratégica das RMs dentro 
de um planejamento nacional ou regional orientado ao desenvolvimento, seja ele 
econômico ou social.
No âmbito do RS, a METROPLAN permaneceu em funcionamento, mas 
suas atribuições foram revistas. O órgão passou a receber incumbências “não me-
tropolitanas”, como prestar apoio técnico na área de planejamento a qualquer 
município do Estado. Não foram poucas as ameaças de extinção, e não houve re-
novação do quadro funcional – que se encontra seriamente debilitado e restrito 
- através de novos concursos públicos.
REGIÃO METROPOLITANA DA SERRA GAÚCHA
Paradoxalmente, em paralelo a esse contexto de esvaziamento político da 
escala metropolitana, observou-se uma incrível proliferação de unidades urba-
nas instituídas pelos Estados. Entre 1988 e 2015, o número de unidades no país 
passou das 9 originais para 78 unidades formalizadas (RODRIGUES, 2015). Criar 
regiões metropolitanas através de leis estaduais, sem critérios técnicos nem mo-
tivações territoriais, passou a ser um hobby entre deputados, que assim se legiti-
mavam como defensores, no legislativo, de conjuntos de municípios. Criaram-se 
aberrações, como no Estado de Santa Catarina, que foi totalmente dividido em 
regiões metropolitanas, sem deixar de fora nenhum município.
Foi nesse contexto que uma lei estadual no RS transformou a Aglomeração 
Urbana do Nordeste (AUNE), em Região Metropolitana da Serra Gaúcha5. Quando, 
em 1988 a Constituição nacional relegou a instituição das RMs e AUs para os Esta-
(5) Lei complementar nº 14.293, de 29 de agosto de 2013.
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dos, o RS contava ainda com uma única RM estabelecida – a RMPA. A Constituição 
estadual, de 1989, adaptou para o RS o texto nacional, definindo que o Estado po-
deria instituir, mediante lei complementar, “região metropolitana, aglomerações 
urbanas e microrregiões” (Art. 16). 
Em 1992, o Governo do Estado, através da Secretaria do Planejamento Ter-
ritorial e Obras, desenvolveu um estudo sobre as aglomerações urbanas do RS. 
O estudo teve como objetivos identificar e caracterizar as aglomerações urbanas 
existentes e definir as funções públicas de interesse comum em cada caso. Fruto 
desse estudo, em 1994, foi criada a Aglomeração Urbana do Nordeste (AUNE), 
pela Lei Complementar nº 10.335, de 28 de dezembro. Era formada por dez mu-
nicípios: Bento Gonçalves, Carlos Barbosa, Caxias do Sul, Farroupilha, Flores da 
Cunha, Garibaldi, Monte Belo do Sul, Nova Pádua, Santa Teresa e São Marcos. 
A lei previa a criação de um Conselho Deliberativo para a AUNE, “composto pe-
los Prefeitos e pelos Presidentes de Câmaras de Vereadores dos Municípios que a 
integram” (art. 2º), a quem caberia a definição das funções públicas de interesse 
comum da região, bem como o seu planejamento, execução e controle, entre outras 
competências. Ainda segundo a lei, esse Conselho disporia de um “órgão de apoio 
técnico de âmbito regional, integrado por representantes da Administração Esta-
dual e das Prefeituras Municipais da Região” (art. 3º). Esta estrutura foi formada e 
desenvolveu atividades relacionadas com o planejamento regional.
Em 2013, um deputado da região apresentou um projeto de lei complemen-
tar para transformar a AUNE na Região Metropolitana da Serra Gaúcha. A justifica-
tiva do projeto mencionava que “A realidade dessa região [...] nos obriga a procurar 
novas soluções e a aparelhar as instâncias de planejamento e gestão” e sugeria que 
“a criação de uma Região Metropolitana vai ao encontro dessa busca de soluções” 
(PLC 21/2013). Argumentava ainda que “diversas questões políticas, sociais, de uso 
e ocupação do solo ou estruturais de uma maneira em geral, possuem melhores con-
dições de ser enfrentadas pela união de diversos municípios e do Estado” do que “se 
forem enfrentadas apenas por um município”. O documento alegava que haviam 
vantagens na transformação da Aglomeração em Região Metropolitana:
De forma principal, isto condiciona os municípios a dialogar entre si e, prin-
cipalmente, com a população residente, para a busca de soluções comuns e 
para a construção do planejamento regional. Além disso, temos visto em re-
giões que optaram por este caminho, melhorias no Transporte Coletivo, no 
acesso à educação e a geração de emprego. (PLC 21/2013).
É notável na argumentação do PLC que as vantagens apresentadas dizem 
respeito às possibilidades do planejamento regional e da “busca de soluções co-
muns”. Isto já era possível, no entanto, no âmbito da Aglomeração Urbana insti-
tuída desde 1994. O novo status de região metropolitana não traz nenhuma van-
tagem neste sentido. A METROPLAN foi convidada a emitir um parecer técnico 
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sobre o PLC, e os comentários foram gerados nessa direção. Alegou-se que o sim-
ples fato de converter uma aglomeração em região metropolitana não tornava mais 
provável o acesso a recursos federais, e que os objetivos almejados já eram viáveis 
dentro do âmbito da AUNE. O estudo comparou dados e dinâmicas da AUNE com 
as 12 ou 15 regiões metropolitanas brasileiras reconhecidas por importantes estu-
dos técnicos, demonstrando como as realidades eram diferentes, principalmente 
no que diz respeito à população global, densidade e aos movimentos pendulares.
Apesar do parecer contrário, em agosto de 2013 foi aprovada a Lei Com-
plementar n° 14.293, criando a Região Metropolitana da Serra Gaúcha (RMSG). 
Além dos 10 municípios que formavam a AUNE, passaram a integrar a RMSG os 
municípios de Antônio Prado, Ipê e Pinto Bandeira. Apesar da publicação da lei 
complementar estadual, a RMSG não pode se considerar formalmente instituída, 
uma vez que o art. 17 da Constituição Estadual prevê que “as leis complementares 
[...] só terão efeitos após a edição da lei municipal que aprove a inclusão do Mu-
nicípio na entidade criada”, o que ainda não aconteceu no caso da RMSG. Além 
disso, a lei é incompleta, pois não apresenta em seu texto informações exigidas na 
Constituição Estadual, tais como:
i) as funções públicas que serão objeto de gestão comum; 
ii) a forma de gerenciamento coletivo das funções públicas; 
iii) os recursos necessários para o atendimento de seus objetivos; e 
iv) os critérios de avaliação e a forma de revisão dos objetivos da institui-
ção. Esses itens são considerados obrigatórios para as leis que instituem 
região metropolitana no RS, conforme prevê o art. 7º da Lei Comple-
mentar nº 11.740, de 2002. 
A lei de criação da RMSG também “esqueceu” de revogar a lei que criava 
a AUNE, de modo que ambas unidades as urbanas se sobrepõem. Como aponta 
Rodrigues (2015, p. 23), cria-se “uma situação que, claramente, pode gerar insegu-
rança jurídica no tratamento da questão urbana-regional”.
À parte dos conflitos legais, do ponto de vista das dinâmicas territoriais, a 
RMSG é a segunda maior concentração populacional do Rio Grande do Sul, ficando 
atrás apenas da RMPA. Com área total de 3.558,731 km², totaliza uma popula-
ção de 716.421 habitantes (IBGE, 2015). Apresenta como polo a cidade de Caxias 
do Sul, com 474.853 habitantes, maior centro urbano da região, configurando-se 
como polo comercial e de serviços. Bento Gonçalves funciona como um polo se-
cundário. É também o segundo município mais populoso, com 113.287 habitantes 
(IBGE, 2015). No entanto, as cidades que formam a RMSG – salvo algumas exce-
ções – são mais homogêneas no que diz respeito às condições de desenvolvimento, 
emprego e renda. Não há uma dependência tão grande do polo como se nota na 
RMPA. Essa característica revela-se também na estrutura territorial e viária da 
região, mais ramificada e não tão “radiocêntrica” como no caso da RMPA.
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A RMSG é uma “das mais dinâmicas aglomerações industriais do Brasil. 
Polo da indústria metal mecâ¬nica, concentra quase 10% do PIB do Estado e cerca 
de 15%do PIB industrial. Caxias do Sul é o 34° PIB municipal brasileiro (19º PIB 
Industrial) e o 5° PIB da Região Sul (IBGE, 2010)” (SOARES, 2013, p. 26). No que 
diz respeito à sua estrutura urbana: 
[...] já se configura uma forte tendência à conurbação entre Caxias do Sul e 
Farroupilha. Por outra parte, verifica-se a formação de uma mancha urba¬na 
única entre Bento Gonçalves, Garibaldi e Carlos Barbosa. A “espinha dorsal” 
, o eixo urbano-industrial estruturador desse espaço urbano, conecta Caxias 
do Sul, Farroupilha e Bento Gonçalves que concentram mais de 80% do PIB 
da aglomeração. Essa aglomera¬ção apresenta forte tendência à formação de 
um eixo urbano-industrial com a RMPA uma vez que Caxias do Sul situa-se a 
90 km de Novo Hamburgo (polo econômico do norte da RMPA) e a 130 Km 
da ca¬pital. (SOARES, 2013, p. 26).
A proximidade entre os municípios e o seu porte pequeno favorece a uma 
intensa dinâmica de fluxos entre eles. É bastante normal que alguém more, estude 
e trabalhe em três municípios diferentes. A maioria dos municípios da região pos-
suem PIB per capita acima da média estadual. Apesar disso o estudo realizado pela 
METROPLAN para análise da transformação da AUNe em RMSG (METROPLAN, 
2013) demonstrou que o índice de movimentos pendulares da região era bastante 
mais baixo do que a média da RMPA. Com base em dados do Censo de 2010 do 
IBGE, verificou-se que somente 7,27% do total das pessoas que frequentam tra-
balho e/ou escola na região o fazem fora do município de residência. A média da 
RMPA é de 19,67%, que equivale ao índice nos municípios que mais “exportam” 
estudantes e trabalhadores da RMSG – Carlos Barbosa e Garibaldi, respectivamen-
te 20,63% e 19,22%. Na RMPA os municípios com maiores índices de movimentos 
pendulares chegam a 44,5% (Alvorada) e 42,11% (Viamão).
O estudo apontava também que alguns dos municípios da então AUNE têm 
população muito pequena; taxas de urbanização muito baixas (abaixo de 30%); den-
sidades demográficas igualmente baixas e características marcadamente rurais. O 
estudo concluía que não era razoável, do ponto de vista técnico e considerando os 
objetivos colocados na própria justificativa do PLC, converter a aglomeração em RM.
A criação da RMSG se insere, portanto, no contexto de um período onde 
nota-se “a banalização do conceito de região metropolitana” (SOARES, 2013, p. 
22), no nível institucional. Nesse período, “perderam-se os referenciais nacionais e 
a categoria foi utilizada sem base teórica ou técnica”. Tornar-se ou integrar região 
metropolitana passou a ser considerado uma vantagem na disputa por recursos es-
taduais e federais. O Estado do Rio Grande do Sul foi mais conservador em um pri-
meiro momento, instituindo aglomerações urbanas baseadas em estudos técnicos 
e considerando as características e dinâmicas territoriais. A RMSG fugiu à regra e 
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criou um precedente. Mas a RMPA não passou incólume no processo: o número de 
municípios que integram a região passou dos 14 originais – que se mantiveram até 
1989 – à 35 em 2015. Os municípios que foram integrados mais recentemente o 
fizeram muito mais por força de pressões políticas do que por estarem inseridos 
nas dinâmicas metropolitanas do ponto de vista territorial.
Observa-se, portanto, no último período, um aumento do número de re-
giões e de municípios metropolitanos, simultâneo a um enfraquecimento institu-
cional e de gestão nesses territórios. Como resposta a essa situação, foi publicado, 
em janeiro de 2015, o Estatuto da Metrópole. O novo diploma resgata a escala 
metropolitana para o âmbito da governança e do planejamento. Se não se propõe 
a “revisar” toda a situação de confusão gerada com a institucionalização de tantas 
regiões, o Estatuto pretende organizar e regular o tema a partir de sua aprova-
ção. Aparecem, com o Estatuto, conceituações legais para regiões metropolitanas 
e aglomerações urbanas, entre outros; critérios para a delimitação dessas regiões 
e – principalmente – obrigações para os seus gestores, que até agora procuravam 
apenas acessar supostas vantagens sem se preocupar com a gestão dos problemas 
desses territórios. Espera-se que a partir do Estatuto inaugure-se uma nova fase 
no planejamento e na gestão das unidades territoriais urbanas no Brasil.
DESAFIOS DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
METROPOLITANOS
Com base nas discussões anteriores, busca-se neste capítulo destacar al-
guns dos principais desafios que se apresentam no processo de reflexão sobre as 
realidades metropolitanas no Brasil.
Incialmente, cabe salientar a diversidade de unidades territoriais institu-
cionalizadas com o caráter metropolitano ou inframetropolitano no Brasil. Assim, 
estudo do Observatório das Metrópoles publicado em 2015 apontava o país com 
71 regiões metropolitanas, três regiões integradas de desenvolvimento econômico 
(RIDEs) e quatro aglomerações urbanas (AUs), totalizando 78 unidades territoriais 
urbanas institucionalizadas, que, por sua vez, estavam compostas por 1.308 mu-
nicípios (23,48% dos municípios do país), os quais concentravam mais de 112 mi-
lhões de habitantes, ou mais de 54% da população nacional (RODRIGUES, 2015). 
Destas, 25 ultrapassavam um milhão de habitantes, enquanto 33 possuíam menos 
de 500 mil habitantes, sendo que sete não alcançavam os 100 mil habitantes. So-
mente essa diversidade de situações institucionais e populacional já se configura 
como um fator instigante para a discussão da gestão metropolitana em nosso país.
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Um primeiro desafio diz respeito ao redimensionamento da relação entre 
a realidade contemporânea das regiões metropolitanas e o perfil técnico e político 
das institucionalidades que as administra. A necessária análise e entendimento do 
processo de metropolização nas três últimas décadas esbarra na fragilização das 
instituições que, de forma direta ou indireta, atuam sobre as regiões metropoli-
tanas. Esse quadro institucional aparece em permanente conflito com interesses 
municipais. Segundo Moura (2014, p. 6),
[...] os aglomerados urbanos, que são a expressão do processo de metropoli-
zação brasileiro e do efetivo fenômeno urbano-metropolitano, não guardam 
correspondência com a institucionalização político-administrativa de unida-
des territoriais, tanto por parte da União quanto dos Estados.
Essas discrepâncias de interesses políticos e técnicos apontam, por um 
lado, para a necessidade de recomposição do quadro técnico com adequada qua-
lificação metodológica, ajustando-se às demandas e contemporâneas dos espaços 
metropolitanos, ou seja, o papel das ações verticalizadas do capital internacional 
no espaço metropolitano; as dificuldades de diálogo entre as diferentes instâncias 
públicas que atuam ou intervêm nessas regiões; a necessidade de otimização de 
recursos utilizados por municípios e pelas entidades de gestão metropolitana.
De outro lado, é importante considerar as formas de interação entre as di-
mensões técnicas e políticas da gestão metropolitana, capazes de discutir o con-
ceito de autonomia municipal frente às demandas metropolitanas. Neste sentido, 
o reconhecimento de demandas integradas em serviços e infraestrutura (FPIC), 
bem como o necessário controle de uso e ocupação de áreas limítrofes municipais 
dentro de regiões metropolitanas, são estratégias de médio e longo prazo que pre-
cisam ser enfrentadas, superando a atual dicotomia entre interesses políticos e 
necessidades socioespaciais dessas realidades. 
Um caminho importante é garantir que o corpo técnico das RMs e das AUs 
tenha espaços efetivos nos processos participativos dentro de instancias de deci-
são sobre planejamento, gestão e investimentos nos espaços metropolitanos. A 
ausência de reconhecimento da escala metropolitana na deliberação sobre esses 
aspectos precisa ser superada para que haja avanços. 
Outro desafio importante é a construção de espaços institucionais capazes 
de coordenar novos arranjos colaborativos, sobretudo no âmbito intermunicipal 
em regiões metropolitanas, orientadas por diretrizes claras de planejamento e por 
concepções mais atuais de governança colaborativa, com apoio em propostas de 
cooperação e compartilhamento de responsabilidades. Garson (2009) ressalta que 
a ação coordenada em territórios metropolitanos padece das dificuldades do siste-
ma federativo brasileiro, destacando-se a inexistência de instâncias de cooperação 
que permitam reduzir as desigualdades regionais.
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O incentivo e direcionamento de ações dentro desses princípios, conside-
rando objetivos e interesses comuns entre os atores envolvidos, tende a represen-
tar vantagens decisórias, com ganhos para recortes regionais, e não apenas para 
interesses isolados. Neste sentido, há contribuições na literatura sobre experiên-
cias nacionais e internacionais recentes que podem apontar para algumas alterna-
tivas (DRUMMOND, 2013; KLINK, 2009). 
Ainda, a difícil tarefa de reinterpretar as espacialidades metropolitanas es-
barra atualmente no espaço do planejamento, em seu sentido de análise territorial, 
avaliação e proposição de alternativas, articulado de forma mais clara aos proces-
sos de avaliação e gestão das RMs. Um olhar mais atento pode permitir identificar 
e evidenciar as diferenças socioespaciais e políticas existentes internamente às 
RMs como, por exemplo, a coexistência entre espaços conurbados e grandes va-
zios urbanos, ruralidades e espaços de exceção em periferias municipais, revelando 
conflitos com grandes adensamentos urbanos de áreas habitacionais recentes. Ao 
ampliar o foco, é importante também entender quais as interlocuções existentes 
entre as regiões metropolitanas e aglomerações urbanas no contexto estadual.
Esses e outros desafios parecem encontrar um espaço nas instituições bra-
sileiras que pensam e fazem o planejamento e gestão metropolitanos. Não há res-
postas prontas, nem totalmente replicáveis, hajam vistas as diferenças regionais 
no contexto brasileiro. A expectativa é de que esse diálogo aponte para perspecti-
vas mais promissoras sobre a realidade das regiões metropolitanas no país.
DESAFIOS DO PLANEJAMENTO E GESTÃO 
METROPOLITANOS
Com base nas discussões anteriores, busca-se neste capítulo destacar al-
guns dos principais desafios que se apresentam no processo de reflexão sobre as 
realidades metropolitanas no Brasil.
Incialmente, cabe salientar a diversidade de unidades territoriais institu-
cionalizadas com o caráter metropolitano ou inframetropolitano no Brasil. Assim, 
estudo do Observatório das Metrópoles publicado em 2015 apontava o país com 
71 regiões metropolitanas, três regiões integradas de desenvolvimento econômico 
(RIDEs) e quatro aglomerações urbanas (AUs), totalizando 78 unidades territoriais 
urbanas institucionalizadas, que, por sua vez, estavam compostas por 1.308 mu-
nicípios (23,48% dos municípios do país), os quais concentravam mais de 112 mi-
lhões de habitantes, ou mais de 54% da população nacional (RODRIGUES, 2015). 
Destas, 25 ultrapassavam um milhão de habitantes, enquanto 33 possuíam menos 
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de 500 mil habitantes, sendo que sete não alcançavam os 100 mil habitantes. So-
mente essa diversidade de situações institucionais e populacional já se configura 
como um fator instigante para a discussão da gestão metropolitana em nosso país.
Um primeiro desafio diz respeito ao redimensionamento da relação entre 
a realidade contemporânea das regiões metropolitanas e o perfil técnico e político 
das institucionalidades que as administra. A necessária análise e entendimento do 
processo de metropolização nas três últimas décadas esbarra na fragilização das 
instituições que, de forma direta ou indireta, atuam sobre as regiões metropoli-
tanas. Esse quadro institucional aparece em permanente conflito com interesses 
municipais. Segundo Moura (2014, p. 6),
[...] os aglomerados urbanos, que são a expressão do processo de metropoli-
zação brasileiro e do efetivo fenômeno urbano-metropolitano, não guardam 
correspondência com a institucionalização político-administrativa de unida-
des territoriais, tanto por parte da União quanto dos Estados.
Essas discrepâncias de interesses políticos e técnicos apontam, por um 
lado, para a necessidade de recomposição do quadro técnico com adequada qua-
lificação metodológica, ajustando-se às demandas e contemporâneas dos espaços 
metropolitanos, ou seja, o papel das ações verticalizadas do capital internacional 
no espaço metropolitano; as dificuldades de diálogo entre as diferentes instâncias 
públicas que atuam ou intervêm nessas regiões; a necessidade de otimização de 
recursos utilizados por municípios e pelas entidades de gestão metropolitana.
De outro lado, é importante considerar as formas de interação entre as di-
mensões técnicas e políticas da gestão metropolitana, capazes de discutir o con-
ceito de autonomia municipal frente às demandas metropolitanas. Neste sentido, 
o reconhecimento de demandas integradas em serviços e infraestrutura (FPIC), 
bem como o necessário controle de uso e ocupação de áreas limítrofes municipais 
dentro de regiões metropolitanas, são estratégias de médio e longo prazo que pre-
cisam ser enfrentadas, superando a atual dicotomia entre interesses políticos e 
necessidades socioespaciais dessas realidades. 
Um caminho importante é garantir que o corpo técnico das RMs e das AUs 
tenha espaços efetivos nos processos participativos dentro de instancias de deci-
são sobre planejamento, gestão e investimentos nos espaços metropolitanos. A 
ausência de reconhecimento da escala metropolitana na deliberação sobre esses 
aspectos precisa ser superada para que haja avanços. 
Outro desafio importante é a construção de espaços institucionais capazes 
de coordenar novos arranjos colaborativos, sobretudo no âmbito intermunicipal 
em regiões metropolitanas, orientadas por diretrizes claras de planejamento e por 
concepções mais atuais de governança colaborativa, com apoio em propostas de 
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cooperação e compartilhamento de responsabilidades. Garson (2009) ressalta que 
a ação coordenada em territórios metropolitanos padece das dificuldades do siste-
ma federativo brasileiro, destacando-se a inexistência de instâncias de cooperação 
que permitam reduzir as desigualdades regionais.
O incentivo e direcionamento de ações dentro desses princípios, conside-
rando objetivos e interesses comuns entre os atores envolvidos, tende a represen-
tar vantagens decisórias, com ganhos para recortes regionais, e não apenas para 
interesses isolados. Neste sentido, há contribuições na literatura sobre experiên-
cias nacionais e internacionais recentes que podem apontar para algumas alterna-
tivas (DRUMMOND, 2013; KLINK, 2009). 
Ainda, a difícil tarefa de reinterpretar as espacialidades metropolitanas es-
barra atualmente no espaço do planejamento, em seu sentido de análise territorial, 
avaliação e proposição de alternativas, articulado de forma mais clara aos proces-
sos de avaliação e gestão das RMs. Um olhar mais atento pode permitir identificar 
e evidenciar as diferenças socioespaciais e políticas existentes internamente às 
RMs como, por exemplo, a coexistência entre espaços conurbados e grandes va-
zios urbanos, ruralidades e espaços de exceção em periferias municipais, revelando 
conflitos com grandes adensamentos urbanos de áreas habitacionais recentes. Ao 
ampliar o foco, é importante também entender quais as interlocuções existentes 
entre as regiões metropolitanas e aglomerações urbanas no contexto estadual.
Esses e outros desafios parecem encontrar um espaço nas instituições bra-
sileiras que pensam e fazem o planejamento e gestão metropolitanos. Não há res-
postas prontas, nem totalmente replicáveis, hajam vistas as diferenças regionais 
no contexto brasileiro. A expectativa é de que esse diálogo aponte para perspecti-
vas mais promissoras sobre a realidade das regiões metropolitanas no país.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Neste capítulo, discutiu-se os principais desafios no atual momento de de-
bate sobre planejamento e gestão das regiões metropolitanas no país, promovida 
pela criação do Estatuto da Metrópole. 
Destacam-se, como primeiras considerações, que o entendimento de re-
gião metropolitana mudou significativamente ao longo do tempo, de um espa-
ço estratégico para expansão do desenvolvimento industrial às novas relações 
entre capital internacional e territorial, no contexto presente de flexibilidade 
na produção e consumo.
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Na realidade brasileira destacam-se quatro marcos institucionais que defi-
nem diferentes contextos de atuação do planejamento e da gestão em contextos 
metropolitanos. No atual momento, a partir da criação do Estatuto da Metrópole, 
o texto ressalta oportunidades de redefinição institucional para recuperação do 
papel do Estado como mediador de interesses e demandas no âmbito metropolita-
no, agora numa perspectiva de integração interfederativa e viabilização de arran-
jos colaborativos consistentes com o momento contemporâneo.
Por fim, apresenta-se um quadro de desafios que merecem ser considerados 
sobre o papel dos atores, renovação dos quadros técnicos e retomada da dimensão 
territorial no planejamento. As possibilidades no campo do planejamento e dos 
investimentos em espaços metropolitanos são tão grandes quanto os diferentes 
tratamentos existentes nas realidades estaduais brasileiras. Além disso, a própria 
gestão da Lei de Estatuto da Metrópole deve ser considerada como ponto de pauta, 
haja vista a experiência da aplicação do Estatuto da Cidade, sem uma avaliação 
devida. Enfim, há que se esperar novos cenários metropolitanos para os próximos 
anos.
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INTRODUÇÃO
A participação da sociedade civil na elaboração da Constituição Federal de 
1988 e o estabelecimento do processo de descentralização administrativa na ges-
tão pública fizeram emergir, principalmente, em nível local, os conselhos gestores 
de políticas públicas e os orçamentos participativos. A presença dessas modali-
dades de participação no Estado brasileiro representa uma experiência inovado-
ra com potenciais democráticos. O número de conselhos municipais de políticas 
públicas no Brasil vem apresentando um crescimento intenso desde os anos 1990 
(DAGNINO, 2004; PONTUAL, 2008; TATAGIBA, 2005; IBGE, 2000, 2010). O rápi-
do aumento destas instituições participativas foi e é objeto de variadas pesquisas 
acadêmicas sobre o tema. Como resultado disso, pode-se observar um conjunto de 
variáveis que explicam o seu êxito ou não, dentre as quais se destacam o desenho 
institucional, a densidade associativa, a cultura política dos atores e seus recursos, 
quer individuais quer coletivos, e a vontade política das elites governantes e/ou 
elites políticas (CÔRTES, 2011; ALMEIDA, 2010; CUNHA, 2011).
Este artigo tem como tema as instituições participativas (IP) vinculadas à 
política de habitação popular1  em Porto Alegre. De um modo geral, as instituições 
participativas têm se mostrado como inovações democráticas relevantes na dis-
cussão das políticas públicas, em especial nas instâncias municipais. Não obstan-
te os inúmeros estudos sobre os Conselhos e sobre os Orçamentos Participativos 
(OPs), chama atenção o fato de que são poucas as pesquisas que tem como objeto 
de estudo a relação entre essas instâncias, quer seja instâncias com proximidade 
temática, a exemplo dos conselhos, quer seja o conjunto dos canais existentes em 
dado contexto.
Julga-se pertinente adotar essa abordagem relacional para tentar com-
preender o que parece constituir um paradoxo no caso de Porto Alegre, isto é: ape-
sar do processo de democracia participativa, consagrado a partir da Administração 
Popular2, ter sua gênese histórica ligada aos movimentos populares da periferia 
que lutavam pelo direito à moradia e pelo acesso ao bem-estar urbano (GUARES-
CHI, 1980; FERRETI, 1984; FEDOZZI, 1997, 2000), as políticas de acesso à mora-
dia, em que pese os avanços verificados, são consideradas ainda marginais na ges-
tão da administração pública municipal, e isso após quase trinta anos de existência 
(PÓLIS, 2004; BAIERLE, 2007; ALFONSIN, 2000). 
(1) A habitação popular, habitação de caráter social ou habitação de interesse social é dirigida aos 
setores da estrutura social que não possuem renda que permita acesso à moradia própria 
por meio dos mecanismos usuais do mercado imobiliário e financeiro. Neste artigo os três 
termos são utilizados para se referir a esse mesmo sentido e condição material. 
(2) A Administração Popular foi constituída por uma aliança eleitoral entre o PT e o então 
PCB, que governou durante 16 anos consecutivos a cidade de Porto Alegre (1989-2004). 
Sobre a gênese e a formação histórica do OP ver Fedozzi (2000). 
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É a partir desse problema da participação institucionalizada de longo curso 
que decorre a importância de discutir o tema. O estudo, que parte de uma abor-
dagem sócio-histórica e relacional, está estruturado em três partes: um breve mo-
mento que discorre sobre o conceito teórico de instituições participativas e sobre o 
método da sociologia relacional; a trajetória histórica da formação das três institui-
ções participativas vinculadas à habitação popular em Porto Alegre (CMDUA, COP 
COMATHAB,); e a análise das relações entre essas três instituições participativas.
DEMOCRACIA E O CONCEITO DE INSTITUIÇÕES 
PARTICIPATIVAS
No contexto do debate sobre as teorias democráticas contemporâneas, em 
especial sobre a crítica aos modelos hegemônicos que propugnam pelo estreitamen-
to da participação, como é o caso das teorias elitistas/realistas ou mesmo pluralistas 
(representadas respectivamente por Weber (1994)/Schumpeter (1975) e por Dahl 
(1997), surgiram pelo menos duas tendências críticas a essas teorias tradicionais: 
as teorias deliberativas da democracia3, de matizes político-ideológicas distintas, e 
o retorno da noção de democracia participativa, que teve seu auge nas décadas de 
1960/70. Essa corrente, representada classicamente por Pateman (1992 [1970]), 
McPherson (1978) e Barber (2003 [1984]), a rigor não se caracterizou como teoria 
da democracia, uma vez que se trata mais de uma crítica aos pressupostos elitistas/
realistas hegemônicos do que uma alternativa à democracia liberal. 
O fato é que a retomada do tema da participação ou de formas de demo-
cracia participativa na gestão pública, em geral, ganhou fôlego a partir do final 
dos anos 1980, tendo-se no continente sul-americano um dos principais protago-
nistas desse processo, quiçá pela sua fase de redemocratização. Não se pretende 
aqui realizar qualquer balanço ou mesmo análise de todas essas correntes, cuja 
literatura é imensa e global. Cabe apenas ressaltar que no Brasil, em especial no 
período pós-Constituição de 1988, ocorreu um processo de proliferação de formas 
participativas ne gestão pública e de inovações democráticas que o colocaram na 
vanguarda internacional da participação institucionalizada. Sem dúvida o OP é o 
maior responsável por esse efeito-demonstração que ganhou projeção internacio-
nal (SINTOMER; HERZBERG; ALLEGRETTI, 2012).
As inovações institucionais mais significativas – os orçamentos participa-
tivos, os conselhos gestores de políticas públicas e/ou conselhos de direitos, as 
(3) Para uma análise crítica das teorias elitistas/realistas da democracia e a defesa dos su-
postos da democracia deliberativa baseados em Habermas, ver Avritzer (1996).
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conferências e os planos diretores municipais – experimentadas pela democracia 
brasileira nas últimas décadas tiveram distintas origens. Os OP surgiram e se ex-
pandiram a partir da ascensão eleitoral do Partido dos Trabalhadores (PT). Já os 
conselhos de políticas públicas, as conferências e os planos diretores surgiram ou 
como produto de legislação, garantidos pela Constituição Federal de 1988 e outros 
dispositivos legais, ou como produto da ação de movimentos sociais na esfera da 
sociedade civil (BORBA, 2011). 
Inicialmente, a literatura dedicada ao estudo dessas inovações institucio-
nais se concentrava em investigar essas experiências no escopo de uma singulari-
dade institucional, isto é, os focos eram os estudos de caso ou estudos comparados, 
no campo de ação de uma mesma instituição. Mais recentemente, um segundo 
movimento está direcionado a comparar instituições diferentes, seja sem definir 
um conceito unificador para elas (LÜCHMANN; BORBA, 2007), seja fazendo uso 
do conceito de instituições participativas (IP), como é o caso de Avritzer (2008), 
Pires e Vaz (2010) e  Lavalle e Isunza Vera (2011).
No caso das IP, um dos primeiros esforços em delimitar o conceito encon-
tra-se em Avritzer (2008), para quem a teoria democrática da segunda metade do 
século XX operou com uma definição bastante limitada de instituições políticas. 
Segundo o autor, o elemento central da institucionalidade esteve concentrado na 
existência de uma legislação formal sobre o funcionamento das instituições.
Convencionalmente, as instituições se referem a entidades estatais (tribu-
nais, assembleias legislativas, burocracias), assim como a regras (constituições, 
leis, regulamentos) que estruturam a ação social e política (HELMKE; LEVITSKI, 
2006). Avritzer (2008) lembra que, embora se admita a presença de regras infor-
mais no interior das instituições políticas, a literatura sobre o tema se concentrou, 
de modo predominante, em regras informais no interior de instituições políticas 
formal ou legalmente constituídas. O autor tece, então, duas críticas:
[...] a primeira crítica diz respeito ao fato de um conjunto de instituições par-
ticipativas no Brasil não estão nem formal nem legalmente constituídas e, 
no entanto, pautam um conjunto de comportamentos e expectativas impor-
tantes dos atores sociais. A segunda crítica está relacionada à própria abran-
gência do conceito de instituição política que, via de regra, não trata das prá-
ticas participativas, mas apenas das instituições resultantes do processo de 
autorização da representação (PITKIN, 1967). Implicitamente, ao excluir as 
formas de participação do hall das instituições, esta literatura continua ope-
rando com uma oposição entre participação e institucionalização (HUNTIN-
GTON, 1969) que há muito tempo não é capaz de gerar um entendimento 
adequado do fenômeno da participação (AVRITZER, 2008, p. 45).
O conceito de instituições participativas surge, então, como contraposição 
ao reducionismo identificado pelo autor na noção formal de instituição. Assim, as 
instituições participativas podem ser conceituadas como espaços em que é possí-
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vel que cidadãos e/ou associações da sociedade civil deliberem acerca dos resulta-
dos do processo de tomada de decisões políticas (AVRITZER, 2008).]
Tratando do mesmo tema das IP nos marcos da noção de pluralidade da 
representação, Lavalle e Isunza Vera (2010, p. 19), entendem que
“trata-se de um processo de inovação democrática, entendido como a “cria-
ção institucional que vai além da promulgação de formas de participação ci-
dadã direta, como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular, onde se 
articulam modalidades contínuas – não extraordinárias – de incidência so-
cial sobre o poder público e seu aparato administrativo, incluindo o próprio 
sistema político” 4
Instituições participativas, como conselhos gestores de políticas públicas, 
conferências, participação cidadã na definição do orçamento público, entre outros, 
nos três níveis de governo (municipal, estadual e federal), permitem a incorpora-
ção de uma dimensão até então ausente da democracia representativa: processos 
deliberativos que transcendem os momentos eleitorais e propiciam alternativas 
de inclusão dos interesses dos grupos organizados no cotidiano da esfera política, 
fomentando, paralelamente, a organização política destes grupos e criando novas 
formas de mediação representativa entre Estado e sociedade.  
Conforme ainda Pires e Lopez (2010), as IP são formas de participação po-
lítica e são consideradas como instituições por envolverem um conjunto de regras 
que regem a atividade social e política, tal qual instituições políticas mais tradicio-
nais (eleições, casas legislativas, legislatura, sistema legal, etc.).  Além disso, insti-
tuições participativas, por meio de suas instâncias representativas ou combinadas 
com forma diretas – formalmente organizadas e ligadas a estruturas estatais –, 
proporcionam a vocalização de demandas, discussão pública e formação de acor-
dos a partir de cidadãos e grupos organizados da sociedade (PIRES; LOPEZ, 2010).
A ABORDAGEM RELACIONAL: DO ASSOCIATIVISMO ÀS 
INSTITUIÇÕES PARTICIPATIVAS
A introdução da abordagem relacional no Brasil iniciou na década de 2000 
em torno dos temas da ação coletiva, do associativismo e do estatuto da “sociedade 
civil”, que havia ganhado grande destaque explicativo tanto para o processo de de-
mocratização, nos anos 1990, como para o papel do associativismo nos processos 
participativos e nas relações com o Estado. 
(4) Todas as traduções de citações aqui constantes foram feitas pelos autores, especialmente 
para uso neste capítulo. 
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Embora contanto com a contribuição decisiva de estudiosos dos EUA so-
bre a questão da ação coletiva, como ver-se-á adiante, não se pode dizer que essa 
abordagem seja inédita nas ciências sociais. De forma simplificada, a noção de que 
a realidade social é ontologicamente interdependente dos indivíduos constitui-se 
no princípio básico das ciências sociais. Não obstante, não foi e não é incomum 
concepções teóricas e epistemológicas que reproduzem interpretações de caráter 
substancialista ou essencialista na análise social. Contrariamente, é possível afir-
mar que uma perspectiva relacional tem nos nomes dos sociólogos Norbert Elias 
(2004, 2008) e Pierre Bourdieu (1990) as maiores contribuições contemporâneas. 
Não há espaço aqui discorrer sobre suas elaborações teóricas. 
No caso brasileiro, as abordagens relacionais passaram a se destacar no ce-
nário acadêmico a partir do debate sobre a ação coletiva, o associativismo e a parti-
cipação social, em especial envolvendo relações entre Estado e sociedade civil. Em 
geral, essas abordagens não se filiavam a uma perspectiva teórica em particular, 
embora apresentassem certos elementos em comum, tanto nas suas críticas em re-
lação à literatura produzida nos anos 1980 e 1990, acerca dos movimentos sociais 
e da sociedade civil, como na sua busca por novas perspectivas teóricas e metodo-
lógicas voltadas à compreensão dos atores associativos e da sua participação na 
esfera pública (TIRELLI, 2014). Não obstante, as obras de alguns autores dos EUA 
tiveram algum nível de influência, embora não de forma homogênea. Cientistas 
sociais como Tarrow (2007), Tilly (2006), McAdam, McCarthy e Zald (1999), apre-
sentaram inovações analíticas sobre os processos associativos justamente a partir 
do registro relacional. Para essa vertente, a chave explicativa principal da agência 
coletiva consiste em analisar as relações de interdependência entre as ações coleti-
vas e as instituições políticas.
Por meio da teoria Contentious Politics (McADAM; TARROW; TILLY, 2009)5 
– cuja chave conceitual é a noção de oportunidades e restrições políticas para a ação 
coletiva – a análise assenta-se nas interrelações dos agentes e nas múltiplas de-
terminações do processo político, incluindo os processos não institucionalizados. 
Na década de 2000, como citado, a abordagem relacional foi incorporada 
em vários estudos sobre ação coletiva e associativismo no Brasil (LAVALLE, 2011; 
HOUTZAGER, LAVALLE; ACHARYA, 2004; SILVA, 2006, 2010; ABERS; BÜLLOW, 
2011; MARQUES, 1999). Destaca-se, também, a sua presença na crítica que se 
inicia sobre o possível estatuto per se democratizante atribuído à sociedade civil 
nos processos de democratização que se realizaram na América Latina e no Leste 
Europeu nos anos 1990 (LAVALLE, 1999, 2003). A crítica problematizou as supo-
sições essencialistas e homogeneizantes que haviam prevalecido na década ante-
(5) A teoria do Contentious Politics representa certa evolução da análise da Teoria do Proces-
so Político. Sobre uma síntese das abordagens desta última ver Alonso (2009).
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rior, influenciados principalmente pela teoria habermasiana. Suposições estas que 
presumiam uma relação dicotômica entre Estado e Sociedade Civil, sendo esta úl-
tima a dimensão societária portadora de virtudes cívicas capazes de gerar os inputs 
democratizantes. (LAVALLE, 2003). 
Embora a abordagem relacional esteja voltada, nos estudos acima citados, 
para a ação coletiva ou para a participação social (institucionalizada ou não), en-
tende-se a pertinência de sua adaptação para a investigação sobre um conjunto de 
instituições participativas pertencentes a um mesmo campo de políticas públicas, 
como é o caso dos conselhos envolvidos na política de habitação popular em Porto 
Alegre. Entende-se que a abordagem relacional oferece vantagens metodológicas 
justamente por contemplar as inter-relações, as mútuas influências, e as múltiplas 
dimensões, na configuração e moldagem dos canais de participação citados e seus 
atores sociais, assim como dessas instâncias com os atores do Estado. 
Presume-se que a compreensão dos dilemas da política de habitação popu-
lar, na longa trajetória participativa de Porto Alegre, precisa ser estudada não de 
forma isolada – a exemplo dos estudos de caso sobre cada um dos Conselhos ou do 
papel do Estado, em que pesem as contribuições que trazem – mas sim mediante 
uma abordagem histórica sobre a configuração relacional dessa complexa arena 
participativa em torno do campo da política para a habitação popular. A aborda-
gem relacional, entretanto, será utilizada aqui no sentido metafórico como um 
método a iluminar o processo investigativo, e não a partir de técnicas específicas já 
consagradas nessa perspectiva, como é o caso da técnica de redes sociais.
TRAJETÓRIA DE FORMAÇÃO DOS TRÊS CONSELHOS
A fim de delimitar o objeto desse artigo, torna-se importante caracterizar, 
sinteticamente, a trajetória da formação das principais instituições participativas 
(CMDUA, COP e COMATHAB) relacionadas à política de habitação popular em 
Porto Alegre e a configuração das relações de poder entre elas. Opta-se por uma 
apresentação que respeita a ordem cronológica da criação dos Conselhos.
O CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO E AMBIENTAL (CMDUA)
Para abordar a origem do CMDUA em Porto Alegre, importa, inicialmente, 
tratar do desenvolvimento deste conselho, tendo como base a criação do primeiro 
Plano Diretor da cidade, instituído em 1959. Conforme destaca Cruz (2012), esse 
plano foi somente aprovado depois de um longo período (1914 a 1959) de estudos 
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e projetos acerca da cidade, bem como após o estabelecimento de um corpo téc-
nico especializado no governo municipal. Apesar de estruturar o espaço urbano 
de Porto Alegre, o plano seguiu as práticas anteriores de regulação e controle das 
edificações e das atividades na cidade, tornando obrigatório o cumprimento de 
algumas regras, sobretudo aos setores privados, relacionados à construção civil.
Com o intuito de revisar o já defasado Plano Diretor de 1959, foi aprovado, 
no ano de 1979, o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), cuja ratifi-
cação incluiu, pela primeira vez, os núcleos de moradia de população de baixa ren-
da, passando estes a fazer parte da “ordem urbanística” do Plano Diretor através 
das Áreas Funcionais de Recuperação Urbana (ARFU). Contudo, o processo de ela-
boração e aprovação do PDDU revelou uma concepção tecnocrática que orientou 
os dirigentes políticos e o corpo técnico da Prefeitura, beneficiando os interesses 
dos grandes grupos imobiliários, financeiros e da construção civil (ALFONSIN, 
2000). Essa questão fica evidente no trecho abaixo:
Independentemente das críticas teóricas que possam ser feitas ao instru-
mento, é preciso dizer que sua eficácia foi praticamente nula. Apenas umas 
poucas AFRUS foram instituídas ao longo de mais de 20 anos de vigência do 
1º PDDU. Vê-se então, que o preconceito com as “favelas” era, de fato, bas-
tante arraigado dentre os técnicos que conduziam o Planejamento Urbano 
do município nas décadas de 70 e 80. Além de secundarizar, no corpo da le-
gislação, um problema que saltava aos olhos na cidade, os técnicos deixaram 
de aplicar o único instrumento existente para lidar com os assentamentos 
auto-produzidos (ALFONSIN, 2000, p. 149).
No PDDU, a escolha da metodologia que envolvia reformular o Plano Dire-
tor não teve a participação da sociedade civil. Cruz (2012) ressalta a pouca aber-
tura ao debate sobre questões fundamentais acerca do processo de construção da 
cidade. Por exemplo, inexistência do conhecimento de qual a metodologia mais 
adequada para abranger os atores no processo, quais seriam os temas a serem dis-
cutidos, quem deveria realizar o diagnóstico e a formulação das propostas e de que 
maneira as propostas seriam escolhidas. A elaboração desse plano, frisa o autor, 
não foi apresentada à sociedade, participando apenas das propostas aqueles desig-
nados pelo governo, nesse caso, um coordenador e um grupo técnico encarregados 
dos temas a serem discutidos e, posteriormente, aprovados.
A partir dos anos 1990 passou a ocorrer, em Porto Alegre, os chamados 
Congressos da Cidade6. No ano de 1993, através do Programa Cidade Constituin-
te, espaço em que representantes da sociedade civil discutiram diretrizes ligadas 
ao planejamento urbano, foi promovido o 1º Congresso da Cidade. O Congresso 
(6) O 1º, 2º, 3º e 4º Congressos da Cidade ocorreram, respectivamente, nos anos de 1993, 
1995, 2000 e 2003, nas quatro gestões da Administração Popular. O 5º Congresso ocorreu 
em 2011, na gestão do Prefeito José Fortunati, do PDT, representando a nova coalização 
política que passou a governar Porto Alegre desde 2005 até os dias de hoje.  
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possibilitou abertura à participação da sociedade e se destinou a estabelecer os 
princípios norteadores do desenvolvimento da cidade (BANCO MUNDIAL, 2008).
Em 1995, ocorreu o 2º Congresso da Cidade, centrado no debate acerca de 
um novo plano diretor para Porto Alegre. Entre os anos de 1999 e 2000. foi realiza-
do o 3º Congresso da Cidade. O resultado foi a aprovação, em 1999, do novo Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA) e a reformulação do 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (CMDUA). Em 2003, 
realizou-se o IV Congresso da Cidade, no qual destacou-se um diagnóstico sobre as 
instâncias da democracia participativa em Porto Alegre (ALFONSIN, 2003).
Para além dos Congressos da Cidade ocorridos na década de 1990, foi rea-
lizada, por iniciativa do COMATHAB e do Departamento Municipal de Habitação 
(DEMHAB), no ano de 1997, a 1ª Conferência Municipal de Habitação (COMHAB), 
cuja finalidade era a de analisar e discutir a situação habitacional de Porto Alegre e 
propor alternativas aos programas habitacionais para a promoção do direito à mo-
radia e à cidade. Esse processo participativo veio a consolidar, aprovar e instruir 
um conjunto de propostas que dariam suporte à discussão e posterior aprovação 
da reforma do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA), 
em 1999 (PÓLIS, 2004)7. 
Também por iniciativa do COMATHAB e do DEMHAB, foi realizada, no ano 
de 1997, a 1ª Conferência Municipal de Habitação (COMHAB), cuja finalidade era 
analisar e discutir a situação habitacional de Porto Alegre e propor alternativas 
aos programas habitacionais para a promoção do direito à moradia. Esse processo 
participativo veio a consolidar, aprovar e instruir um conjunto de propostas que 
dariam suporte à discussão e posterior aprovação da reforma do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Urbano e Ambiental (PDDUA), em 1999 (PÓLIS, 2004). 
A partir do PDDUA ocorreu a adoção da noção de “planejamento estratégi-
co” para a cidade. Foi concebida uma ideia de zoneamento flexível com previsão de 
zonas mistas e corredores de desenvolvimento, com a incorporação dos diversos 
instrumentos de reforma urbana regulamentados na Lei Orgânica do Município 
(LOM) de 1990. Em 2000, o PDDUA reformulou o então Conselho do Plano Dire-
tor, passando este a ser denominado de Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano e Ambiental (CMDUA), o qual foi sancionado pela Lei Complementar nº 
434/1999 (BAIERLE, 2007). Destaca-se a ampliação da participação social com a 
criação dos Fóruns Regionais de Planejamento (FRP), conforme oito regiões na 
(7) Vale ressaltar que o processo de revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano e 
Ambiental ocorreu com resistências e dificuldades em sua condução. Além do largo tempo 
entre a aprovação na 1ª Conferência Municipal de Habitação e sua execução, setores téc-
nicos propuseram, nas primeiras propostas metodológicas do plano, a exigência de que os 
futuros participantes do conselho do PDDUA tivessem escolaridade superior (FEDOZZI; 
MARTINS, 2002). 
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cidade (aproveitando-se a regionalização existente do OP), cuja atribuição é a de 
discutir as questões urbanas regionais e encaminhá-las ao CMDUA pelos conse-
lheiros eleitos8. Essa mudança na composição e no funcionamento do CMDUA 
permitiu a incorporação ao conselho de 1/3 de representantes eleitos pelos FRP 
(PMPA, 2012a). 
Em termos legais, Porto Alegre incluiu no PDDUA instrumentos normati-
vos e jurídicos relacionados ao desenvolvimento urbano, à regularização fundiária 
e aos programas habitacionais de interesse social previstos no Estatuto da Cidade, 
a partir da Lei nº 19.257/20019. Todavia, alguns instrumentos anteriormente re-
gulamentados por legislação municipal – LOM de 1990 e outras leis – passaram 
a apresentar discordâncias em relação ao conceito e as finalidades do desenvolvi-
mento urbano propostos no Estatuto da Cidade, os quais ainda não foram adapta-
dos à nova legislação (PÓLIS, 2004).
Na reforma do ano de 2000, o CMDUA, um espaço privilegiado para os pro-
jetos de interesse dos setores empresariais vinculados à construção civil e ao ca-
pital imobiliário e fundiário, principalmente pela atuação do Sindicato das Indús-
trias da Construção Civil (SINDUSCON), assumiu novas competências, passando 
a decidir sobre uma série de questões. Dentre elas está a fiscalização da aplicação 
do chamado Solo Criado10, cujos recursos obtidos deve destinar-se ao FMD, hoje ao 
FMHIS, para a construção de moradias populares. 
O CMDUA é constituído por 28 (vinte e oito) membros titulares e seus 
suplentes, designados pelo Prefeito Municipal, com renovação bienal. Dentre 
eles, nove são representantes do governo (dos níveis federal, estadual e muni-
cipal); nove das entidades profissionais (entidades empresariais, em especial da 
área da construção civil, e entidades ambientais e instituições científicas); nove 
(8) As oito regiões foram constituídas pelo agrupamento de cada duas regiões do OP próxi-
mas fisicamente a partir das dezesseis regiões que formam a sua regionalização na cidade.  
(9) O Estatuto da Cidade atribui à União a competência para legislar sobre normas gerais de 
direito urbanístico, para legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios em relação à política urbana, e para instituir diretrizes 
para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e transporte ur-
bano (PÓLIS, 2004). Todavia, cabe aos municípios a incorporação desses instrumentos em 
seus Planos Diretores e a execução dos mesmos na política urbana. Sobre um balanço crítico 
da aplicação do Estatuto da Cidade e da agenda da reforma urbana no Brasil ver Maricato 
(2011) e Rolnik (2009) 
(10) O recebimento do Solo Criado se dá quando o empreendedor constrói acima do índice 
de aproveitamento do solo estabelecido na legislação para a área. O valor a ser recebido 
pelo município está relacionado apenas ao que ultrapassa esse índice. Essa lei permite que 
o município receba, na forma de venda do aumento do índice de aproveitamento do solo e 
do estoque construtivo da área, indenização pelos investimentos feitos na área. Os recursos 
oriundos do pagamento por Solo Criado eram destinados ao FMD (ROCHA, 2007). Atual-
mente, os recursos auferidos com a aplicação do Solo Criado são reservados ao FMHIS. 
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da comunidade (oito das Regiões de Gestão do Planejamento e um da temática 
do Orçamento Participativo Organização da Cidade, Desenvolvimento Urbano Am-
biental – OCDUA); acrescido do secretário(a) de Planejamento Municipal (SPM) 
que preside o CMDUA11. Uma característica relevante diz respeito a quem pode 
presidir o conselho, o qual deve ser necessariamente um representante do Estado, 
mais precisamente um titular da SPM. No CMDUA, segundo o regimento interno, 
é de responsabilidade do presidente propor para discussão, revisão e deliberação 
as pautas das reuniões.
Quanto aos FRPs, estes são autônomos e possuem regimento interno que 
estabelece seu funcionamento. São órgãos consultivos sobre projetos urbanos de 
cada região e cujas deliberações devem ser encaminhadas por meio do represen-
tante do Fórum que participa do CMDUA. Reunindo-se quinzenalmente, os fó-
runs são formados por um conselheiro (representante do CMDUA), dois suplentes 
e os delegados que representam as entidades participantes do Fórum. As eleições 
para os FRPs ocorrem de dois em dois anos, quando se escolhe o conselheiro para 
o CMDUA, suplentes e delegados (OLIVEIRA FILHO, 2009).
A criação dos FRPs tornou importante a questão do planejamento urbano 
na agenda dos fóruns regionais do OP, antes praticamente inexistente, com exce-
ção do Bairro Lomba do Pinheiro, quando foi desenvolvido um planejamento par-
ticipativo antes mesmo da aprovação do PDDUA (BAIERLE, 2007). Para o autor, a 
ideia dos FRPs era a de equilibrar a correlação de forças dentro do CMDUA, já que 
os representantes da sociedade, advindos das Regiões da OP, teriam representação 
garantida no Conselho. 
Na prática, contudo, as entidades empresariais e profissionais, juntamente 
com vereadores ligados à construção civil, ao perceberem essa ampliação da par-
ticipação como ameaça à sua hegemonia, passaram a se mobilizar e a participar 
das eleições nas regiões para a escolha dos representantes dos Fóruns. A forma de 
mobilização desses setores vem adquirindo um caráter nada democrático. O ápice 
ocorreu nas últimas eleições, em 2016, conforme relata Paulo Guarnieri12:
Os Conselheiros das comunidades foram eleitos de forma muito truculen-
ta, com manipulações grosseiras realizadas por agentes públicos lotados nas 
estruturas administrativas regionais da Prefeitura (CAR), articulados aos 
agentes políticos que atuam nas regiões do Orçamento Participativo e a ve-
readores financiados pela Construção Civil. Tomamos um vareio.
(11) Reunindo-se na sede da Secretaria de Planejamento Municipal (SPM), o conselho con-
ta com uma adequada estrutura de apoio (sala própria), tendo ainda à sua disposição uma 
secretária executiva, um assistente administrativo e três estagiários para o auxílio das fun-
ções administrativas.
(12) Ex-Presidente da UAMPA e hoje presidente da Associação de Moradores do Centro His-
tórico. Membro do coletivo A Cidade que Queremos. A passagem refere-se a uma entrevista 
concedida aos autores no coletivo. A Cidade que Queremos, em 03/06/2016. 
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Dentre as manipulações referidas acima foi público o uso de veículos para o 
deslocamento de eleitores a fim de votar em Fóruns (FRP) que não correspondiam 
aos seus locais de moradia. O episódio revelou o baixo controle social do processo.
Oliveira Filho (2009) avalia que a mobilização das entidades empresariais 
nos FRPs e o posicionamento favorável às suas demandas resultam na aprovação 
de projetos que beneficiam esses setores no CMDUA. Além disso, a forma como 
os projetos são avaliados pelo CMDUA tem evidenciado práticas de cooptação e 
controle das decisões. Conforme avalia o ex-conselheiro que representava a Asso-
ciação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural (AGAPAN) no CMDUA:
Todas as decisões são favoráveis ao Sinduscon. Durante a eleição eles 
trabalharam pra colocar os caras deles nessas regiões, que são soli-
dários aos que eles fazem [...] na hora que tu faz a ata, desse lado aqui, os 
votos são a favor, agora desse lado aqui, os votos são contra, então só vai lá e 
assina, como se todos tivessem assinado, e eu sou obrigado a colocar “contra” 
do lado [...] Quando termina a ata já tem o parecer do processo, a ata 
deveria ditar a votação do processo tal foi tanto a tanto, mas não 
se faz isso. Então, nos pareceres de cada processo que já tem o parecer é 
submetido a votação [...] e só aparece o nome dos favoráveis. [.. ] tem pedido 
de vistas, mas se eu peço vistas, nem uma sequer aceitaram [...]. É fato, não 
discutem os problemas. Se algum empreendimento vai apresentar 
um novo projeto, sempre vai ser aprovado (OLIVEIRA FILHO, 2009, p. 
223-4; grifos nossos).
Por outro lado, as possibilidades de discussão do planejamento urbano para 
a cidade também são limitadas pelas concepções e práticas dos campos com “inte-
resses” antagônicos no CMDUA. Como frisa Baierle (2007, p. 77), para a maioria 
dos “[...] setores comunitários tanto faz o que os empresários pretendem para as 
áreas nobres da cidade [...] Da mesma forma, para os setores empresariais, não 
interessa muito em saber o que o governo e as comunidades pretendem nas peri-
ferias”. Esse particularismo se reflete no planejamento, que acaba por reproduzir 
a fragmentação das intervenções urbanas na cidade. De uma parte, são previstos 
projetos urbanísticos de interesse social nos bairros mais pobres de Porto Alegre, 
reproduzindo a segregação social e, de outra parte, são mudados os índices relati-
vos às construções nas áreas “nobres”, ou é utilizada a figura dos “Projetos Espe-
ciais” para os interesses do capital imobiliário na cidade.   
Conforme avalia Paulo Guarnieri13
É na liberação dos Projetos Especiais de Impacto Urbano que são realizados 
os acordos econômicos entre os empreendedores e os gestores públicos. Aí é 
que se estabelecem as concessões a serem realizadas pelo Poder Público ao 
empresariado, visando a promoção do Desenvolvimento Urbano. O curioso 
é que aqui não ocorrem contrapartidas ou medidas mitigatórias de impacto 
(13) Entrevista concedida aos autores.  
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urbano, como preconiza a Lei Federal. Muito além disto, estes instrumen-
tos urbanísticos deletérios à cidade, ao serem aprovados, constituem-se em 
mecanismos utilizados para tergiversar a Lei Federal que institui Outorgas 
Onerosas de Alteração de Uso e do Direito de Construir, como fonte de re-
cursos para a promoção da Habitação de Interesse Social e da Proteção e Pre-
servação Ambiental. Esta, com certeza, é a maior fonte de geração de mais 
valia urbana existente na cidade e, consequentemente, a maior provedora 
dos Fundos de Campanha.
Originalmente proposto como um mecanismo de regulação da utilização 
intensiva de infra-estrutura urbana, o PDDUA, através do CMDUA, se converteu 
em um instrumento que propicia a efetivação de demandas dos setores empresa-
riais, ao passo que projetos de interesse público mais geral, como as Áreas Espe-
ciais de Interesse Cultural (AEICs)14, são deixados de lado. No ano de 2006, salienta 
Baierle (2007), 45 áreas foram identificadas e mais 35 haviam sido propostas para 
tornarem-se AEICs. Como boa parte delas encontrava-se em bairros de alto valor 
imobiliário, os setores empresariais questionaram os estudos encomendados. 
Além da composição do Conselho, seu funcionamento excessivamente bu-
rocrático é também apontado como um obstáculo à discussão da política urbana 
de forma mais global. Da mesma forma são apontadas limitações quanto à infor-
mação e à comunicação dos processos no CMDUA, não havendo comunicação ins-
titucional das decisões do Conselho (BAIERLE, 2007; OLIVEIRA FILHO, 2009). 
Para concluir essa breve análise a respeito do CMDUA, Oliveira Filho (2009) 
aponta que, apesar do discurso favorável à participação da sociedade, as decisões 
dentro do conselho são pouco democráticas, além de favorecerem a manutenção 
das estruturas e posições que já existem na instância. A forte atuação do Executivo 
municipal no CMDUA tem permitido controlar administrativamente os processos 
decisórios, restringindo a participação da sociedade civil no conselho. De acordo 
com o autor, o que se observa é a existência de um sistema de decisão burocratiza-
do e centralizado, orientado ao atendimento de demandas empresariais e governa-
mentais, excluindo a sociedade nas deliberações e decisões. 
O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO DE PORTO ALEGRE E O SEU CONSELHO - COP
A partir da chegada da Frente Popular (PT e PCB) ao Executivo municipal, 
em 1989, criou-se um contexto propício para a participação civil nos assuntos da 
gestão pública em Porto Alegre. Esse novo contexto político foi favorecido pela 
existência, desde a década de 1970, de movimentos sociais de caráter territorial, 
(14) As AEICs são áreas que apresentam ocorrência de Patrimônio Cultural, cuja preserva-
ção deve evitar a perda ou o desaparecimento das características que lhes conferem peculia-
ridade (BAIERLE, 2007). 
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em bairros e vilas de baixa renda e da periferia, e que vinham se mobilizando pelo 
acesso à infra-estrutura e serviços urbanos (GUARESCHI, 1980; FERRETI, 1984). 
Assim, a Administração Popular, como ficou conhecida, passou a fomentar, 
juntamente com a União de Associações de Moradores de Porto Alegre (UAMPA), as 
associações de bairros, os Conselhos Populares e as Articulações Regionais, e outros 
movimentos sociais, além da discussão sobre o orçamento municipal. O processo 
participativo iniciou em 1989, sob condução da Secretaria Municipal de Planejamen-
to, que na época era o órgão responsável pela gestão urbana, por meio do Plano Di-
retor e seu Conselho, e também pela gestão orçamentária do município. No decorrer 
desse primeiro ano, as lideranças das entidades comunitárias e o governo munici-
pal iniciaram o debate acerca dos pontos centrais a comporem um orçamento que 
fosse participativo, delineando um primeiro plano conjunto de investimentos – o 
Plano de Obras. Entretanto, o início da experiência fracassou e causou desestímulo 
à participação. Em primeiro lugar, porque a situação financeira da PMPA era adver-
sa, tornando o Plano de Obras inadequado à realidade. Em segundo lugar, porque a 
SPM e seu corpo técnico demonstraram despreparo para lidar com a nova realidade 
participativa. A prevalência de concepções tecnocráticas mostrou-se um obstáculo 
para a mudança de paradigma (FEDOZZI, 2000). Por essa razão, e não sem rupturas 
no próprio interior do PT, o governo realizou uma reforma no setor: criou-se o GA-
PLAN e a CRC, ambos ligados diretamente ao Gabinete do Prefeito. O primeiro, com 
funções de elaboração, coordenação e controle do orçamento a partir do princípio 
participativo. O segundo, com funções de coordenação da política de participação e 
das relações externas do governo com os representantes das comunidades. Ambos, 
conjuntamente, passaram a coordenar o processo participativo orçamentário, agora 
com a autoridade do centro político do governo. 
Foi nesse contexto – permeado pela inexperiência de todos os atores envol-
vidos e por tensões e disputas políticas – que, gradativamente, foi sendo construí-
do o que veio a ser denominado de Orçamento Participativo. Através de assem-
bleias abertas em cada região, os cidadãos passaram a expressar suas demandas 
por investimentos. Em 1989, apenas 400 pessoas participaram das assembleias, 
mas viriam a eleger os primeiros representantes das regiões. Com o amadureci-
mento institucional do processo, essa primeira comissão deu origem ao Conselho 
Municipal do Plano de Governo e Orçamento, o atual Conselho do Orçamento Par-
ticipativo (COP), principal instância do OP (FEDOZZI, 1997, 2000; ABERS, 1997). 
Ao mesmo tempo, gradativamente, foi construída a estrutura da participação e seu 
método de funcionamento, assim como a metodologia para a escolha das priorida-
des orçamentárias, em especial no item de investimentos. 
Três princípios orientaram o processo do desenho institucional do OP que 
se constituiu como uma forma de co-gestão: 1) estabelecimento de regras univer-
sais de participação em espaços institucionais e regulares de funcionamento; 2) 
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definição dos recursos para investimentos que se referem a um ciclo anual de or-
çamentação municipal e; 3) processo descentralizado de decisão, dividido em 16 
regiões orçamentárias na cidade e, a partir de 1994, também em seis Plenárias 
Temáticas15  (ABERS, 1997; FEDOZZI, 1997, 2000). 
Com alterações em seu formato, o ciclo anual do OP – modificado em 2012 – 
está, agora, vinculado à preparação e à votação das leis orçamentárias municipais, 
consistindo em três etapas e duas modalidades de participação: i) regional, que se 
relaciona às demandas territorializadas; ii) temática, que debate temas específicos. 
Com base nestas duas modalidades, são realizadas as Assembleias Regionais e Ple-
nárias Temáticas, constituindo-se essas na 1ª etapa. Depois, são formadas as ins-
tâncias de participação, tais como o Conselho do Orçamento Participativo (COP) 
e os Fóruns de Delegados, os quais fazem parte da 2ª etapa. Por fim, é discutido o 
orçamento e aprovado o Plano de Investimentos pelo COP, finalizando a 3ª etapa 
do OP de Porto Alegre (FEDOZZI, 2000). 
Dentre essas instâncias o COP apresenta maior grau de institucionaliza-
ção, já que está submetido a um conjunto de normas e regras (Regimento Interno) 
(LÜCHMANN, 2002). O COP tem em sua composição atual 46 membros, com 44 
destes eleitos pelas Assembleias Regionais e Plenárias Temáticas (dois titulares e 
dois suplentes), um representante da UAMPA e um representante do Sindicato dos 
Municipários de Porto Alegre (SIMPA). Além disso, dois representantes do gover-
no fazem parte do COP, embora formalmente não tenham direito a voto, o que não 
quer dizer que o governo municipal não tenha alto poder de influência no processo. 
Mesmo que os demais conselhos, o CMDUA e o COMATHAB, tenham se 
constituído em importantes instâncias de participação, um dos fóruns mais atuan-
tes na área da habitação popular foi e ainda é o OP. A regularização fundiária, o 
apoio à autoconstrução (cooperativas) e a produção de moradias para camadas de 
baixa renda foram as reivindicações priorizadas no OP desde seu surgimento. Den-
tre os anos de 1990 e 2000, a regularização fundiária foi escolhida como uma das 
três prioridades do OP, superando o saneamento básico e a pavimentação (LAY; 
OLIVEIRA, 2007; FEDOZZI, 2002; BAIERLE, 2007; PMPA, 2011a).
Sem intenção de realizar um balanço da ação do COP, entende-se importan-
te ressaltar alguns dos principais limites que têm sido apontados por estudos16. 
(15) Após negociações realizadas entre o Executivo e representantes das comunidades, a ci-
dade foi regionalizada para efeitos metodológicos do OP. Primeiro, em cinco regiões e, após, 
em dez regiões, e, por fim, em 16 regiões (FEDOZZI, 1997). A partir de 2007, houve o acrés-
cimo da região Ilhas. Antes, as Ilhas pertenciam à Região 1 do OP (Humaitá-Navegantes/
Ilhas). Com a criação da nova região, o OP passou de 16 para 17 regiões. Sobre a metodolo-
gia para distribuição dos recursos adotada pelo OP, ver Abers (1997) e Fedozzi (1997, 2000).
(16) A perda de qualidade do OP de Porto Alegre se tornou notória a partir de 2000 (última 
gestão do PT) e vem sendo ampliada durante os governos da nova coalizão partidária que 
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Uma das características da dinâmica do Conselho diz respeito à discussão e decisão 
sobre obras sem que haja debate sobre o conteúdo das políticas públicas de cada 
setor para a cidade. Da mesma forma, observa-se, na trajetória da história do OP, 
drástica supressão da informação e discussão sobre obras e projetos de importân-
cia para toda a cidade. A inexistência de debate sobre as obras previstas para a 
Copa do Mundo de Futebol (2014) são um exemplo disso. Da mesma forma ocorre 
com a execução de grandes obras e projetos que não são oriundos das reivindica-
ções comunitárias do OP, e cujo conhecimento e decisão ocorre no CMDUA. Essa 
dissociação no tratamento das questões urbanas, além de ser prejudicial para o 
planejamento urbano da cidade, constitui-se em um limitador da qualidade da 
participação e da própria aprendizagem cidadã dos participantes. 
Outra característica se refere ao não reconhecimento, por parte dos mem-
bros do COP, do papel dos conselhos municipais que têm menor poder de mobiliza-
ção social e menor status político. Os conselhos que não contam com uma base so-
cial ativa apresentam ainda maiores dificuldades em estabelecer relações positivas 
com o OP (ALFONSIN, 2003). Apesar de iniciativas mais recentes, a exemplo da 
formação do Fóruns dos Conselhos, a participação institucional em Porto Alegre 
ainda está distante de uma forma de funcionamento mais sistêmica. 
Por fim, cabe ressaltar a constituição de um processo de elitização política 
dos conselheiros do COP, modificando a relação histórica entre representantes e 
representados (FEDOZZI; MARTINS, 2015). A elitização política significa a au-
sência de renovação dos conselheiros no COP e uma relação de distanciamento e 
de autonomia desses representantes diante das bases regionais e temáticas, mo-
dificando a intensidade do controle social e da prestação de contas. A diminuição 
da taxa de renovação dos conselheiros foi de 75% em 2000, enquanto em 2008 foi 
de apenas 34% (Cidade, 2008). Em 2000, apenas 2,2% dos conselheiros havia sido 
eleito cinco vezes ou mais. Em 2009, passou para 14,1% (FEDOZZI et al., 2013). 
A consagração desse processo de elitização política ocorreu com a mudan-
ça regimental aprovada pelo COP no ano de 2008, que permitiu a reeleição per-
manente dos conselheiros. E isso sem consulta e autorização dos representados 
(FEDOZZI; LIMA, 2015). Interessante notar que a reeleição permanente não en-
contra ressonância nos participantes das Assembleias do OP: 48% opinou pela res-
trição do número dos mandatos (somando-se as opções “apenas uma vez” ou “com 
prazo limitado”) contra 37,8% favoráveis à reeleição (14,1% N/R) (FEDOZZI et al., 
2013). Essa mudança contraria o ideário presente da gênese do OP, calcado que 
estava na crítica aos “vícios” da democracia representativa liberal.
assumiu a Prefeitura a partir de 2005. Sobre a análise da crise e da desconfiguração do mo-
delo do OP, ver Baierle (2007), Rennó e Souza (2012) e Fedozzi (2015a, 2015b). 
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O CONSELHO MUNICIPAL DE ACESSO À TERRA E HABITAÇÃO (COMATHAB)
Como consequência das atividades do Programa de Regularização Fundiá-
ria (PRF), criado em 1990, nos anos da primeira gestão da Frente Popular (1989-
1992), surgiu o Conselho Municipal de Acesso à Terra e Habitação (COMATHAB), 
em 1993 (ALFONSIN, 2000). A criação do PFR decorreu da histórica demanda 
pelo acesso à terra e pela regularização das áreas ocupadas nas décadas anteriores 
e que foram apresentadas como reivindicações pelas comunidades nas primeiras 
reuniões do OP nas regiões da cidade. 
O Conselho foi criado junto à Secretaria de Planejamento Urbano (SPM) 
sob um contexto político de certa adversidade por parte importante do corpo téc-
nico da Secretaria. Inicialmente, ele não foi formalizado. Posteriormente, a apro-
vação da Lei Complementar nº 337/1995 criou e regulamentou o (COMATHAB), 
na segunda gestão da Administração Popular, quando este passou para a estrutura 
do DEMHAB (ALFONSIN, 2000; BORBA; ALFONSIN; GONZÁLEZ, 2007). 
Em termos legais, as principais atribuições do COMATHAB estão relaciona-
das à deliberação de questões relativas ao acesso à terra e moradia, à gestão do Fundo 
Municipal de Desenvolvimento (FMD), à proposição de Áreas Especiais de Interesse 
Social (AEIS)17  e a fiscalização das ações da política de habitação na cidade. Ainda 
no ano de 1995, o FMD foi regulamentado, sendo previsto que a destinação dos 
recursos do fundo fosse voltada à política habitacional de baixa renda, incluindo-se 
os programas de regularização fundiária, as despesas cartoriais relativas a isso, a 
recuperação de cortiços, etc. As AEIS foram também instituídas nesse ano, visando 
facilitar a regularização urbanística e a manutenção de populações em áreas ocu-
padas irregularmente (ALFONSIN, 1997; 2000; PÓLIS, 2004). Dentre as principais 
funções que cabe ao COMATHAB está a de fiscalizar o FMD. Esse Fundo foi insti-
tuído pela Lei nº 7.592/1995, com a função de dinamizar as ações relacionadas à 
habitação e articular os demais instrumentos urbanísticos que estavam em fase de 
implantação na cidade (ALFONSIN,2000). Constituiu-se, portanto, em importante 
instrumento para a política habitacional de interesse social no município. Os recur-
sos do FMD deveriam ser oriundos de diversas fontes, as quais se destacam: a taxa 
de licenciamento das construções imobiliárias; os recursos obtidos com a venda do 
Solo Criado18, os pagamentos dos beneficiários da Concessão do Direito Real de Uso; 
auxílios estaduais, nacionais e/ou internacionais; recursos obtidos com a aplicação 
(17) As Áreas Especiais de Interesse Social são aquelas destinadas à produção e à manuten-
ção de Habitação de Interesse Social, com normas próprias de uso e ocupação do solo.
(18) O Solo Criado é um instrumento urbanístico, cuja função é regular o uso do solo e 
possibilitar a um empreendedor construir acima do coeficiente (índice construtivo privado) 
que lhe é garantido por lei, adquirindo-o do município. Em algumas zonas da cidade, o ín-
dice privado, somado ao Solo Criado (índice público), poderá chegar a 2,00 e, em outras, a 
3,00, desde que atendidos os parâmetros de densificação estabelecidos pelo PDDUA.
CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
60
do IPTU progressivo no tempo sobre os vazios urbanos. Competia ao COMATHAB 
definir, em conjunto com o OP e o CMDUA, a aplicação dos recursos do FMD. 
Em decorrência da lei que criou o Sistema Nacional de Habitação de Inte-
resse Social (SNHIS) (Lei Federal n° 11.124, de 2005), o FMD foi substituído pelo 
Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social (FMHIS). Todavia, a gestão do 
FMHIS passou a ser de incumbência do Conselho Gestor do FMHIS19, órgão de 
caráter deliberativo, que deve cumprir o que determina a Lei Federal20. 
Para entender a dinâmica de ação do COMATHAB, faz-se necessário com-
preender o ciclo informal constituído para a tomada de decisão sobre a política 
de habitação popular em Porto Alegre. Primeiramente, as demandas comunitárias 
são apresentadas nas instâncias do OP a cada ano. Portanto, são nas assembleias e 
nos fóruns regionais e temáticos do OP que propostas de regularização fundiária, 
aquisição de áreas e/ou produção de lotes/unidades habitacionais são definidas 
como prioridade para a gestão pública. Conforme as regras e os critérios para a 
alocação dos recursos de investimentos orçamentários do OP, no caso de o tema da 
habitação ficar entre as três primeiras demandas prioritárias da cidade21, haverá a 
previsão de recursos para essa área de investimentos. Após a definição do montan-
te de recursos disponíveis pela Prefeitura terem sido estabelecidos para a habita-
ção, cabe ao DEMHAB, juntamente com o Gabinete de Programação Orçamentária 
(GPO), definir, segundo as demandas apresentadas pelo OP, as obras e serviços a 
serem realizados. É nesse momento que o COMATHAB pode passar a atuar. Isso é, 
somente após as deliberações do COP é que o COMATHAB tem a oportunidade de 
influenciar as decisões sobre os investimentos orçamentários a serem realizados 
para a habitação popular na cidade. Todavia, como ver-se-á adiante, mesmo essa 
função calcada nos investimentos orçamentários, e não em programas e políticas 
habitacionais, encontra dificuldades. 
Em termos gerais, a dinâmica de ação do Conselho é avaliada como sen-
do de baixa efetividade e de recursos escassos de poder (BAIERLE, 2007; PÓLIS, 
2004). Várias razões são apontadas para explicar esse fenômeno. Dentre as quais, 
se destacam: a ausência de poder deliberativo sobre temas centrais da política ha-
(19) O Conselho Gestor do FMHIS é composto de forma paritária por nove conselheiros do 
COMATHAB (três representantes do governo, três representantes de entidades de classe e 
três representantes do movimento popular comunitário), sendo que os representantes das 
entidades de classe e da sociedade civil são indicados pelas Câmaras do COMATHAB, ao 
passo que os representantes governamentais são indicados pelo Poder Executivo munici-
pal. 
(20) A presidência do Conselho Gestor do FMHIS é exercida pelo Diretor-Geral do Departa-
mento Municipal de Habitação (DEMHAB).
(21) Conforme a média ponderada do total dos três primeiros temas escolhidos como prio-
ritários em cada uma das 17 Regiões e seis Temáticas do OP.
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bitacional de caráter social; a duplicidade de atribuições com o Conselho Gestor 
do FMHIS, assim como o papel centralizador exercido pelo DEMHAB; conflitos de 
competências e menor poder de ação frente às outras duas instâncias da participa-
ção institucional, que também tratam ou interferem no tema da habitação social: o 
COP e o Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental. Conforme 
avaliou a ONG Pólis (2004, p. 100), 
A primeira [limitação] é que o COMATHAB embora sendo órgão 
deliberativo, não atua como tal. Ainda não está resolvida a questão de 
duplicidade de atribuições ou o sombreamento com o [...] [Conselho Gestor 
do FMHIS]. Por lei as principais atribuições do COMATHAB estariam rela-
cionadas à deliberação nas questões do acesso à terra e moradia, a gestão 
do FMD, e a fiscalização e controle sobre as ações da política habitacional. 
Também existem alguns sombreamentos com CMDUA e com o COP. Caberia 
ao COMATHAB propor o plano de aplicação do FMD, principal instrumento 
para a efetivação do papel deliberativo do COMATHAB. Enquanto esta dis-
cussão não evoluiu seu papel se esvazia frente a potencialidade prevista em 
lei. [A segunda limitação é que] [...] todo o investimento municipal 
passa pela priorização e aprovação do OP gerando o esvaziamento da 
função do COMATHAB que seria propor a aplicação dos recursos do 
FMD (grifos nossos).
Como se sabe, o grau de poder real de decisão e de influência das instâncias 
participativas depende, em muito, do lugar que elas ocupam no processo decisório 
das políticas públicas dos órgãos estatais. Esse lugar pode ser central ou periférico. 
Nesse sentido, e apesar das lutas históricas de movimentos sociais pela demanda 
da habitação em Porto Alegre, como visto, os dados e as avaliações de membros 
do COMHATAB indicam que este não detém o reconhecimento político capaz de 
caracterizar uma participação real nas políticas do DEMHAB. O Conselho é perifé-
rico no sistema decisório e seu papel parecer ser meramente formal. 
Em estudo sobre o perfil da habitação social em Porto Alegre, realizado pela 
ONG Pólis (2004), os membros do conselho relataram que, embora o COMATHAB 
tivesse como prerrogativa legal a função de deliberar sobre diretrizes, planos e pro-
gramas, bem como fiscalizar a execução da política, ele não atuava como tal e que 
os instrumentos que deveriam ser acompanhados e avaliados pelos conselheiros, 
a exemplo do FMD/FMHIS e do Banco de Terras22, não eram levados às pautas do 
conselho. Além disso, não eram trazidos para o conselho os dados referentes à exe-
cução orçamentária do Plano de Investimentos (PI), o qual sintetiza as demandas 
a serem implementadas pelo governo a partir das assembleias do OP, e tampou-
(22) Para Baierle (2007, p. p. 65) é significativo “[...] por exemplo, que [as diversas gestões 
municipais] julguem impróprio divulgar os dados do Banco de Terras do município (Lei 
Complementar n. 269/92) aos membros do Conselho [...]”, por causa do risco de ocupações, 
“[...] como se a burocracia que administra os dados ou os próprios membros do governo 
fossem, em princípio, mais confiáveis”.
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co a prestação de contas do FMD/FMHIS era de conhecimento dos conselheiros. 
De fato, a incumbência desses assuntos, conforme o próprio governo, caberia ao 
DEMHAB ou ainda ao Conselho Gestor do FMHIS, o que revela um papel cen-
tralizador do Executivo municipal ao não reconhecer as funções legais e políticas 
do COMATHAB. Nesse sentido, o fato de a presidência do COMATHAB ser exer-
cida por um representante da sociedade civil, parece ser funcional: a direção do 
DEMHAB não assume a responsabilidade direta pelo COMATHAB, e este, por sua 
vez, não possui poder suficiente para impor o exercício de seu papel. 
Segundo Nalin (2007), a ação do DEMHAB com o Conselho é pautada pela 
ausência de informações relativas à execução de programas habitacionais na cida-
de, dificultando o papel do COMATHAB no processo decisório da área. Conforme 
aponta o ex-presidente do COMATHAB, José Luis Espírito Santo,
[...] [um] ponto negativo que eu considero de extrema importância é a falta 
de repasse de informações. O poder público, especificamente o DEMHAB, 
que é o executor da política, não discute com o COMATHAB suas ações e 
não repassa as informações, para melhorar o planejamento, principalmente 
nesta administração23. Enquanto presidente do Conselho preciso pesquisar o 
que está acontecendo junto às lideranças comunitárias ou através dos conse-
lheiros do OP. Aliás, o Departamento deveria nos consultar antes de qualquer 
medida a ser executada, o que não está acontecendo. Este [...] [procedimen-
to] está previsto no Plano Diretor de Porto Alegre, na Lei que instituiu o Con-
selho, bem como atualmente é uma das exigências do Ministério das Cidades 
[...] (NALIN, 2007, p. 141).
A discussão das demandas habitacionais diretamente com as comunidades 
deslegitima o COMATHAB como instituição participativa e impõe dificuldades para 
que ele possa exercer sua função de deliberar sobre diretrizes, planos e programas, 
assim como fiscalizar a execução da política habitacional de interesse social. 
Outros fatores ligados à própria dinâmica do Conselho têm sido elencados 
como limitadores de sua efetividade. O esvaziamento da função do COMATHAB 
também ocorre porque os conselheiros deixam de priorizar questões mais impor-
tantes, como o debate e as decisões sobre o conjunto da política de habitação po-
pular, para tratar de assuntos pontuais, relativos a casos específicos (BAIERLE, 
2007, p. 65). O COMATHAB possui três Câmaras: de Regularização Fundiária e 
Urbanização; de Planejamento e Desenvolvimento; e de Fiscalização. Na Câmara 
de Regularização Fundiária e Urbanização, a discussão é limitada às questões espe-
cíficas, a exemplo das áreas em processo de regularização fundiária, que somente 
são aceitas pelo governo até o número de 100 a cada ano. Essas áreas abrangem 
apenas de 20% a 30% da demanda por regularização fundiária na cidade, mas re-
(23) A administração a que o presidente do COMATHAB se referiu era a do então Prefeito 
Municipal José Fogaça (PPS, e após PMDB), que administrou Porto Alegre entre os anos de 
2005 e 2009.
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presentam o limite da execução prática, segundo tem afirmado o Executivo nas 
reuniões com as comunidades. Ocorre que as deliberações no COMATHAB se resu-
mem ao andamento desses processos, o que é muito moroso e acaba esvaziando a 
participação (BAIERLE, 2000).
Por fim, cabe ressaltar outro fator de alta relevância que caracteriza o pro-
cesso de participação na política de habitação popular em Porto Alegre. Conforme 
ressaltou a pesquisa da ONG Pólis (2004), os entrevistados do COMATHAB apon-
taram a inexistência de articulações institucionais para a execução de programas vincu-
lados à habitação social. Além das sobreposições de competências com o Conselho 
Gestor do FMHIS, com o CMDUA e com o COP, as disputas entre membros dessas 
instâncias, sejam de caráter político-partidário, sejam disputas pelo maior poder 
de influência nas decisões, impedem a atuação integrada entre as instituições par-
ticipativas relacionadas à habitação social. 
Todas essas questões contribuem para que, na configuração da participação 
social da política pública de habitação popular em Porto Alegre, o Conselho se situe 
com uma IP com menor recursos de poder e de status político
AS RELAÇÕES ENTRE AS TRÊS INSTITUIÇÕES 
PARTICIPATIVAS QUE TRATAM DO TEMA DA HABITAÇÃO 
POPULAR EM PORTO ALEGRE SEGUNDO A OPINIÃO DOS 
PARTICIPANTES
Para fins do presente objeto do estudo, entendeu-se também importante 
conhecer a opinião dos participantes dos três conselhos CMDUA, COP e COMA-
THAB. Para tal, procedeu-se a uma pesquisa quantitativa com seus integrantes24. 
Procurou-se obter a opinião sobre: i) a capacidade de influenciar as decisões; ii) 
(24) Na etapa quantitativa da pesquisa, optou-se por estudar uma amostra representativa 
da população dos três conselhos em foco. A partir da população de 101 conselheiros titu-
lares (27 do COMATHAB, 28 do CMDUA e 46 do COP), aplicou-se a fórmula para cálculo 
de amostras finitas, definindo-se um nível de confiança de 95% e margem de erro de 10%. 
Assim, obteve-se uma amostra constituída por 49 casos distribuídos percentualmente pelos 
três conselhos, isto é, 12 no COMATHAB (quatro representantes do Estado, quatro repre-
sentantes da sociedade civil e quatro representantes de entidades de classe), 15 no CMDUA 
(cinco representantes do Estado, cinco representantes da sociedade civil e cinco representan-
tes de entidades de classe) e 22 no COP. O questionário contou com 20 perguntas fechadas, de 
múltipla e única escolha, aplicado durante as reuniões dos conselhos em 2013. Em seguida, 
estes foram tabulados e analisados por meio do software Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS). Na análise dos dados foram utilizados alguns procedimentos estatísticos, 
a exemplo da tabulação cruzada de variáveis e da análise de frequência relativa (percentual).
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a instância mais influente nas decisões ligadas à área de habitação popular; iii) o 
papel desempenhado pelo conselho no setor a que está vinculado; iv) o papel do 
conselho na resolução de problemas concernentes à habitação popular na cidade.
 No que se refere à influência das três IP nas decisões ligadas à política de 
habitação popular, sobressai o percentual de respondentes do COP (86,4%) que 
afirmam ser esse o conselho capaz de influenciar as resoluções. Apesar de haver 
uma maioria percentual no COMATHAB e no CMDUA, que também entende 
exercer influência, destaca-se o alto percentual de respondentes, tanto no COMA-
THAB (41,7%), quanto no CMDUA (46,7%), que declararam não haver capacidade 
de influência de ambos os conselhos em termos de decisões ligadas aos problemas 
habitacionais em Porto Alegre (Figura. 1).
Por outro lado, de forma comparativa, perguntados sobre quais as ins-
tâncias que mais influenciam nas decisões que se relacionam à habitação social, 
note-se que 68,2% dos conselheiros no COP avaliam o conselho como o mais in-
fluente nas decisões ligadas à habitação popular. Já quando se analisa as respostas 
do COMATHAB, obtém-se uma proporcionalidade de conselheiros que afirmam 
ser o CMDUA (33,3%) e o DEMHAB (33,3%) as instâncias com maior influência, 
enquanto no caso do CMDUA, os respondentes declararam ser o conselho do qual 
participam (33,3%) o espaço de maior poder de decisão nas questões relacionadas 















Figura 1: Influência dos conselhos nas decisões ligadas à habitação popular em Porto Alegre (%)
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 COMATHAB CMDUA COP
CMDUA 33,3 33,3 13,6
COMATHAB 25,1 13,3 4,5
COP 8,3 26,7 68,2
DEMHAB 33,3 26,7 13,6
TOTAL 100,0 100,0 100,0*
Fonte: Lima (2014).
* Dado numérico arredondado.











































Figura 2 – Caráter das IPs na política de habitação popular em Porto Alegre (%)
Fonte: Lima (2014)
Em se tratando da questão do caráter das IPs na questão da habitação de 
interesse social em Porto Alegre, nota-se um predomínio do caráter consultivo na 
avaliação dos respondentes do COMATHAB (41,7%) e do CMDUA (46,7%) (Fig. 
2). Já no COP, as menções dos respondentes atribuem uma função fiscalizadora 
ao conselho (36,4%). É relevante ainda observar o percentual de conselheiros que 
declararam não saber a função do conselho em aspectos relacionados à habitação 
popular, tendo-se 8,4% no COMATHAB, 6,7% no CMDUA e 13,6% no COP.
Com o intuito de descobrir mais que um simples padrão de resposta “sim 
ou não” no que se refere à capacidade de influência dos conselhos na política ha-
bitacional, foi indagado aos conselheiros acerca da incidência das IP nas decisões 
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dos problemas habitacionais na cidade, baseando-se em quatro opções disponí-
veis, quais sejam, “o conselho é fundamental”, “o conselho influencia pouco”, “o 
conselho não influencia” e “não sabe”, como demonstra a Tabela 3. 
Assim, os conselheiros do COMATHAB (58,3%) e do CMDUA (40%) res-
ponderam que o conselho influencia pouco na resolução de problemas relaciona-
dos à área da habitação social em Porto Alegre. O COP apresenta alto percentual 
de respondentes (72,7%) afirmando que o conselho é fundamental para solucionar 
questões vinculadas à habitação popular . Essa percepção a respeito do papel do 
conselho é coerente com o fato de considerá-lo a instância mais influente nas deci-
sões ligadas à habitação social na cidade.
COMATHAB CMDUA COP






O CONSELHO NÃO 
INFLUENCIA
25,0 33,3 -
NÃO SABE - - 4,5
TOTAL 100,0 100,0 100,0*
Fonte: Lima (2014).
Nota: (-) Dado numérico igual a zero não resultante de arredondamento.
            * Dado numérico arredondado
Tabela 2 – Papel do conselho na resolução de problemas ligados à área da habitação popular 
em Porto Alegre (%)
Nota-se que a área da habitação popular em Porto Alegre tem sido marcada 
por uma diversidade de interesses, por situações conflituosas, por processos de ne-
gociação e recursos que favorecem as instituições participativas com maior poder 
e/ou influência nessa arena de políticas públicas. O antagonismo não é evidencia-
do apenas entre as IPs constituídas por perfil social distinto – onde são viabiliza-
dos interesses de classe –, a exemplo do CMDUA versus OP e COMATHAB, mas 
também entre os espaços que, em tese, foram criados para permitir a inclusão dos 
setores populares excluídos nas decisões das políticas públicas por moradia. Nesse 
último caso, também fica evidente as contradições entre o OP e o COMATHAB.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esse estudo analisou as instituições participativas que atuam na área da 
política pública de habitação popular em Porto Alegre, quais sejam, o COMATHAB, 
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o CMDUA e o COP. A partir do método sócio-histórico, do conceito de Instituições 
Participativas e da abordagem relacional, o objeto do estudo esteve focado na gê-
nese, na trajetória histórica e na relação entre os três conselhos citados. 
Pode-se dizer que os recursos de poder político, financeiros e organizativos 
que o COMATHAB, o CMDUA e o COP dispõem a seu favor permitem explicar 
a posição que cada conselho ocupa na arena decisória da área, os quais, por sua 
vez, expressam as assimetrias quanto à capacidade de influência de cada conselho 
na política de habitação popular na cidade. Os conselheiros do CMDUA ocupam 
posições de maior capacidade de influência na gestão pública de Porto Alegre, isto 
porque as decisões relacionadas à habitação popular tomadas no CMDUA e, poste-
riormente, acatadas pelo Executivo municipal, priorizam projetos pautados pelos 
segmentos estatal e do mercado, e não pelos segmentos populares, que se encon-
tram mais organizados no COP. Em relação ao COMATHAB, há uma desigualdade 
de recursos contundente, a qual pode ser explicada por diversos fatores. Em pri-
meiro lugar, a Administração Municipal – independentemente do partido político 
à frente do Executivo, bem como dos dirigentes que estão à frente do DEMHAB 
– pouco valoriza a atuação do conselho, preferindo discutir as demandas por ha-
bitação diretamente com o público-alvo. Há uma longa tradição, desde a ditatura 
militar, de utilizar o DEMHAB como base para carreiras políticas. 
 Em segundo lugar, ainda que o COMATHAB tenha atribuições definidas 
em lei, a sobreposição de instâncias de participação ajuda a consolidar um papel 
secundário a este conselho dentro da arena política da área. Por fim, o COMA-
THAB está em franca desvantagem em relação ao CMDUA e ao COP, uma vez que 
os meios que o conselho dispõe a seu favor são limitados e restritos, tanto no que 
se refere aos recursos materiais, organizacionais e financeiros, quanto no tocante 
aos recursos políticos e simbólicos, resultando em uma baixa institucionalização do 
conselho no conjunto do arranjo institucional construído na trajetória da partici-
pação relacionada à política de habitação popular em Porto Alegre. 
Nas situações de conflito entre o COMATHAB, CMDUA e o COP, percebe-se 
que há atribuições que deveriam estar na alçada do COMATHAB, mas estão no 
campo de ação do CMDUA e do COP. Por exemplo, ao COMATHAB cabe partici-
par do plano de aplicação do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social 
(FMHIS), principal instrumento para o financiamento da política habitacional di-
recionada à população de baixa renda. No entanto, o que ocorre é que boa parte do 
investimento municipal relacionado à habitação para as camadas populares passa 
pelo DEMHAB e pelo OP gerando, consequentemente, o esvaziamento da função 
do conselho (PÓLIS, 2004; BAIERLE, 2007). É nítido, nesse sentido, a secundari-
zação e, no limite, o alijamento do papel que cabe ao COMATHAB. 
O que chama a atenção nas relações entre as instâncias é, sobretudo, a au-
sência de integração e de valorização do COMATHAB por parte dos integrantes do 
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COP. Em primeiro lugar, porque o tema do direito à moradia foi e é uma das princi-
pais demandas que esteve na origem do próprio OP. Nessa longa jornada, a reivin-
dicação pela regularização fundiária gerou uma nova institucionalidade na gestão 
pública, da qual a criação do COMATHAB é fruto. O arcabouço administrativo e 
jurídico-político criado favoreceu, em tese, ir além das demandas pontuais do OP. 
Formalmente, foram criadas condições para o desenvolvimento de uma política 
para o direito à moradia inserida na agenda urbana da cidade. 
Não obstante, a grande maioria das lideranças do OP (salvo exceções de 
ativistas persistentes, quase solitários, no COMATHAB) parece não ter evoluído a 
ponto de incorporar esses avanços na agenda das lutas urbanas. O mesmo ocorre 
com a parca mobilização dos integrantes do OP no processo de eleição para os 
FRPs do CMDUA, embora aqui também haja exceções tanto de setores que se mo-
bilizam para defender candidatos vinculados ao capital imobiliário, como de seto-
res vinculados à luta por políticas universalistas de bem-estar urbano. Enfim, os 
dados indicam a prevalência de uma concepção e de uma prática particularista ou 
pontual, embora legítima, e de curto prazo no OP. Assim, para além de paradoxos 
da arquitetura institucional da participação construída em Porto Alegre, que não 
evoluiu para algo próximo a um sistema, o que se apresenta é a disputa pelo poder 
de influenciar decisões sobre demandas por habitação social de curto prazo.
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INTRODUÇÃO
Projeto de urbanização de assentamentos precários, associado à obra de 
macrodrenagem (com construção e requalificação de canais de drenagem urbana, 
implantação de pontes e sistema viário), o processo de macrodrenagem da Bacia 
Hidrográfica da Estrada Nova, em Belém, Pará, é uma intervenção urbanística po-
lêmica e contraditória em curso no país. Com cerca de 118 mil habitantes em aglo-
merados subnormais, ou 44% do total (IBGE, 2010), este território se caracteriza 
por possuir as áreas favelizadas mais contíguas de toda a Região Metropolitana de 
Belém e, em média, suas mais altas densidades demográficas brutas (IBGE, 2010)
Com financiamento inicial do Banco Interamericano de Desenvolvimento 
(BID), a macrodrenagem da Bacia da Estrada Nova recebeu, posteriormente, in-
clusão no Programa de Aceleração do Crescimento do Governo Federal (PAC), com 
outros financiamentos articulados pela Prefeitura Municipal de Belém, planeja-
dora da intervenção. Problemas de continuidade e segurança jurídica do financia-
mento provocaram sucessivas interrupções da obra civil, bem como resistências 
comunitárias, remanejamentos e questões infraestruturais e urbanísticas – ques-
tões típicas de “obras sem projeto”, com definições ainda incipientes das soluções 
espaciais envolvidas, em paralelo à execução.
O texto discute as contradições e aspectos descritivos e analíticos, do pon-
to de vista urbanístico, da intervenção na Bacia da Estrada Nova, que é também 
associada a um projeto de parque linear turístico, chamado Portal da Amazônia. A 
defasagem de quantitativo e medidas de respeito ao direito à moradia, com remo-
ções e remanejamentos não-computados, os frequentes questionamentos sobre 
provável subavaliação de imóveis a demolir e a concepção conservadora de drena-
gem urbana implantada, implicando em desenho urbano impactante na morfolo-
gia contígua das favelas locais, criam um quadro crítico e um caso em estudo para 
que se pense o direito à moradia em intervenções urbanas complexas no país.
BELÉM-PA E A BACIA HIDROGRÁFICA DA ESTRADA NOVA
Belém é um município do Estado do Pará com estimativa populacional para 
o ano de 2015 em torno de 1,44 milhões de habitantes (IBGE, 2015) e rendimento 
médio de R$ 1,5 mil mensais, ou, em valores de 2016, menos de 2 salários míni-
mos. Tomando os aglomerados subnormais do IBGE como referência, em média, a 
renda mensal cai para cerca de R$ 830,00, sendo cerca de R$ 945,00 para homens e 
R$ 700,00 para mulheres; neste caso, os homens possuem renda média 35% maior 
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do que as mulheres. Comparativamente a outras áreas recenseadas, os aglomera-
dos subnormais apresentam renda média mensal, por pessoa, 171% menor e em 
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VALOR DO RENDIMENTO NOMINAL MÉDIO 
MENSAL DAS PESSOAS DE 10 ANOS OU MAIS 















Outras áreas 182.108 1.832,81
Fonte: elaborado a partir de IBGE (2010).
Tabela 1. Belém-PA: valores de rendimento médio mensal, por pessoa.
A distribuição da renda per capita no município de Belém traz outros ele-
mentos para que se comente sua dimensão de desigualdade social. Quanto aos 
domicílios em Belém-PA, 67% possui renda per capita entre ¼ e 2 salários míni-
mos. Rendas per capita entre 1/8 e 3 salários mínimos, faixa que tecnicamente 
classificaria indivíduos como pobres, abrangeriam 83% dos domicílios no municí-
pio (Tabela 2). Cerca de 10% dos domicílios de Belém-PA apresentaram renda per 
capita entre 3 e 10 salários mínimos e cerca de 2,5% estavam situados em faixas 
acima de 10 salários mínimos, segundo os últimos dados censitários. Essa distri-
buição de renda, em valores absolutos e relativos, e comparada a outros municí-
pios metropolitanos de mesmo porte do país, ilustra o contexto nítido de pobreza 
predominante na cidade – já que Belém-PA tem 99% de sua população residente 
em domicílios urbanos (IBGE, 2010).









MÉDIA DE MORADORES EM DOMICÍLIOS PAR-
TICULARES PERMANENTES, CUJA CONDIÇÃO 
NO DOMICÍLIO NÃO ERA PENSIONISTA, NEM 
EMPREGADO(A) DOMÉSTICO(A) OU SEU 
PARENTE (PESSOAS)
Total 100,00 3,76
Até 1/8 de salário 
mínimo 1,93 5,25
Mais de 1/8 a 1/4 de 
salário mínimo 7,52 5,02
Mais de 1/4 a 1/2 salá-
rio mínimo 20,80 4,36
Mais de 1/2 a 1 salário 
mínimo 28,11 3,74
Mais de 1 a 2 salários 
mínimos 17,99 3,38
Mais de 2 a 3 salários 
mínimos 6,56 3,23
Mais de 3 a 5 salários 
mínimos 5,87 3,08
Mais de 5 a 10 salários 
mínimos 4,53 2,80
Mais de 10 salários 
mínimos 1,86 2,38
Sem rendimento 4,84 3,06
Sem declaração - -
Fonte: elaborado a partir de IBGE (2010).
Tabela 2. Belém-PA: percentual de domicílios particulares permanentes e média de morado-
res por faixa de renda.
O Levantamento oficial do IBGE (2010) sobre aglomerados subnormais, áreas 
de pobreza urbana e moradia precária, reforça o histórico de Belém e sua Região 
Metropolitana como assentamento urbano de maior concentração de favelas e si-
milares, proporcionalmente, do Brasil. A Região Metropolitana de Belém, com seus 
52,43% de domicílios em aglomerados subnormais, em muito supera, em termos 
percentuais, os 11% de Porto Alegre ou os 19,9% do Rio de Janeiro (IBGE, 2010). As 
características dos aglomerados subnormais em Belém, bem como no Rio de Janei-
ro-RJ, são de evidente contiguidade, com áreas de moradia precária agregadas ter-
ritorialmente e extensivamente dispostas (IBGE, 2010) A associação entre pobreza 
urbana e favelização, precariedade da moradia, compõe um contexto urbanístico 
crítico na Região Metropolitana de Belém, área de períodos recentes de estagnação 
econômica, com base no terciário de baixas qualificação e remunerações.
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A alta contiguidade de áreas favelizadas de Belém e de sua Região Metropo-
litana compõe uma parte da precariedade de sua moradia. As deficiências infraes-
truturais do município são significativas, sobretudo na comparação com outros 
municípios metropolitanos brasileiros. Em Belém-PA, cerca de 76% dos domicílios 
são atendidos por rede pública de água potável, segundo dados censitários recen-
tes (IBGE, 2010). Em paralelo, cerca de 20% dos domicílios do município seriam 
atendidos por poços ou nascentes (IBGE, 2010), solução rudimentar e que oferece 
riscos em situações de densidades médias a elevadas, típicas da ocupação urba-
na brasileira. Comparativamente, a Região Metropolitana de Fortaleza, incluindo 
portanto municípios mais pobres do que a capital, possui cobertura de 91% de 
rede de água; a Região Metropolitana do Recife, 85%; a Região Metropolitana de 
Curitiba, 98%; a Região Metropolitana de Goiânia, 84% (IBGE, 2010). Como so-
luções oficialmente registradas de esgotamento sanitário, o município de Belém 
teria 38% de domicílios atendidos por rede de coleta de esgotamento sanitário ou 
de drenagem urbana, com percentual de cobertura de 29% para a Região Metropo-
litana (IBGE, 2010). As Regiões Metropolitanas de Fortaleza (53%); Recife (47%); 
Belo Horizonte (88%) e Porto Alegre (72%) possuem índices de cobertura maiores 
(IBGE, 2010). Sabe-se, contudo, do caráter superdimensionado desses dados no 
Brasil e dos riscos sanitários da não-separação do esgoto primário em relação à 
drenagem pluvial em ambientes urbanos (GRIBBIN, 2009).
Mapa 1. Belém e municípios do entorno, da Região Metropolitana ou externos; aglomerados 
subnormais, limites municipais e malha viária.
Fontes: elaborado a partir de IBGE (2010); IDESP-PA (2012); MMA (2014).
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Em termos mais específicos, apresentamos o caso da Bacia Hidrográfica da 
Estrada Nova, em Belém. Esta área possui a denominação Estrada Nova devido a 
um dique de contenção de cheias, construído nos anos 1940 como dispositivo de 
prevenção de enchentes e controle da malária na cidade (PONTE, 2003). Trata-se 
de porção da cidade de Belém, a Sul da capital, com as densidades demográficas 
mais elevadas de toda a Região Metropolitana de Belém. É, ainda, composta por 
bairros da periferia próxima ao centro, com rendas médias-baixas, no contexto 
local, e evidente precariedade de condições de moradia. A área da Bacia da Estra-
da Nova é caracterizada por ocupação precária extensa, recortada por canais de 
drenagem, rios urbanos, localmente denominados igarapés, em tornos dos quais 
frequentemente há instalação de moradia precária. O dique de contenção de cheias 
margeia a Avenida Bernardo Sayão, uma das principais vias dessa região de Belém, 
com tráfego pesado de carga e condições urbanísticas e infraestruturais deficien-
tes. A intervenção em curso na área da Avenida Bernardo Sayão e bairros adjacen-
tes, segundo planejamento inicialmente divulgado, deve se estender por todos os 
6,25 km da Avenida, bem como pelas demais vias dos bairros contidos na bacia da 
Estrada Nova e lindeiras aos seus canais.
A Bacia da Estrada Nova possui área de 936 hectares (COSANPA; GPHS-UF-
PA, 2009) e população em 2010 de 267.043 habitantes (IBGE, 2010), equivalendo, 
portanto, a uma densidade demográfica média de 285 habitantes por hectare. Com 
seus 248 km de extensão de sistema viário, o território da Bacia Hidrográfica da 
Estrada Nova, de uso totalmente urbano, porém, com sérias deficiências de infraes-
trutura, tem capilaridade de sistema viário de cerca de 0,26 quilômetros de via por 
hectare (MASCARÓ, 2003). Essa taxa de comprimento de via urbana por área super-
ficial pode ser um dos indicadores quantitativos da possível acessibilidade espacial 
de um traçado urbanístico; no caso em questão, nota-se inclusive um parâmetro fa-
vorável, atípico em áreas com acentuado grau de aglomerados subnormais.
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Mapa 2. Bacia da Estrada Nova, em Belém, densidades demográficas brutas por setor censi-
tário de 2010.
Fontes: elaborado a partir de IBGE (2010); GPHS-UFPA (2009); IDESP-PA (2012).
Por outro lado, a associação entre os aglomerados subnormais e densidades 
demográficas brutas (em habitantes por hectare, conforme Mapa 2), no território 
da Bacia Hidrográfica da Estrada Nova, em Belém, sugere acentuação do problema 
da precariedade infraestrutural e da dimensão de precariedade da moradia urbana. 
A cobertura da rede de esgotamento sanitário de Belém, extremamente restrita 
espacial e demograficamente (ver Mapa 3), tem baixa penetração na área da Bacia 
da Estrada Nova, onde predominam soluções de esgotamento de fossa negra, lan-
çamento direto em corpos d´água ou fossas sépticas. Adicionalmente, a densidade 
demográfica das áreas componentes da Bacia da Estrada Nova, no geral, tende a 
ser mais elevada nas regiões em que se identificam os aglomerados subnormais, 
elemento que também evidencia os efeitos da precariedade da moradia no local 
(ver Mapa 4). A área da Bacia da Estrada Nova é composta por bairros do municí-
pio de Belém cuja renda, em sua maioria, está abaixo da renda média do município 
(ver Tabela 3); bairros de renda relativamente mais elevada são, em média, menos 
densos em termos populacionais.
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Tabela 3. Rendas médias domiciliares em bairros componentes da área da Bacia da Estrada 
Nova, em Belém, em comparação com a renda média do município.
Fonte: elaborado a partir de IBGE (2010).
BAIRRO / MUNICÍPIO
RENDA MÉDIA DOMICILIAR 
(R$)
VARIAÇÃO SOBRE 
RENDA MÉDIA DO 
MUNICÍPIO
COP
GUAMÁ - BELÉM - PA 1.795,06 -29% 72,7
CREMAÇÃO - BELÉM 
- PA
3.622,86 44% 22,7
JURUNAS - BELÉM 
- PA
2.196,71 -13% -
CONDOR - BELÉM - PA 1.692,55 -33% 4,5
BATISTA CAMPOS - 
BELÉM - PA
7.546,77 200% 100,0*
BELÉM - PA 2.517,41 0%
A área da Bacia da Estrada Nova, contudo, vem recebendo intervenções 
de natureza urbanística e sanitária desde março de 2006, data de lançamento do 
Projeto Portal da Amazônia. Pensado com objetivos turísticos e de provisão de in-
fraestrutura, o Projeto Portal da Amazônia, em texto de edital de lançamento da 
obra, teria como propósito uma intervenção que permita que o município “[...] 
desponte definitivamente para o turismo com objetivo de gerar emprego e renda 
[...]” (BELÉM, 2006, p. 1). A intervenção faz parte de um histórico de obras de 
macrodrenagem na cidade, consideradas localmente necessárias pela situação de 
sítio físico plano, alta pluviometria e contiguidade da ocupação, com deficiências 
infraestruturais. A Bacia da Estrada Nova, assim, pode ser considerada como a 
área da cidade com prioridade de intervenção de saneamento na atualidade e, ao 
mesmo tempo, como visível frente de expansão do mercado imobiliário local.
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Mapa 3. Bacia da Estrada Nova, em Belém-PA: percentual de domicílios com atendimento 
por rede de esgotamento sanitário, por setor censitário.
Fontes: elaborado a partir de IBGE (2010); IDESP-PA (2012); GPHS-UFPA (2009).
O projeto consiste em duas partes; um análogo de intervenções em passeios 
públicos em margens de cursos d´água, do tipo waterfront, associado à obra de 
drenagem urbana, esgotamento sanitário e reurbanização. Como propósitos adi-
cionais da obra, o edital de lançamento declara que:
O projeto Portal da Amazônia vai dar uma nova cara à cidade ao abrir todas 
as janelas para o rio, construindo uma orla com mais de 6 km de extensão. 
Cerca de 250 mil pessoas serão beneficiadas diretamente com o projeto.
[...]
“Estamos desperdiçando uma das áreas mais bonitas da cidade, que está de 
costas para o rio. Além disso, é preciso fazer um trabalho grande porque a 
área está degradada ambientalmente, economicamente e socialmente. Nos-
so objetivo não é apenas fazer uma obra, mas melhorar a qualidade de vida 
da população. Por este motivo, estão sendo desenvolvidos projetos sociais e 
de saneamento” (Nota dos autores: fala do então secretário municipal de sanea-
mento de Belém).
Belém é uma cidade das águas, toda entrecortada por igarapés, que, hoje, 
devido ao desenvolvimento do sistema de drenagem, transformaram-se em 
canais (BELÉM, 2006, p. 1).
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Mapa 4. Bacia da Estrada Nova, em Belém-PA: densidade demográfica bruta (hab / ha) e 
sobreposição com poligonal de aglomerados subnormais.
Fontes: elaborado a partir de IBGE (2010); IDESP-PA (2012); GPHS-UFPA (2009).
A intervenção, pelo aspecto do projeto de macrodrenagem e pelo parque 
à beira-rio, carece de soluções em tipologias habitacionais e de um programa sis-
temático, responsável e transparente de remanejamento, indenização e relocação 
de moradores. A população moradora da bacia da Estrada Nova, na faixa de 300 
mil habitantes e perfazendo 120 mil moradores de aglomerados subnormais, teve 
casos de contestação das estratégias de remoção e indenização, executadas pela 
Prefeitura Municipal de Belém desde o início do projeto. Relato de parlamentar do 
Estado do Pará caracterizou, em 2014, um dos episódios desse conflito:
Duzentos e cinquenta e nove famílias pobres, que residiam em palafitas na 
orla de Belém e foram retiradas do local por volta do ano de 2009 por conta 
das obras do chamado Portal Amazônia, estão até hoje sem residência fixa. 
Diante de tanta enrolação e sem ter mais a quem recorrer, os moradores rea-
lizaram um protesto no Portal da Amazônia, no último domingo, 23. Por 
quase três horas a festa carnavalesca foi interrompida em função do protesto 
popular.
Desde o remanejamento, apenas 16 famílias receberam apartamentos da 
Prefeitura de Belém, ainda no final do primeiro mandato de Duciomar Costa 
(Nota dos autores: Prefeito Municipal de Belém entre 2005 e 2013). Portanto, 
há cinco anos o restante das famílias amarga a dramática situação de não 
possuir moradia definitiva. As famílias estão vivendo todo esse tempo com 
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o auxílio-aluguel da Prefeitura de apenas R$ 400,00, valor que não foi rea-
justado pela inflação e sequer acompanhou a valorização imobiliária no local 
[...] a maioria das famílias continua vivendo na área, onde possuem a vida 
estabelecida por meio de atividades laborais e escolares e da convivência na 
comunidade [...]
Segundo o dirigente do Centro Comunitário Osvaldo de Caldas Brito [...] al-
gumas famílias numerosas estão se apertando em quitinetes para conseguir 
pagar o aluguel com esse valor pífio, havendo casos de gente que até enviou 
parentes para o interior devido à falta de condições em mantê-los em Belém. 
Sem falar naqueles que complementam o valor do próprio bolso para manter 
as condições mínimas de habitabilidade digna.
Os moradores há anos vêm reivindicando o reajuste do auxílio aluguel, sem 
nunca terem obtido êxito.
Os apartamentos deveriam ter sido entregues em setembro de 2010. Porém, 
as obras só foram retomadas no final do ano passado e, mesmo assim, a pas-
sos lentíssimos (EDMILSON BRITO RODRIGUES, 2014).
Em paralelo, problemas de gerenciamento da obra, com frequentes inter-
rupções e desarticulação urbanística entre suas partes, têm esvaziado trechos dos 
bairros atingidos, acentuando o número, a frequência e a violência de eventos da 
criminalidade urbana na área. Mesmo moradores de áreas mais consolidadas de 
bairros envolvidos no projeto apontam a mudança nas condições de segurança do 
local, relacionando a alteração às modificações produzidas pela obra civil e seu ge-
renciamento no espaço urbano da bacia da Estrada Nova:
Moradores da Avenida Bernardo Sayão, nos arredores do Portal da Amazô-
nia, em Belém, estão preocupados com a falta de segurança da área. Placas 
implantadas pelos moradores na rua advertem para o perigo de assalto.
As placas foram a forma encontrada pelos moradores do bairro do Jurunas 
para alertar visitantes. Os avisos estão por toda parte. O retorno em que os 
motoristas têm que reduzir a velocidade é o momento em que os assaltantes 
atacam.
Quem testemunha a ação dos bandidos tem medo de mostrar o rosto. “Esse 
fluxo de veículos muito grande, de turistas vindo conhecer a orla de Belém, 
acabou chamando atenção dos meliantes aqui pra essa área. E é frequente a 
quantidade de assaltos diários”, conta um morador que preferiu não se iden-
tificar.
O corredor de acesso as Ruas Marcílio Dias, Osvaldo de Caldas Brito e Traves-
sa de Breves era rota de fuga dos assaltantes, mas os moradores bloquearam. 
“Só no dia de ontem, aqui tiveram oito assaltos. Colocaram uma família in-
teira aí no chão. E anteontem assaltaram o meu irmão. Então foi o motivo de 
eu fechar a passagem aqui... Porque eles fazem assalto aqui e correm pra vila 
aqui dentro”, relata outro morador.
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“Tudo bem, era feia a Bernardo Sayão? Era! Mas antes de concluir a obra ti-
nha sim assaltos, mas não era como está agora. Agora tá terrível. Muito peri-
goso, muito perigoso mesmo”, lamenta uma moradora (PORTAL G1, 2013)1. 
De fato, a literatura urbanística pontua que a co-presença e a possibilidade 
de, através do desenho urbanístico, haver encontros frequentes, contato visual e 
rotas de fuga ou acesso claras e legíveis podem tornar a forma e o espaço urba-
no potencialmente mais favoráveis à segurança (HILLIER, 2007). Espaços esva-
ziados, na condição histórica contemporânea, seriam, portanto, espaços do medo 
(HILLIER, 2007). Hillier (2007) cita o caso da avaliação de comerciantes do varejo, 
nas cidades, em que as lojas são posicionadas em espaços e vias onde já há maior 
movimento. A configuração espacial, em média, teria esse papel adicional, de in-
fluenciar a movimentação de pessoas, pedestres, ciclistas ou motoristas. Eventual-
mente, espaços de vizinhança mais próxima e escala mais humana, frequentada e 
de baixo tráfego, podem representar os “olhos” da vizinhança, tendo em paralelo 
certa recorrência de eventos violentos em espaços urbanos sem frequência, em 
posicionamento negativo, em oposição àqueles espaços mais frequentados mas, ao 
mesmo tempo, vigiados, apropriados concretamente pela população usuária, atra-
vés de janelas, vigilância, diversidade de usos do solo, equidade social e morfologia 
urbana (HILLIER; SAHBAZ, 2008).
O projeto Portal da Amazônia pode ser caracterizado por uma trajetória 
algo errática em sua concepção e gestão. Inicialmente divulgado como uma com-
binação entre concepções inovadoras do saneamento ambiental, principalmente 
da drenagem urbana, com projeto turístico, o Portal da Amazônia teve execução 
e padrão de projeto alterados sucessivamente no último decênio, período de sua 
execução. Enquanto esboços técnicos iniciais (que não caracterizariam Projeto Bá-
sico, note-se) contidos em edital de licitação de obra civil ilustravam soluções com-
preensivas (CARNEIRO; MIGUEZ, 2011) de drenagem urbana, com aumento de 
superfície permeável, uso de vegetação como tecnologia de recuperação ambiental 
e amortecimento de cheias e trabalho sobre o relevo local previamente existente, 
soluções efetivamente executadas atestam retrocesso. Trechos executados de tra-
tamento em canais urbanos da bacia da Estrada Nova se vinculam a concepções 
convencionais, ademais construídas de montante para jusante, quando tecnicamen-
te recomenda-se o oposto (CARNEIRO; MIGUEZ, 2011; BAPTISTA; LARA, 2010).
(1) A tendência política dos prefeitos recentes da capital, orientados à direita do espectro 
político, ocasiona historicamente cobertura parcial e atenuadora de conflitos por parte da 
grande imprensa local. Os casos registrados, aqui citados, constituem exceções de grande 
visibilidade, portanto mais difíceis de invisibilizar ou omitir das pautas dos veículos de co-
municação de massa. 
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Figura 1. Vista aérea do Projeto Portal da Amazônia; um calçadão beira-rio, canteiros, mobi-
liário urbano e blocos habitacionais (à direita) para população remanejada.
Fonte: Portal G1 (2016).
As soluções compreensivas, ou, especificamente para o caso dos esboços ini-
ciais de drenagem urbana do Portal da Amazônia, não-estruturais, consistiriam em 
um conjunto de medidas de caráter preventivo diante do comportamento do am-
biente urbano, buscando tirar partido de condições naturais previamente existen-
tes no sítio. Fazem parte dessas estratégias não-estruturais, por exemplo, a educa-
ção ambiental, o monitoramento de alagamentos na escala da bacia hidrográfica, 
o monitoramento ambiental de rios e bacias, a gestão integrada entre drenagem 
e resíduos sólidos e a integração entre paisagismo e recuperação ambiental (CAR-
NEIRO; MIGUEZ, 2011.) Esta seria, na versão inicial do projeto, sua dimensão de 
inovação tecnológica, festejada inclusive:
Ao longo dos últimos 50 anos houve um crescimento selvagem na ocupação 




Solucionar os problemas de inundação das baixadas;
Recuperação e revitalização ambiental dos canais;
Melhoria do sistema de acumulação e comportas;
Reurbanização da Avenida Bernardo Sayão;
Obras de infraestrutura para a população local;
Educação Sanitária e Ambiental;
Acessos viários tanto para pedestres quanto para veículos, em trechos e pon-
tos localizados ao longo dos canais e da orla do Rio Guamá (BELÉM, 2006, 
p. 7; 23).
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Figura 2. Trecho de intervenção viária na Bacia Hidrográfica da Estrada Nova, em Belém.
Nota: O projeto Portal da Amazônia atravessa aglomerados subnormais e produz alterações, 
não necessariamente pautadas pelas metodologias, desejáveis, da urbanização de favelas, já 
amadurecidas no país.
Fonte: Belém (2016).
Em termos visuais, a espacialização das soluções eventualmente demons-
trava certa preocupação com a minimização dos impactos socioambientais e físi-
co-ambientais da intervenção de saneamento. Parte das concepções inicialmente 
ilustradas no projeto pressupunham a instalação de Estações de Tratamento de 
Esgoto (ETE) em pontos de fundo de vale na Bacia, item raro no município de 
Belém, com baixo índice de tratamento, ainda menor do que a cobertura por rede. 
O padrão de tratamento de taludes de canais de drenagem e seu entorno identifi-
cariam inovação, na medida em que se compreenderia a articulação desses espaços 
como áreas públicas e funcionais para o controle de alagamentos urbanos.
Metodologicamente, contudo, pode restar uma contradição em potencial. 
Genericamente, as estratégias não-estruturais de drenagem urbana são baseadas 
na potencialização das dinâmicas naturais das bacias hidrográficas e no aumento 
de permeabilidade de solo, preferencialmente vegetado, com retenção controlada 
de escoamento de águas pluviais (CARNEIRO; MIGUEZ, 2011). A área de abran-
gência do projeto Portal da Amazônia, como citado, é local de alta incidência de 
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aglomerados subnormais, com densidades altas para os padrões locais (ver Mapa 
4) e grande contiguidade entre massas edificadas. Nesses locais a morfologia de 
ocupação denota maior intensidade de uso do solo, relativo sacrifício das áreas 
de acesso em detrimento de maior superfície de lotes parceláveis. Essa racionali-
dade da ocupação das favelas, por outro lado, oferece evidente conflito, ainda que 
potencial, com as estratégias sanitárias de permeabilização e revegetação de solo. 
Embora formulações como a de Bueno (2008) apontem para a possibilidade de 
concatenação entre premissas socioambientais e a urbanização, inclusive de aglo-
merados subnormais / assentamentos precários, deve ser notado o conflito ou 
possível antagonismo de práticas, propósitos e concepções.
Figura 3. “Canais, áreas de acumulação e comportas”, diagrama esquemático de versão inicial 
do Projeto Portal da Amazônia, pontuando visão integrada, embora estritamente funcional, 
entre canais de drenagem, bacias de retenção e taludes vegetados.
Fonte: Belém (08 fev. 2006, p. 25).
A tipologia da bacia de retenção, um dispositivo sanitário de drenagem urba-
na, foi usada de modo ilustrativo em material de audiência pública do projeto, em 
2006 (Figura 3), para atestar o caráter inovador e não-estrutural de suas concep-
ções. O dispositivo bacia de retenção, com função principal de armazenar controla-
damente as águas de chuva da bacia, revela-se também um possível espaço público, 
uma vez que seu espelho d´água tende a ser permanente e com níveis de água 
variáveis (BAPTISTA; LARA, 2010). O projeto Portal da Amazônia previa, ainda, 
esquemas de tratamento de taludes de canais de drenagem urbana com soluções 
“naturalizantes”, em taludes vegetados, permeáveis total ou parcialmente, capazes 
de colaborar na retenção de cheias e atenuar seu pico, sobretudo nas áreas mais 
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Figura 4. Esquema ilustrativo de bacia de retenção, genericamente prevista em versão inicial 
do projeto Portal da Amazônia. Usado como estratégia de contenção de cheias, esse disposi-
tivo é associado a outras formas, com uso de vegetação e aumento de superfície permeável, 
de modo a trabalhar as bacias hidrográficas urbanas favoravelmente quanto à sua dinâmica 
ambiental natural
Fonte: Belém (08 fev. 2006, p. 27).
baixas topograficamente da bacia. Deve ser notado que, no caso da Bacia Hidro-
gráfica da Estrada Nova, cerca de 35% do sítio é periodicamente alagável, estando 
situado em cota altimétrica de até 4,0 m acima do nível médio do mar.
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A porção de Belém-PA referente à Bacia Hidrográfica da Estrada Nova é, 
ainda, um setor caracterizado por uma economia popular informal e dinâmica, 
articulando portos particulares e irregulares, feiras e mercados, empreendimen-
tos comerciais e de serviços, conectando zonas rurais de municípios do Estado. 
Numerosos portos e alguns entrepostos comerciais, com feiras e mercados, fazem 
circular produção de frutas, materiais de construção, artefatos de fibra, pescado, 
verduras, legumes, açaí (item de notável consumo e circulação nos bairros popu-
lares de Belém) caracterizam a paisagem comercial. Curiosamente, a associação 
entre o caráter supostamente ribeirinho desta área e as estratégias de apropriação 
do mercado imobiliário é, digamos, variável. Ora este traço identitário é aciona-
do como elemento positivo, louvado para reforçar virtudes do projeto turístico 
de urbanização. De modo oposto, contudo, a paisagem algo interiorana e os usos 
populares das áreas empobrecidas da bacia da Estrada Nova são levantados como 
expressões do problema social e habitacional local, questão sobre a qual, tal como 
se pensava ainda no início dos anos 1960, deve-se proceder conforme a remoção 
das favelas. Este seria um importante ponto de tensão local.
A UN-HABITAT III E SUAS POLICY UNITS
As Nações Unidas, através da UN-Habitat, promovem regularmente as 
conferências sobre moradia e desenvolvimento urbano sustentável. A sua terceira 
versão, Habitat III, ocorre em Quito, no Equador, em 2016. Tentando propor e 
construir de modo colegiado uma “nova agenda urbana”, a UN-Habitat declarou 
que seus compromissos giram em torno do desenvolvimento urbano sustentável; 
do enfrentamento da pobreza; da construção de novos desafios impostos pelo de-
senvolvimento urbano contemporâneo; pela assunção de novos compromissos re-
ferentes à problemática (UN-Habitat, 2016).
Citar a Habitat III, no contexto de uma análise de caso, nos permite identifi-
car similaridades quanto aos problemas urbanos e, sobretudo, aqueles decorrentes 
de projetos urbanos de grande porte, tipicamente críticos na questão do gerencia-
mento do uso e da ocupação do solo, da distribuição social dos benefícios da urba-
nização ou das tecnologias sobre a cidade e seus serviços. A ideia de que grandes 
projetos urbanos, onde “grande” remete à escala local e ao nível de impacto sobre 
ela imposto, esvazia conceitualmente a premissa de que faltariam intervenções de 
peso para a suposta resolução das questões urbanas atuais e candentes. São nume-
rosos os projetos de transformação urbana e soerguimento econômico de cidades, 
tanto quanto seus desarranjos espaciais e socioeconômicos que, ao fim e ao cabo, 
parecem indicar muito mais uma movimentação distributiva em torno dos bene-
fícios do investimento público em infraestrutura e equipamentos urbanos do que 
o enfrentamento, propriamente, dos chamados novos problemas da urbanização. 
PARTICIPAÇÃO, CONFLITOS E INTERVENÇÕES URBANAS: CONTRIBUIÇÕES AO HABITAT III
91
 No escopo da conferência Habitat III são citadas as policy units, “unidades 
da política” de habitação. Trata-se de temas, articulados conceitualmente, que pro-
curam expor o caráter multidimensional da moradia e sua complexidade analítica 
e prescritiva. São elas:
I) Direito à cidade;
II) Contexto sociocultural;
III) Políticas urbanas nacionais;
IV) Governança urbana, capacidade institucional e desenvolvimento;
V) Finanças municipais e sistema fiscal local;
VI) Estratégias espaciais urbanas: mercado de terras e segregação;
VII) Estratégias de desenvolvimento econômico urbano;
VIII) Ecologia urbana e resiliência;
IX) Serviços urbanos e tecnologia;
X) Políticas habitacionais (UN-Habitat, 2016).
Em síntese, podemos qualificá-las, respectivamente, das seguintes 
maneiras:
• O atual modelo de desenvolvimento urbano falhou em garantir aos as-
sentamentos urbanos uma vida digna; ao contrário, ao financiar oligar-
quias e elites locais, o desenvolvimento urbano reproduz desigualdades 
e injustiça social às expensas da ampla maioria da população (HABITAT 
III UNIT 1,2015);
• Necessidade de incluir imigrantes, diversidade sociocultural e de práti-
cas sociais, participação social, justiça social, principalmente acerca de 
grupos localizados em desvantagem por sua renda ou origem étnica; 
necessidade de produção de sistemas locais sustentáveis de desenvolvi-
mento urbano e uso da terra (HABITAT III UNIT 2,2015);
• Políticas em escala nacional, capazes de articular regiões e cidades em 
esquemas mais coesos e integrados de desenvolvimento urbano, com 
menor impacto ambiental, melhor reação às mudanças climáticas na 
cidade, integração entre políticas setoriais, sem substituição, mas com 
complementaridade, em áreas urbanas, periurbanas e rurais (HABITAT 
III UNIT 3,2015);
• Construção de políticas urbanas e de participação social na escala terri-
torial metropolitana, sem suplantar as políticas locais ou subsumir as 
políticas regionais, mas assumindo responsabilidade mais ampla sobre 
a escala; procura por procedimentos políticos de conferência de legi-
timidade e reforço institucional; transparência e prestação de contas; 
flexibilidade para as novas questões urbanas, como o impacto das no-
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vas tecnologias, a mobilidade urbana em grande escala, as mudanças 
demográficas, os governos em movimento (HABITAT III UNIT 4, 2015);
• Incremento da capacidade de gerenciamento, operacionalização e 
criação de receitas públicas para a escala local, entendendo-as como 
peças-chave no desenvolvimento urbano contemporâneo. A produti-
vidade urbana seria essencial para a produtividade nacional, repre-
sentativa no PIB dos países de todo o mundo. Ao mesmo tempo em 
que há crescimento urbano acentuado, há deficiência de recursos e 
constrangimento quanto às possibilidades de ação do Estado (HABI-
TAT III UNIT 5, 2015);
• Meta de atendimento até o ano de 2030 para moradia digna a custo 
módico, incluindo urbanização de favelas; transporte público com ta-
rifas módicas; planejamento urbano participativo e de baixo impacto 
ambiental; proteção do patrimônio cultural urbano; redução do impacto 
demográfico na morbidade e mortalidade decorrente de contextos de 
recessão econômica; melhoria do ambiente urbano; visão interescalar 
de planejamento territorial; uso de programas de assistência técnica e 
melhoria habitacional (HABITAT III UNIT 6, 2015).
• Divisão de recomendações entre países de “alta renda”, na transição 
para uma economia de baixo carbono e na mudança do perfil do PIB, na 
necessidade de inclusão de força de trabalho marginalizada, nas políti-
cas de maior tolerância sobre tais populações; para países “emergentes e 
em desenvolvimento”, trabalhar a “falência” da premissa de geração de 
empregos em quantidade e qualidade suficientes nas cidades, incluindo 
o “autoemprego” ou empreendedorismo individual, reconhecimento de 
especificidades regionais, rejeitando as diretrizes supostamente uni-
versais do desenvolvimento econômico urbano (HABITAT III UNIT 7, 
2015);
• Visão de estratégias de projeto e planejamento urbano e regional para 
incremento de qualidade da dimensão ecológica da cidade, integrando 
economia, equidade social e ambiental; resiliência em diferentes escalas 
do território; maximização de vantagens do próprio ambiente urbano; 
infraestrutura verde; incorporar os potenciais das energias de fontes 
renováveis; planejar e aplicar estratégias de mitigação de impactos am-
bientais; instituições e legislação apropriadas para o contexto demográ-
fico e socioeconômico vigente (HABITAT III UNIT 8, 2015).
• Infraestrutura urbana como base de todo o desenvolvimento econômi-
co e social; matriz energética baseada em combustíveis fósseis deve se 
tornar subsidiária e minoritária nas próximas décadas; favorecimento 
de modais não-motorizados de transporte ou modais limpos (elétricos, 
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etc.); emprego de tecnologias de informação para reduzir custos da ci-
dade e melhorar fluxos de informação e desenvolvimento social da po-
pulação através de serviços; descentralizar política de resíduos sólidos; 
migrar matriz energética para modelo de baixo carbono; serviços de 
saúde públicos de qualidade; educação capaz de lidar com as mudan-
ças estratégicas do mundo atual; vencer o passivo para universalização 
de serviços de água e esgoto; programas de monitoramento e geren-
ciamento das condições de segurança e risco nas cidades (HABITAT III 
UNIT 9, 2015);
• Dimensões da habitação: acesso aos serviços urbanos básicos; habitabi-
lidade; custo viável; segurança da posse. Necessidade de monitoramen-
to das condições de moradia no mundo, legislação e mecanismos insti-
tucionais de garantia da dignidade da habitação, reforço do papel dos 
governos locais na provisão de moradia digna e de qualidade. São apon-
tados problemas atuais como os parâmetros urbanísticos inadequados e 
socialmente excludentes, o sobreadensamento, os orçamentos públicos 
menores do que a demanda por moradia, a custo da habitação no mer-
cado, as remoções e efeitos socialmente danosos do mercado de terras 
sobre a localização da população urbana (HABITAT III UNIT 10, 2015).
O CASO DO PORTAL DA AMAZÔNIA E O DIREITO À 
MORADIA
Aspectos explorados no caso em questão revelam, ao mesmo tempo, pro-
blemas e críticas frequentes a respeito de projetos urbanos de grande impacto e 
incongruências diante dos relatados padrões e expectativas da urbanização, em 
termos de seu planejamento, e do direito à habitação. A moradia, inscrita histori-
camente na esfera dos direitos, convive com contradições decorrentes de sua na-
tureza enquanto bem de consumo, de sua vinculação com a terra, enquanto ativo 
econômico (CASTELLS, 2000), e no conflito desses aspectos em relação à igualda-
de formal.
Considerando a Bacia da Estrada Nova como área de residência de pobreza 
urbana local, com população equivalente a cerca de 20% do total no município, 
apresentando as maiores densidades demográficas brutas de toda a Região Metro-
politana de Belém (RMB), seria interessante considerar os impactos urbanísticos e 
socioambientais da intervenção ora em curso. A área dos bairros populares da ba-
cia da Estrada Nova possui uma economia popular de alto grau de informalidade, 
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e vitalidade, em torno do comércio de pescado, frutas, farinha, fibras, materiais de 
construção (madeira aparelhada, materiais cerâmicos), com feiras de movimenta-
ção importante na cidade. A bacia também possui alguns portos de passageiros e 
cargas, precários no geral, porém com representatividade econômica no contexto 
local e microrregional.
A área da Estrada Nova apresenta criminalidade ainda significativa - o que 
tem se agravado com a má condução das obras civis e suas várias paralisações. 
Seus bairros contam com extensos núcleos de baixa renda, em arranjos urbanísti-
cos típicos da produção informal de assentamentos precários na América Latina, 
acompanhados de evidente e previsível deficiência de infraestrutura, equipamen-
tos públicos e serviços urbanos.
O “projeto” de macrodrenagem, desde o início de seu planejamento, em 
2006, se caracteriza pela falta de definições técnicas claras, pelo caráter incipiente 
das propostas técnicas de Engenharia e Urbanismo, pela inconsistência de suas 
políticas de regularização fundiária e por não incorporar a urbanização de favelas, 
avanço histórico no tratamento da precariedade urbana no país, quando de sua 
intervenção territorial. O perfil sanitário (água, esgoto, drenagem) regrediu tecni-
camente ao abandonar a iniciativa de instalação de redes coletoras de esgotamento 
sanitário, com construção de estações de tratamento de esgoto. Adicionalmente, 
em falta de definições claras e orçamento preciso sobre o custo da drenagem urba-
na, também se abandonou a concepção inicialmente esboçada de adoção de tecno-
logias da chamada “drenagem compreensiva”, ambientalmente de baixo impacto 
e viável para um sítio plano e alagadiço como o daquela bacia hidrográfica urbana.
A área da Estrada Nova, aos poucos, se configura como frente de expan-
são imobiliária em potencial, articulada à revisão do Plano Diretor de Belém, de 
2008, e à liberação de índices urbanísticos e operações urbanas sem infraestrutura 
disponível. A intervenção não possui uma política fundiária clara e consistente, 
capaz de responder, ao menos no plano formal, à potencial valorização do solo 
urbano, à fragilização da posse da terra, à substituição dos moradores e à descon-
tinuidade dos beneficiados pela intervenção em infraestrutura. Não há subsídios 
previstos, em escala, para a permanência de moradores, e muitas iniciativas, sem-
pre pontuais, de relocalização, foram baseadas em indenização e saída do imóvel 
(estratégia dos anos 1980, inócua e socialmente regressiva) ou instalação em con-
domínios de apartamentos em padrão COHAB, historicamente de difícil gestão 
e manutenção para este perfil de habitação de interesse social. As intervenções 
possuem um histórico crítico na gestão de recursos e diversas renegociações com 
diferentes agentes financiadores, desde o BID até a aplicação atual de recursos do 
PAC e Ministério do Turismo.
O argumento do turismo é associado à ideia de soerguimento econômico, 
mas os empreendimentos pensados (inclusive um shopping center, segundo descri-
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ção do zoneamento do Plano Diretor de Belém, em uma sub-zona na beira do Rio 
Guamá) não incluem a diversidade cultural (BELÉM, 2008) ou as estratégias de 
reprodução social próprias dos bairros atingidos pela intervenção. Por outro lado, 
ou como corolário do caráter elitista da intervenção e de seu propósito imobiliário, 
áreas de uso cultural e religioso são sistematicamente eleitas como locais de insta-
lação de novas praças, canteiros centrais de vias ou, até então, de ETEs (estações 
de tratamento de esgoto, quando havia; este seria o caso de um terreiro onde se 
celebrava a festa do Glorioso São Benedito, no tradicional e periférico bairro do 
Jurunas). Este conflito é aplicável a terreiros de umbanda, campos de futebol e 
lotes com uso comunitário diversificado.
A Prefeitura Municipal de Belém demonstra desarticulação institucional, 
carência de detalhamento técnico do projeto (embora o execute eventualmente 
como obra civil, ainda assim) e interrupções frequentes do escasso trabalho so-
cial e sobretudo da obra de engenharia e urbanização. Neste sentido é, ao mesmo 
tempo, uma oportunidade crítica e reflexiva para se constatar a incongruência do 
Portal da Amazônia diante de recomendações internacionais do direito à mora-
dia, atualmente. Preenchendo rigorosamente todos os requisitos prescritos pela 
discussão internacional, porém negativamente, isto é, negando sistematicamente 
os atuais contornos discutidos do direito à moradia, o projeto Portal da Amazônia 
poderia, portanto, ser avaliado como uma intervenção de flagrante desrespeito do 
direito à moradia digna, nos marcos internacionais aqui sucintamente relatados.
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
BAPTISTA, Márcio; LARA, Márcia. Fundamentos de engenharia hidráulica. 3. ed. 
Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2010.
BELÉM, Prefeitura Municipal; Secretaria Municipal de Saneamento; Secretaria Mu-
nicipal de Urbanismo. Versão oficial Portal da Amazônia. 5 f. Belém: Prefeitura 
Municipal; Gabinete do Prefeito, 29 mar. 2006. CD-ROM. [Edital de lançamento de 
licitação de obra civil.]
______. Portal da Amazônia. Urbanização da bacia da Estrada Nova e orla do 
Rio Guamá. 67 f. Belém: Prefeitura Municipal; Secretaria Municipal de Urbanismo, 08 
fev. 2006. CD-ROM. [Apresentação em slides eletrônicos; material de audiência pública 
do Projeto Portal da Amazônia.]
______. Lei n.º 8.655, de 30 de junho de 2008. Dispõe sobre o Plano Diretor do Mu-
nicípio de Belém e dá outras providências. Belém: Prefeitura Municipal, 2008. Disponí-
CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
96
vel em: <http://www.belem.pa.gov.br/planodiretor/Plano_diretor_atual/Lei_N8655-
08_plano_diretor.pdf>. Acesso em: 08 jul. 2016.
______. PROMABEN (Programa de macrodrenagem da Bacia da Estrada Nova). Be-
lém: Prefeitura Municipal, 2016. Disponível em: . Acesso em: 02 jul. 2016.
BUENO, Laura Machado de Mello. Reflexões sobre o futuro da sustentabilidade urbana 
com base em um enfoque socioambiental. Cadernos Metrópole, 19, 1º sem., p. 99-
121, 2008..
CARNEIRO, Paulo Roberto Ferreira; MIGUEZ, Marcelo Gomes. Controle de inunda-
ções em bacias hidrográficas metropolitanas. São Paulo: Annablume, 2011.
CASTELLS, Manuel. A questão urbana. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000. 
13. Reimpressão. (Pensamento Crítico, 48).
COSANPA (Companhia de Saneamento do Pará; Governo do Estado do Pará); GPHS-U-
FPA (Grupo de Pesquisa Hidráulica e Saneamento; Universidade Federal do Pará). Ba-
cias hidrográficas da Região Metropolitana de Belém. Belém: COSANPA; GPHS-
-UFPA, 2009. CD-ROM. [Cartografia digital, formato shapefile.]
EDMILSON BRITO RODRIGUES. Deputado Federal do Povo. Portal do Deputado Es-
tadual. Pronunciamentos: Solidariedade à luta dos remanejados da área do Portal 
da Amazônia. Belém: Assembléia Legislativa do Pará, 26 fev. 2014. Disponível em: 
<http://www.edmilsonbritorodrigues.com.br/solidariedade-a-luta-dos-remanejados-
-da-area-do-portal-amazonia/>. Acesso em: 08 jul. 2016.
GRIBBIN, John E. Introdução à hidráulica, hidrologia e gestão de águas plu-
viais. São Paulo: Cengage Learning, 2009.
HABITAT III (United Nations Human Settlements Programme); Unit 1. Policy pa-
per framework. 1. The right to the city and cities for all. 35 f. Quito: UN-HABITAT, 
31 dez. 2015. Disponível em: <https://www.habitat3.org/bitcache/fc19b4f547e02a-
c8b5a194781f3c2db61ddf66b1?vid=566136&disposition=inline&op=view>. Acesso 
em: 08 jul. 2016.
______; Unit 2. Policy paper framework. 2. Socio-cultural urban framework. 15 f. 
Quito: UN-HABITAT, 31 dez. 2015. Disponível em : <https://www.habitat3.org/bit-
cache/d9a5cf558476bbd3a4e4f5d6308bfe29f75d09b5?vid=566137&disposition=in-
line&op=view>. Acesso em: 08 jul. 2016.
______; Unit 3. Policy paper framework. 3. National urban policy. 29 f. Quito: UN-
-HABITAT, 31 dez. 2015. Disponível em :  <https://www.habitat3.org/bitcache/e896d-
8d210d857cbbb94c8b0fa93504d07d6d61e?vid=566123&disposition=inline&op=-
view>. Acesso em: 08 jul. 2016.
______; Unit 4. Policy paper framework. 4. Urban governance, capacity and ins-
titutional development. 31 f. Quito: UN-HABITAT, 31 dez. 2015. Disponível em :  < 
PARTICIPAÇÃO, CONFLITOS E INTERVENÇÕES URBANAS: CONTRIBUIÇÕES AO HABITAT III
97
https://www.habitat3.org/bitcache/dcff49a8e4f306dee9dcaa4ee37c0c52e5f95f2b?-
vid=566124&disposition=inline&op=view> . Acesso em: 08 jul. 2016.
______; Unit 5. Policy paper framework. 5. Municipal finance and local fiscal sys-
tems. 22 f. Quito: UN-HABITAT, 31 dez. 2015. Disponível em: < https://www.habitat3.
org/bitcache/b14cae2b7dd2e318269aa20a2d6d6b462a0457b3?vid=566125&dispo-
sition=inline&op=view> . Acesso em: 08 jul. 2016.
______; Unit 6. Policy paper framework. 6. Urban spatial strategies. 17 f. Quito: 
UN-HABITAT, 31 dez. 2015. Disponível em: < https://www.habitat3.org/bitcache/99e-
51867cea24f135af174856e29d9971ea424bb?vid=566277&disposition=inline&op=-
view>. Acesso em: 08 jul. 2016.
______; Unit 7. Policy paper framework. 7. Urban spatial strategies. 25 f. Quito: UN-
-HABITAT, 31 dez. 2015. Disponível em: < https://www.habitat3.org/bitcache/1dbe-
74a5fa9e6f0d07d3a204fa0f26eab3de63f0?vid=566126&disposition=inline&op=-
view>. Acesso em: 08 jul. 2016.
______; Unit 8. Policy paper framework. 8. Urban ecology and resilience. 23 f. 
Quito: UN-HABITAT, 31 dez. 2015. Disponível em: < https://www.habitat3.org/bit-
cache/bf3707e74dfb5aa370d8e176e16235fe458ea769?vid=566127&disposition=in-
line&op=view>. Acesso em: 08 jul. 2016.
______; Unit 9. Policy paper framework. 9. Urban services and technology. 19 f. 
Quito: UN-HABITAT, 31 dez. 2015. Disponível em: <https://www.habitat3.org/bit-
cache/73f0c76ea6b597b33c1e62c44a2c3d9ed7030a4c?vid=573214&disposition=in-
line&op=view>. Acesso em: 08 jul. 2016.
______; Unit 10. Policy paper framework. 10. Housing policies. 19 f. Quito: UN-HA-
BITAT, 31 dez. 2015. Disponível em: < https://www.habitat3.org/bitcache/b2a3326a-
462ff45d52d57e025adc666d78054b64?vid=566292&disposition=inline&op=view>. 
Acesso em: 08 jul. 2016.
HILLIER, Bill. Space is the machine. Londres: Space Syntax; University College Lon-
don, 2007.
________; SAHBAZ, Ozlem. An evidence based approach to crime and urban design. 
Or, can we have vitality, sustainability and security all at once? 28 f. The Bartlett 
Space Syntax Laboratory, Londres, Bartlett Graduate School of Graduate Studies, 
University College London, mar. 2008. Disponível em: <https://www.bartlett.ucl.
ac.uk/space-syntax/research/projects>. Acesso em: 02 ago. 2016. 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Censo demográfico 2010. Rio 
de Janeiro: IBGE, 2010. Disponível em: <www.censo2010.ibge.gov.br>. Acesso em: 02 
jul. 2016.
______. ESTIMATIVAS DA POPULAÇÃO RESIDENTE NOS MUNICÍPIOS BRASI-
CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
98
LEIROS COM DATA DE REFERÊNCIA EM 1º DE JULHO DE 2015. Rio de Janeiro: 
IBGE, 2015. Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/es-
timativa2015/estimativa_tcu.shtm>. Acesso em: 02 jul. 2016.
IDESP-PA (Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Estado do 
Pará; Governo do Estado do Pará). Base de dados do Estado do Pará. Belém: IDESP-
-PA; Núcleo de Estudos Urbanos, 2012. CD-ROM.
MASCARÓ, Juan Luís. Loteamentos urbanos. Porto Alegre: Masquatro, 2003.
MMA (Ministério do Meio Ambiente; Governo Federal). Hidrografia do Brasil. Bra-
sília: MMA, 2014. Disponível em: < www.mma.gov.br > . Acesso em: 06 mai. 2015.
PONTE, Manfredo Ximenes. Rede intraurbana de água e esgotamento sanitá-
rio na cidade de Belém: aspectos históricos, políticos e econômicos da estruturação 
sanitária. 118 f. Dissertação (Mestrado em Planejamento Urbano e Regional). Rio de 
Janeiro, Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano e Regional, Centro de Ciências 
Jurídicas e Econômicas, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2003. Disponível em : 
< http://www.ippur.ufrj.br/download/pub/ManfredoXimenesPonte.pdf > . Acesso em: 
02 jul. 2016.
PORTAL G1 (Organizações Globo). Moradores advertem para perigo de assalto 
próximo a orla de Belém. Belém: Grupo O Liberal; Portal G1, 22 jan. 2013. Dispo-
nível em: <http://g1-globo.com/pa/para/noticia/2013/01/moradores-advertem-para-
-perigo-de-assalto-proximo-orla-de-belem.html>. Acesso em: 08 jul. 2016.
_________. Portal da Amazônia recebe 10ª Copa Metropolitana de Ciclismo. Be-
lém: Grupo O Liberal; Portal G1, 09 mai. 2016. Disponível em: <http://globoesporte.
globo.com/pa/noticia/2016/05/portal-da-amazonia-recebe-10-copa-metropolitana-
-de-ciclismo.html> . Acesso em: 07 jul. 2016. 
4
EBER PIRES MARZULO
Professor Associado do Departamento de Urbanismo e do Pro-
grama de Pós-Graduação em Planejamento Urbano e Regional 
(PROPUR). Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
LUISA DURÁN ROCCA
Professora do Departamento de Arquitetura da Faculdade de Ar-
quitetura. Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS).
[CAPÍTULO]
DOS EXPERTS À 
PARTICIPAÇÃO CIDADÃ:
INTERVENÇÃO URBANA DE QUALIFICAÇÃO PATRI-
MONIAL E EXPERIÊNCIA PARTICIPATIVA
CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
100
INTRODUÇÃO: O CONTEXTO DO TRABALHO 
EXECUTADO EM JAGUARÃO1
A experiência de pesquisa aplicada que se relata a seguir teve como objetivo 
a definição de diretrizes para a requalificação da Praça Alcides Marques e do Largo 
das Bandeiras no centro histórico de Jaguarão, espaços públicos contíguos que 
constituem a origem do traçado urbano e que tem mantido sua condição inicial 
de referencial urbano. Trata-se de um trabalho no qual foi estabelecido um inter-
valo acadêmico para a análise e reflexão prévio ao projeto de intervenção, incluin-
do uma função de articulação e mediação entre a comunidade, o governo local e 
o Instituto de Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). O método do 
trabalho apresenta duas características fundamentais: a primeira, sua abordagem 
interdisciplinar e a segunda, a participação direta da comunidade organizada na 
toma de decisões sobre a futura intervenção que se pretende executar.  
A cidade de Jaguarão teve sua origem num acampamento militar espanhol 
de finais do século XVIII, que foi tomado pelas tropas portuguesas em 1805. É a 
sede do município localizado ao sul do Estado do Rio Grande do Sul, na região do 
pampa, sobre o rio desse mesmo nome, o qual define a fronteira com o Uruguai. 
Distante aproximadamente 500 km por via terrestre de Porto Alegre, situada na 
metade do trajeto entre a capital do Estado sulino e a capital uruguaia de Monte-
vidéu. Na outra margem do rio, localiza-se a cidade uruguaia de Río Blanco, unida 
a Jaguarão por uma imponente ponte construída na década de 1930. Além de seus 
valores artísticos, a ponte tem o mérito de ser a primeira obra em concreto armado 
na região. Como outros aglomerados urbanos da fronteira entre Uruguai e Brasil, 
o par Río Blanco-Jaguarão formam uma das cidades gêmeas interdependentes e 
complementares sociocultural e economicamente. (ver Figura 1)
(1) Os autores expressam seu agradecimento às arquitetas Izabele Colusso e Geisa Rorato, 
participantes da equipe de trabalho e co-autoras do relatório final.   
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A área total do município é de 2.054 km², sendo a área urbana de 10,34 
km² (0,5% do total); em 2010 o município contava com 27.931 habitantes, dos 
quais 26.105 (93,5%) se situam dentro do perímetro urbano.  (IBGE, 2010). A 
baixa densidade populacional da área rural se deve, fundamentalmente, à tradição 
da propriedade da terra sob a forma de grandes latifúndios destinados à pecuária 
extensiva. 
O centro histórico de Jaguarão apresenta uma situação estratégica sobre 
a margem do rio e corresponde ao núcleo fundacional. Também é a área que se 
desenvolveu e consolidou ao longo do século XIX, pelo auge do ciclo do charque e a 
exportação de carne bovina . Em 2011 foi delimitado e tombado pelo IPHAN com 
a inscrição nos livros Histórico e das Belas Artes. Dentro da poligonal delimitada 
para a área protegida e com as consequentes restrições urbanístico-arquitetônicas, 
situa-se o espaço público objeto de estudo, que têm uma área de 20.400 m2.  (ver 
Figura 2)
Figura 1. Situação do município de Jaguarão, fronteira sul do Rio Grande do Sul.
Fonte: Croquis de L. Durán, 2014.
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A execução do trabalho enquadrou-se no PAC das Cidades Históricas (Pro-
grama de Aceleração do Crescimento) proposto pelo governo federal, como um 
conjunto de ações pactuadas com os governos locais e as comunidades e como uma 
linha de atuação específica destinada à solução de problemas que direta ou indire-
tamente incidem na preservação do patrimônio cultural. Os projetos delineados 
neste âmbito, além da preservação patrimonial, devem promover o desenvolvi-
mento econômico e social, dentro de parâmetros de sustentabilidade e procurando 
aumentar a qualidade de vida dos grupos sociais involucrados.
A DINÂMICA DO TRABALHO: DAS TÉCNICAS DE 
PARTICIPAÇÃO AO MÉTODO DE INCORPORAÇÃO DAS 
DIRETRIZES PROJETUAIS
O trabalho foi motivado por um problema imediato: a constatação de um 
processo de deterioração do espaço público sobre o qual se posicionam os monu-
Figura 2. Delimitação do centro histórico de Jaguarão e praça fundacional dentro da área 
urbana.
Fonte: Croquis de L. Durán, 2014.
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mentos e alguns dos edifícios mais relevantes da cidade, como a igreja matriz, a 
Prefeitura, as sedes dos clubes sociais e as casas das famílias tradicionais. Essa de-
terioração de deve, em boa parte, a ocupações irregulares com comercio informal 
mediante a instalação permanente e improvisada de traillers ou veículos adaptados 
para a venda de comidas, presença de vários tipos de vendedores ambulantes e 
a falta de ordem e manutenção dos elementos do espaço público, especialmente 
veículos publicitários, mobiliário urbano e vegetação. O comércio informal que se 
menciona, apesar de estar em certa forma legitimado por alguns grupos sociais, 
não gera recursos para a administração local e é considerado pelo IPHAN e o Mi-
nistério Público Federal como um precedente negativo de apropriação do público e 
um meio de poluição física e visual. (ver Figuras 3 e 4)
Figura 3. Ocupação irregular com trailers
Fonte: Equipe CEGOV, 2014.
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A partir deste fato, a administração local e o IPHAN contataram a Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), através do Centro de Estudos Internacionais so-
bre Governo (CEGOV), para formar uma equipe interdisciplinar que, durante o segun-
do semestre de 2014, elaborou um conjunto de diretrizes de atuação no espaço físico e 
realizou a mediação com os diferentes atores sociais e agentes institucionais envolvidos. 
Sob a coordenação do Prof. Dr. Eber Pires Marzulo, foram convocados sete dou-
tores professores-pesquisadores, quatro mestres estudantes de doutorado, quatro estu-
dantes de mestrado e dez de nível de graduação para formar a equipe que teve um total 
de 26 acadêmicos, além do apoio de estudantes vinculados ao CEGOV. Cada professor-
-doutor teve sob sua responsabilidade uma equipe que desenvolveu a pesquisa específi-
ca de sua área: Arquitetura, Urbanismo e Patrimônio; Geografia; Arqueologia; História; 
Paisagismo; Design e mobiliário urbano; Economia da Cultura e Participação Social. 
A etapa inicial consistiu na coleta e atualização de dados, execução de levanta-
mentos e trabalho de campo de cada um dos grupos. Em paralelo, estabeleceu-se uma 
dinâmica interdisciplinar a partir de reuniões físicas e online para compartilhar infor-
mações e receber contribuições de todos os participantes, do que resultou uma série de 
Figura 4. Degradação do espaço público com veículos publicitários.
Fonte: Equipe CEGOV, 2014.
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40 planos de levantamentos e a sistematização dos registros iconográficos e fotográfi-
cos.  Foram detectados assuntos relacionados a conhecimentos gerados pela interseção 
entre disciplinas e por processos transdisciplinares, sendo estes os que extrapolavam os 
âmbitos acadêmicos específicos, como as manifestações e saberes populares e as infor-
mações derivadas dos processos de participação da comunidade, recolhidas em entre-
vistas e audiências públicas. 
A seguir, foi elaborado o diagnóstico mediante a análise por variáveis, entendi-
das estas como elementos físicos e/ou atividades, cujas transformações ou não, incidem 
(positiva ou negativamente) na configuração do lugar. Cada equipe analisou as variáveis 
relacionadas com sua área de conhecimento, assinalando um tratamento a cada uma 
delas: as que se devem conservar e revisar para seu bom desempenho; as que se devem 
modificar na sua localização e/ou em sua configuração; as que se devem remover; e as 
que se devem acrescentar. A equipe de Arquitetura, Urbanismo e Patrimônio, além das 
tarefas específicas de sua área, teve a responsabilidade de sintetizar, traduzir e espacia-
lizar as ações e demandas identificadas pelas outras equipes. Para tal, foram definidas 
três alternativas, mediante a combinação das variáveis mais relevantes. 
Estas alternativas foram apresentadas, em primeira instância, à superintendên-
cia regional do IPHAN e, dias depois, à comunidade durante uma audiência pública. 
Importante comentar que o local (Biblioteca Pública do Município), data (11/11/2014) 
e hora (das 19:00 as 22:00h) da reunião foram definidos em função de garantir a maior 
participação dos grupos e indivíduos interessados, conforme orientação da Prefeitura 
de Jaguarão. Além disso, teve-se o cuidado de realizar uma apresentação do trabalho 
com linguagem singela e material gráfico de fácil compreensão para o público leigo. 
Também foram feitas duas mediações específicas: 1) uma visando obter informações 
dos atores sociais sobre interrogações que os pesquisadores gostariam de saber; 2) outra 
gerindo conflitos de interesses entre os distintos atores sociais e os agentes institucio-
nais. Participaram desta atividade mais de 80 pessoas, desde o Prefeito e funcionários 
da administração local, representantes de organizações civis e coletivos, como paróquia, 
clubes, comerciantes, vizinhança e usuários do espaço da Praça e do Largo. Os partici-
pantes tinham as mais diferentes situações e posições socioeconômicas, manifestando 
suas observações, críticas, inquietudes e expectativas, as quais foram registradas e, na 
medida do possível, atendidas como demandas. As contribuições da comunidade fo-
ram sistematizadas e analisadas e em paralelo, e incidiram sobre a definição da série de 
“princípios norteadores” (BRASIL, 2014), estes entendidos como pilares ético-concei-
tuais ou atitudes que deveriam condicionar a intervenção. 
A última etapa, executada pelo grupo de Arquitetura, Urbanismo e Patrimônio, 
sintetiza e compatibiliza as conclusões das etapas de levantamentos e diagnóstico com 
as sugestões formuladas pelas outras equipes e pela comunidade. O resultado consis-
tiu na definição da proposta final, esboçada na forma de diretrizes projetuais, que devem 
condicionar e embasar o projeto executivo da futura intervenção.
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DOCUMENTOS DE REFERÊNCIAS E EXPERIÊNCIAS 
RELEVANTES
Em primeira instância, discutiu-se e revisou-se o destino das áreas urba-
nas depois de sua patrimonialização na literatura. Enquanto nos países da Europa 
ocidental verifica-se que a valoração e os investimentos no espaço público, em-
bora mais democráticos, terminam por supervalorizar as propriedades privadas, 
em detrimento dos usos e atividades tradicionais, principalmente a moradia, em 
favor de uma museificação, particularmente voltada ao turismo cultural, a indús-
tria do entretenimento, o fomento a residências intermitentes de alto padrão e a 
práticas de consumo de luxo, processo amplamente conhecido como gentrifica-
ção.  Nos países da América Latina, constataram-se duas tendências: 1) a primeira 
é a já referida gentrificação, fortemente apoiada pela mídia, contribuindo para a 
elitização e a segregação espacial, principalmente nos lugares onde o patrimônio 
cultural está associado a valores ambientais e paisagísticos, como é o caso dos cen-
tros históricos de cidades com praia; 2) a segunda, ao contrário, consiste na es-
tagnação e abandono dos setores patrimonializados, muitas vezes contra os usos 
da população local e como demonstração de poder dos institutos de patrimônio. 
Evidencia-se na obsolescência e na degradação das estruturas físicas e na perda de 
valor econômico das propriedades, seja pelas restrições normativas, via de regra 
em franca contradição com os planos diretores, seja pela descontextualização eco-
nômica e social desses sítios dentro de seu território.
Num segundo momento, analisou-se a ampliação do conceito de patrimô-
nio, que questiona e dinamiza sua própria essência, constatada a partir dos anos 
1960 do século XX, como parte da revisão crítica da modernidade (CHOAY, 2011). 
Cada época e cada grupo social têm sua própria ideia de patrimônio, resultado de 
sistemas de valores sempre mutantes e em constante reformulação.   
Uma eficiente gestão do patrimônio urbano e arquitetônico, pelo valor de 
uso intrínseco à sua essência, compreende, além dos aspectos culturais e econô-
micos, a resposta acertada frente às demandas da comunidade.  As ações de salva-
guarda e de intervenção financiadas com recursos públicos em bens culturais deve 
objetivar a que estes sejam patrimônios culturais. Conforme Gutierrez (1991), a 
diferença é muito sutil, porque para que um bem cultural, identificado e protegido 
legalmente, seja patrimônio cultural, deve estar garantida sua identificação, aces-
sibilidade e fruição por parte dos herdeiros dos grupos sociais que o produziram e 
que de uma ou outra forma o mantiveram até nossos dias.
Os já consagrados pela literatura especializada, planos de Urbino (1958-
1964), de Carlo Bo e Gian Carlo de Carlo (1970) e de Bolonha (1964-1970),  de 
Pier Luigi Cervellati (1970) com a participação de Leonardo Benévolo e outros 
foram revistos porque, ainda que distantes no tempo, não perderam sua relevân-
cia e exemplaridade, por uma série de motivos: a) demonstram a possibilidade de 
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incidir na qualidade de toda a estrutura urbana a partir da intervenção em um 
setor; b) propõem uma metodologia de diagnóstico e prescrição que vai da escala 
global ate a escala predial; c) utilizam instrumentos baseados em levantamentos 
construídos simultaneamente pelos especialistas e os usuários, reconhecendo a 
inter-relação de conhecimentos acadêmicos e saberes tradicionais e populares; e o 
mais significativo, é que d) viabilizam a participação da comunidade organizada na 
tomada de decisões, na implementação e no monitoramento do plano.
A releitura das Cartas Patrimoniais centrou-se nos documentos da UNES-
CO e do ICOMOS sobre gestão de áreas e/ou conjuntos urbanos e permitiu des-
tacar alguns objetivos que, de uma ou outra forma, coincidem com os princípios 
norteadores propostos pela equipe. Entre os documentos mais relevantes para 
este trabalho destacamos:
I) A Recomendação relativa à salvaguarda dos conjuntos históricos e sua 
função na vida contemporânea, proposta pela Conferência Geral da 
UNESCO em sua 19ª sessão, (1976), conhecida como Carta de Nairobi, 
denuncia os perigos da uniformização e despersonalização e da expan-
são urbana sob pretexto da modernização e salienta a necessidade de 
políticas globais, que envolvam, entre outros, os aspectos ambientais, 
econômicos e sociais. 
II) A Declaração de Washington do ICOMOS (1986), ou Carta internacio-
nal para salvaguarda das cidades históricas, destaca a ameaça do tipo 
de urbanização nascido na era industrial sob as áreas e cidades de valor 
histórico e a relevância de incluir a sua salvaguarda dentro de políticas 
coerentes de desenvolvimento econômico e social, bem como dentro do 
planejamento físico-territorial e nos planos urbanos em todos seus ní-
veis. 
III) O documento Patrimônio Mundial e Desenvolvimento Sustentável 
(IPHAN, 2012) resultante do encontro de consultores reunidos em 2012 
em Ouro Preto, afirma que as políticas de patrimônio são insuficientes 
se não estão articuladas às políticas de desenvolvimento urbano, de 
conservação ambiental e aos instrumentos de participação da sociedade 
civil na sua preservação. Salienta a necessidade de abordagens multidis-
ciplinares e inteiramente participativas e de formatar metodologias e 
indicadores adequados.
IV) Por último, a Declaração de Hangzhou (2013), na China, destaca o papel 
importantíssimo da Cultura e da participação social dentro da proposi-
ção de políticas de desenvolvimento sustentável. Dito de outro modo, 
este último documento afirma que, sem participação social, não há sus-
tentabilidade. 
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Em síntese, os documentos citados, de uma ou outra forma, destacam a 
importância do patrimônio como um direito social, como um instrumento para 
a educação e como um bem comum. Apelam pela necessária reversão das conse-
quências da sociedade industrial, das desigualdades e desequilíbrios, sob as bases 
de um novo paradigma, reinterpretando o conceito de progresso e respeitando a 
diversidade cultural.
A FORMA URBANA COMO PATRIMÔNIO E CASOS DE RE-
FERÊNCIA
A análise da forma urbana foi feita a partir das três tendências definidas 
por Capel (2002). A primeira, a-histórica baseada em aspectos estatísticos e quan-
titativos da Geografia. A segunda, centrada na aplicação da teoria de grafos na 
trama viária, considerando esta como uma rede topológica. A terceira, seguindo 
as aproximações qualitativas e valorizando os subsídios históricos e sociológicos, 
considera as formas urbanas como produtos sociais.
A primeira tendência, a caracterização do assentamento desde seus aspec-
tos quantitativos e da Geografia Humana, foi abordada pelo grupo da Geografia. 
A segunda, a análise morfológico-funcional especificamente do espaço da Praza e 
do Largo, bem como seu entorno imediato, realizou-se a partir da elaboração de 
mapas axiais que permitiram entender o desempenho desse lugar dentro da malha 
viária como um todo. A partir da terceira tendência, estudou-se a arquitetura dos 
edifícios que configuram o marco do espaço público objeto de estudo, acentuando 
sua relação indissolúvel com a estrutura urbana. 
Em termos de análise sócioespacial, houve uma imersão investigativa no 
locus e seu entorno para a identificação das práticas dos usuários.  Para tal, foram 
seguidos dois tipos de abordagens. O primeiro, com a utilização de técnicas clás-
sicas de investigação das ciências sociais aqui preparadas para focar as relações 
sócio-espaciais, fundamentou-se na aplicação de questionários aos usuários e fre-
quentadores da Praza e do Largo e entrevistas aos membro do governo local, fun-
cionários da administração local com incidência na área em estudo, e associações 
civis. O segundo tipo de abordagem, com subsídios da etnografia urbana, partiu do 
registro de eventos e práticas a partir da observação (BOURDIEU, 1987; BECKER, 
1999). Se a primeira abordagem evidenciou as relações entre usos, atividades e 
distribuição dos equipamentos urbanos, permitindo a construção dos cenários; a 
segunda destacou a incidência nas práticas do mobiliário urbano e as atividades 
urbanas polémicas, dando especial ênfase a questão da localização. 
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Figura 5. Aspectos relevantes de intevenções estudadas: Alameda de Hércules, Sevilha.
Fonte: Fotografia de L. Durán, 2008.
Para a definição de um repertório de soluções, foram estudadas intervenções 
executadas nos últimos anos em espaços  públicos que, de uma ou outra forma, teriam 
alguma exemplaridade. As mais relevantes tomadas para a proposta foram a Alameda 
de Hércules, em Sevilha (Espanha), a Praza de Armas, em Quebec (Canadá), e a qualifi-
cação do espaço público de Medellín (Colômbia). No caso de Sevilha, destaca-se a recu-
peração da unidade do plano base do espaço público, eliminando obstáculos, desníveis 
e a separação entre via veicular e passeio, mediante a colocação de uma pavimentação 
homogênea em paralelepípedo com junta seca, a qual se adapta às curvas do terreno, 
permite uma manutenção simples e facilita a drenagem urbana, contribuindo substan-
cialmente com a qualidade ambiental e a habitabilidade. No caso de Quebec, chama a 
atenção a forma sutil de recuperar elementos de uma memória fragmentada, a partir 
da implementação de elementos de layout contemporâneo e virtualidade. De Medellín, 
o mais destacável é a possibilidade de apropriação por parte da comunidade do mobi-
liário urbano, que convida ao descanso e à recreação, dentro de condições ótimas de 
conforto e segurança. Nos exemplos de Sevilha e Medellín, o tratamento da vegetação 
e dos pontos de água é pertinente, já que, mediante jatos pulverizados para refrescar, 
eliminam-se estanques que terminam sendo focos de insalubridade. (ver Figuras 5 e 
6). Os três casos optam pela canalização subterrânea das redes elétricas e a implemen-
tação de luminárias, equipamentos e mobiliário de alta qualidade de design.
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ALGUNS ASPECTOS DO ESPAÇO PÚBLICO EM ESTUDO
Em Jaguarão, o tombamento foi uma operação de consenso, na medida em 
que consistiu em resposta a uma demanda da comunidade atendida pelo governo 
federal e, consequentemente, tendo uma forte relação de identidade entre a socie-
dade e o espaço que ela produziu ao longo de sua historia.  Uma característica local 
digna de destacar é o alto grau de permeabilidade entre o público e privado, pela 
sucessão de vãos e pelos hábitos locais. Nos casarões com corredor interior de ace-
so, entre aqueles que ainda se mantém o uso residencial, durante o dia permanece 
aberta a primeira porta convidando os visitantes pelo menos a olhar no interior. 
(ver Figura 7) 
Figura 6. Aspectos relevantes de intevenções estudadas: Mobiliário urbano em Medellín.
Fonte: Fotografia de L. Durán.
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Figura 7. Planta e fachadas do contorno da praça, indicando os acessos e evidenciando a 
premeabilidade entre o público e o privado.
Fonte: CEGOV, 2014.
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Os estudos da Arqueologia e História, ao indicar os locais relevantes para a 
execução de prospecções, concluíram que embora exista um amplo espectro de ves-
tígios – desde o inicio da era cristã e dos ancestrais dos Kaigang e Guaranis até os 
correspondentes ao início da ocupação ibérica, concretamente dos assentamentos 
militares da coroa espanhola – por tratar-se de um contexto de fronteira, emerge 
um enorme buraco cognitivo devido a um desconhecimento geral do legado indí-
gena e espanhol.  
Quanto à história específica da área em estudo, foi construído um relato 
das mudanças formais do espaço público e foi estabelecida uma periodização a 
partir da observação e correlação entre cartografia histórica, fotografias antigas 
e levantamentos in loco. Do período inicial, evidencia-se a importância do espaço 
público como um amplo vazio polifuncional do qual perdurou o dimensionamento, 
o formato retangular e a articulação com a orla a partir da Praça do Desembarque, 
que dista uma quadra. A partir da segunda metade do século XIX, e coincidindo 
com o período de auge econômico e social, o espaço se subdividiu em duas partes: 
o Largo das Bandeiras, que preserva o caráter de praza seca cívico-cerimonial, e 
a Praça Alcides Marques, que obteve uma configuração de jardim urbano arbori-
zado próprio do ecletismo e de inspiração francesa, com passeios perimetrais e 
em diagonal e a instalação do principal monumento: o obelisco com a estatua da 
Liberdade, comemorativo da Lei Áurea, que terminou com a escravatura no Brasil 
(1888). Durante as primeiras décadas do século XX, foi instalada a iluminação e o 
mobiliário urbano e da década de 1940 são o edifício art-déco dos banheiros pú-
blicos e a fonte. Atualmente, em relação ao seu ambiente urbano, a praça mantém 
seu caráter centralizador como espaço social, de convívio, lazer, serviços e turismo. 
(ver Figura8).
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Figura 8. Croquis hipotéticos sobre as modificações no espaço público. 1) Até a primeira me-
tade do século XIX; 2) Segunda metade do século XIX a 1920; 3) 1920-1950; 4) 1950 - 2014
Fonte: Croquis de L. Durán, 2014.
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As edificações do contorno do espaço público objeto do trabalho, na sua to-
talidade, estão habitadas com diversidade de usos em que a maioria apresenta um 
bom estado de conservação. O turismo fundamentado pelo interesse patrimonial, 
especialmente pela beleza de fachadas e portas dos casarões ecléticos, e pelo free-
-shop – comércio livre de impostos – que acontece em Rio Branco, são mesurados 
e não incidem negativamente no espaço físico. Pelo contrário, o turismo termina 
sendo um elemento de dinamização, que com uma boa gestão pode contribuir para 
a geração de emprego e renda. Pode-se afirmar que não se constatam tendências 
gentrificadoras no locus.
As fricções entre os diferentes âmbitos institucionais e os diversos setores 
da comunidade são, de certa forma, positivas, evidenciando que a cidade está viva, 
sendo os conflitos de interesses contornáveis, pois traduzem o empenho em pre-
servar o patrimônio. 
Figura 9. Proposta. Rua Dr. Alcides Marques com destaque para a localização do comércio.
Fonte: Croquis de L. Durán, 2014.
Figura 10. Proposta. Rua Dr. Alcides Marques com destaque para a localização do comércio.
Fonte: Croquis de L. Durán, 2014.
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Figura 11. Proposta. esquemática para a área de parque infantil
Fonte: Croquis de L. Durán, 2014.
OS PRINCÍPIOS NORTEADORES E NÍVEIS INSTITUCIONAIS 
ENVOLVIDOS: ESBOÇO CONCLUSIVO
Como foi explicado anteriormente e à maneira de conclusão de todas as 
frentes de trabalho abordadas, os “princípios norteadores” são entendidos como 
pilares ético-conceituais ou atitudes que devem condicionar as diretrizes proje-
tuais da intervenção. São estes: 
1) Equacionar valores (históricos, artísticos, sociais e econômicos); 
2) Preservar a centralidade, a monumentalidade e a relevância espacial, 
legitimada pela apropriação da comunidade;
3) Fazer do bem cultural um verdadeiro patrimônio cultural; 
4) Inibir a espetacularização e a elitização do lugar; 
5) Agregar valor ao que já possui valor, com intervenções e acréscimos con-
temporâneos e de alta qualidade estética e funcional; 
6) Fazer da intervenção uma oportunidade para a geração de renda e estí-
mulo ao turismo; 
7) Estimular a permeabilidade entre o público e o privado, preservando os 
usos mistos das edificações do entorno; 
8) Manter o compromisso com a sustentabilidade e a habitabilidade; 
9) Apresentar e divulgar os valores culturais em formato bilíngue (portu-
guês e espanhol). 
A falta de subsídios técnicos para a fundamentação de projetos é um entra-
ve constante nas administrações públicas, ainda mais evidentes no âmbito muni-
cipal de pequenas cidades. A indisponibilidade de recursos para o financiamento 
dos estudos preliminares, a falta de planejamento e continuidade nos planos de 
governo e a baixa capacidade técnica dificultam a elaboração de termos de refe-
rência completos e detalhados para embasar os processos licitatórios. Além disso, 
a distancia física e as dificuldades de articulação entre os âmbitos federal e local 
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– ainda sem contar com as frequentes rivalidades partidárias -  terminam por criar 
uma cultura institucional caracterizada pela improvisação, bem como permissiva 
ao surgimento e atuação de profissionais oportunistas que tiram partido da situa-
ção e estimulam processos de corrupção. 
No caso de Jaguarão, houve uma conjuntura favorável, na medida em que, 
no âmbito do PAC, das cidades históricas foi o município do Estado de Rio Grande 
do Sul que mais se beneficiou com o financiamento e execução de projetos de in-
tervenção no patrimônio edificado com potencial de modificar qualitativamente a 
cidade. Isto se deve, em parte, à capacidade de articulação política da Prefeitura e à 
organização de uma equipe dentro da administração com capacidade técnica para 
demandar os recursos e viabilizar os projetos. 
A participação da equipe interdisciplinar da Universidade facilitou a articula-
ção entre as administrações federal e local com a comunidade e suavizou as resiliên-
cias geradas pela atitude conservadora dos experts do IPHAN e o descaso em contor-
nar as demandas da comunidade pelo Ministério Público. Através da formulação das 
diretrizes projetuais, se pode equacionar questões conflitivas na cidade, evitando 
possíveis críticas futuras ao serem consideradas as informações resultantes da pes-
quisa social em seus dois eixos: através da aplicação de técnicas de investigação das 
ciências sociais e pelo processo participativo. É importante ressaltar que o processo 
participativo apresenta potencial para desencadear processos cognitivos em relação 
ao reconhecimento sócio-comunitário da relevância do patrimônio.
Figura 12. Croquis geral da propostal.
Fonte: L. Durán, 2014.
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Também é importante destacar a compreensão que o processo teve no âm-
bito interdisciplinar, com a produção de análises de diferentes tradições disciplina-
res articulados pela equipe de Arquitetura, Urbanismo e Patrimônio, tendo como 
efeito um intercâmbio de saberes. Todavia, um segundo âmbito de coordenação 
para fora da equipe acadêmica fomentou a troca com os distintos níveis de governo 
envolvidos e com a sociedade civil. Neste nível, foi estabelecido um processo trans-
disciplinar, em que as contribuições dos pesquisadores foram apresentadas aos 
atores do governo e da sociedade civil, e as considerações destes à equipe, estabele-
cendo-se um movimento de intercambio e articulação entre conhecimentos acadê-
mico-científico, técnico-político e saberes tradicionais e populares. A Universidade 
cumpriu aqui , portanto, um segundo papel além da expertise: de mediadora entre 
conhecimentos e saberes.
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INTRODUÇÃO
Anos como esse de 2016 já seriam, por conta das efemérides que ele 
abriga, suficientemente interessantes para se pensar a cidade, a vida urbana e 
o futuro nas metrópoles. Em face dos acontecimentos políticos ainda em curso, 
tais reflexões ficam ainda mais estimulantes, ainda que impulsos escapistas 
sejam plenamente justificáveis, compreensíveis e perdoáveis.
Do lado das efemérides, o Estatuto da Cidade (EC) faz 15 anos. Há mo-
tivos para se celebrar a data? Muitos dirão que sim, muitos discordarão. Ainda 
no plano nacional, as eleições municipais, contaminadas pelo ambiente polí-
tico em ebulição, prometem debates e, quem sabe, surpresas (não necessaria-
mente boas). E, por fim, ainda que as intermitências políticas recentes tenham 
obscurecido a agenda, o ciclo de realização da 6ª Conferência Nacional das Ci-
dades encontra-se em curso, dando sequência a uma experiência iniciada em 
2003, ano de criação do Ministério das Cidades.
No plano internacional, Quito, no Equador, recepcionará as delegações 
que participarão da Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvol-
vimento Urbano Sustentável (Habitat III), que, por sua vez, irá gerar a Nova 
Agenda Urbana (NAU), resultante das disputas em torno do reconhecimento 
do direito à cidade. 20 anos após a Conferência de Istanbul, a comunidade in-
ternacional, os urbanóides, gestores e movimentos sociais estarão novamente 
reunidos para pensar o futuro do urbano.
Tendo todos esses eventos e efemérides como pano de fundo, o que este 
capítulo traz é uma reflexão sobre o espaço urbano-metropolitano a partir das 
formas com que o espaço vivido no cotidiano, percebido pelo filtro de nosso 
olhar socialmente produzido e concebido pelos planejadores se distanciam, 
sobretudo, na (inexistente, em nosso quadro jurídico) cidade metropolitana1.
Nessa reflexão, procura-se explorar dois aspectos não totalmente dis-
sociados que se remetem, sobretudo, ao espaço metropolitano: (1) a perma-
nência do déficit de infraestrutura urbana no Brasil, a despeito dos avanços 
dos anos 2000, e como isso alimentou as assim chamadas Jornadas de Junho 
de 2013; e (2) a baixa percepção das relações que existem entre efetivação do 
direito à cidade e gestão metropolitana.
Este capítulo está estruturado em 4 seções, além desta seção inicial. Na 
próxima seção, alguns números e mapas, com índices sintéticos calculados pelo 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), demonstram a permanência 
(1) Essas categorias são apresentadas por Lefebvre (2005). Uma discussão em torno delas 
pode ser encontrada em Costa (2008).
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do déficit de infraestrutura nas dez regiões metropolitanas do país. Na ter-
ceira seção, tendo o quadro crítico da seção anterior como referência, faz-se 
uma breve apresentação das Jornadas de Junho de 2013, a partir do relato 
do Movimento Passe Livre e de alguns intérpretes qualificados que buscaram 
compreender as manifestações que tomaram o Brasil. Na quarta seção, o foco 
se dirige para o que se chama de impasse metropolitano, trazendo um diag-
nóstico da gestão metropolitana no país. Por fim, na seção final, faz-se uma 
discussão sobre as possibilidades da efetivação do direito à cidade nas metró-
poles, onde se defende a tese de que essa efetivação depende do entendimento 
das relações existentes entre a vida na “cidade metropolitana”, nesse espaço 
que é uma totalidade, e sua gestão, comprometida pela atual fragmentação 
político-institucional.
OS ANOS 2000: A ECONOMIA E O URBANO EM RELATI-
VO DESCOMPASSO
O corte temporal proposto nesta seção não deve ser interpretado para 
além do que ele é: trata-se, tão somente, de construir um argumento, a saber, 
da existência de um relativo descompasso entre a economia e o urbano, a partir 
dos dados censitários mais recentes disponíveis, aqueles extraídos dos Censos 
Demográficos 2000 e 2010, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE)2. 
Tomar esse recorte temporal mais recente como referência não significa 
desconhecer a historicidade mais larga da questão urbana no país, presente ao 
longo de toda a história republicana, e mais fortemente a partir dos anos que 
antecederam o golpe civil-militar de 1964, quando a agenda da reforma urbana 
conseguiu se fazer presente na agenda política nacional.
Portanto, deve-se ter em conta que o descompasso que será aqui apre-
sentado se alimenta e retroalimenta de um processo mais amplo do qual não se 
dissocia, no período mais recente, pela redemocratização do país, pela Consti-
tuição Federal (CF) de 1988 e pelas inovações jurídico-institucionais que mar-
caram esse processo, como é o caso do Estatuto da Cidade (EC), da Lei dos 
Consórcios Públicos e do Estatuto da Metrópole.
(2) Os dados constam da plataforma do Atlas da Vulnerabilidade Social, que pode ser aces-
sada para consulta e/ou download no endereço: <http://ivs.ipea.gov.br/ivs/>.
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Num breve resumo, vale dizer que no processo de redemocratização do Brasil 
(iniciado em meados dos anos 1980) se deu uma valorização de iniciativas que pro-
piciassem a participação social nas políticas públicas, em diálogo com o princípio de 
descentralização da ação estatal, conformando o binômio descentralização e partici-
pação, em contraposição à tecnocracia e à centralização que marcaram o período do 
regime militar.
A institucionalização e regulamentação de diferentes aspectos dessa agenda 
se deu ao longo dos anos 2000, num processo que, no campo político-administrativo 
se traduziu na municipalização – na valorização do município como ente federado, 
autônomo, responsável pela gestão do uso do solo e dos chamados interesses locais.
Considerando essa brevíssima contextualização, o que nos contam os anos 
2000?
Os anos 2000 assistem à retomada do crescimento econômico e, notadamen-
te a partir de 2003, com a posse do presidente Lula, observa-se um aumento signifi-
cativo dos investimentos estatais, com rebatimentos territoriais em diversas escalas, 
inclusive na escala metropolitana, via dinamização de seu mercado imobiliário, via 
ampliação dos negócios urbanos. Como se verá a seguir, os efeitos desses novos anos 
dourados se refletirão nos indicadores sociais e econômicos e produzirão rebatimen-
tos importantes nas cidades brasileiras.
O relatório Territorial Review de 2013, elaborado pela Organização para 
a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (2013), afirma que o Brasil 
passou por um significativo movimento de crescimento econômico, nesse período, 
apresentando taxas de crescimento econômico (medidos por variações do Produto 
Interno Bruto) superiores àquelas observadas entre os seus países-membros. O rela-
tório também faz menção aos investimentos públicos e à capacidade de recuperação 
da economia brasileira em face da crise global de 2008, para o qual contribuíram o 
Programa de Aceleração de Crescimento (PAC), com significativos recursos investi-
dos em infraestrutura, e o próprio Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), 
com o aporte de recursos na produção habitacional.
Portanto, os anos 2000, do ponto de vista econômico e, em boa medida, do 
ponto de vista dos indicadores socioeconômicos, foram anos de prosperidade, de 
redução de desigualdades entre as famílias (vide retração na concentração de renda) 
e de mudanças na estrutura social brasileira, como denotam as interpretações e de-
bates em torno do que seria uma nova classe média brasileira, resultante do ingresso 
de milhões de famílias no mercado consumidor doméstico.3 
(3) O Índice de Gini, uma das medidas da concentração de renda, pode ser consultado na 
plataforma do Atlas da Vulnerabilidade Social, no endereço ivs.ipea.gov.br.
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Há que se observar, no entanto, que se os números, indicadores e índi-
ces do país apresentam, na média, performance e desempenho muito positi-
vos, esses avanços não se dão necessariamente do mesmo modo nas diferentes 
porções do território. Utilizando as categorias da pesquisa Regiões de Influên-
cia de Cidades (REGIC), do IBGE (2008), percebe-se que centros locais, centros 
de zona, capitais regionais e regiões metropolitanas apresentam realidades 
muito distintas.
Neste capítulo e, particularmente, nesta seção, a análise irá focar nas 
dez mais importantes Regiões Metropolitanas (RMs) do país4, porque esses 
espaços que concentram 4% dos municípios brasileiros e uma parte muito pe-
quena do território geográfico do país possuem um PIB superior a 1/3 do PIB 
brasileiro e acolhem cerca de 1/3 de sua população.
O foco nessas RMs não decorre apenas do fato de elas serem o centro 
dinâmico do território brasileiro. O foco se justifica, como será visto, pela for-
ma como se deu, nesses espaços, nesse período, o descompasso relativo entre a 
economia e o urbano (e como ele tende a se agravar nos anos correntes, como 
resultado da crise econômica atual).
Nas páginas seguintes, as tabelas 1 e 2 trazem um conjunto de indi-
cadores e índices, para os anos 2000 e 2010, que dão suporte à tese aqui de-
fendida. Na Tabela 1, constam indicadores socioeconômicos e o Índice de De-
senvolvimento Humano Municipal (IDHM), calculado por Ipea/Pnud Brasil/
FJP (2015). Na Tabela 2, a seguir, são encontrados os índices e subíndices de 
vulnerabilidade social (incluindo o Índice de Vulnerabilidade Social – IVS), cal-
culados pelo Ipea, abrangendo o índice sintético e seus componentes, cons-
truídos a partir de 16 indicadores, estruturados em três dimensões, a saber: 
infraestrutura urbana, capital humano e renda e trabalho.
(4) A análise inclui as RMs criadas nos anos 1970 e a Região Integrada de Desenvolvimento 
do Distrito Federal e Entorno (RIDE/DF), criada por Lei Complementar Federal após a CF 
1988. As 10 RMs, portanto, são as seguintes: Belém, Belo Horizonte, Curitiba, Fortaleza, 
Porto Alegre, Recife, Rio de Janeiro, Salvador e São Paulo, além da própria RIDE/DF (que, a 
rigor, não constitui uma RM, mas que corresponde à região institucionalizada que envolve 
Brasília e os municípios do chamada “entorno”.
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Tabela 1. Evolução do IDHM e de Indicadores Socioeconômicos do Atlas da Vulnerabilidade 
Social – Brasil e RMs Selecionadas – 2000/2010
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Tabela 2. Evolução do Índice de Vulnerabilidade Social e subíndices do IVS – Brasil e RMs 
Selecionadas – 2000/2010
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Os dados da Tabela 1 apresentam indicadores socioeconômicos e o IDHM. 
Pode-se observar que os números para as RMs são superiores à média nacional. Ou 
seja, eles retratam, salvo exceções pontuais, situações que contribuem para melho-
rar a média do país. A RM de Belém, única RM da Região Norte, constitui a única 
exceção entre todas as RMs apresentadas. Ainda assim, ao se olhar para o IDHM 
– índice sintético que expressa a performance de sete indicadores socioeconômicos 
estratégicos –, em todas as RMs o índice supera o índice nacional.
Ratificando os apontamentos feitos pelo documento da OCDE, a Tabela 1 
apresenta um quadro de avanços socioeconômicos importantes, combinados com 
redução na concentração de renda, conforme informam os números relativos ao 
Índice de Gini, no qual se nota que apenas dois espaços metropolitanos apresen-
tam concentração de renda superior à média nacional (RM do Recife e RIDE/DF) e 
apenas uma RM assistiu ao aumento da concentração de renda: a RM de São Paulo.
Os dados da Tabela 2 aprofundam a análise dos dados da Tabela 1 e privi-
legiam a questão social, explorando 16 indicadores estruturados em três dimen-
sões de vulnerabilidade, como já foi dito anteriormente. A análise do que se passa 
em algumas dessas dimensões corrobora a leitura feita dos dados da Tabela 1. A 
análise da performance e do desempenho dos indicadores que compõem a dimen-
são infraestrutura urbana, contudo, marcha em outra direção e revela aquilo que 
pode ser um dos combustíveis das manifestações de 2013: a permanência, num 
contexto de expansão econômica, do déficit da infraestrutura urbana nos espaços 
metropolitanos do país.
Uma análise comparativa entre IDHM e IVS revela, no geral, muitas simi-
litudes. Os índices apresentam elevada correlação e seus indicadores e subíndices 
caminham na mesma direção. São inegáveis os avanços observados no período, os 
quais se expressam num avanço de 18,8% do IDHM brasileiro e numa retração de 
26,9% do IVS.
Ao navegar na plataforma do Atlas da Vulnerabilidade Social, contudo, se 
verá que o perfil dos rankings dos dois índices traz algumas diferenças importan-
tes, com destaque para a acentuada queda na posição relativa (entre o IDHM e o 
IVS) dos principais centros urbanos brasileiros: no IDHM, Brasília, Curitiba, Belo 
Horizonte, São Paulo, Porto Alegre e Rio de Janeiro ocupam, respectivamente, as 
posições 9, 10, 20, 30, 33, e 46, entre os 5.565 municípios da malha municipal de 
2010.
Ao olhar a posição desses municípios no IVS, eles serão encontrados, no 
ranking, a partir da posição 1.409 (Curitiba, melhor ranqueado entre esses 6 mu-
nicípios-pólo de regiões metropolitanas), seguido de Porto Alegre (1.435), Belo 
Horizonte (1.929), Rio de Janeiro (2.152), São Paulo (2.174) e Brasília (2.210).
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Essa intensa mudança de posição no ranking revela que, de fato, as con-
dições sociais nos núcleos urbanos mais importantes e, por extensão, em suas 
RMs, apresenta problemas, distorções. Essas distorções fazem com que a queda 
da vulnerabilidade social nesses municípios e nas principais RMs do país se dê, 
em média, de forma mais lenta do que no restante do país. Apenas as RMs de Belo 
Horizonte e Fortaleza mostram uma queda do IVS superior à média nacional.
Analisando o que se passa em cada uma das três dimensões do IVS, per-
cebe-se claramente a raiz dessas distorções: a ausência de infraestrutura urbana 
adequada.
Na dimensão renda e emprego, no período intercensitário, apenas nas RMs 
de Belém, Recife e Salvador, a retração do IVS mostrou-se inferior àquela observa-
da para o restante do país. Em 2010, apenas as RMs de Belém, Salvador, Fortaleza 
e Belém (ou seja, apenas as RMs das regiões Norte e Nordeste) apresentam o IVS 
Renda e Trabalho superior ao índice nacional – revelando, na verdade, uma pers-
pectiva regional das desigualdades socioespaciais do país.
Na dimensão capital humano, para o período analisado, apenas as RMs de 
Belém, Porto Alegre, Fortaleza e Rio de Janeiro apresentam uma queda da vulnera-
bilidade social inferior à observada para o país, mas dentre os dez espaços metro-
politanos analisados, somente a RM de Fortaleza possui índice pior que o nacional.
A análise dessas duas dimensões (renda e trabalho e capital humano) se 
mostra muito correlata àquela já feita para os dados associados ao IDHM. O me-
lhor desempenho de municípios de maior nível hierárquico na rede de cidades do 
país e das próprias RMs encontra-se, tal qual o IDHM, correlacionada com a con-
centração de infraestrutura social e de oportunidades econômicas nesses espaços 
dinâmicos do país.
Já no que diz respeito à dimensão infraestrutura urbana, a situação é sensi-
velmente distinta: apenas as RMs de Fortaleza e Recife apresentaram, no período, 
uma retração da vulnerabilidade social, nessa dimensão, acima daquela observada 
para o conjunto do país. Mais que isso, em todas as RMs os índices dessa dimensão 
são superiores do que o IVS Infraestrutura Urbana do país, denotando o gargalo 
que a infraestrutura urbana representa para esses espaços e o peso que esse garga-
lo traz para o cotidiano das pessoas que moram nas RMs, notadamente em sua pe-
riferia e nas Unidades de Desenvolvimento Humano (UDHs) menos favorecidas.5
Considerando o quadro bastante positivo trazido pelos dados das demais 
dimensões e para o conjunto de indicadores associados ao IDHM, é surpreendente 
(5) UDHs são agregações de setores censitárias mais homogêneas que as áreas de pondera-
ção. Os dados para as UDHs, constantes na plataforma do AVS, foram rodadas no IBGE e 
obedeceram às normas técnico-metodológicas exigidas pelo Instituto.
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o que revelam os dados da infraestrutura urbana nos municípios e, em particular, 
nas UDHs das RMs: em 23,9% das UDHs, o IVS Infraestrutura Urbana aumenta 
entre 2000 e 2010. Ou seja, em quase ¼ das 9.949 UDHs que apresentam dados 
comparáveis entre 2000 e 2010, o índice piora, o que é particularmente preocupan-
te, pois apenas os dois indicadores de saneamento podem ser comparados numa 
perspectiva temporal, já que os dados de mobilidade urbana limitam-se a 2010 
(pois não constavam do questionário da amostra do Censo Demográfico de 2000).
Ao se analisar as UDHs que apresentaram piora da vulnerabilidade social 
associada à infraestrutura urbana, encontra-se algumas UDHs densamente ocupa-
das ou reconhecidas como assentamentos tradicionalmente ocupados por famílias 
menos favorecidas. Ou seja, a piora da situação pode ser observada em UDHs/
comunidades demograficamente relevantes e o percentual de ampliação do IVS In-
fraestrutura Urbana, ainda que circunscrito à questão do saneamento básico, mos-
tra-se em alguns casos, expressivo. Como exemplo, podem ser citadas as UDHs 
Barão Homem de Melo 1ª Seção, na RM Belo Horizonte (aumento de 15,9% no 
índice); Vila Centenário, na RM Rio de Janeiro (17,4%); Comunidade Sacambú, na 
RM Manaus (28,2%); Mosqueiro: Mangueiras/Maracajá, na RM Belém (30,6%); 
Água Fria de Goiás, na RIDE/DF (31,8%); Jacaúna, na RM Fortaleza (38,5%); e 
Alto da Bela Vista/Pau D’Arco, na RM Salvador (impressionantes 60% de aumento 
do IVS Infraestrutura Urbana).
Os números trazem um registro dramático da situação da infraestrutura 
urbano-metropolitana do país, descrevendo um quadro que poderia ser ainda pior, 
se os dados de mobilidade urbana estivessem disponíveis para 2000. Os índices 
quantificam, de forma imperfeita, a vida cotidiana nas metrópoles e deixam a per-
gunta: como efetivar o direito à cidade quando os suportes da vida cotidiana ine-
xistem ou são tão excludentes?
AS JORNADAS DE JUNHO DE 2013: É O URBANO, ESTÚPIDO!?
Uma publicação leve, tanto quanto o tema permitia, e sem pretensões acadê-
micas de maior monta, ainda do ano de 2013, ofereceu um conjunto de depoimen-
tos, relatos e análises ligadas às Jornadas de Junho de 2013 (MARICATO, 2013).6
(6) Trata-se do livro “Cidades rebeldes: passe livre e as manifestações que tomaram as ruas 
do Brasil”, numa publicação conjunta da Boitempo e da Carta Maior. Reunindo ensaios cur-
tos, por vezes impressionistas, a publicação traz um relato assinado pelo Movimento Passe 
Livre (MPL) – São Paulo,  e traz, na sequência, textos de Ermínia Maricato, David Harvey, 
Carlos Vainer, Mike Davis e Slavoj Zizek, entre outros.
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O título desta seção toma emprestado o título do texto de Ermínia Marica-
to (É a questão urbana, estúpido!) que, por sua vez, também faz um jogo de palavras 
com a já famosa frase de James Carville, estrategista da campanha de Bill Clinton 
à presidência dos EUA, em 1992 (É a economia, estúpido!). O propósito dessa seção 
é resgatar o relato daqueles eventos, catalizadores de diversos processos e de vozes 
não necessariamente uníssonas, e que demarcam uma guinada no comportamen-
to da opinião pública.
O tema não é novo. Como nos lembra o próprio texto do Movimento Passe 
Livre – São Paulo: “[c]omo um fantasma que ronda as cidades deixando marcas 
vivas no espaço e na memória, as revoltas populares em torno do transporte cole-
tivo assaltam a história das metrópoles brasileiras desde sua formação” (MPL-SP, 
2013, p.13).
De fato, a lógica que permeia a gestão do transporte coletivo e os interesses 
hegemônicos que nutrem e sustentam essa lógica batem de frente com a efetivação 
dos direitos das pessoas que querem circular e se apropriar do espaço urbano.
O texto do MPL-SP mostra isso claramente e apresenta uma mudança na 
percepção do movimento acerca do que deve estar em disputa: se, inicialmente, a 
reinvindicação girava em torno do passe livre estudantil, com o passar do tempo, 
a partir da fundação do MPL, em 2005, a percepção se ampliou para pensar a luta 
pelo transporte, com a pauta da tarifa zero, entendendo que “a luta por transporte 
tem a dimensão da cidade e não desta ou daquela categoria” (MPL-SP, 2013, p.16).
Na cronologia das Jornadas de Junho, o MPL-SP identifica a origem desse 
perfil de movimento não centralizado e apartidário na Revolta do Buzu, ocorrida 
em Salvador, em 2003. Ainda antes da fundação do MPL, tem destaque a Revolta 
da Catraca, ocorrida em Florianópolis.
Já sob o abrigo do MPL, fundado em Porto Alegre, durante o V Fórum So-
cial Mundial, registram-se, até se chegar a 2013, ações e eventos, em geral bem 
sucedidos, em São Paulo, Vitória, Distrito Federal, Teresina e Porto Alegre.
As características inovadoras, a mobilização através das redes sociais, a 
atenção no distanciamento em relação aos partidos políticos e a ausência de uma 
liderança centralizada ou de uma estrutura hierárquica são a tônica do MPL e, em 
boa medida, refletiram-se nas manifestações de junho/2013. Elas constituem uma 
novidade no cenário sociopolítico brasileiro e não se distanciam de outros movi-
mentos que vêm ocorrendo mundo afora.
No Brasil, vale a pena sublinhar a centralidade da questão do transporte 
coletivo na agenda das manifestações. O protagonismo do MPL evidencia essa 
centralidade e as lutas não se circunscreveram aos grandes centros urbanos e às 
suas regiões metropolitanas.
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Mas uma vez nas ruas, as manifestações ganharam uma dimensão não 
programada e viraram palco de discursos de conteúdo variado, de reinvindicações 
que não se limitaram à questão do transporte coletivo e que sofreram tentativas 
sucessivas de partidarização – em geral rechaçadas pela população. A agenda do 
MPL pode ter sido o que Vainer (2013, p.36) aludiu como a “fagulha” que poderia 
“incendiar uma pradaria”. E a pradaria, no caso, diz respeito à agenda dos direitos 
sociais.
Nesse sentido, o que interessa a essa reflexão são justamente as possibilida-
des de aprofundar a discussão em torno do direito à cidade abertas pelas Jornadas 
de Junho.
A melhoria das condições socioeconômicas produzidas ao longo dos anos 
2000 não foi suficiente para conter a energia catártica que seria liberada por aque-
las manifestações. Se o quadro de prosperidade anteriormente apresentado é ver-
dadeiro, não deixa de ser curioso o impulso de luta e protesto que eclodiu com as 
manifestações que, rapidamente, incorporaram a crítica à economia dos megae-
ventos e aos impactos socioespaciais gerados pela sua lógica de intervenções na 
cidade.
É como se a luta pelo transporte coletivo tivesse sido o gatilho que deu va-
zão à energia contestatória que, rapidamente, incorporou uma extensa agenda de 
direitos que pode se traduzir, sem muito esforço, na ideia-força do direito à cidade.
Zizek (2013, p. 103) associa as lutas e a onda de manifestações a um des-
conforto mais amplo em relação ao sistema, sem que haja um “único objetivo ‘real’ 
perseguido pelos manifestantes, algo capaz de, uma vez concretizado, reduzir a 
sensação geral de mal-estar” .
O autor, analisando os casos da Grécia e da Turquia, identifica ali elementos 
comuns que aproximam os dois países (a despeito de suas profundas diferenças): 
uma agenda privatista, um encolhimento do Estado de Bem-Estar Social e a ascen-
são política de lideranças conservadoras e autoritárias.
No Brasil, curiosamente, o contexto era outro e os indicadores mostram, ao 
contrário, um maior protagonismo do Estado, a gradual estruturação do Estado de 
Bem-Estar Social, com foco nos segmentos sociais mais vulneráveis, a valorização 
dos espaços públicos e a perspectiva de consolidação de lideranças populares no 
poder.
Diz a piada que o Brasil não é para iniciantes. De toda forma, como bem sa-
lienta Maricato (2013, p. 19): “[q]uem acompanha de perto a realidade das cidades 
brasileiras não estranhou as manifestações que impactaram o país” .
Nesse sentido, os dados e índices apresentados na seção anterior corrobo-
ram esta percepção e não permitem estranhamentos em relação às manifestações 
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naquele momento inicial, ainda que o restante da história, incluindo a politização 
dos movimentos em torno da agenda midiática da corrupção e suas consequências 
no processo de afastamento da presidente Dilma Rousseff contenha outros ingre-
dientes...
No entanto, apesar do discurso do próprio MPL-SP e das interpretações e 
análises um tanto quanto entusiasmadas ou otimistas de vários autores, sobretudo 
naquele momento inicial, ainda que se possa adensar a agenda das manifestações, 
identificando nela elementos associados ao direito à cidade e sua efetivação, não 
parece que no caldo de cultura das manifestações predomine a percepção (entre a 
massa dos manifestantes) de um diagnóstico que (1) aponte para a fragmentação 
das políticas públicas (ou seja, para a forma como elas não tratam o espaço social 
urbano como uma totalidade) e que (2) perceba a importância da dimensão políti-
co-institucional para se intervir de forma eficaz nas políticas públicas, sobretudo 
no espaço metropolitano.
A próxima seção, nesse sentido, buscará justamente dar conta do que se 
chama aqui de impasse metropolitano.
O IMPASSE METROPOLITANO
Nas seções anteriores, pode-se observar como a indisponibilidade e a de-
ficiência da oferta de infraestrutura urbana nas regiões metropolitanas (RMs) 
impacta as condições de vida da população que vive, trabalha e/ou estuda nesses 
espaços dinâmicos. Viu-se também como que novos movimentos sociais urbanos 
vêm ocupando as ruas das principais cidades brasileiras, a princípio na luta pelo 
transporte coletivo, mas numa perspectiva ampliada que busca a efetivação do di-
reito à cidade, o direito de ir e vir e de usufruir da vida urbana e de suas possibili-
dades.
Nesta seção, considerando o foco que esta reflexão confere à escala metro-
politana, o objetivo é apresentar e analisar as condições de gestão da metrópole no 
Brasil contemporâneo. Por que analisar a gestão metropolitana? A resposta mais 
direta a essa questão, neste capítulo, tem a ver com as condições normativas e 
institucionais para se efetivar o direito à cidade.
Nesse sentido, o ponto de partida dessa reflexão tem a ver com a efetiva-
ção do direito à cidade. Tal efetivação, segundo o entendimento aqui apresentado, 
passa necessariamente, ainda que não exclusivamente, pela ação estatal. E quem 
é responsável pelo desenho, implementação, monitoramento e avaliação das polí-
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ticas públicas, em especial, pela gestão das Funções Públicas de Interesse Comum 
(FPICs) nos espaços metropolitanos? Esta pergunta resume o que chamamos aqui 
de impasse metropolitano.
Em outras contribuições (COSTA; MATTEO; BALBIM, 2010; COSTA TSU-
KUMO, 2013) podem ser encontradas análises mais detalhadas do histórico polí-
tico-institucional das RMs no país. Para os fins desta seção, o Quadro 1, a seguir, 
apresenta uma proposta de periodização adaptada de Klink (2013), em que os qua-
tro períodos, incluindo o atual, pós-vigência do Estatuto da Metrópole (EM), têm 
como marcos temporais (1) a Lei Complementar Federal nº 14/1973, que cria as 
oito primeiras RMs do país; (2) a Constituição Federal (CF) de 1988; (3) a institui-
ção do Estatuto da Cidade (EC), em 2001; e (4) a instituição do próprio EM.
O Quadro traz uma leitura esquemática desta experiência institucional que 
já dura mais de 40 anos e cujo balanço, no geral, pouco auspicioso, foi desenvolvido 
em outro lugar (COSTA; TSUKUMO, 2013).










n°14, de 8 de junho de 
1973 institucionalizou 
as primeiras regiões 
metropolitanas no 
Brasil
Planejamento centralizado e tecnocra-
ta. Macrofinanciamentos setoriais para 
áreas temáticas (habitação, saneamento 
básico, mobilidade e transporte) orien-
tados por organismos federais como o 
Banco Nacional de Habitação. Governos 





Capítulo para Política 
urbana na CF/1988 e 
aprovação do Estatuto 
da Cidade 2001;
Descentralização de responsabilidade 
e recursos tributários da União para os 
municípios; ascensão de agentes locais 
na disputa política. Planejamento e ges-
tão territorial baseada nos princípios da 
competitividade (guerras fiscais) e estado 
como instituidor das áreas metropolita-
-nas. Deficiência no arcabouço institucio-
nal norteador da questão metropolitana.
3° PERÍODO (2001 A 2015)
“Novo” (social) desenvolvi-
mentismo.
Lei n° 11.107, de 6 de 
abril de 2005 – Lei dos 
Consórcios Públicos. 
Acórdão do Supremo 
Tribunal Federal relati-
vo à ADIN nº 1.842.
Inovação no quadro federativo: gover-
nança colaborativa voluntária entre os 
diversos entes federados e fortalecimen-
to jurídico e contratual em relação aos 
consórcios de direito privado. Tentativa 
de retomada do protagonismo da escala 
metropolitana. Grandes projetos urba-
nos por parcerias público-privadas; in-
vestimentos do PAC, PMCMV e grandes 
investimentos esportivos.
4º PERÍODO (2015 A ?)
Crise e instabilidade: 
indefinições e incertezas em 
meio à premência da agenda 
metropolitana no contexto 
de ajuste ou ruptura com o 
desenvolvimentismo em face 
da crise política e econômica.
Estatuto da Metrópole
EM estabelece novo quadro normativo 
para as RMs e abre possibilidades de ino-
vações institucionais, num contexto de 
instabilidade política e econômica e de 
indefinições acerca da capacidade estatal 
de financiar o desenvolvimento urbano. 
PPPs se fortalecem?
Quadro 1. Quadro histórico da questão metropolitana no Brasil
Fonte: adaptado de Klink (2013).
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No tocante a este capitulo, vale a pena enfatizar o período de vigência da CF 
1988, quando a gestão metropolitana se estadualiza e a União sai da linha de fren-
te, mantendo-se, cada vez mais, ao longo do tempo, como o principal agente de 
promoção do desenvolvimento urbano-metropolitano, disponibilizando recursos 
para investimentos em infraestrutura no país, mas sem a orientação estratégica e 
programática de algo como fora o II Plano Nacional de Desenvolvimento.
A estadualização da gestão metropolitana se dá no momento de fortaleci-
mento do ente municipal (reconhecido como ente federado no arranjo federativo 
brasileiro). A descentralização, traduzida muitas vezes como mera municipaliza-
ção, e a ampliação da participação social na construção das políticas públicas foi a 
tônica do período pós-CF 1988, expressando uma reação ao centralismo tecnocrá-
tico do período militar, com o qual as RMs da década de 1970 eram identificadas.
A estadualização da gestão metropolitana encontrou Unidades da Federa-
ção mais frágeis, imersas numa crise fiscal que desde então não foi completamente 
superada (e que se agrava com o enfraquecimento da base tributária do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços e nos períodos de crise econômica e 
retração da arrecadação) e sem condições de financiar o desenvolvimento metro-
politano.
Ao mesmo tempo, encontrou municípios fortalecidos, ao menos no campo 
normativo, com seu papel valorizado na nova CF e com reconhecida autonomia 
para lidar com a gestão de seus territórios e das questões de interesse local.
Estadualização da questão metropolitana, estados enfraquecidos e muni-
cípios fortalecidos produziram uma rápida fragilização da gestão metropolitana 
e conformaram um quadro jurídico-institucional confuso, submetido aos prin-
cípios, diretrizes e sistemáticas propostas pelas legislações estaduais de 26 Uni-
dades da Federação. Sem uma orientação federal objetiva, sem normas nacionais 
para o tema, a questão metropolitana fragmentou-se em legislações estaduais que, 
em sua grande maioria, mostraram-se incompletas, limitadas e inócuas (COSTA; 
MATTEO; BALBIM, 2010).
Estabeleceu-se um quadro caótico, fragmentado, que acabou alimentando 
um vigoroso processo de metropolização institucional que gerou as atuais cerca de 
70 RMs do país.
Ao longo dos anos 2000, com a retomada do crescimento econômico, o qua-
dro de conflitos federativos herdado da CF 1988 mostrou seus efeitos mais per-
versos. A dinamização do mercado imobiliário e da cidade como negócio, de um 
lado, e dos investimentos, notadamente públicos, em habitação e infraestrutura 
urbana, do outro, num contexto em que a gestão do solo encontra-se fragmentada 
nas unidades políticas municipais, encontraram campo relativamente livre para 
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agir, limitando-se a regulação e o planejamento territorial à esfera local, uma vez 
que a gestão e a governança metropolitanas não se estruturam.
À exceção das RMs de São Paulo e de Belo Horizonte, e em menor grau, 
das RMs de Porto Alegre, Recife e Curitiba, o laissez faire na escala metropolitana 
passou a ser a regra. O planejamento e a gestão se dão no plano dos municípios e, 
tirando as poucas exceções observadas nas análises de balanço dos 40 anos de RMs 
no país (COSTA; TSUKUMO, 2013), a gestão metropolitana é incipiente, pouco 
institucionalizada, não conta com recursos orçamentários e possui uma gestão, 
quando muito, formal, sem participação social e sem densidade de articulações 
institucionais. Na prática, a governança metropolitana não existe. Há o predomí-
nio de interesses corporativos que se “beneficiam” (no curto prazo) da fragmen-
tação do poder político e administrativo na escala metropolitana e dos conflitos 
federativos que se estabelecem, seja no plano vertical, seja no plano horizontal.
Na contramão do que seria a princípio esperado, é nesse período de fragili-
zação da gestão metropolitana que se dá o processo de metropolização institucio-
nal. Em boa medida motivado pela expectativa de receber recursos federais para 
investimentos em infraestrutura urbana, dezenas de RMs foram criadas no país. 
Criadas, instituídas, mas vazias institucionalmente: raramente as leis complemen-
tares estaduais definem quais são as FPICs, não são estabelecidos os desenhos ins-
titucionais para a gestão metropolitana e não há aporte de recursos, planejamento 
e programação orçamentária associada à criação dessas RMs.
Muito se pergunta sobre os efeitos práticos do processo de metropolização 
institucional. Porque os estados criaram tantas RMs? Serão essas RMs capazes de 
impulsionar o desenvolvimento local/regional?
Esses questionamentos e o reconhecimento da existência de um processo 
de metropolização institucional suscitaram a retomada do debate em torno da 
questão metropolitana e estiveram presentes nas discussões em torno do EM. Há 
muitas hipóteses em torno dessas questões, tais como a questão da mudança de 
categoria das chamadas telefônicas intermunicipais nas RMs (que passavam a ser 
cobradas como chamada local) e mesmo relações disso com normas do direito do 
trabalho. Aparentemente, contudo, a questão motivadora da criação de novas RMs 
tem a ver com a elevação do status institucional do município-pólo (motivação 
simbólica e política) e com a expectativa de ter acesso a recursos federais.
Os recursos federais, contudo, ainda que não haja registros disso em ne-
nhuma política oficial, foram e são canalizados, de fato, para as principais metró-
poles do país e não levaram em conta a informação sobre a institucionalização de 
RMs, ainda que a formulação de algumas políticas setoriais possa ter emitido um 
sinal contrário.
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Mas essa questão, para o que se está discutindo aqui, é menos relevante. 
Mais importante é atentar para o fato de que o crescimento econômico e a am-
pliação dos investimentos em infraestrutura que marcaram os anos 2000 (e se 
estenderam até 2014) impactaram as metrópoles brasileiras, num momento em 
que o planejamento e a gestão metropolitanos mostravam-se (e ainda se mostram) 
fragilizados.
O que autores como Cardoso, Aragão e Araújo (2011) caracterizam como 
sendo um fenômeno de periferização, pode ser interpretado como um efeito (in-
desejado, mas não inesperado) da estratégia adotada pelas políticas públicas, em 
especial pelo Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV). A oferta habitacional 
ocorre, em boa medida, na periferia metropolitana. Soma-se a isso o fato de que o 
crescimento urbano se dá também na franja das metrópoles, fazendo piorar indi-
cadores, em especial, aqueles de infraestrutura urbana, como foi visto na segunda 
seção deste capítulo:
Fenômeno decorrente do fato da oferta da terra urbanizada ser relativamen-
te limitada na maioria dos municípios com maior centralidade e, na ausência 
de políticas de controle da especulação e cumprimento da função social da 
propriedade, a tendência é que o preço da terra aumente na proporção em 
que cresce a demanda. Seja pelo preço da terra aumente na ausência de polí-
ticas de controle da especulação e cumprimento da função social da proprie-
dade, a tendência é que o preço da terra aumente na proporção em que cresce 
a demanda. Seja pelo preço ou tamanho dos terrenos disponíveis, o setor 
empresarial irá inevitavelmente, privilegiar as periferias para a localização 
dos seus empreendimentos (CARDOSO; ARAGÃO; ARAÚJO, 2011, p. 7).
O fenômeno da periferização se dá, justamente, no quadro de fragilização 
da gestão metropolitana e, em grande medida, provocou (e tem provocado) tensões 
sobre a já deficitária infraestrutura urbana das principais metrópoles do país.
É em meio a esse quadro confuso, fragmentado e cheio de incertezas que se 
deu a aprovação, em janeiro/2015, do EM, norma federal que trata da questão me-
tropolitana no país.
O EM encontra-se ainda em processo de implementação. Ele pode vir a colo-
car alguma ordem no campo institucional metropolitano, mas não fará isso por si, 
porque a norma não é suficiente para dirimir as dúvidas, incertezas e conflitos que 
se acumularam ao longo das últimas décadas, desde a CF 1988.
O EM tem o mérito de colocar a questão metropolitana na agenda político-
-institucional, mas a implementação da norma é que irá qualificá-la. As interpreta-
ções, entendimentos e práticas derivadas da norma ainda precisam ser construídas.
Numa análise voltada para o EC, Ribeiro (2003, p. 14) elenca o que seria o cerne 
do novo padrão de política urbana almejado pelo movimento da reforma urbana:
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a) Instituição da gestão democrática da cidade;
b) Fortalecimento da regulação pública do uso do solo urbano; e
c) Inversão de prioridades no tocante à política de investimentos urbanos 
que favoreça as necessidades coletivas de consumo das camadas popu-
lares.
Considerando o quadro de impasse metropolitano apresentado nesta seção, 
a questão que se coloca é a seguinte: sendo o Brasil um país de onde a metropoli-
zação encontra-se consolidada e onde há desafios não triviais para a promoção do 
desenvolvimento urbano-metropolitano, como incorporar e efetivar essa agenda 
de reforma urbana na escala metropolitana, no âmbito de nosso arranjo federativo 
e de nosso ainda incerto quadro jurídico-administrativo da gestão metropolitana?
Refletindo sobre as Jornadas de Junho de 2013 e as manifestações sociais 
em torno da agenda do direito à cidade, fica também a pergunta: em que medida a 
sociedade valoriza os debates e participa, efetivamente, de agendas voltadas para 
a questão metropolitana? Reflexões em torno dessas questões encontram-se na 
próxima seção deste capítulo.
O DIREITO À CIDADE METROPOLITANA E UMA CIDADANIA 
A SER CONSTRUÍDA
A questão metropolitana foi, por assim dizer, extirpada do Estatuto da Ci-
dade (EC). Naquele momento, o processo de metropolização institucional ainda 
não estava em curso e o quadro econômico ainda pouco auspicioso não pressiona-
va a economia urbana, em geral, e o mercado imobiliário, em particular.
Normas federais em torno do urbano teriam sido bem-vindas, especial-
mente se associadas com a agenda do direito à cidade que permeou o EC. Os ins-
trumentos de política urbana poderiam ter se traduzido em instrumentos de polí-
tica metropolitana. Certamente, os problemas não estariam resolvidos, como não 
estão no plano municipal, mas isso poderia ter representado um avanço e muito do 
que ocorreu nesses últimos 15 anos poderia ter sido evitado.
A instituição do Estatuto da Metrópole (EM) recoloca, alguns anos depois, 
esse debate na agenda política. O EM, como já foi dito na seção anterior, não tem 
poderes mágicos, não é autoaplicável. Ele coloca uma agenda normativa com orien-
tações que serão validadas e construídas no processo de implementação.
Nesse quadro, a questão se recoloca: como incorporar a agenda do direito à 
cidade na escala metropolitana?
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Não há resposta fácil para essa questão, mas o que se pretende defender, 
neste texto, é que o entendimento da centralidade da questão metropolitana no 
Brasil e a compreensão da dimensão normativa e político-institucional da gestão 
metropolitana são fundamentais para que aquela incorporação se efetive.
O espaço metropolitano é uma totalidade e as metrópoles constituem a 
“expressão de um processo de formação socioespacial particularmente dinâmico 
e central para o capitalismo” (COSTA, 2013). As intervenções nesse espaço produ-
zem efeitos nessa totalidade, os quais não se limitam aos lugares onde se dão as 
intervenções, e produzem rebatimentos que marcarão este território. Alvo privi-
legiado de intervenções e projetos societais em disputa, as metrópoles não podem 
ser um espaço de gestão esvaziada. Nesse sentido, o antídoto para uma gestão 
metropolitana inócua e funcional para os interesses corporativos (de curto prazo) 
que preferem lidar com poderes fragmentados é a valorização do metropolitano e 
sua incorporação à agenda do direito à cidade.
Não há cidade metropolitana no direito brasileiro. A cidade metropolitana 
está politicamente fragmentada. O cidadão metropolitano existe na vida cotidia-
na, na prática. Ele dorme e acorda em um município, atravessa outro para chegar 
ao trabalho, que fica num terceiro município, vai estudar à noite num quarto mu-
nicípio para, depois de um dia extenuante e de demoradas comutações, atravessar, 
talvez, mais alguns municípios para chegar em casa. O espaço do cidadão é a me-
trópole.
No entanto, a gestão desse espaço está fragmentada e esse espaço não cons-
titui um ente político. A quem se deve direcionar as reinvindicações pelo transpor-
te coletivo, pela disponibilização do saneamento básico, pela educação, pela saúde, 
pelos direitos sociais, pelo direito à cidade?
Obviamente, é o município, valorizado pela Constituição Federal de 1988, 
que recebe essas demandas. No entanto, a totalidade da metrópole não resulta da 
soma de suas partes, vale dizer, a metrópole não pode ter sua gestão partilhada en-
tre as unidades territoriais que a compõem. A gestão do todo não pode ser a gestão 
da soma de suas partes. Uma percepção da metrópole como uma totalidade, onde 
intervenções em uma de suas porções geram efeitos em porções que estão em ou-
tros lugares (em outros municípios), deve prevalecer e deve fazer parte da agenda 
política e da agenda dos movimentos sociais.
Recuperando uma reflexão feita por Firkowski (2013), deve-se buscar su-
perar o descasamento entre o fenômeno metropolitano, como processo socioes-
pacial, e o fenômeno institucional. A cidade real, nesse caso, é a metrópole, uma 
totalidade. A ela deve corresponder uma gestão integrada e integradora das polí-
ticas setoriais e que efetive o direito à cidade na sua totalidade, não em porções 
privilegiadas do seu território.
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A Nova Agenda Urbana, a ser acordada entre os países, na Conferência Ha-
bitat III, destaca a importância das metrópoles no mundo contemporâneo. Uma 
recente publicação de Harvey (2016) reforça essa compreensão e alerta para os 
projetos em torno de megacidades e metrópoles. O ponto que se sublinha nesta 
contribuição é que essa centralidade, em diálogo com a compreensão da importân-
cia da gestão metropolitana, deve fazer parte da agenda dos movimentos sociais, 
condição necessária para o fortalecimento dessa agenda na esfera pública.
Não eram apenas os R$ 0,20. Era mais. Ainda é. A agenda do direito à cidade 
é permanente e dinâmica, exige monitoramento, avaliação constantes:  deve-se 
buscar formas de efetivá-la. A leitura que o Movimento Passe Livre – São Paulo faz 
das Jornadas de Junho de 2013 é rica e inspiradora: não se trata apenas de buscar 
garantir direitos e melhores condições para determinadas categorias da sociedade, 
deve-se olhar o todo. Mas há que se entender que o direito à cidade, nas metró-
poles, passa pela construção de uma agenda metropolitana que se alimente e que 
incorpore o direito à cidade nessa escala. O todo, no caso, é a metrópole. É essa 
cidade ainda inexistente juridicamente, mas que existe na vida cotidiana.
Efetiva-se o direito à cidade, garantindo direitos materiais e difusos, por 
meio de politicas públicas. No espaço metropolitano, essas politicas devem estar 
integradas, não fragmentadas. Há que haver articulação, coordenação e integração 
das políticas setoriais e das políticas que produzem rebatimentos na metrópole. 
Agentes econômicos, políticos e públicos devem promover a cooperação. O quadro 
jurídico-normativo deve favorecer a criação de um ambiente de cooperação.
A implementação do EM traz uma oportunidade para a construção desse 
quadro, para o engajamento de atores sociais e agentes políticos e econômicos 
numa agenda de longo prazo, que não se satisfaça com os ganhos particulares do 
curto prazo que, na realidade, representam prejuízos sociais no longo prazo.
A elaboração dos Planos de Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUIs), o 
macrozoneamento e a utilização de instrumentos de desenvolvimento urbano na 
escala metropolitana, trazidos pelo EM, não devem reproduzir algumas das expe-
riências ruins observadas nos casos dos Planos Diretores (SANTOS JR; MONTA-
DON, 2011). Tais instrumentos constituem oportunidades para se construir uma 
institucionalidade metropolitana que favoreça a própria participação social na ges-
tão metropolitana. Para isso, é fundamental que a ponte entre o real e o politico-ad-
ministrativo, na escala metropolitana, deva ser feita.
A sensibilização dos movimentos sociais, que por vezes apresentam pautas 
setoriais e fragmentadas, e sua incorporação ao debate metropolitano é funda-
mental para que essa conexão se estabeleça. O espaço concebido e o espaço vivido 
têm que se conectar. A desconexão, fragmentação e fragilização jogam contra a 
agenda do direito à cidade. É necessário perceber isso, caso contrário, interesses 
particulares prevalecerão.
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INTRODUÇÃO
A chamada “questão urbana” vem ocupando papel central na agenda pú-
blica nos anos recentes no Brasil. Diversos agentes da sociedade civil, de maneira 
institucionalizada ou não, vêm buscando reafirmar a necessidade de garantia dos 
direitos sociais, notadamente nas grandes cidades, onde as desigualdades socioe-
conômicas são cristalizadas no espaço construído. 
A pauta do “direito à cidade”, surgida a partir da discussão de Henri Lefe-
bvre sobre o processo de urbanização capitalista contemporâneo, tomou as ruas 
do país nas manifestações do ano de 2013, seja por meio da reivindicação de am-
pliação do acesso ao transporte público ou da crítica ao processo autoritário (e 
corrupto, como mostram as investigações recentes) que acompanhou as obras de 
infraestrutura para a Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016. A 
demanda por participação social e um planejamento urbano mais democrático, 
que aproximasse as demandas dos cidadãos das grandes transformações urbanas 
que as cidades estavam vivendo – por conta de grandes obras, remoções, processos 
de urbanização de favelas e modificações no sistema de transporte público – vinha 
sendo debatida por movimentos sociais e organizações da sociedade civil, nem 
sempre de maneira conjunta.
Acredita-se que, apesar deste processo de discussões e mobilizações ter se 
iniciado pelo menos dez anos antes, as mobilizações do ano de 2013 foram fun-
damentais para a ampliação do alcance das ações que pretende-se discutir neste 
artigo: a aproximação entre iniciativas da sociedade civil organizada (do ponto de 
vista institucional), por meio de ONG’s e de suas estratégias de “advocacy”, e as 
políticas públicas. Esta aproximação estaria criando canais de aproximação (ainda 
que indireta) entre discussões “do nível da rua” e o âmbito do planejamento e to-
mada de decisões por parte do Estado. 
Vale destacar que o papel que as instituições da sociedade civil cumprem, de 
representação de interesses e proposição/monitoramento de políticas públicas, é 
diferente (mas não divergente) daquele exercido pelos movimentos sociais e orga-
nizações de base local. De maneira breve e inicial, pretende-se fazer uma discussão 
sobre a complementaridade das atuações destes agentes em prol do aperfeiçoa-
mento democrático e, principalmente, da criação de mecanismos de monitora-
mento sistemático das ações estatais, possibilitando o acompanhamento cidadão 
dos impactos das ações do Estado, notadamente no meio urbano. Para tanto, pre-
tende-se apresentar as ações que vêm sendo desenvolvidas pela Associação Casa 
Fluminense – do Rio de Janeiro – no monitoramento de políticas públicas e ações 
de advocacy com relação à governança metropolitana.
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SOCIEDADE CIVIL E PARTICIPAÇÃO SOCIAL PÓS-1988
O marco fundamental para a discussão sobre o tema da participação so-
cial no Brasil em processos de política pública, pelo menos após o final do Regime 
Militar, é a Constituição Federal de 1988. Nela, são ampliadas as modalidades de 
interação entre cidadãos e Estado para além do voto, a partir de elementos como 
a Iniciativa Popular e a instituição de conselhos gestores de políticas públicas – 
regulamentados posteriormente em áreas estratégicas como de saúde, educação, 
assistência social, criança e adolescente, entre outras.
Trata-se de conquista que não surge no contexto de elaboração da Carta, 
no entanto, uma vez que o ideário da participação remete a discussões ainda da 
década de 1960, em um contexto de autoritarismo político. Nesta época, a partici-
pação era popular, e comprometida com ideais como justiça social e a emancipação 
da classe trabalhadora, principalmente por meio das ações comunitárias da Igreja 
Católica (pelo menos da vertente influenciada pela Teologia da Libertação), no-
tória em países da América Latina. No processo Constituinte, a participação se 
torna cidadã, em uma perspectiva de ampliação dos públicos envolvidos e de uma 
preocupação mais próxima dos preceitos liberal-democráticos, que não se pautava 
mais nas demandas do segmento mais pobre da sociedade e buscava atuar por 
meio do Estado (institucionalmente, portanto) no sentido de alargamento da base 
da participação social no período pós-Ditadura (DAGNINO, 2004).
A emergência das ONG’s no cenário político, e a ampliação de sua visibi-
lidade enquanto agentes políticos de mediação entre demandas por direitos e o 
Estado, é um fenômeno significativo a partir da década de 1990, em paralelo ao 
processo de liberalização econômica e de redução da presença dos movimentos so-
ciais “de base” (principalmente aqueles voltados a demandas por serviços urbanos) 
no espaço público. Diferentemente das duas décadas anteriores, nas quais movi-
mentos sociais (principalmente nas cidades) lutavam por acesso a bens e serviços 
como água, luz, transporte, moradia, entre outros, nos anos 1990 as ONG’s se 
tornam reconhecidas como instituições capazes de representar e agregar deman-
das difusas na sociedade, muitas delas a partir de sua experiência com a linguagem 
dos direitos humanos, herdada, por vezes, de sua atuação no contexto da Ditadura 
(LANDIM, 1993). O conhecimento acumulado por estas instituições a partir de 
sua prática em “assessoria e apoio a movimentos sociais” (como muitas institui-
ções nomeavam seu trabalho) é, então, capitalizado por agentes da sociedade civil 
que profissionalizam esta forma de atuação e passam a dialogar com o Estado, 
muitas vezes recorrendo à prestação de serviços, o que complexifica sua posição 
de atuação crítica em relação à garantia de direitos por parte deste agente. No en-
tanto, a grande capacidade técnica destas instituições, seu alto nível de articulação 
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e o poder que possuem de utilização e elaboração da linguagem referente a estes 
mesmos direitos, as coloca em uma posição ambivalente, entre as lógicas da repre-
sentação (em relação àquilo que se reconhecia como os interesses das “bases”), e da 
autorreprodução, ou de sua “sustentabilidade” nos termos atuais. 
Tendo em vista o dilema apresentado pela literatura quanto à questão da 
representação realizada pelas organizações da sociedade civil, em contraponto à 
ausência de controle direto de suas ações por parte dos “representados”, Avritzer 
(2007, p. 455) propõe a ideia de uma representação por identidade ou afinidade, 
que seria típica das organizações da sociedade civil, e que prescindiria da “autori-
zação” da representação clássica (como no modelo eleitoral).
Lavalle e Zaremberg (2014) oferecem uma nova possibilidade analítica para 
compreensão do papel exercido por organizações da sociedade civil: a intermedia-
ção política. Ao reconhecer que tais organizações se beneficiam de uma posição 
estruturalmente superior àquela dos agentes em nome dos quais atua, e 
entendendo a intermediação política como a mediação exercida em sentido 
vertical por um ator com vantagens posicionais que estabelece relações entre 
cidadãos e/ou indivíduos, atores coletivos, organizacionais e institucionais, 
por um lado, e instâncias de autoridade pública, localizadas em níveis supe-
riores (LAVALLE; ZAREMBERG, 2014, p. 34)
abre-se espaço a uma reflexão sobre a constante necessidade de diálogo, 
prestação de contas e transparência entre tais organizações e o público interessa-
do ou representado em suas ações. Sem esta constante interação, corre-se o risco 
das ações de tais organizações restringirem-se ao autointeresse, sem contribuir à 
ampliação da cidadania e da participação social.
No segmento das políticas voltadas ao meio urbano, foco da Conferência 
Habitat III e das ações da Associação Casa Fluminense, que serão aqui tratadas, o 
campo de discussões se dá em torno da ideia de “direito à cidade” e da perspectiva 
da Reforma Urbana, reunindo movimentos sociais, Estado, setor empresarial e 
as ONG’s (que também podem ser tratadas como “terceiro setor”, ou mesmo, “or-
ganizações da sociedade civil”). Nos anos 2000, com a aprovação do Estatuto da 
Cidade (Lei Federal n. 10.257/2001) e a garantia de uma estrutura participativa 
para a gestão das políticas urbanas no país, por meio de Conselhos e Conferências 
da Cidade em todos os níveis federativos, pode-se dizer que as discussões sobre a 
“questão urbana” se adensaram significativamente. Não somente por conta dos 
espaços institucionais, diretamente, mas também por conta da constante inter-
-relação entre os agentes envolvidos, que acionam o mesmo repertório de ações e 
linguagem para reivindicar direitos e apresentar suas demandas no espaço público, 
como os relatórios, abaixo-assinados, cartas públicas e moções das ONG’s, ou as 
ocupações, passeatas e manifestações dos movimentos sociais. Ambos os grupos 
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compartilharam destas diferentes modalidades de intervenção, se reforçando mu-
tuamente (na maior parte das vezes), enquanto o Estado construía um arcabouço 
institucional e jurídico em torno de políticas de desenvolvimento urbano, agora 
concentradas no recém-criado Ministério das Cidades, como os Planos Diretores 
(participativos) ou as Políticas Nacionais para Moradia e Mobilidade Urbana. 
A efetividade das decisões tomadas nos espaços participativos, no entanto, 
não é tão amplamente acreditada, o que tem levado diversos pesquisadores a se 
debruçarem sobre o tema para verificação de quais os efeitos desta institucionali-
zação da participação social para os cidadãos e os delegados que ocupam tais espa-
ços (PIRES, 2011). Nos anos recentes, apesar da constante mobilização de diversos 
setores da sociedade civil em torno da construção de um Plano Nacional de Habi-
tação, por exemplo, o governo federal não levou a proposta adiante, ao apresentar 
o Programa Minha Casa, Minha Vida, que traz ações mais voltadas ao desenvolvi-
mento econômico (focando no combate à crise econômica daquele período) do que 
ao desenvolvimento urbano1. Com isto, após a conquista de espaços de ampliação 
da participação democrática, a partir dos anos 2000, vive-se a disputa pela sua 
maior efetividade, de maneira a trazer os objetivos das ações governamentais para 
mais próximo das expectativas, demandas e desafios vivenciados pela sociedade 
civil, vocalizados por meio dos diversos agentes aqui tratados.
GOVERNANÇA URBANA, ADVOCACY E O PAPEL DAS 
ORGANIZAÇÕES CIVIS: A ATUAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 
CASA FLUMINENSE 
A partir da década de 1990, as organizações da sociedade civil, em suas 
diferentes formas jurídicas, passam a ser conhecidas como ONG’s, e consolidam 
um campo de atuação próprio, em paralelo (ou, por vezes, por dentro) daquelas es-
truturas participativas forjadas no mesmo período, e bastante ampliadas nos anos 
2000. Estas organizações, que se propunham a combater a questão da fome, da 
exploração do trabalho infanto-juvenil, ou que atuavam em torno de temas como 
o combate à violência, a justiça ambiental, entre outros, buscavam financiamento 
a partir de organismos internacionais, de doações e contribuições de associados, 
(1) O Programa Minha Casa, Minha Vida foi instituído por meio da Lei Federal 11.977/2009, 
e promove subsídios parciais ou integrais (a depender da situação socioeconômica da famí-
lia) para aquisição de imóveis. Os empreendimentos são desenvolvidos pelas construtoras, 
que procuram a maximização da rentabilidade por meio da redução do gasto com a terra, 
o que estimula empreendimentos em regiões periféricas das cidades (AMORE; SHIMBO; 
RUFINO, 2015).
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ou mesmo de editais e fundos públicos temáticos. Por vezes, também recorriam (e 
recorrem) a projetos diretamente financiados pelo poder público, tendo em vista a 
crescente especialização temática experimentada por estas instituições2, em para-
lelo ao processo de descentralização política advindo da Constituição de 1988, que 
traz para o nível municipal a responsabilidade pela execução de um grande conjun-
to de políticas sociais. As áreas de educação, assistência social e saúde, por exem-
plo, que possuem maior interface com a sociedade civil - por conta das estruturas 
participativas, como os Conselhos – demandaram uma série de ações da sociedade 
civil, no sentido de promoção da transparência e da ampliação de debates sobre 
políticas públicas junto à esfera pública ampliada.
Desta forma, as ONG’s, em suas variadas formas, se constituem como 
organizações de representação de interesses difusos frente ao Estado, por meio 
de ações de advocacy, que buscam trazer à tona temas e atores referentes a seg-
mentos sociais com menor visibilidade, seja do ponto de vista da estratificação 
social, envolvendo questões socioeconômicas, de gênero e raça, ou em relação a 
repercussões de políticas públicas e os resultados diferenciados da ação do Estado 
quando são analisados do ponto de vista territorial – para ficar em alguns exem-
plos mais próximos da discussão aqui realizada. A elaboração de relatórios de ava-
liação, criação de prêmios de boas práticas e ações de reconhecimento público de 
ações realizadas por técnicos da administração pública se tornaram ferramentas 
de influência sobre o debate público quanto às ações do Estado e as demandas da 
sociedade em diferentes áreas temáticas. As ONG’s passavam, assim, a deixar de 
atuar somente a partir de demandas de movimentos sociais e grupos específicos, 
como o jargão de “assessoria” expressava, para agir com maior liberdade com ou-
tros agentes da sociedade civil, inclusive por meio de parcerias com o setor privado 
(LANDIN, 1993, p. 142).
As ações de monitoramento de políticas públicas, desde esta época, vêm sen-
do uma importante modalidade de atuação das organizações da sociedade civil. 
Não se tratava apenas de ações de promoção da transparência (o que em si já seria 
positivo), mas do fato de que tais ações contribuem para um posicionamento mais 
qualificado externo ao Estado sobre suas ações, a partir de parâmetros tecnica-
mente justificados – exercendo, assim, um papel político3.
(2) O tema do financiamento estatal de organismos da sociedade civil e suas consequências 
políticas – principalmente quando há contratação direta destas organizações pelo Estado - é 
extenso para o escopo deste artigo. Uma referência fundamental nesta discussão é o traba-
lho de Evelina Dagnino (2004, p. 97).
(3) A perspectiva do monitoramento das ações estatais (que se dão por meio de políticas 
públicas) pode, a princípio, se dar tanto sobre a implementação quanto sobre os resultados 
das ações governamentais, e, assim como no caso da execução de programas governamen-
tais, o Estado também tem recorrido à contratação de ONG’s para realização deste trabalho.
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O segmento das políticas urbanas tem sido um dos principais campos de 
atuação, discussão e interface entre organizações, movimentos sociais e Estado 
no período pós-Constituição de 1988, tendo em vista o capítulo sobre a política 
urbana, que determina o cumprimento da função social da propriedade e aponta 
os planos diretores como “instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana” (BRASIL, 1988 cap. II, art. 182).
Com isto, movimentos sociais de luta por moradia, por exemplo, realizam 
ocupações de imóveis ociosos para denunciar o descumprimento da Carta Cons-
titucional e prover habitação para aquelas famílias que não possuem. Em paralelo 
às ações diretas dos movimentos sociais, iniciativas de fortalecimento de direitos 
e cobrança do poder público com relação à sua atuação nas cidades, no sentido de 
promoção da equidade e da transparência de suas ações, vêm se fortalecendo neste 
período. A ideia de controle social é reforçada a partir da institucionalização dos 
conselhos de direitos (e das políticas de participação social) (FARIA, 2010), mas 
também passa a ser o foco de atuação de organizações, como o caso da Rede Nossa 
São Paulo (ALVES, 2013), na capital paulista, ou do “Rio Como Vamos?” no Rio de 
Janeiro, além da Associação Casa Fluminense, na mesma cidade, dedicada ao tema 
do desenvolvimento metropolitano, cujas ações serão melhor analisadas adiante. 
MONITORAMENTO E INDICADORES
Um dos principais desafios para a realização do monitoramento de políti-
cas públicas é a adequação dos indicadores às situações efetivamente vividas pela 
população. O Brasil conta com instituições de pesquisa de reconhecida capacidade 
técnica, como o IBGE ou as Fundações SEADE (em São Paulo) e a Fundação João 
Pinheiro (em Minas Gerais), no entanto, nem sempre as informações produzidas 
por estas instituições estão “prontas” para explicitar as condições de vida da po-
pulação, necessitando, muitas vezes, serem transformadas em indicadores sin-
téticos, dando origem a índices que medem desde o “desenvolvimento humano” 
(IDH), calculado no Brasil pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Fundação João 
Pinheiro, até a “responsabilidade social” (IPRS), da Fundação SEADE, e a “vulnera-
bilidade social” (IVS), calculado para as principais regiões metropolitanas brasilei-
ras pelo IPEA, com parceiros regionais. 
Estes índices e seus indicadores constituem informações valiosas para o 
trabalho de “avaliação política” (FIGUEIREDO; FIGUEIREDO, 1986) e publiciza-
ção (no sentido de análise e divulgação de resultados a um público mais amplo, 
em linguagem menos técnica). Desde o IDH, criado na década de 1990 como uma 
ferramenta de avaliação entre os diferentes países com o propósito de substituir o 
desenvolvimento econômico como medida de qualidade de vida, as Nações Unidas 
PARTICIPAÇÃO, CONFLITOS E INTERVENÇÕES URBANAS: CONTRIBUIÇÕES AO HABITAT III
149
vêm estabelecendo compromissos globais em torno da promoção do “desenvolvi-
mento humano”. No ano 2000, o acordo firmado por governos na Assembleia-Ge-
ral da ONU ganhou o nome de Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 
com metas em oito áreas temáticas4, de maneira que os indicadores globais sugeri-
dos pela ONU poderiam ser adaptados aos diferentes contextos nacionais, a partir 
dos significados dados localmente a cada uma das metas. Os ODM estabeleciam 
metas até o ano de 2015, e pautaram muitas ações na área de políticas sociais, a 
partir das contribuições e iniciativas de divulgação e monitoramento de indicado-
res realizados pela sociedade civil, gerando debate público sobre os compromissos 
governamentais. Pode-se dizer que os ODM criaram referências, capazes de fo-
mentar compromissos por parte do poder público, além de parâmetros para avalia-
ção de resultados, orientando diferentes ações - de agentes estatais, da sociedade 
civil e do setor privado – em um sentido de futuro em comum. 
No ano de 2015, com o fim do prazo para alcance das metas estabeleci-
das nos ODM, e a partir de discussões e compromissos discutidos na Conferência 
Rio + 20, no ano de 2012, no Rio de Janeiro, os líderes globais estabeleceram na 
Assembleia-Geral da ONU, em setembro de 2015, em Nova Iorque, os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Considerados “ainda mais abrangentes, 
integrados e detalhados que os ODM”, os ODS compreendem 17 objetivos e de-
finem 169 metas a serem alcançadas até o ano de 2030, concentrados em quatro 
dimensões fundamentais: social, ambiental, econômica e institucional. Uma de 
suas marcas fundamentais é a maior transversalidade em relação aos ODMs (PLA-
TAFORMA ODS, 2016), e requerem um novo esforço de articulação, promoção e 
busca por compromissos nos níveis subnacionais de governo.
A Associação Casa Fluminense, no Rio de Janeiro, vem promovendo ati-
vidades nos temas da “promoção da equidade”, “aprofundamento democrático”, 
“desenvolvimento sustentável” e “gestão metropolitana”, por meio de uma rede 
de parceiros na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). Os ODS vêm se 
tornando um importante instrumento de mobilização e discussão de ações para o 
desenvolvimento metropolitano, e coaduna com os objetivos da Associação de re-
fletir sobre o futuro da metrópole para além do ano de 2016, no qual se encerra um 
calendário de grandes eventos realizados na capital (e que repercutem na região 
metropolitana como um todo5.)
(4) As oito área temáticas dos ODM são: Acabar com a Fome e a Miséria, Educação Básica 
de Qualidade para Todos, Igualdade entre Sexos e Valorização da Mulher, Reduzir a Mor-
talidade Infantil, Melhorar a Saúde das Gestantes, Combater a AIDS, a Malária e outras 
doenças, Qualidade de Vida e Respeito ao Meio Ambiente e Todo Mundo Trabalhando pelo 
Desenvolvimento.
(5) Desde o ano de 2012, foram realizados grandes eventos na capital, como a Conferência 
Rio + 20, a Copa do Mundo de futebol da FIFA, e os Jogos Olímpicos de 2016.
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A partir de ações como o Mapa da Desigualdade, ou o Mapa da Participação 
Social na RMRJ6, a Casa Fluminense vem formulando subsídios e propondo ações 
a uma rede com cerca de 80 instituições na metrópole fluminense (com diferentes 
graus de relação entre elas, e destas com a Associação). O objetivo é o estímulo à 
reflexão e à ação comum a partir de uma perspectiva de cidadania metropolitana, 
em uma metrópole que, apesar de existir como fato há pelo menos quatro décadas, 
ainda não é suficientemente assim compreendida por parte de governos e do deba-
te público, bastante focado na escala municipal.
O ODS 11 (“Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, se-
guros, resilientes e sustentáveis”), que compreende dez metas, tem orientado algu-
mas ações recentes da Associação, a partir do desenvolvimento de uma metodolo-
gia de monitoramento dos indicadores referentes a estas dez metas, não somente 
pela Associação, mas também por seus parceiros. Neste caso, não se trata, porém, 
“apenas” de dar visibilidade aos números que serão escolhidos para mensurar, do 
ponto de vista estatístico, a evolução (ou não) dos indicadores, mas de promover 
a discussão e a formação de um espaço público de debate sobre tais indicadores, 
que encontram-se em fase de elaboração pelo IBGE e pelo governo federal. Tra-
ta-se de promover, na perspectiva da atuação das organizações da sociedade civil 
apresentada no início do artigo, a intermediação entre os compromissos estatais 
assumidos e a realidade vivenciada pela população da RMRJ, com sua diversidade 
expressa por meio da rede de parceiros da Associação.
Os ODS representam um desafio bastante direto às políticas urbanas, em 
um contexto no qual 54% da população mundial vive em cidades. Na América La-
tina, este percentual chega a 85% (e a expectativa é de que em 2020 seja de 90%). 
Estima-se que 23% dos indicadores dos ODS possuam um componente urbano (ou 
local) em sua mensuração (UN-HABITAT, 2016), o que chama à atenção a especi-
ficidade do contexto urbano – e metropolitano – para a compreensão e realização 
destes Objetivos globais.
As ações de governança em relação às responsabilidades para alcance das 
metas propostas envolvem diferentes esferas governamentais e agentes com dis-
tintas atuações na sociedade. No Rio de Janeiro, a rede de atuação da Associação 
Casa Fluminense abrange um conjunto de organizações e iniciativas que atuam 
em temas como juventude, cultura, desenvolvimento econômico, associativismo 
comunitário, pesquisas acadêmicas e de defesa de direitos humanos. Tais institui-
ções são agentes que podem incorporar em sua agenda os ODS como parâmetros 
de atuação, ao mesmo tempo em que se espera a colaboração crítica de tais agentes 
na discussão de políticas públicas que incidem sobre estes diversos temas, a partir 
de sua experiência junto à sociedade.
(6) Disponível em: <http://www.forumrio.org/mapas/mapa-da-participacao-apresenta-
cao>.
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AÇÕES METROPOLITANAS
Atualmente, encontra-se em desenvolvimento o Plano de Desenvolvimento 
Urbano Integrado da Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que tem como ob-
jetivo principal 
promover a reorganização do território metropolitano, orientando iniciati-
vas dos setores público e privado, com vistas a ampliar o equilíbrio e a har-
monia do desenvolvimento urbano, apoiando o crescimento econômico, a 
melhoria da qualidade de vida da população, a preservação e a sustentabi-
lidade de valores e serviços ambientais críticos (RIO DE JANEIRO, 2015, p. 
38),
o que possibilita um momento de planejamento de ações para os próximos 
anos, com abertura para a participação da sociedade civil neste processo, a partir 
de audiências públicas gerais e por segmentos da sociedade, de acordo com a pro-
posta do Consórcio responsável pela elaboração do Plano.
A perspectiva da Associação tem sido, inicialmente, de sensibilizar os ato-
res da sociedade civil da RMRJ para a discussão sobre os ODS, aproveitando o 
momento de ampliação do debate metropolitano no estado. O Rio de Janeiro vem 
passando, neste momento, pela institucionalização da gestão e governança metro-
politanas, se adequando ao Estatuto da Metrópole (Lei Federal n. 13089/2015)7. 
Unificar as duas discussões representa um grande avanço político. Significa aliar 
a perspectiva do planejamento e desenvolvimento metropolitanos a metas claras, 
com as quais há compromissos firmados no nível nacional, no caso do ODS.
A realização de Fóruns periódicos, entrevistas com lideranças locais e agen-
tes da sociedade civil, discussões sobre a gestão e a governança da metrópole são 
apontadas pela Associação como formas de estímulo à promoção desta cidadania 
metropolitana. Tendo em vista a recente aprovação do Estatuto da Metrópole e 
a decisão recente do Supremo Tribunal Federal sobre a necessidade de criação de 
autarquias metropolitanas para a regulação e governança de funções públicas de 
interesse comum no nível metropolitano8, as ações e decisões de nível local passam 
a ter repercussão sobre outros entes, e vice-versa. As eleições municipais de 2016, 
no Rio de Janeiro, por exemplo, além de escolherem vereadores e prefeitos, defi-
(7) A Lei prevê que todas as regiões metropolitanas do país (cuja sede seja equivalente, no 
mínimo a uma Capital Regional, de acordo com a pesquisa REGIC do IBGE) devam criar 
autarquias para lidar com a questão da gestão e governança metropolitanas, assim como 
elaborar planos de desenvolvimento urbano integrado para seus territórios e compor Con-
selhos Deliberativos para decisão colegiada sobre assuntos referentes a Funções Públicas de 
Interesse Comum.
(8) Acórdão referente à Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 1842, movida pelo Partido 
Democrático Trabalhista, PDT.
CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
152
nirão a composição do Conselho Deliberativo da Região Metropolitana do Rio de 
Janeiro, que garante representação de todos os prefeitos da Região9.
Os chamados “Fórum Rio” são realizados pela Associação a cada quatro 
meses, tendo sido realizados sete eventos nos últimos três anos. Nos Fóruns são 
reunidos associados, parceiros e público em geral para discussão de temas priori-
tários em políticas públicas na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, como Se-
gurança Pública, Despoluição da Baía de Guanabara, Mobilidade e Emprego, entre 
outros. A partir destas discussões, é estruturado o documento que concentra as 
propostas da Associação para os próximos anos na metrópole, chamado Agenda 
Rio 2017, cuja divulgação é ampliada e pauta as ações da Associação. De maneira 
complementar a este documento, são realizadas entrevistas com membros da rede 
da Associação, fornecendo subsídios às propostas discutidas nos Fóruns. 
O acompanhamento e monitoramento de programas públicos também vem 
sendo realizado de maneira mais direta pela Casa Fluminense e parceiros no Rio de 
Janeiro, como o caso do Programa de Saneamento dos Municípios do Entorno da 
Baía de Guanabara (PSAM), por meio de um trabalho de apuração e levantamento 
de informações e visitas a equipamentos públicos. Da mesma maneira, articula-
ções em torno de temas como “mobilidade urbana” vêm sendo iniciadas neste ano, 
com vistas à incidência sobre as eleições municipais – em ações a serem desenvol-
vidas em diferentes locais da RMRJ. Neste caso, os parceiros da Associação são o 
Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento (ITDP), que conta com 
experiência internacional neste tema há mais de 30 anos, junto com o Instituto 
Clima e Sociedade, que também financia e promove ações nas áreas de mobilidade 
urbana e sustentabilidade.
A Associação desenvolve, ainda, outras ações, denominadas “Ações Rede 
Casa”, que promovem articulação entre agentes da sociedade civil a partir de te-
mas e eventos organizados pelos próprios agentes da rede. Nestes eventos, a Asso-
ciação realiza convites a potenciais interessados e especialistas para participar de 
atividades com os parceiros, ou somente as apoia, através de divulgação nos seus 
diferentes canais de comunicação, como mídias sociais, site e o portal de notícias 
da Casa Fluminense10, no qual tanto a equipe de comunicação da Associação quanto 
parceiros e jornalistas convidados contribuem por meio de reportagens e artigos de 
(9) De acordo com o Projeto de Lei Complementar n. 10/2015, em tramitação na Assem-
bleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro (ALERJ), o Conselho Deliberativo da RMRJ 
é formado por todos os prefeitos da Região e presidido pelo Governador do Estado, que 
representa este ente federativo. O peso dos votos no Conselho é proporcional ao tamanho 
da população de cada município, e o Governo do Estado tem peso fixo de 30 pontos (em 
uma somatória que atualmente totaliza 97 pontos). As decisões são tomadas por maioria 
qualificada (três quintos dos votos, considerando-se os pesos).
(10) Para mais informações, ver: <http://www.forumrio.org/>
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opinião. A difusão de informações, formação em políticas públicas e o monitora-
mento de ações governamentais – que também encontram-se no escopo de atuação 
da Casa – são ações que se encontram bastante próximas, e também estabelecem o 
vínculo direto entre as ações da Associação (e sua rede) e as políticas públicas. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A participação da Associação em outras redes mais amplas, com alcance geo-
gráfico para além do Rio de Janeiro, pretende ser um mecanismo de ampliação e 
amplificação dos debates locais, contribuindo para o papel de articulação que a en-
tidade busca realizar. A participação na Rede Social Brasileira por Cidades Justas 
e Sustentáveis, por exemplo, que possui como missão “comprometer a sociedade e 
sucessivos governos com comportamentos éticos e com o desenvolvimento justo e 
sustentável de suas cidades, tendo como valor essencial a democracia participativa”, 
se torna uma experiência fundamentalmente baseada no monitoramento de ações 
governamentais, uma vez que, de acordo com a carta de princípios da Rede (REDES 
SOCIAIS...2013, p. 8), as organizações participantes “procurarão acompanhar as po-
líticas e orçamentos públicos, preferencialmente através de indicadores e pesquisas 
de percepção da população” . A Aliança Cidades e Territórios, iniciada pelo Instituto 
Arapyau, e da qual a Associação – juntamente com outras seis instituições – também 
faz parte, visa “fomentar núcleos de ação que servirão como modelo de experiências 
de colaboração intersetorial, monitoramento dos planos de metas, e mobilização po-
lítica na sociedade” (INSTITUTO ARAPYAU, 2014) , com foco, portanto, no acompa-
nhamento de metas estabelecidas por governos no nível local. 
A atuação cotidiana da Associação vem se dando de maneira territorialmen-
te orientada, a partir de ações focadas nas diferentes realidades metropolitanas, 
em parcerias com agentes locais. Estratégias de promoção de acompanhamento e 
monitoramento de políticas públicas neste nível, são uma oportunidade para tra-
zer consigo referenciais externos mais amplos, como os ODS, que estão no início 
de seu processo de adaptação ao contexto nacional e implementação. 
A promoção da articulação entre os desafios locais, aliada à atuação em rede 
(que alcança outras esferas), vem sendo um dos caminhos seguidos pela Associa-
ção, que representa interesses comuns à sua rede de parceiros, e buscar criar ho-
rizontes de política pública propriamente metropolitanos. Trata-se de um grande 
desafio em uma metrópole que possui o município do Rio de Janeiro como núcleo, 
tendo em vista a grande centralidade por ele exercida, por conta do interesse turís-
tico ali existente e de seu histórico de capitalidade, que concentrou nele recursos 
econômicos e institucionais por séculos. 
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O recente processo de retomada da gestão e governança metropolitanas no 
Rio de Janeiro, agora em um contexto democrático, é oportunidade para fortale-
cimento da sociedade civil da região e de ampliação das trocas entre os diferentes 
contextos locais. A despeito de redes e parcerias já existentes na sociedade civil da 
metrópole (a Baixada Fluminense, por exemplo, conta com uma forte articulação 
entre instituições da área da Cultura, por exemplo), considera-se que o papel que 
a sociedade civil tem a cumprir possa ser potencializado a partir de uma entidade 
que se proponha a fomentar uma rede ampliada de agentes em torno da questão 
metropolitana. O compromisso com os ODS e seu monitoramento são, assim, en-
tendidos como instrumento para amplificar e aprofundar a discussão metropolita-
na no Rio de Janeiro, a partir dos olhares da sociedade civil.
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INTRODUÇÃO 
O ciclo de protestos1 de 2013 no Brasil, que atingiu seu ápice no mês de ju-
nho, apresentou como ponto de partida um conjunto de manifestações ocorridas 
em diferentes cidades do país (Porto Alegre, Goiânia, São Paulo, entre outras) que 
tinham como tema articulador o transporte coletivo e, mais especificamente, a 
elevação do preço das tarifas de ônibus. Com distintas temporalidades e diferentes 
características e evoluções (CATTANI, 2014; TAVARES; RORIZ; OLIVEIRA, 2016; 
SINGER, 2013), estas manifestações foram capazes de pôr em marcha um dos 
maiores processos de mobilização contestatória da história brasileira, produzindo 
mudanças estruturais nas dinâmicas do conflito social do país que ainda estão por 
ser identificadas e analisadas.
Um dos questionamentos que emergiu entre os analistas do ciclo de pro-
testos de 2013 refere-se ao porquê do transporte coletivo ter se constituído como 
um foco mobilizador de uma intensa conflitualidade no ano de 2013. Este questio-
namento e uma resposta possível encontram-se, por exemplo, na análise de Braga 
(2013, p. 53): 
Por que a tarifa do ônibus [como fator gerador dos protestos]? Fácil: os rea-
justes dos preços dos alimentos, dos aluguéis e dos serviços, por exemplo, 
acontecem de forma fragmentada, diluindo-se ao longo dos meses. Além dis-
so, o “culpado” é anônimo: o processo inflacionário. No caso de uma tarifa 
regulada politicamente como a passagem do ônibus, além do aumento acon-
tecer de uma única vez, atingindo todos ao mesmo tempo, conhecemos bem 
o responsável: ele tem nome e sobrenome, despacha no Edifício Matarazzo e 
foi eleito recentemente.
De acordo com este argumento, a resposta ao questionamento sobre por 
que o transporte coletivo se tornou um importante foco de contestação em 2013 
não seria problemática. Ao contrário, seriam as características intrínsecas da pas-
sagem de ônibus que a colocariam naturalmente como o problema em torno do 
qual se produziram as mobilizações.
Este artigo parte de uma problematização aos argumentos que tendem a 
naturalizar a emergência de processos de contestação, tal como os observados nas 
manifestações sobre o transporte coletivo em 2013, como se estes fossem uma 
(1) O conceito de ciclo de protestos é assim definido por Tarrow (2009, p.182): “uma fase 
de conflito acentuado que atravessa um sistema social: com uma rápida difusão da ação 
coletiva de setores mais mobilizados para outros menos mobilizados; com um ritmo rápido 
de inovação nas formas de confronto; com a criação de quadros interpretativos de ação 
coletiva, novos ou transformados; como uma combinação de participação organizada e não 
organizada; e com sequências de fluxos intensificados de informação e de interação entre os 
desafiantes e as autoridades”.
CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
158
decorrência direta e automática de um problema social “objetivamente dado” (no 
caso, o aumento do preço da passagem do ônibus). Neste sentido, retoma-se a 
crítica, já clássica, de Eder Sader (1988, p. 42):
não se pode deduzir orientações e comportamentos de ‘condições objetivas 
dadas’. Tais deduções pressupõem uma noção de ‘necessidades objetivas’ que 
moveriam os atores sem as mediações simbólicas que as instituem enquanto 
necessidades sociais. Quem pretender captar a dinâmica de movimentos so-
ciais explicando-os pelas condições objetivas que os envolvem e poupando-se 
de uma análise específica de seus imaginários próprios irá perder aquilo que 
os singulariza.
Tal problematização não significa reduzir o “problema do transporte coleti-
vo” a uma mera construção discursiva. Ao contrário, o alto preço e a baixa qualida-
de, que tendem a caracterizar o transporte coletivo nas grandes cidades brasileiras, 
constituem situações negativas que são vivenciadas objetivamente no cotidiano 
de seus usuários. No entanto, a construção social desta experiência e, particular-
mente, a construção da vivência negativa como um problema social passível de ser 
confrontado a partir da mobilização coletiva não é algo que deriva mecanicamente 
desta vivência. Este é o argumento de Thompson (1998, p. 208), por exemplo, na 
sua crítica aos estudos sobre os motins (chamados, por vezes, de “rebeliões do 
estômago”) da multidão na Inglaterra do século XVIII: 
O ‘motim’ [...] não é uma resposta ‘natural’ ou ‘óbvia’ à fome, mas um padrão 
sofisticado de comportamento coletivo, uma alternativa coletiva a estraté-
gias individualistas e familiares de sobrevivência. Não há dúvida de que os 
amotinados tinham fome, mas a fome não prescreve que eles devam se 
rebelar nem determina as formas da revolta. (ênfase nossa).
Da mesma forma, podemos dizer que os setores da sociedade que cotidia-
namente vivenciam as precariedades e o altos preços do transporte coletivo no 
Brasil tendem a experimentar tais condições como negativas. No entanto, tal ex-
periência não lhes prescreve, automaticamente, que “devam se rebelar nem deter-
mina as formas da revolta”. 
Buscando fundamentar empiricamente esta problematização, a argumen-
tação desenvolvida neste artigo analisa as transformações longitudinais nas mo-
bilizações ocorridas na cidade de Porto Alegre e que tiveram o “problema do trans-
porte coletivo” como seu foco de contestação. A partir de um estudo ao longo de 
um período relativamente amplo de tempo (1970-2013), é possível perceber que, 
em torno do mesmo problema objetivo, foram construídas dinâmicas de conflito 
muito distintas no que se refere aos atores mobilizados, os repertórios de expres-
são pública das demandas e os objetos de reivindicação. Identificar e analisar tais 
transformações coloca-se, assim, como um instrumento fundamental para evitar a 
naturalização da ação coletiva contestatória e avançar na compreensão/explicação 
da complexidade envolvida na sua construção social.
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Os dados utilizados nesta análise se baseiam, centralmente, em duas fontes. 
A primeira, é a base de dados do catálogo de repertórios de manifestações públicas 
de demandas coletivas, construído no âmbito do projeto “Regimes e Repertórios 
Associativos: oportunidades políticas e organização social no Brasil”2. Este catálo-
go é constituído por notícias sobre manifestações públicas de demandas coletivas 
ocorridas no estado do Rio Grande do Sul, entre os anos de 1970 e 2010, coletadas 
a cada cinco anos no jornal Zero Hora (ou seja, foram coletadas todas as notícias 
publicadas nos anos 1970, 1975, 1980, 1985, 1990, 1995, 2000, 2005 e 2010)3. 
A segunda fonte de dados é a pesquisa empírica sobre o ciclo de protestos 
de 2013 que integra a dissertação de mestrado de Silva (2016). A partir do estudo 
de eventos de protesto relacionados ao tema do transporte público, tendo as mobi-
lizações de 2013 e seus desdobramentos como objeto empírico central, analisou-se 
como, através de diferentes performances que conformam tais eventos, são produ-
zidas inovações nos repertórios de contestação. Para responder a este problema, 
foram estudadas as performances desenvolvidas nas manifestações que ocorreram 
em Porto Alegre nas últimas décadas e que tiveram como principal reivindicação a 
tarifa do transporte coletivo4.
TRAJETÓRIA DAS DEMANDAS POR TRANSPORTE PÚBLICO 
EM PORTO ALEGRE (1970-2013) 
No Rio Grande do Sul, demandas referentes ao transporte público estive-
ram presentes ao longo de todos anos pesquisados. No catálogo de repertórios de 
manifestações públicas de demandas coletivas, tais demandas fazem parte da cate-
goria “Transporte, Trânsito e Circulação”5, que correspondem a aproximadamente 
5% (191 ocorrências) de todos os casos registrados no catálogo (3873). Em Porto 
Alegre, selecionando somente os eventos em que as demandas dizem respeito ao 
transporte público (categoria “Transporte Público”), estes totalizam 36 ocorrên-
cias, representando aproximadamente 20% do total de casos registrados no Rio 
Grande do Sul na categoria “Transporte, Trânsito e Circulação”.
(2) Este projeto foi financiado com recursos da Bolsa de Produtividade em Pesquisa do CNPq 
e, também, com apoio da UFRGS através da concessão de bolsas de Iniciação Científica.
(3) Para mais informações sobre esta metodologia em geral e sobre o catálogo em particular 
ver Silva, Araújo e Pereira (2011).
(4) Foram analisadas notícias do jornal Zero Hora e também realizadas entrevistas.
(5) A categoria diz respeito a eventos relacionados à mobilidade urbana, acesso, melhoria, 
preço ou gratuidade do serviço de transporte público, legislação, concessão, fiscalização e 
licenciamento de transporte público e/ou alternativo, instalação de passarelas e sinais de 
trânsito, e violência no trânsito.
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Tabela 1. Registro do objeto de conflito “Transporte, trânsito e circulação” por ano no Rio 
Grande do Sul
Tabela 2. Registro do objeto de conflito “Transporte Público” por ano em Porto Alegre
Fonte: Banco de dados da pesquisa “Regimes e Repertórios Associativos: oportunidades 
políticas e organização social no Brasil”
Fonte: Banco de dados da pesquisa “Regimes e Repertórios Associativos: oportunidades 
políticas e organização social no Brasil”
Percebe-se pelas tabelas 1 e 2 que, tanto no Rio Grande do Sul, com a cate-
goria “Transporte, trânsito e circulação”, como em Porto Alegre, a partir da cate-
goria “Transporte Público”, a década de 1980 (especialmente 1985) e 2005 foram 
os períodos nos quais as demandas expressas nessas categorias foram as mais rei-
vindicadas nos eventos de protestos registrados6. 
(6) Os anos de 2000 e 2010 não aparecem na tabela 2, pois não foram registrados casos de 
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Apesar de apresentar uma relativa continuidade ao longo do tempo, as ma-
nifestações foram promovidas por diferentes atores, assim como se apresentaram 
de diferentes formas. Essa seção apresenta a trajetória das demandas sobre trans-
porte coletivo na cidade de Porto Alegre, identificando as significativas mudanças 
observadas ao longo do tempo a partir de quatro variáveis: atores, repertórios de 
ação, utilização de violência pelos manifestantes e objeto do conflito.   
ATORES
Os dados apresentados na tabela 3 indicam que os atores protago-
nistas das manifestações por transporte coletivo se alteram significativa-
mente conforme o período no qual são realizadas. Devido à centralidade 
que ocupam nos anos pesquisados, podemos dividir os principais atores 
promotores das manifestações em dois grupos: “Associações e grupos in-
formais de moradores”7 e “Atores Múltiplos (sociedade)”8. 
Os principais atores das manifestações relacionadas ao transporte co-
letivo, entre os anos de 1970 e 1995, são as associações e grupos informais 
de moradores, correspondendo a aproximadamente 71% (20 casos) da tota-
lidade dos casos desse período (28 casos). Ou seja, o transporte público, no 
período ditatorial, tendia a ser uma causa de grupos informais de moradores 
e, posteriormente, com a redemocratização, de organizações do chamado 
manifestações públicas referentes a demandas sobre o transporte público em Porto Alegre 
naqueles anos.
(7) Grupos não organizados de moradores ou vizinhos de um mesmo bairro, favela, locali-
dade ou região e entidades e associações de moradores ou vizinhos formalizados.
(8) Categoria utilizada quando mais de um “tipo” de ator está presente na ação, sendo todos 
eles pertencentes à sociedade civil.
Tabela 3. Tipo de ator promotor do evento por ano em Porto Alegre
Fonte: Banco de dados da pesquisa “Regimes e Repertórios Associativos: oportunidades políti-
cas e organização social no Brasil” (1970-2005) e Silva (2016)
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“movimento comunitário”9, tendo como principal base organizativa as asso-
ciações de moradores de bairros e de vilas populares da cidade. 
Na década de 1970, os grupos informais de moradores são uns 
dos atores mais ativos do período, caracterizado por forte repressão aos 
processos de organização social contestatória. No que diz respeito às de-
mandas do transporte coletivo em Porto Alegre, os dados apresentam que 
todas as manifestações públicas de demandas coletivas nesta categoria, 
ainda que não apresentem um número expressivo (três), foram promovi-
das por esses atores. 
Na década de 1980, há um crescimento significativo do número de 
manifestações, ao mesmo tempo em que se observa uma mudança de gru-
pos informais de moradores para associações de moradores formalmente 
constituídas como principais atores promotores destas ações. O ano de 
1985 apresenta, ainda, três registros de “Atores Múltiplos”. Analisando 
estas notícias, percebe-se que os atores que compõem essa categoria nes-
tes três casos são associações de moradores em ação conjunta com a Cen-
tral Única de Trabalhadores (CUT). Ou seja, as associações de moradores 
se constituem, efetivamente, dos atores centrais na realização das mani-
festações relacionadas ao tema do transporte coletivo na década de 1980 
em Porto Alegre10. 
Durante a década de 1990, os dados apresentam um declínio das 
manifestações com a categoria associações e grupos informais de mora-
dores como seus promotores, bem como do registro de manifestações pú-
blicas com a demanda do transporte coletivo em geral. Uma das possibili-
dades de explicação sobre esse declínio diz respeito à institucionalização 
dos canais de participação no âmbito do governo municipal (em especial, o 
(9) O associativismo de base territorial em bairros e vilas populares, autodenominado “mo-
vimento comunitário”, constitui um segmento tradicional do associativismo urbano de Por-
to Alegre, iniciando sua formação durante a década de 1940. Este tipo de associativismo 
apresentou um significativo crescimento durante o final dos anos 1970 e início da década 
de 1980, no contexto de declínio do regime militar e de redemocratização do país (SILVA, 
2003).
(10) Segundo dados da Tabela 3, no ano de 1985, a categoria “Empresários Urbanos” apa-
rece como ator responsável pela promoção de quatro ações. Tais ações, no entanto, fazem 
parte de uma campanha específica, realizada no mês de janeiro de 1985, através da qual 
os empresários do transporte da cidade buscavam pressionar para a elevação da tarifa do 
transporte coletivo.
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Orçamento Participativo-OP, instituído em 1989), que acabaram se cons-
tituindo em espaços prioritários de atuação das entidades do movimento 
comunitário de Porto Alegre. Neste sentido, por exemplo, pode-se desta-
car o fato de que aproximadamente 70% dos participantes das plenárias 
do OP na década de 1990 faziam parte de associações de moradores11.
Os anos de 2005 e 2013 apresentam, por sua vez, novos atores 
como protagonistas das manifestações públicas referentes às demandas 
sobre o transporte coletivo. Em 2005, as categorias de “Atores Múlti-
plos (sociedade)” e “Estudantes” aparecem como os atores responsáveis 
pela realização de todas as manifestações noticiadas. Observa-se, assim, 
uma mudança importante na composição social dos manifestantes, com 
a relativa ausência daquele segmento populacional que tradicionalmente 
constituiu as manifestações pelo transporte coletivo na cidade, ou seja, 
os moradores dos bairros e vilas populares. Partidos e sindicatos, junta-
mente com os estudantes (os quais geralmente encontravam-se filiados a 
partidos políticos), passam a ser os principais responsáveis pela promo-
ção dos eventos de protesto ocorridos no ano de 2005. 
Em 2013, por sua vez, 100% dos casos são promovidos por atores 
categorizados em “Atores Múltiplos (sociedade)”. Porém, a multiplicidade 
não diz respeito apenas a estudantes e a ativistas de partidos e sindicatos, 
como em 2005, mas sim à mobilização de um número considerável de pes-
soas que não possuíam experiências de ativismo, seja em termos de filia-
ção associativa, seja em termos de participação em eventos de protesto12. 
Também compõe essa categoria o Bloco de Lutas pelo Transporte Público. 
Esse ator expressa um processo de articulação inédito de diversos grupos 
e redes de ativismo da cidade de Porto Alegre que, em certa medida, já 
estavam presentes nas manifestações de 2005.
(11) Ver sobre em Fedozzi (2001; 2007) e Silva (2003).
(12) A pesquisa sobre o perfil dos manifestantes, realizada pelo Ibope no dia 20/06/2013, 
nas capitais de sete estados (SP, RJ, MG, RS, PE, CE, BA) e em Brasília, apresenta os seguin-
tes dados: a maioria dos manifestantes (89%) dizia não se sentir representada por partidos; 
entre os entrevistados, 96% alegaram não ser filiados à partido político e 86% não eram 
filiados a sindicatos, a entidades de classe ou a entidades estudantis; dos entrevistados, 
46% nunca haviam participado de manifestações (G1, 2013).
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Tabela 4. Tipo de repertório de ação utilizado nas manifestações públicas sobre o tema do trans-
porte público, por ano, em Porto Alegre
Fonte: Banco de dados da pesquisa “Regimes e Repertórios Associativos: oportunidades políti-
cas e organização social no Brasil” (1970-2005) e Silva (2016)
REPERTÓRIOS DE AÇÃO
Os dados da Tabela 4 apresentam a predominância de formas não confron-
tacionais de expressão das demandas coletivas até a década de 1990. Nos anos de 
1970 e 1975, durante a ditadura civil-militar, a “denúncia e ou manifestação pú-
blica via meio de comunicação de massa” foi a forma mais recorrente de expressão 
das demandas sobre o transporte coletivo. Com poucas possibilidades de partici-
pação institucional disponíveis e sem oportunidades políticas para a contestação 
aberta, a imprensa era uma das poucas alternativas existentes e tendia a oferecer 
menos riscos para a expressão pública de demandas sociais. 
Os dados sobre os anos 1980 e 1985 demonstram a categoria “reunião com 
autoridades públicas e ou privadas” com centralidade. Ao mesmo tempo em que 
indica uma certa abertura de espaços institucionais para a expressão das deman-
das sociais, observa-se que ainda há restrições ao uso de formas mais confronta-
cionais de manifestação.
O uso de formas confrontacionais extrainstitucionais para a expressão de 
demandas relativas ao transporte coletivo aparece pela primeira vez na base dados 
no ano de 1985, quando os manifestantes utilizam a “manifestação em praça pú-
blica”. Em 1990, também observa-se um caso de uso de formas confrontacionais 
extrainstitucionais, agora com a realização de “passeata”. 
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Depois do hiato dos anos de 1995 e 2000, quando o emprego de repertórios 
confrontacionais extrainstitucionais não foi identificado, observa-se que este tipo 
de repertório conflitivo se torna a principal forma de expressão das demandas do 
transporte público no ano de 2005. As “manifestações em praça pública” e o “fe-
chamento de vias públicas” são as formas mais recorrentes de manifestação nesse 
ano.  
Em 2013, por fim, os tipos de ação diversificam-se ainda mais frente aos 
anos anteriores, intensificando tendências já observadas no ano de 2005. Novas 
formas de ação ganham centralidade e aquelas que já haviam sido utilizadas em 
outros momentos mudam qualitativamente neste período. A “passeata” é o tipo 
de repertório de ação mais recorrente13. A “manifestação performática”14 é impor-
tante na caracterização do ano de 2013, principalmente porque traz o lúdico para 
o centro das formas de expressão das demandas do transporte coletivo, o que não 
havia sido identificado em períodos anteriores. Outro repertório de ação inovador 
em 2013 foi a “ocupação de prédios e terrenos”. Apesar de aparecer nos dados 
apenas uma vez, essa ocupação foi simbolicamente importante para o movimento 
e marcante na dinâmica política da cidade.15
AÇÕES VIOLENTAS POR PARTE DOS MANIFESTANTES
(13) Percebe-se que as passeatas realizadas em 2013 diferenciam-se das ocorridas em anos 
anteriores, principalmente nas performances que a compõem. As ações realizadas na passe-
ata, as mensagens transmitidas e a sua estética apresentam significativas particularidades 
quando comparada a passeatas realizadas em outros períodos (SILVA, 2016).
(14) Manifestações coletivas caracterizadas por atos performáticos e simbólicos.
(15) A ocupação ocorreu na Câmara de Vereadores de Porto Alegre, com duração de uma 
semana (10 a 17 de julho de 2013). Depois das grandes manifestações de junho acabarem, o 
Bloco de Lutas pelo Transporte Público ocupou a Câmara como uma nova forma de pressão. 
Durante a ocupação, foram construídos dois projetos de lei: o primeiro visava instituir o 
passe livre no sistema de transporte coletivo por ônibus em Porto Alegre para estudantes e 
desempregados; o segundo visava instituir a abertura e transparência das contas relativas 
ao transporte urbano municipal.
Tabela 5. Registro de uso de violência por parte dos manifestantes, por ano, em Porto Alegre
Fonte: Banco de dados da pesquisa “Regimes e Repertórios Associativos: oportunidades políti-
cas e organização social no Brasil” (1970-2005) e Silva (2016)
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O uso da violência16 como performance constitutiva dos repertórios de ação 
nas demandas do transporte coletivo apresenta-se, ao longo do tempo, como algo 
pouco presente (um caso em 1985 e outro em 2005). Apenas no ano de 2013 re-
gistra-se uma alta ocorrência de manifestações com uso de violência por parte dos 
manifestantes, totalizando 50% dos casos. Este tipo de performance configura-se, 
portanto, como um componente relativamente novo nos repertórios de contesta-
ção no país17 e ajuda a explicar, em parte, o forte impacto produzido pelas mani-
festações de 2013. 
Além do aumento quantitativo do uso de performances violentas pelos ma-
nifestantes, o ano de 2013 também se caracteriza por uma mudança qualitativa de 
tais performances. Se, nos anos anteriores, as manifestações violentas se caracte-
rizam por confrontos localizados com a polícia e pequenas depredações de prédios 
que simbolizavam adversários diretos da causa, em 2013 foram realizados saques 
ao comércio, depredação de propriedades privadas e prédios públicos, queima de 
ônibus e de containers de lixo, em uma escala sem precedentes no passado.
OBJETO DO CONFLITO
O objeto dos conflitos discutido nesse trabalho é o transporte coletivo. Po-
rém, esse objeto se expressa em diferentes demandas ao longo do tempo. A cate-
goria “Transporte Público” pode referir-se, por exemplo, à tarifa ou às condições 
do transporte. Em algumas manifestações, a demanda com respeito ao transporte 
coletivo pode ser uma das demandas centrais; em outras, ao contrário, encontra-se 
articulada com outras demandas e integra aquilo que categorizamos como “Obje-
tos Múltiplos”.
As manifestações referentes ao “Transporte Público”, até a década de 1990, 
tinham como principal foco de confrontação a precariedade do serviço ofertado e 
os problemas por ela gerados para os usuários. Na década de 1980, a tarifa aparece 
em poucos casos identificados, ganhando centralidade ao longo dos anos, até apre-
sentar-se como principal reivindicação em 2005 (SILVA, 2016, p. 82).
(16) A partir das notícias, registra-se se os participantes utilizam ou não ações violentas 
(física ou material), tais como quebra de equipamentos públicos e privados, ameaças à po-
pulação, enfrentamentos físicos com autoridades, policiais e/ou população.
(17) Esta relativa novidade refere-se ao contexto local de Porto Alegre, no período anali-
sado. Um estudo pioneiro sobre o uso de repertórios violentos em conflitos relacionados 
ao transporte coletivo encontra-se em Moisés e Martinez-Alier (1978), que analisaram os 
“quebra-quebras” de trens no Rio de Janeiro e São Paulo entre os anos 1950 e 1970.
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Tabela 6. Tipo de objeto de conflito por ano em Porto Alegre
Fonte: Banco de dados da pesquisa “Regimes e Repertórios Associativos: oportunidades 
políticas e organização social no Brasil” (1970-2005) e Silva (2016)
Os dados da Tabela 6 demonstram que, ao longo do período pesquisado, o 
transporte público (com seus diferentes conteúdos) quase sempre apareceu como 
objeto único das manifestações. Em 2013, ao contrário, apresenta-se uma mu-
dança importante: enquanto aproximadamente 60% dos casos têm o transporte 
público como objeto único dos eventos noticiados, os outros 40% dizem respeito 
a eventos no qual o transporte público se configurou como uma das demandas 
centrais presente no protesto, porém não a única18. 
Os dados sobre a variação do objeto das reivindicações ao longo do ano 
de 2013, apresentados na Tabela 7, mostram a ocorrência de manifestações com 
demandas unicamente relacionadas ao transporte público em todos os meses, ex-
ceto no mês de junho. Neste mês, quando ocorrem as maiores manifestações em 
termos quantitativos19, observa-se que as demandas sobre o transporte público 
apareceram diluídas entre outras demandas.
É importante salientar, no entanto, que a revogação do aumento das tarifas 
já havia sido conquistada em Porto Alegre no final do mês de abril, o que ajuda a 
compreender a não ocorrência de manifestações relativas à tarifa no mês de maio. 
Com o objetivo de barrar o aumento da tarifa alcançado, abriu-se oportunidade 
para outras causas tomarem centralidade. A ênfase na ideia de ocupar a rua20, sem 
uma definição clara da pauta pela qual se mobilizar, abriu a possibilidade de que 
(18) Saúde, educação, combate a corrupção, etc. foram outras demandas presentes nas ma-
nifestações em 2013, particularmente a partir de junho, juntamente com questões relativas 
ao transporte público.
(19) Com o maior registro chegando a aproximadamente 20 mil manifestantes em Porto 
Alegre. 
(20) A hashtag “vem pra rua” tornou-se o lema das manifestações após a “vitória” na revo-
gação do aumento da tarifa.
Tabela 7. Tipo de objeto de conflito por mês em Porto Alegre - 2013
Fonte: Silva (2016)
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cada novo segmento mobilizado a partir do início de junho introduzisse suas pró-
prias causas, gerando uma dinâmica inédita de extrema heterogeneidade (e, por 
vezes, conflitualidade) no interior das próprias manifestações.
No mês de julho de 2013, as grandes manifestações perdem força21. Re-
torna-se aos poucos à centralidade das demandas sobre o transporte público, as 
quais, no mês de agosto, apresentam-se novamente como as únicas presentes nas 
manifestações noticiadas.  
PERIODIZAÇÃO DAS MANIFESTAÇÕES PÚBLICAS SOBRE 
O TEMA DO TRANSPORTE PÚBLICO EM PORTO ALEGRE 
(1970-2013)
A seção anterior demonstrou que o mesmo “problema objetivo” (as con-
dições e/ou a tarifa do transporte coletivo na cidade de Porto Alegre) está rela-
cionado a processos reivindicatórios com significativas variações ao longo do pe-
ríodo pesquisado. Observam-se mudanças importantes nos atores e nas formas 
de expressão pública das demandas coletivas relacionadas ao transporte público, 
sustentando a problematização apresentada na introdução do artigo; ou seja, a 
necessidade de analisar as diferentes mediações organizativas e simbólicas através 
das “quais uma ausência é definida como carência e como necessidade, e pel[a]s 
quais certas ações sociais são definidas como correspondendo aos interesses de 
uma coletividade” (SADER, 1988, p. 43).
Retomando os dados apresentados na seção anterior, é possível construir 
uma periodização da trajetória das manifestações sobre transporte coletivo em 
Porto Alegre no período pesquisado, com a identificação dos atores e das formas 
de ação típicos de cada período. 
O TRANSPORTE COLETIVO COMO UMA CAUSA DAS CLASSES POPULARES (1970 - 2000)
Os dados mostram que durante a maior parte do período pesquisado, o “pro-
blema do transporte coletivo” tendeu a ser um objeto de demandas e mobilizações dos 
moradores dos bairros e vilas populares da cidade e de suas organizações. Confronta-
dos cotidianamente com a precariedade dos serviços e o seu custo, estes segmentos 
também passaram a ter um crescente contato com ativistas e organizações que, no 
(21) A manifestação de 4 de julho de 2013, por exemplo, foi noticiada como sendo composta 
por aproximadamente 500 manifestantes.
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contexto de declínio da ditadura civil-militar, direcionavam suas ações para o “trabalho 
de base” e de “educação popular” nos locais de moradia popular (DOIMO, 1995; SILVA, 
2002). Assim, observa-se uma progressiva passagem de ações promovidas por grupos 
de moradores informalmente mobilizados, predominantes no contexto mais repres-
sivo da ditadura civil-militar, para ações promovidas por organizações do autodeno-
minado “movimento comunitário”, predominantes no contexto da redemocratização.
A demanda pelo transporte coletivo se constituiu, assim, como uma das pautas 
prioritárias das associações de moradores e suas estruturas de articulação municipal 
(a União das Associações de Moradores de Porto Alegre - UAMPA - fundada no ano de 
1983) e estadual (Federação Riograndense de Associações Comunitárias e Moradores 
de Bairros - FRACAB - existente desde 1959) no período da redemocratização.
No que se refere às formas de ação, os dados da seção anterior mostram que 
os grupos de moradores informalmente mobilizados e, posteriormente, as entidades 
comunitárias tenderam a utilizar formas não confrontacionais de expressão de suas 
demandas. Neste sentido, o recurso a denúncias nos meios de comunicação, predomi-
nante no período mais repressivo, e a realização de reuniões com autoridades gover-
namentais, possibilidade que se coloca no contexto da abertura política na década de 
1980, foram os repertórios mais utilizados neste período.
A preferência por repertórios mais institucionalizados de expressão de de-
mandas coletivas por parte das entidades comunitárias pode ser um dos fatores ex-
plicativos do progressivo declínio da temática do transporte coletivo como objeto de 
manifestações públicas na década de 1990 e início dos anos 2000. Neste período, sob 
a gestão do Partido dos Trabalhadores/PT (1989 - 2004), Porto Alegre passa a instituir 
uma diversidade de canais de participação social, com destaque para o Orçamento 
Participativo. Como já destacado na seção anterior e pela literatura (FEDOZZI, 2001, 
2007; SILVA, 2003), as entidades comunitárias de Porto Alegre direcionaram forte-
mente sua atuação para estas instituições participativas, com a participação institu-
cional substituindo, em grande medida, as manifestações públicas como repertório 
prioritário de expressão de suas demandas.
A TRANSIÇÃO: O TRANSPORTE COLETIVO COMO UMA CAUSA DOS ESTUDANTES 
ORGANIZADOS (2005)
O retorno das manifestações públicas relacionadas ao transporte coletivo, no 
ano de 2005, mostra uma conformação radicalmente distinta daquela caracterizada 
acima. Uma das mudanças centrais refere-se aos atores promotores das manifesta-
ções. Conforme os dados apresentados na seção anterior, os moradores e suas organi-
zações são completamente substituídos pelos estudantes e suas organizações sociais 
e políticas. Mesmo nos casos nos quais aparecem atores múltiplos (tais como partidos 
e sindicatos), a presença dos estudantes é predominante. 
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Esta centralidade dos estudantes parece expressar a emergência de uma nova 
geração de ativistas estudantis identificados, por um lado, com as organizações políti-
cas de esquerda (tais como o Partido Socialismo e Liberdade/PSOL e o Partido Socialis-
ta dos Trabalhadores Unificado/PSTU) que crescentemente criticavam o processo de 
institucionalização e de perda de radicalidade do PT, especialmente após a eleição de 
Lula à Presidência da República em 2003. Por outro lado, expressam também a ascen-
são no meio estudantil de um ativismo libertário e/ou autonomista, crítico das formas 
hierárquicas e burocráticas de organização e dos mecanismos institucionalizados de 
ação política. Mesmo em constante tensão (e, por vezes, conflito aberto), os ativistas 
destes dois campos valorizavam a ação contestatória extrainstitucional como repertó-
rio preferencial (para alguns, único) de manifestação pública de suas demandas. 
A mobilização estudantil em torno do transporte coletivo traz, assim, altera-
ções significativas nos repertórios utilizados, com a introdução de formas mais con-
frontacionais de ação. Segundo os dados da seção anterior, as manifestações em praça 
pública e, especialmente, o fechamento de vias públicas se colocam como as novas 
formas predominantes de ação. Além disto, o enfrentamento com as forças de segu-
rança pública, mobilizadas para a desocupação das vias, e a ocorrência de pequenas 
depredações (observadas em um dos eventos) indicam um processo de construção (e, 
possivelmente, legitimação) entre os manifestantes de repertórios de confronto que, 
no limite, envolvem o uso da violência física.
A RUPTURA: O TRANSPORTE PÚBLICO COMO UMA CAUSA DA JUVENTUDE (2013)22
Em dezembro de 2012, o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul 
(TCE-RS) solicitou informações à Empresa Pública de Transporte e Circulação (EPTC) 
de Porto Alegre sobre o cálculo utilizado para determinar o percurso médio mensal 
dos ônibus. Essa solicitação foi realizada a pedido do Ministério Público de Contas, 
que havia verificado que a Prefeitura de Porto Alegre computava a frota reserva de ôni-
bus no cálculo da tarifa. Esse acontecimento repercutiu na mídia e nas redes sociais, 
contribuindo para mobilizar coletivos, organizações e ativistas da cidade, que se arti-
cularam e marcaram uma assembleia para definir o que fazer frente àquele fato, que 
proporcionava um argumento importante para uma campanha de redução de tarifa.
A EPTC respondeu, em janeiro de 2013, que realizava o cálculo de acordo com 
a legislação. Um dia após essa resposta, realiza-se a assembleia no Sindicato dos Mu-
nicipários de Porto Alegre (SIMPA). Foi neste encontro que se consolidou a proposta, 
que já vinha sendo debatida ao longo do ano anterior, de construção de uma articu-
(22) A complexidade do ciclo de protestos de 2013 e, ainda, a presença de uma base de in-
formações mais rica fornecida pela pesquisa de campo realizada sobre este processo (SILVA, 
2016) são justificativas para que esta subseção apresente um desenvolvimento maior do 
que as duas subseções referentes aos períodos anteriores.
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lação para além das diferenças ideológicas entre os diversos grupos que, nos últimos 
anos, pautavam o tema do transporte público na cidade – partidos políticos, coletivos, 
artistas ou mesmo ativistas sem filiações organizativas. Conhecida como Bloco de Lu-
tas pelo Transporte Público23, essa rede de articulação e de ação coletiva, composta 
centralmente por jovens ativistas da cidade, convoca o primeiro de muitos protestos 
nesse contexto de questionamentos em relação à legitimidade do cálculo da tarifa.
No mês de fevereiro, o Sindicato das Empresas de Ônibus de Porto Alegre pro-
tocola na Prefeitura um pedido de reajuste, que elevaria a tarifa de R$ 2,85 para R$ 
3,30. Novos protestos ocorrem em março, quando o Conselho Municipal de Trans-
porte Urbano (COMTU) aprova a elevação da tarifa para R$ 3,06. No mesmo dia, o 
vice-prefeito Sebastião Melo (PMDB) sanciona a aprovação e fixa o valor em 3,05. No 
dia 23 de março, em uma assembleia na sala de reuniões do Assentamento Urbano 
Utopia e Luta, é decidido que, a partir de segunda-feira (data que entraria em vigor o 
aumento), as ações de contestação seriam descentralizadas a fim de saturar a Prefeitu-
ra pelo caos nas ruas. No dia 1º de abril, um protesto organizado pelo Bloco de Lutas 
reúne milhares de manifestantes (quatro mil, segundo a Brigada Militar, e dez mil, 
segundo os manifestantes) nas ruas de Porto Alegre contra o aumento das passagens.
No dia 4 de abril, em decisão liminar à ação movida pelos vereadores Pedro 
Ruas e Fernanda Melchiona, do PSOL, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul 
revoga o aumento da passagem, que volta a custar R$ 2,85. Entretanto, novas mani-
festações organizadas pelo Bloco de Lutas continuam a ocorrer em Porto Alegre.
Em junho de 2013, as manifestações ocorrem em consonância ao contexto na-
cional e a pauta do transporte coletivo assume uma posição periférica.  Apenas em 
julho de 2013, precisamente do dia 10 ao dia 18, o transporte novamente retorna ao 
centro das reivindicações, quando manifestantes vinculados ao Bloco de Lutas ocu-
pam a Câmara Municipal de Porto Alegre. 
 As mobilizações de 2013 contra o aumento da tarifa e, posteriormente, por 
mudanças mais estruturais no transporte coletivo da cidade apresentam, por um lado, 
uma linha de continuidade com as manifestações de 2005. Por outro lado, apresentam 
também diferenças marcantes que expressam uma mudança qualitativa na dinâmica 
dos conflitos entre os dois momentos.
No que se refere aos atores mobilizados, observa-se que o ciclo de protestos de 
2013 se caracterizou pela mobilização de diversos atores que historicamente não ha-
viam estado presentes na história das mobilizações relacionadas ao tema do transpor-
te coletivo. Apesar da utilização da mesma categoria já presente em 2005 - os “Atores 
Múltiplos” -, a multiplicidade observada em 2013, particularmente no mês de junho, 
foi muito maior. Isto se expressa claramente na conflitualidade entre os próprios ma-
nifestantes que compunham os atos de protesto naquele momento. 
(23) Ver sobre em Muhale (2014).
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A multiplicidade de atores de 2013 se relaciona diretamente à diversidade de 
causas que, progressivamente, foram sendo introduzidas nas manifestações pelos dis-
tintos atores que a elas foram se incorporando ao longo do tempo. Como já apontado 
na seção anterior, ao lado da luta contra o aumento da tarifa e pela qualificação do 
transporte coletivo, que foi o objeto único de mobilização até o início de junho, assis-
te-se em junho e julho a presença de demandas relacionadas a temas como educação, 
saúde, corrupção, projetos de emendas constitucionais, paralelamente às demandas 
sobre o transporte público24. 
Um aspecto que expressa e, ao mesmo tempo, contribui para esta diversifi-
cação das pautas no ápice do ciclo de protestos de 2013 foi a crescente centralidade 
assumida pela hashtag #vem pra rua, que progressivamente tornou-se um lema cen-
tral das manifestações em Porto Alegre após a “vitória” na revogação do aumento da 
tarifa. A ênfase na ideia de ocupar a rua, sem uma definição clara da pauta pela qual se 
mobilizar, abriu a possibilidade de que cada novo segmento mobilizado introduzisse 
sua própria causa, contribuindo para a diversidade observada nos protestos de junho 
e julho. 
A partir do estudo das imagens presentes nas notícias analisadas, foi possível 
observar aspectos peculiares no que diz respeito à estética dos protestos de 2013. Fo-
ram categorizados artigos que os manifestantes portavam ou utilizam para se carac-
terizar e a fase do dia em que era realizado o protesto:
Tabela 8. Estética no mês de abril25 
(24) Para a identificação das principais reivindicações presentes nos protestos de 2013, em 
nível nacional, é possível utilizar a plataforma da Internet – denominada “Causa Brasil”– 
que buscou mapear as causas dos protestos de 2013. Disponível em: <www.causabrasil.com.
br>
(25) O número 0 nas tabelas significa que não foi possível perceber através das imagens e do 
texto a presença dos indicadores que representa. 
Fonte: Silva (2016)
Fonte: Silva (2016)
Tabela 9. Estética no mês de junho
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Fonte: Silva (2016)
Tabela 10. Estética no mês de julho
Os dados apresentados nas tabelas 8, 9 e 10 demonstram uma significativa va-
riação na estética dos protestos durantes os meses de abril, junho e julho. Inicialmente, 
pode-se observar alterações significativas no uso de faixas e/ou cartazes como forma 
de expressão de demandas ao longo dos meses. Estando ausentes no mês de abril, os 
cartazes predominam no mês de junho, ápice do ciclo de protestos. Tal mudança pode 
ser interpretada como indicador de uma possível individualização do protesto no mês 
de junho, na medida em que cada manifestante escreve sua própria reivindicação, em 
contraposição às faixas, que geralmente expressam uma construção coletiva na qual a 
mensagem caracteriza a reivindicação de um grupo ou organização. Em julho, por sua 
vez, os cartazes tendem a desaparecer dos protestos e as faixas voltam a predominar.
Os elementos reunidos na categoria “Lúdico” dizem respeito a referências às 
artes (personagens teatrais, música, por exemplo), ao ambiente de sociabilidade (re-
presentado pelas bebidas, comidas, por exemplo) e as ações que visam provocar uma 
reação através do humor e da provocação (como as imagens de ativistas pelados em 
frente às fotos dos vereadores na ocupação da Câmara)26. Estes elementos lúdicos foram 
uma inovação importante do ciclo de protestos de 2013, aparecendo com destaque nas 
imagens de todos os meses. 
No que se refere à simbologia mobilizada no ciclo de protestos de 2013, obser-
va-se que há uma importante diferença entre os símbolos presentes nos meses de abril 
e julho e aqueles que marcaram as manifestações de junho. Neste último mês, há um 
significativo destaque para os manifestantes utilizando diferentes recursos para co-
brirem os rostos (máscaras, camisetas, lenços). Os manifestantes “mascarados”, como 
foram popularmente chamados, apareceram em todas as notícias no mês de junho, ao 
mesmo tempo em que sua presença foi escassa nos meses de abril e julho. Identifica-se 
em junho, também, a mobilização de simbologias tendencialmente conflitivas, que ex-
pressam bem a diversidade interna às manifestações naquele momento: de um lado, os 
símbolos anarquistas, pouco presentes em abril e julho; de outro, os símbolos nacionais 
e regionais, que estiveram ausentes tanto em abril quanto em julho.
(26) Um dos principais atores do ciclo de protestos de 2013, o Bloco de Lutas pelo Transpor-
te Público, tem em seu nome o lúdico enquanto inspiração. A ideia de chamar “Bloco” (no 
sentido de Bloco de Carnaval) diz respeito ao caráter lúdico que se pretendia dar às mani-
festações convocadas por esse ator. Assim, propunha-se uma espécie de cortejo, com várias 
“alas” expressando a diversidade de seus atores (SILVA, 2016, p. 102).
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Por fim, um aspecto importante das manifestações do ciclo de protestos de 2013 
é que praticamente todas elas foram realizadas à noite, algo incomum nas manifesta-
ções dos anos anteriores. Os dois únicos registros em julho de ações realizadas durante 
o dia dizem respeito à ocupação da Câmara de Vereadores.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir dos dados e análises apresentados nas seções que compõem este 
capítulo, pode-se perceber que, em torno do problema do transporte coletivo, fo-
ram construídos processos de manifestação pública de demandas coletivas muito 
distintos. Ou seja, apesar do transporte coletivo nas grandes cidades brasileiras 
(e em Porto Alegre, particularmente) ser, em geral, marcado por características 
experimentadas como negativas por seus usuários, a forma como estes respondem 
a tais experiências não estão inscritas naturalmente naquelas características. 
Observou-se, assim, que o problema do transporte coletivo deixou de ser 
uma “luta” construída primordialmente pelas organizações dos moradores dos 
bairros e vilas populares para se tornar uma causa dos estudantes e, mais ampla-
mente, de segmentos da juventude da cidade. Esta alteração dos atores centrais 
do conflito implicou em novas formas de interpretação do problema do transpor-
te (expressa, por exemplo, na construção de propostas como o passe livre) e em 
novos repertórios de manifestação pública das demandas relativas ao transporte. 
Tal conjunto de mudanças foi, em parte27, responsável pela produção de 
dinâmicas de conflito muito distintas ao longo do tempo, incompreensíveis apenas 
a partir do “problema objetivo” do transporte coletivo. Da mesma forma, a relativa 
ausência do tema como fonte de manifestações públicas entre a segunda metade 
dos anos 1990 e o início dos 2000 não pode ser interpretada como indicador de 
ausência do “problema objetivo” do transporte coletivo na cidade naquele período, 
mas sim parece expressar processos de institucionalização dos conflitos a partir da 
introdução de importantes instituições participativas pelo governo municipal que 
absorveram grande parte da atuação das organizações do movimento comunitário.
27 Outros elementos que não foram abordados neste capítulo, tais como as profundas al-
terações das oportunidades políticas em função das mudanças de regime e de governos ao 
longo do período investigado, não podem ser desconsiderados em uma análise mais abran-
gente das transformações na configuração dos conflitos sociais. Outro aspecto importante 
não analisado foi a atuação das Tecnologias de Comunicação e Informação, em especial as 
redes sociais digitais, na conformação do ciclo de protestos de 2013 (CATTANI, 2014).
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O ciclo de protestos de 2013, por sua vez, apresenta um conjunto de espe-
cificidades que também não pode ser compreendido e explicado apenas a partir 
do “problema objetivo” do transporte coletivo. Novas gerações de ativistas, com 
diferentes socializações políticas, construíram o problema do transporte de forma 
inovadora e introduziram novas formas de manifestação pública que, ao combi-
narem o lúdico e a violência, impactaram significativamente a cidade e o processo 
político. Aproveitando um lema dos manifestantes de 2013, pode-se dizer que es-
tes processos complexos de inovação observados “não foram apenas por vinte cen-
tavos”; ou seja, não são uma decorrência direta do aumento do preço das tarifas.
Conclui-se este capítulo enfatizando, então, a necessidade de problemati-
zação das perspectivas que naturalizam os processos de contestação ao reduzi-los 
a uma mera expressão mecânica de um problema social objetivamente dado. Pers-
pectivas que, como criticava Melucci (2001, p. 29), tendem a considerar os proces-
sos de contestação 
como efeitos de uma situação histórica ou produtos de uma certa conjuntura 
(refere-se, por exemplo, à crise econômica ou às contradições do sistema), 
sem levar em conta as motivações, o sentido, os componentes da ação coleti-
va, como se os modos por meio dos quais esta ação se constitui e se mantém 
no tempo fossem irrelevantes com relação ao jogo das variáveis “estruturais”.
 Tais perspectivas colocam-se como obstáculos epistemológicos para a iden-
tificação e análise dos complexos processos que se colocam entre a vivência de 
condições e/ou situações experimentadas como negativas e a construção de ações 
coletivas contestatórias orientadas à transformação daquelas condições e/ou si-
tuações. 
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[CAPÍTULO]
ENTRE A INFORMALIDADE E 
O DIREITO DE MORAR
FORMAS DE RESISTÊNCIA NA CIDADE DE SÃO 
PAULO E NO ABC




As cidades brasileiras, assim como grande parte das cidades latino-ameri-
canas, se constituíram a partir de um desenvolvimento subordinado aos interes-
ses estrangeiros, fruto de um capitalismo tardio – marcado por uma pauperização 
de significativa parcela da população e endurecimento das relações sociais.  Neste 
contexto, surgiram cidades segregadas, onde direitos básicos, como habitação, não 
foram garantidos para grande parte da população. 
Alguns autores ja salientaram que o trabalhador brasileiro nunca teve in-
corporado em seu salário o suficiente para arcar com os custos de uma moradia 
digna e adequadamente localizada. A autoconstrução ilegal da moradia fora das 
áreas urbanizadas é determinada tanto pelos baixos salários (OLIVEIRA, 2003) 
quanto pelo mercado restrito e excludente (MARICATO, 2014).
Com o intenso aumento populacional ocorrido, principalmente, durante o 
século XX, associado, por um lado, à exclusão dos trabalhadores do direito à ci-
dade, e ao aprofundamento da segregação, por outro, as ações de enfrentamento 
direto – como ocupações de terras e edifícios ociosos – juntamente com a criação e 
efetivação de leis foram as estratégias prioritárias de diversos atores – movimen-
tos sociais, intelectuais, urbanistas, universidades, partidos políticos progressis-
tas – na busca de alternativas para resolver o problema da habitação nas cidades. 
No entanto, as leis, mesmo que bastante avançadas, como o Estatuto da Cidade, 
não foram suficientes para promover o direito à cidade e à moradia de parte majo-
ritária da população. 
Barrado tantas vezes por um judiciário extremamente conservador, per-
meado de valores patrimoniais, os últimos anos mostraram que, apesar da inegá-
vel importância dos avanços jurídicos, o direito à moradia encontra barreiras no 
“absoluto” e “inviolável” direito à propriedade individual. 
O momento parece convocar a sociedade civil organizada a rever estraté-
gias e construir, de forma criativa, alternativas para a solução dos problemas apre-
sentados.
Aos que vivem de forma precária, sem a estrutura necessária ou mesmo 
em áreas de interesse do mercado, a superação da insegurança deve passar por 
um novo olhar sobre aquele lugar, de forma concreta, por todos os moradores da 
cidade. É no território que aparecem as contradições da vida cotidiana e é nele que 
estão inscritas as possíveis superações destas contradições. As vias construídas 
de atendimento habitacional, na maioria das vezes, se limitaram a construções 
desenfreadas de habitações que partiam de modelos monolíticos nas franjas das 
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cidades. Nestas,os laços afetivos, territoriais e de resistência não foram, de fato, 
considerados, sendo que muitas vezes não há possibilidade de construir identida-
de com o novo lugar. 
Os espaços de formação e de ação direta nos assentamentos onde há inse-
gurança na posse têm alcançado um raio de atuação maior do que seus limites ter-
ritoriais – uma nova forma de coletividade ultrapassa as ruas das casas, se insere 
continuamente no espaço, se torna potência para um novo modelo. A construção 
desta nova forma de coletividade a partir das demandas no território proporcio-
nam um potencial de resistência e de requalificação muito maior do que habitações 
subsidiadas – tradicionalmente apontadas como forma última de atendimento 
habitacional. Todas as pessoas que vivem na cidade devem ter, evidentemente, 
o direito de escolher onde e como elas querem estar. Mas, na prática, o direito 
de permanecer na cidade tem se constituído num grande desafio, principalmente 
para a população de baixa renda. A ampliação dos direitos passa pela compreensão 
dos diversos atores envolvidos na produção dos espaços de moradia popular, de 
que não há somente uma maneira de morar, uma forma de lutar, uma forma de 
resistir, uma forma de construir, mas essencialmente pela realidade que já existe, 
pelos entornos já traçados e a partir de uma possibilidade de construção coletiva 
de uma nova realidade.
Coloca-se, portanto, como tarefa daqueles que estão em movimento para a 
efetivação de direitos, a necessidade de estar no território, socializando os saberes 
e não os hierarquizando. O que buscamos é algo novo que não está definido, sendo 
assim, é a partir da experiência do outro e com o outro que as novas possibilidades 
surgirão. Os caminhos passam por um processo de formação de todos os envolvidos 
na luta urbana –de teóricos, dos movimentos sociais e da população – a partir da rea-
lidade dentro do território em disputa, seja no centro ou nas periferias das cidades.  
Neste contexto, o presente capítulo objetiva descrever os desafios associa-
dos a algumas tipologias da cidade informalmente produzida – favela, loteamento 
irregular, ocupações organizadas, entre outras, analisando os elementos comuns e 
as possíveis formas de resistência -  organizadas ou não - , ilustradas por estudos 
de caso, por meio de entrevistas com moradores que sofrem diretamente a ameaça 
de remoção – seja pela insegurança da posse ou por grandes obras e projetos de in-
fraestrutura urbana.  Para além dos estudos de caso, abordaremos temas referen-
tes à informalidade e o direito de morar, relatando as contradições entre os avan-
ços jurídicos e os entraves dentro do judiciário, além da atuação dos movimentos 
sociais dentro da conjuntura apresentada. O conteúdo abordado se conecta com as 
reflexões realizadas no âmbito do Projeto Observatório de Remoções, polo UFABC. 
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AMEAÇA DE REMOÇÃO: INFORMALIDADE E O DIREITO DE 
MORAR – RELATO SOBRE AS CONTRADIÇÕES ENTRE OS 
AVANÇOS JURÍDICOS/O AVANÇO DO MERCADO E OS 
ENTRAVES DENTRO DO JUDICIÁRIO.
A moradia é uma das condições básicas para a reprodução da força de traba-
lho da classe trabalhadora. Além disso, ela possui também um papel simbólico (e 
concreto) de conquista e dignidade, propulsora de novas oportunidades. Sem uma 
casa, as possibilidades de se avançar para uma vida digna parecem como nulas ou 
extremamente reduzidas e limitadas.
A dificuldade do trabalhador em adquirir sua moradia na região metropo-
litana de São Paulo é algo histórico e estrutural e não está limitada a um local ou 
a algum movimento social específico. É possível perceber que nos últimos anos, 
mesmo quando já instaladas há anos em um local, muitas famílias vivem com o 
medo de serem despejadas de suas casas. Os motivos são diversos: grandes obras 
urbanas que afetam direta ou indiretamente moradias precárias, falta de regulari-
zação dos imóveis, risco ambiental, entre outras. Ameaçadas de remoções, muitas 
famílias desconhecem seus direitos e, consequentemente, as violações que serão 
vítimas neste doloroso processo. 
O Observatório de Remoções1, grupo de pesquisa-ação formado por docen-
tes, pesquisadores e estudantes da UFABC e FAU-USP, tem se colocado a tarefa de 
mapear e compreender as dinâmicas territoriais da região metropolitana de São 
Paulo no que diz respeito às remoções e ameaças sofridas por famílias que vivem 
em áreas precárias ou irregulares das cidades de São Paulo e do ABC. 
Ao mapear e monitorar essas dinâmicas, territórios e comunidades, tive-
mos a oportunidade de conhecer diversas favelas, ocupações e assentamentos 
precários, e, consequentemente diversas histórias de muitos moradores buscando 
saídas, ainda que imediatas, para a situação de precariedade e insegurança que 
viviam. Foi possível perceber que as imagens, percepções e os relatos provenientes 
de pessoas de diferentes regiões da metrópole convergiam, se encontravam e se 
confundiam sob vários pontos de vista. 
(1) O Observatório de Remoções constitui-se de um projeto de pesquisa-ação e extensão, 
que nasceu em 2012, fruto de uma iniciativa de mapeamento, sistematização e publicização 
de informacoes de grupos vulneráveis por parte de diversos integrantes de movimentos so-
ciais, ONGs e universidades, diante de um quadro de inúmeros despejos e reintegrações de 
posse de comunidades de baixa renda (ocupações, cortiços, favelas), incêndios em favelas, 
violências e violações de direitos humanos contra os sem-teto em geral.
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Na figura 1 é possível visualizar um levantamento preliminar das áreas sob 
ameaça de remoção nos municípios de Santo André, São Bernardo do Campo, Dia-
dema e Mauá até novembro de 2015. 
Fonte: Observatório de Remoções (s/n).
Figura 1. Mapeamento preliminar das áreas sob ameaça de remoção nos municípios de Santo 
André, São Bernardo do Campo, Diadema e Mauá (Novembro, 2015).
A figura 2 traz a imagem atual da plataforma de mapeamento colaborati-
vo do Observatório de Remoções. Nela, movimentos, moradores, pesquisadores e 
usuários no geral poderão inserir informações sobre áreas ameaçadas de remoção 
na Região Metropolitana de São Paulo.
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Fonte: Observatório de Remoções (s/n).
Figura 2. Platarforma de mapeamento colaborativo.
A luta pela moradia aparece como uma luta cotidiana, confunde-se com a 
luta pela própria sobrevivência que comporta inúmeras contradições, medos, der-
rotas, favores, vitórias, trabalho, avanços e retrocessos. O cotidiano aparece como 
um dos “nós” da mudança, havendo assim a necessidade de transformá-lo para 
transformar a sociedade. Segundo Lefebvre (1969), é nele que podemos conceber 
propostas de transformações; para isso, se faz necessária a compreensão deste co-
tidiano através de suas objetividades e subjetividades. 
As cidades de São Paulo e do ABC foram palco de disputas entre as classes, 
onde os trabalhadores, perdedores da luta territorial, se instalaram muitas vezes 
em áreas sem a infraestrutura necessária, longe do trabalho e dos serviços. De 
acordo com Sader (1988, p. 111),
[...] a habitação constitui um bem de consumo de tipo especial. Além de ser 
base de consumo individual – abrigo e lugar material para a existência fami-
liar – é também base de consumo coletivo: ele condiciona, por sua localização, 
o uso dos transportes, do ambiente físico, dos serviços públicos existentes.
A luta pela moradia é vivida todos os dias e está diretamente ligada à con-
quista da dignidade. É no reconhecimento do outro que nos reconhecemos – vale 
ressaltar que, advindos de valores patrimonialistas, onde o reconhecimento públi-
co está intimamente ligado com a vida privada, morar de forma digna é o “atesta-
do” de que conquistou-se o mínimo necessário para sermos publicamente respei-
tados. 
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As formas de atuação dos moradores nestas lutas tiveram diversas conse-
quências, já que distintas foram suas estratégias na busca de seus objetivos. As 
vitórias e resistências com relação à conquista da moradia nos apareceram inti-
mamente ligadas à pressão popular e à aceitação ou não aos limites impostos. Ob-
viamente, a conjuntura e a correlação de forças sócio-políticas tem um papel de-
terminante neste processo, por isso, se faz necessário, antes de voltarmos a nossa 
realidade e darmos atualidade a esta discussão, revermos um pouco essa luta e as 
origens das contradições que a geraram.
Uma das principais formas de atuação de diversos setores de defesa do di-
reito à moradia foi a luta pela construção e conquista de marcos legais. Os movi-
mentos de moradia devem se organizar para que as leis sejam de fato aplicadas 
(BARBOSA, 2014). A judicialização da luta tem marcado profundamente os mo-
vimentos sociais urbanos nas últimas décadas; no entanto, não podemos criticar 
esta forma de atuação sem compreendermos a conjuntura e a correlação de forças 
de cada momento. Os movimentos sociais urbanos não foram os únicos a apostar 
nesta estratégia; a própria universidade e seus professores progressistas foram 
de fundamental importância para a implementação desta agenda de lutas. Não se 
pode ignorar a história e proceder a critica simplificadora de que a judicialização 
ou a institucionalização da luta serviu apenas para amortecer o movimento de 
classe e para cooptar suas lideranças. A correlação de forças aparece como ponto 
principal para a conquista dos direitos sociais da classe trabalhadora, dado o limite 
histórico de acesso à terra no Brasil. Em alguns casos, a via institucional foi fun-
damental para algumas conquistas objetivas e para o início do processo de luta e 
resistência: 
É a ação da resistência dos moradores que produz o espaço de conflito muitas 
vezes nebuloso por estar atravessado pelas relações de alienação e fetichiza-
ção do espaço. Mas é apenas e tão somente pela resistência à expropriação, 
exploração e espoliação que se constroem os momentos de experiências dos 
moradores, onde o confronto se transforma em momento de compreensão 
da desigualdade e construção de estratégias renovadas de resistência (RIBEI-
RO, 2012, p. 143)
No entanto, os limites e derrotas impostos por esta luta, muitas vezes, 
engessaram a ação de seus moradores, que encontraram dificuldades em ir além; 
como se a assinatura do juiz dizendo-lhes não fosse a derrota e o fim.
Até as lutas de junho de 2013, vivemos  em uma conjuntura marcada pelo 
refluxo das lutas de massas. Colocar em pauta questões referentes ao direito à mo-
radia, mesmo que ainda limitado ao poder das leis, foi um avanço nesta conjuntura 
ainda sem uma mobilização popular capaz de superar visões absolutamente con-
servadoras no que diz respeito a des-absolutização do direito à propriedade.  No 
entanto, é fundamental refletirmos como aqueles em movimento pela garantia do 
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direito à moradia para a classe trabalhadora foram além das pautas institucionais e 
também como a população se apropriou dos conteúdos das leis, assim como de seu 
histórico de construção. Avanços foram conquistados, no entanto espaços institu-
cionalizados de participação popular, em vez de levarem a cabo os objetivos pelos 
quais foram criados – o de garantir a deliberação de alguma decisão coletiva –, têm 
servido como legitimador de interesses divergentes dos da população (DAGNINO, 
2002). A participação obrigatória tem gerado espaços vazios, despolitizados, palco 
para o Poder Público se afirmar como democrático, quando não o é. 
A luta institucional não deve estar deslocada da mobilização popular, sendo 
que a primeira é instrumento politizador importante. No entanto, se isolada, é 
alvo fácil para ser barrada pelo limite dos interesses da classe dominante, além 
de, não raro, desviar o foco dos movimentos sociais, limitando até mesmo as lutas 
originais pelas quais foram criados.
Ainda, para debatermos sobre os limites impostos nesta via de intervenção 
– as leis –, não podemos ignorar o fato de que há uma forte influência das forças 
do capital imobiliário nas Câmaras Municipais, Assembleias Legislativas e no Con-
gresso Nacional (TAVARES, 2011). O Estado ainda é um espaço de disputa para os 
movimentos sociais. Conquistas dentro da institucionalidade são grandes vitórias, 
mas não resolvem de todo o problema. Provavelmente uma gestão pública aberta 
ao diálogo com os movimentos e organizações sociais abra espaço para a constru-
ção de melhorias para a população empobrecida; entretanto, na história recente de 
nosso país, isso não tem solucionado a questão. 
Houve, no último período, mais especificamente após as lutas de junho de 20132, 
ainda de forma fragmentada, uma reversão da atuação de muitos movimentos sociais, e as 
manifestações que ocupam as ruas da cidade têm aparecido como possível forma de atuação 
em diversas organizações; o tema do acesso à terra e dos conflitos em função dos despejos 
está na pauta do dia e o modelo de desenvolvimento tem sido questionado; os próprios mo-
vimentos, que por anos se mobilizaram para a efetivação das leis que ajudaram a criar, têm 
se questionado sobre se incluir parte da população por meio de financiamentos subsidiados é 
suficiente para realizar uma inversão nas classes ou se a relação entre dominador e dominado, 
caso as reivindicações sejam atendidas, se manterá no mesmo patamar. No que diz respeito 
aos financiamentos para habitação popular, não podemos desvalidar a efetivação de uma po-
lítica pública, porém, nos limitarmos a ela sem enxergar no horizonte uma solução ampla e 
consistente, pode ser um retrocesso. 
(2) O Movimento Passe Livre (MPL) com a pauta inicial de revogação do aumento de R$ 
0,20 da passagem de ônibus da cidade de São Paulo, agregou diversas outras lutas de dife-
rentes setores da sociedade do Brasil inteiro, colocou novos atores nas ruas - não apenas por 
vias mais populares - , propiciando a possibilidade de uma forma espontânea de ação – que 
não se via desde o fim da ditadura nas mobilizações pelas diretas-já, inesperado até pelos 
setores mais progressistas. 
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As lutas nas ruas têm colocado em pauta a possibilidade de construção de 
um novo momento. Neste século, a militância que atua junto aos movimentos po-
pulares buscou construir formas de luta em uma conjuntura onde o velho ainda não 
morreu e o novo não nasceu.
CASOS
Dentro deste contexto, boa parte da população que acessou seu direito de 
morar por meio informal, vive continuamente ameaçada de remoção sem o devido 
atendimento habitacional. A presente seção objetiva descrever os desafios asso-
ciados a algumas tipologias da cidade informalmente produzidas – favela, lotea-
mento irregular, ocupações organizadas, entre outras –, analisando os elementos 
comuns e as possíveis formas de resistência, organizadas ou não, ilustrados por 
estudos de caso, a partir da realidade vivida por moradores que sofrem diretamen-
te a ameaça de remoção.
A partir de entrevistas com moradores de tipologias variadas3 da cidade 
informal, foi possível identificar pontos comuns e divergentes em relação à situa-
ção de insegurança e irregularidade vivida cotidianamente pelos entrevistados. 
Na tentativa de traçar um paralelo entre a teoria apresentada anteriormente e o 
cotidiano daqueles que vivem em situações de irregularidade fundiária, buscou-se 
levantar alguns pontos centrais para a discussão, como a memória, a insegurança 
em relação à posse e às ameaças de remoção, e o entendimento e apropriação sobre 
o direito à moradia.
Já na primeira pergunta, (“Como se deu a “escolha” do lugar onde morar?”) os 
entrevistados demonstram que, na maioria das vezes, a escolha sobre onde morar 
não é colocada em questão, mas sim é a única opção naquele momento. Nelson 
Cruz, morador de uma ocupação na região central de São Paulo, conta que não 
houve um processo de escolha, mas sim um contexto em que o prédio estava aban-
donado há anos e as famílias não possuíam um local para morar e, por isso, eles 
optaram por ocupar o prédio:
O pessoal fala da ‘escolha pela Mauá’, não houve escolha, houve o momen-
to porque este prédio estava ocioso, fechado há 17 anos sem ninguém, sem 
(3) Foram realizadas quatro entrevistas no mês de março de 2016. Os entrevistados esco-
lhidos foram moradores de diferentes tipos de ocupação irregular da Região metropolitana 
de São Paulo, dentre eles um morador de uma ocupação na região central da capital, um 
morador de favela, uma moradora de um loteamento irregular e um morador que divide o 
terreno com outra família.
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acesso a ele e em 2000 nós ocupamos esse prédio e ficamos 40 dias aqui, aí 
veio a ordem de despejo e nós saímos. Depois ficou um outro tempão aban-
donado sem cumprir a função social da propriedade e aí então deu na cabeça 
da companheira de ocupar o imóvel de novo porque continuava sem cumprir 
a sua função. (Nelson, entrevista concedida em março de 2016)
Fonte: Observatório de Remoções (s/n).
Figura 3. Ocupação Mauá.
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Já Oseas4, morador do município de Diadema, relata que foi dividir a casa 
com a sua mãe, que havia comprado o imóvel após a sua ocupação, e  acabou pagan-
do pela casa duas vezes, já que o antigo proprietário apareceu após o pagamento do 
terreno para um intermediário ilegal. Hoje ele divide a casa com a mãe e a família, 
constituída posteriormente. 
Na verdade minha mãe ficou morando de favor na casa de parentes, depois 
morou de aluguel e depois minha mãe acabou comprando aqui, depois que 
tinham ocupado. Daí apareceu outro dono, ela teve que pagar de novo pra ele 
também e tamo aqui até hoje. (Oseas, entrevista concedida em mare favor na 
Márcio5, por sua vez, morava na zona sul de São Paulo antes de se mudar 
para Diadema, e conta que a escolha pelo seu local de moradia atual se deu a par-
tir da necessidade de morar, conjugada à dificuldade de pagar aluguel, ainda que 
numa região periférica de São Paulo:
Olha, não foi bem uma escolha, a gente morava no Grajaú de aluguel. Fica-
mos sabendo que tava tendo uma ocupação aqui (Núcleo Habitacional do 
Gazuza – Diadema – SP). Não lembro bem o ano, mas perto de 90, e viemos 
de mala e cuia. No começo foi bem difícil. Veio muita policia, tinha muito 
crime também. Gente morta quase todo dia. Muito barro. Mas resistimos 
e estamos aqui até hoje.” (Marcio, entrevista concedida em março de 2016)
Líder do grupo que ocupou o conjunto Centreville, localizado na cidade 
de Santo André, Raquel6 contou sobre sua condição extremamente precária num 
cortiço antes da ocupação das casas do Centreville. Motivada pelo fato de não 
conseguir mais pagar o aluguel do quarto que morava com seus três filhos e seu 
marido, acabou conhecendo o grupo que estava se mobilizando para a ocupação 
e, sem ter muitas opções, se envolveu neste processo, e mesmo depois de muitas 
tentativas de despejo e resistência por parte dos moradores, continuou na área 
por anos.
Quando questionados em relação à existência do sentimento de insegu-
rança, as respostas também traçaram trajetórias similares, todos os entrevis-
tados se sentindo inseguros em relação à posse, sendo a falta de regularização 
fundiária um dos aspectos mais citados entre os entrevistados.
O Centreville foi ocupado durante o período da ditadura militar e, com o 
passar do tempo e através do desenvolvimento dos processos de resistência, a 
(4) Entrevista concedida em março de 2016. Entrevistadora: Carolina Vigliar. Diadema, 
2016.
(5) Entrevista concedida em março de 2016. Entrevistadora: Carolina Vigliar. Diadema, 
2016.
6) Entrevista concedida em março de 2016. Entrevistadora: Talita Anzei Gonsales. Santo 
André, 2016.
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ocupação foi se consolidando. Com o enfraquecimento da ditadura, a repressão 
também foi diminuindo, porém, Raquel avalia que mesmo com estes processos 
em andamento havia uma sensação de insegurança entre os moradores, justifi-
cada principalmente pelo fato de não haver regularização da área. Raquel conta 
que mesmo após dez anos de ocupação ainda havia o medo do despejo e esse 
medo ainda é presente nos moradores atuais, insegurança que se justifica princi-
palmente pelo fato da área continuar irregular e não haver nenhuma segurança 
em relação à posse para os moradores atuais. Ou seja, mesmo com 34 anos de 
ocupação, após anos de organização e luta pela consolidação da ocupação, a regu-
larização fundiária da área não aconteceu. Mesmo considerando a complexidade 
deste processo, isso faz com que os moradores do Centreville fiquem vulneráveis 
em relação à atuação das próximas gestões municipais e seus projetos para o 
município.
Nelson também apresenta essa preocupação em relação à ocupação em 
que vive atualmente, no centro da cidade de São Paulo:
Nós sabemos que a política é igual maré, hoje tá cheia e amanhã tá baixa, 
que nós hoje temos um prefeito e amanhã teremos outro e não sabemos a 
cabeça de quem vem aí né. Então nós estamos sempre preparados pra lutar, 
pra que a gente garanta as famílias do movimento na moradia porque hoje é 
moradia popular, amanhã depois de reformado eu não sei se vai ser moradia 
popular, pode até se transformar em moradia ‘anti-popular’ que não atenda 
a necessidade dos que mais precisam. Porque isso vai ser através de constru-
toras, e construtora não joga pra perder. (Nelson, entrevista concedida em 
março de 2016)
A falta de regularização fundiária também foi citada por outros entrevis-
tados como uma das razões que geram a sensação de insegurança em relação à 
morar em determinado local. Marcio mora em Diadema há mais de vinte anos e 
relata que, apesar da implementação de infraestrutura ocorrida durante o passar 
dos anos, o medo de ser removido ainda existe e ronda o cotidiano dos moradores 
do bairro::
E até hoje não temos escritura. Então não deixa de ser uma insegurança. No 
fundo a gente sempre tem um pouco de medo (de ser removido). Mas acho 
que agora é muito difícil tirar a gente daqui. Já tem ônibus, escola, creche. 
Acho que não saímos mais não. (Marcio, entrevista concedida em março de 
2016)
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Fonte: Observatório de Remoções (s/n).
Figura 4. Zona sul do município de Diadema.
Nelson mora em uma ocupação desapropriada pela Prefeitura em 2014 e, 
ainda que a prefeitura tenha pago pelo prédio ao antigo proprietário, a liderança 
entende que os moradores da ocupação não podem se tranquilizar, justamente 
pelo fato de não haver garantias jurídicas para as famílias permanerem ali ou mes-
mo para todas elas serem atendidas em programas habitacionais dignos. Soman-
do-se a isso a incerteza em relação à mudança de gestão municipal, esse cenário de 
aparente tranquilidade pode vir a mudar.
Temos que brigar com o governo pra ser atendido, mas eles questionam por-
que brigar mais, já que a prefeitura pagou pelo prédio, então a pessoa enten-
de que como a prefeitura já comprou, já é dele, e eu brigo dizendo que não é 
assim, porque eu digo que ainda vai correr muita água por debaixo da ponte, 
né. Porque não tem governo nenhum que é bonzinho pra pobre, né? Gover-
nos bons são bons pra estrutura capitalista, aí eles são bons, mas pra pobre? 
Qual é esse governo bom? Eu não conheço. (Nelson, entrevista concedida em 
março de 2016)
A situação habitacional do prédio ainda é precária, apesar do alto nível de 
organização das famílias residentes na ocupação atualmente. O número de mora-
dores é alto, há banheiros compartilhados para muitas pessoas, a fiação do prédio 
pode desencadear problemas estruturais, há problemas de iluminação e ventilação 
do prédio e, por estes motivos, é necessário que haja uma reforma no edifício para 
que as famílias possam enfim morar em uma condição digna. Por outro lado, as 
lideranças sabem que, após sua reforma, o prédio não abrigará o mesmo número de 
famílias. Portanto será necessário uma triagem dos moradores para designar quem 
ficará no prédio após sua adequação, inclusive pensando no ponto de vista finan-
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ceiro, já que, considerando-se os aspectos socioeconômicos, nem todas as famílias 
encaixam-se nos critérios de atendimento dos programas habitacionais vigentes. 
Esta é uma das grandes preocupações de Nelson. O movimento exige que 
as famílias que precisarem sair da ocupação sejam atendidas no mesmo momento 
em outros conjuntos habitacionais, de qualidade e localização similar e não sejam 
incluídos no programa de “auxílio-aluguel” - entendido como um atendimento ha-
bitacional insatisfatório. O atendimento buscado é o popularmente chamado por 
militantes e ativistas de “chave-a-chave”, quando uma família apenas sai do imóvel 
atual para a solução habitacional definitiva, ou seja, entrega-se a chave atual para 
receber a chave da moradia definitiva:
Então nós sabemos que teremos que sair daqui pra isso ser reformado. Mas 
de que forma nós queremos sair? Queremos sair de cabeça erguida, cada fa-
mília indo para o seu projeto, pode ser da prefeitura através da Cohab, pode 
ser projeto do CDHU, porque o governo do Estado e do município trabalham 
com parceria. A gente espera que nenhuma família nossa saia com auxílio-
-moradia ou qualquer coisa assim, mas que saia com o projeto definitivo, 
como a gente fala, é ‘chave pela chave’. Eu entrego a minha chave e ele me 
entrega a outra chave. (Nelson, entrevista concedida em março de 2016)
Apesar da insegurança estar presente em todas as falas, independente da 
região ou da situação da irregularidade na qual a pessoa se encontra, o entendi-
mento sobre o fato da regularização fundiária aumentar a probabilidade de não 
serem removidos das suas casas sem um atendimento habitacional é unânime en-
tre os entrevistados. Marcio conta que as familias buscaram informações sobre a 
situação do loteamento onde vive, assim como informações sobre como proceder 
para regularizar a situação das famílias, mas não obteve muitas informações ou 
avanços neste sentido:
A gente já foi atrás, faz tempo. Mas não deu em nada. Dizem que como a 
favela tá urbanizada, a área tá regularizada, não vão tirar a gente daqui. Mas 
papel mesmo, não temos. Regularizar, ter tudo de papel passado é impor-
tante porque pra gente que é pobre tudo é mais difícil. Até a lei. Então é mais 
uma garantia. (Marcio, entrevista concedida em março de 2016)
Por outro lado, as falas em relação à importância do título de posse mostram 
que a consolidação deste instrumento não é garantia de solução do problema em 
relação à insegurança, apenas aumenta as possibilidades de não ocorrer despejos 
sem atendimento, ou sem diálogo. Dessa maneira há indícios que a preocupação 
em relação ao direito de permanecer na casa onde vive é uma preocupação cons-
tante, e mesmo com a posse regularizada, documentos completos e infraestrutura 
urbana implementada, isso não garante a inexistência de despejos nestas áreas. 
Ou seja, o título de posse não inviabiliza o processo de remoção forçada, mas pode 
diminuir as chances de que isto aconteça. Sendo assim, observa-se que o risco de 
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remoção de determinada área não está baseado somente na (ir)regularidade, mas 
também no fato de estarmos lidando com pessoas de baixa renda, que ocupam a 
‘cidade informal’, onde até mesmo a legislação tem outro viés de atuação. A partir 
das entrevistas coletadas, percebe-se uma questão de classe embutida no senti-
mento de insegurança habitacional. 
Raquel conta que no caso do Centreville, a importância do título de posse 
também está relacionada com o reconhecimento da luta pela moradia ser legítima 
e esse resultado, mesmo depois de 34 anos da ocupação das casas, fortaleceria o 
movimento popular e retomaria a história de luta e resistência das famílias, sendo 
um ponto essencial para os moradores atuais da área saberem que o local onde 
moram hoje é resultado da luta de muitos outros:
Se tiver uma regularização, as pessoas que foram pro Centreville em 82 ou 
83, que passaram por tudo aquilo, pra gente que ocupou é uma honra, é uma 
vitória. Muita gente que ocupou não tá mais lá, a gente ficou sem poder tra-
balhar, passou por muita coisa, ter essa regularização é uma vitória. Apesar 
que já é uma vitória o conjunto estar lá, porque quem passa e olha tem que 
saber que foi uma luta do povo. Então se as pessoas pegam esse é uma ga-
rantia que começa a desmascarar um monte de coisa e (Raquel, entrevista 
concedida em março de 2016)
Raquel entende que os caminhos para a regularização da área são muito 
complexos e mesmo que houvesse vontade política para regularizar o Centreville, 
não haveria meios para este processo se consolidar, porque mesmo antes da ocu-
pação havia muitas questões em relação à titularidade da área.
Em relação ao direito à moradia, apesar das condições precárias em que 
vivem, as falas dos entrevistados mostraram entendimento em relação aos seus 
direitos previstos na Constituição. Oseas sintetiza esse sentimento em sua fala, 
mostrando a dificuldade embutida no ‘morar’:
Porque existe uma lei que garante que todos tenham direito a uma moradia e 
não é isso que acontece hoje. Todos deveriam ter um lugar mpra morar dig-
namente e não em favela, tudo desorganizado. Com risco de pegar doença. 
Hoje se você não invadir, você não tem direito a nada. Mas deveria ser cum-
prida a lei, e não a gente precisar ter que brigar tanto pra ter uma casa, né? 
(Oséas, entrevista concedida em março de 2016)
Para além do direito à moradia digna, apresentada por Nelson como indis-
cutível, a liderança também problematiza o fato da casa ter se tornado uma merca-
doria, ou seja, não basta que o trabalhador entenda que possui direito à moradia, 
ele precisa poder pagar por isso. O trabalhador precisa ter condições financeiras 
para arcar com o seu direito de morar, já que os custos com aluguel ou compra da 
casa são aqueles que mais comprometem o orçamento familiar. Nesta perspectiva, 
a “locação social” se apresenta como uma alternativa à ideologia da casa própria e, 
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consequentemente, aos altos custos da terra, principalmente àquela bem localiza-
da, próxima à infraestrutura urbana e localização dos empregos, na qual o traba-
lhador possui ainda menor chance de morar.
A liderança reforça a existência de outros meios de morar além da proprie-
dade privada, e, apesar de serem pouco debatidos e utilizados no Brasil, é necessá-
rio que sejam discutidos e que as pessoas lutem por outras alternativas para além 
da propriedade privada individual, como locação social, seja para prover moradia 
popular a custos menores (considerando que o trabalhador não teria a posse da 
terra e, portanto, não pagaria por ela, já que a posse seria do Estado), seja para 
discutir conceitualmente a propriedade privada, provocando alguma influência na 
ideologia da ‘casa própria’ e a atuação do mercado imobiliário para a habitação de 
interesse social. Como afirmar Nelson,
Olha, muitos até podem pensar que ele tem direito, mas eles precisam saber 
mesmo é se eles têm condições, não é que não tem direito, é óbvio que tem, 
mas tem condições pra sustentar o seu direito? Porque a casa hoje é uma 
mercadoria e cara. Você tem se você pode bancar, se você não pode bancar, 
você não tem, e isso é contraditório com o direito garantido na constituinte, 
que o camarada tem que ter a sua casa. Porque ele tem que ter direito a ter 
a casa, mas tem que ter direito a se alimentar também. Ele pode ter a casa e 
morrer de fome, porque ele paga caro na casa. Eu tenho observado em outros 
países de gente que ocupa e me contam é que tem país que a pessoa não tem 
essa função de ser dono da casa, e aí o governo oferta um aluguel social, você 
mora eternamente, mas você não paga aquilo como seu, você tá morando, 
até quando quiser, e você tá pagando, mas não é o dono. (Nelson, entrevista 
concedida em março de 2016)
Raquel também chama atenção sobre a ideologia da ‘casa própria’, afirman-
do que, desde que nascemos, aprendemos a desejar uma casa própria, e associa 
este desejo à nossa formação e à nossa cultura, deixando claro o quanto a proprie-
dade privada está intrínseca em nossa atuação enquanto cidadão, independendo 
se aquela pessoa tem ou não chances de possuir uma moradia decente. Para Ra-
quel, apenas quando a pessoa possui uma casa é que ela vai ter tranquilidade para 
pensar em educação, procurar emprego, saúde e lazer, assim como aconteceu com 
ela, que só pôde estudar após seu estabelecimento no Centreville. Além disso, Ra-
quel também esclarece a importância e a necessidade da criação de vínculos socio-
territoriais e a sua relação com a construção da história das pessoas:
Se você tem uma casa, você consegue pensar na educação. Como que você 
educa os seus filhos, ou se educa, se você não tem onde morar? Se você paga 
aluguel, você não cria vínculos e raízes, e você não cria história, e a vida da 
gente é história. No movimento tem gente que pegou uma casa com sessenta 
anos, e gente trabalhadora. São coisas que você até começa ver a saída, mas 
dali a pouco para de novo. (Raquel, entrevista concedida em março de 2016)
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A importância da casa para o desenvolvimento humano também é aponta-
da por outros entrevistados. Marcio relaciona a necessidade de morar dignamen-
te com outros direitos garantidos pela Constituição, como o lazer, a educação e a 
saúde. E enfatiza o quanto é difícil você conseguir emprego sem um endereço, sem 
um local onde você possa descansar e se preparar para o próximo dia. Conta que no 
seu caso, a família divide a casa com a sua mãe, mesmo que todos tenham crescido 
e formado suas próprias famílias, eles precisam dividir a casa com a mãe, princi-
palmente por conta dos altos valores de aluguel na Região Metropolitana. Marcio, 
sua mãe e seus irmãos sabem que todos têm o direito de ter a sua própria casa, pois 
trata-se de direito constitucional, e pontua ainda que é muito difícil conseguir ter 
acesso à moradia digna.
Nelson também pontua a relação entre a moradia e o acesso ao emprego 
formal, e apresenta esta questão como uma das justificativas para reivindicar mo-
radia no centro da cidade ou em áreas onde há oferta de empregos, justificando 
inclusive através do ponto de vista do empregador, que poderia ter seus custos 
minimizados com transporte.
É porque o centro oferece toda infraestrutura, o centro tem tudo. Eu costu-
mo perguntar assim, uma pessoa que tá na Cidade Tiradentes e consegue um 
emprego aqui no centro, eu to aqui no centro, quem tem mais chance de ser 
contratado? Ele ou eu? Sou eu, porque eu to aqui no centro, tô perto, talvez 
nem a condução a firma vai ter que me dar. E quem mora lá em Guaianases? 
O gasto é maior, e no dia que tem greve de transporte ainda chega atrasado, 
a firma não vai gostar. É isso que a gente coloca pra refletir. Não é porque a 
gente ocupa no centro porque o centro é bom, é porque tem infraestrutura. 
Podíamos ocupar nas vilas, no interior e viver melhor do que vive aqui, até 
por causa da poluição. (Nelson, entrevista concedida em março de 2016)
Nelson e Raquel já passaram por reintegrações de posse no passado. Nel-
son, na região central, e Raquel, em Santo André. Já Oséas e Marcio, moradores de 
Diadema, nunca foram removidos de suas casas, mas todos eles entendem o que 
é conviver com a insegurança sobre as suas casas e seu futuro. Os dois também 
participam de alguma forma de movimentos que discutem a questão da habitação 
e lutam por moradia digna.
Os principais pontos pautados pelos movimentos nos quais os entrevistados 
se articulam são a moradia digna, a reforma urbana, o acesso à outros direitos garan-
tidos pela Constituição como a saúde, educação, lazer, segurança e direito à cidade. 
Outros pontos também são reivindicados, como a participação popular na criação e 
gestão dos projetos habitacionais e a implementação de projetos que não se baseiam 
na propriedade privada, como a “locação social”, muito presente na fala de Nelson. 
Ele também avalia como um ponto negativo a utilização de parcerias público-pri-
vadas (PPP) para a provisão de moradia popular, principalmente pelo fato de, na 
maioria das vezes, excluir a parcela mais necessitada de atendimento habitacional.
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Oséas entende que não deveria ser necessário ter que lutar tanto para ter 
acesso aos direitos fundamentais do cidadão, e se articula num movimento justa-
mente por essa questão, a necessidade de união entre os menos favorecidos.
A gente não devia precisar lutar por isso ou brigar por isso. Mas hoje pra 
gente conseguir qualquer coisa tem que ser na luta e se a classe pobre não 
se organizar nada vai mudar. Então é por isso que eu faço parte. (Nelson, 
entrevista concedida em março de 2016)
Quando questionados em relação às expectativas para o futuro, dois pontos 
chamam a atenção: primeiro, o total desconhecimento sobre o que os aguarda num 
futuro próximo e, segundo, a esperança contida nas respostas, bem como a sim-
plicidade em relação aos seus desejos e ambições: a oportunidade de que nenhuma 
pessoa precise dormir na rua, ou conviver com a insegurança de ser despejado de 
sua casa. Estes pontos justificam e fortalecem a articulação daqueles que estão à 
margem da sociedade em movimentos populares, já que, como citado anterior-
mente, nada se consegue sem muita luta. Conforme diz Nelson,
Eu acho que alguém tem que abrir os olhos para isso, não dá, não tem mais 
cabimento em pleno século XXI as pessoas ficarem vivendo amontoadas as-
sim, feito bicho. Então tem que acabar, cada um ter dignidade. A gente paga 
imposto, paga tudo. Acredito que isso vai melhorar ainda. Pode ser que não 
seja amanhã, nem depois de amanhã num toque de mágica, mas nos passos 
de tartaruga cada um vai ter o seu lugar de morar e eu vou estar no meio 
deles. (Nelson, entrevista concedida em março de 2016)
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Estar na cidade, para a classe trabalhadora, é ainda uma incógnita. Chegar 
na Região Metropolitana de São Paulo foi um sonho daqueles que construíram 
essas cidades; eles foram, contudo, jogados e “esquecidos” nos extremos ou para 
os lugares deteriorados, sem a infraestrutura necessária para uma vida digna. 
Essa condição foi por muitos anos a “solução” da classe dominante para tentar 
“calar” a classe trabalhadora, pois mesmo com os baixíssimos salários que impe-
diam os moradores das periferias de adquirirem sua moradia na “cidade legal”, 
essas famílias estavam abrigadas; e, apesar de todas as inseguranças referentes a 
um possível desemprego que assombrou a vida desses trabalhadores, a casa que 
construíram com as próprias mãos era a certeza do lugar para morar. Neste histó-
rico, poucas foram as opções dos trabalhadores na Região Metropolitana de São 
Paulo e, com o passar dos anos, essas escassas opções não foram suficientes para 
manter de forma digna e segura  os trabalhadores em suas casas. Ocupar áreas nas 
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ainda mais longinquas periferias ou em prédios abandonados nas regiões centrais 
somou-se aos cortiços, loteamentos periféricos e favelas como únicas opções de 
moradia para a classe trabalhadora. 
O trabalhador explorado, ameaçado de despejo que vive em uma ocupação 
no centro, apesar de suas especificidades, tem em comum a mesma vida espoliada 
de outro morador explorado, que mora em algum loteamento irregular em uma 
bairro periférico de Diadema (ABC paulista). A condição enquanto classe trabalha-
dora destituída de seus direitos fundamentais é a mesma; no entanto, as barreiras 
para transformar as lutas em uma só parecem instransponíveis. A luta pela mora-
dia da classe trabalhadora ao mesmo tempo que aprofunda uma visão individua-
lizada ao acesso a um bem que deveria ser coletivo – o acesso à cidade – coloca em 
contradição a sua realização, já que a apropriação privada deste bem é a própria 
impossibilidade de efetivação deste direito enquanto classe.
O desafio dos movimentos e grupos que atuam pela defessa da moradia de-
ve-se atrelar a um olhar minucioso sobre a realidade dos moradores em cada canto 
das cidades. O Observatório de Remoções tem se colocado como tarefa construir 
conceitos e tipologias de remoções a partir da realidade vivida pelos movimentos e 
moradores que se sentem ameaçados, seja por obras de infraestrutura,  pela situa-
ção de irregularidade ou por estarem no meio do caminho do mercado imobiliário, 
entre outras. O que temos visto, no âmbito macro – por meio das informações 
cartográficas – ou no micro – nas ações diretas junto aos moradores ameaçados 
ou já removidos – é que os atendimentos são sempre aquém da expectativa dos 
moradores: as obras que prevêm  remoções não contam com a participação ativa 
das famílias envolvidas antes, durante ou depois dos processos de remoção;  os 
atendimentos são quase sempre provisórios e não vinculado a um atendimento 
definitivo a curto prazo; a escolha do local de realocação fere os laços sócioter-
ritoriais construídos por anos pelos moradores; a escolha do desenho das casas 
ou apartamentos que deverão acolher famílias removidas não são discutidos com 
os futuros moradores; além de tantas outras violações, como violência física nos 
despejos – com a polícia desproporcionalmente armada7 – ou mesmo incêndios 
em favelas e pressão psicológica, colocando moradores contra moradores nas ne-
gociações dos atendimentos, cortando água e luz daqueles que ousaram resistir. 
São inúmeras as violações neste processo extremamente doloroso – mesmo que 
em alguns casos necessários. 
(7) Criticamos profundamente a necessidade do armamento nos casos de remoção. A força 
policial tem sido, em diversos casos, regra nas remoções, mesmo quando não há resistência 
ou há resistência pacífica dos moradores. Não rara as vezes, o número de policiais é des-
proporcional ao número de famílias removidas. Balas de borracha, bombas de efeito moral 
são utilizadas sem nenhum critério justificável ampliando a situação de insegurança que as 
famílias, invariavelmente, já estão vivendo. 
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Publicizar esses acontecimentos por meio de denúncias a partir dos pró-
prios moradores que a vivem nos parece um passo fundamental para contribuir no 
sentido de transformar lutas específicas em uma só. Este é nosso maior desafio.
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INTRODUÇÃO
O presente capítulo busca refletir como vem se constituindo o ativismo ur-
bano e a disputa na cidade por meio de reivindicações pela democratização do uso 
do espaço público e do direito à cidade através do mapeamento das ocupações na 
cidade de Porto Alegre. As ocupações no município de Porto Alegre são diversas e 
com características distintas. O ativismo dos movimentos sociais que reivindicam 
por moradia e ocupam espaços na cidade vem se modificando tanto na forma de 
contestação quanto na forma de organização e de articulação com outros movi-
mentos sociais. A partir destes elementos buscamos verificar se as mudanças na 
forma de ativismo, de organização dos movimentos sociais e do ativismo urbano 
se relacionam com a forma de ocupar e com o tipo de ocupações que vem surgindo 
em Porto Alegre. Por um lado, verificamos a existência de coletivos que surgiram 
da ocupação recente de prédios urbanos vazios, localizados em áreas centrais da ci-
dade, com o objetivo de articular espaços de moradia a espaços de difusão política 
e cultural e de práticas libertárias, e, por outro lado, movimentos sociais que pos-
suem método de ocupação de terrenos na periferia ou prédios no centro da cidade 
e que denunciam vazios urbanos e reivindicam moradias populares.
Para isto, no primeiro ponto descreveremos o ativismo urbano a partir da 
reivindicação pelo direito à cidade, discorrendo sobre a existência das ocupações, 
do significado de moradia digna à existência de movimentos sociais e formas de 
autogestão.
No segundo ponto descreveremos como a cidade de Porto Alegre pautou 
suas políticas entre a democratização e a privatização da cidade. O Orçamento Par-
ticipativo foi o principal projeto de democratização do orçamento público, mas 
também foi referência para pensar a cidade a partir de outras perspectivas como 
seu desenvolvimento urbano. Além disto, o Fórum Social Mundial fez com que a 
cidade se internacionalizasse, tornando seus projetos conhecidos mundialmente. 
Mais recentemente, no entanto, a gestão da cidade tem sido orientada por uma 
nova perspectiva baseada no planejamento estratégico e na priorização das parce-
rias público-privadas, bem como em novas estratégias de inserção internacional.  
Por último, faremos um breve relato de algumas das ocupações urbanas 
existentes em Porto Alegre, destacando a pluralidade de experiências recentes que 
tem emergido na cidade e que são marcadas, por um lado, por reivindicações his-
tóricas de movimentos sociais urbanos e, por outro, pela atualidade de coletivos 
político-culturais com caráter autogestionário que atuam em prol da democratiza-
ção do acesso à cultura. 
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O DIREITO A CIDADE E O ATIVISMO URBANO
Entendemos a cidade como um espaço em que convivem distintos atores, 
entre eles os movimentos e as organizações sociais, que ao serem tão diversos 
podem gerar conflitos e disputas, mas ao mesmo tempo estabelecer estratégias 
de cooperação através de redes e/ou organizações. A cidade, como diria Calvino 
(1998), pode ser o conjunto de muitas coisas: memórias, desejos e signos de lin-
guagem, e são lugares de troca de palavras, de desejos e de recordações. O autor 
expressa o lado humano onde seus habitantes expressam seus desejos e ao mesmo 
tempo exercem sua ação política atuando no território, em busca de seus direitos. 
Apropriam-se dela buscando que seja um espaço democrático. Como conceito de 
cidade,seguimos a definição do Estatuto da Cidade:
A cidade é fruto do trabalho coletivo de uma sociedade. Nela está materia-
lizada a história do seu povo, suas relações sociais, políticas, econômicas e 
religiosas. Sua existência ao longo do tempo é determinada pela necessida-
de humana de agregar-se, de interrelacionar-se, de organizar-se ao redor do 
bem-estar comum, de produzir e de intercambiar bens e serviços, de criar 
cultura e arte, de manifestar sentimentos e desejos que só se concretizam 
na diversidade que a vida urbana proporciona. Todos buscamos uma cidade 
mais justa e mais democrática, que possa de algum modo responder a reali-
zação de nossos sonhos (ESTATUTO DA CIDADE, 2002, p.9).
O processo acelerado de urbanização do mundo e a migração do campo para 
a cidade também foram sentidos nas cidades brasileiras e, principalmente, nas ca-
pitais. A estimativa das Nações Unidas é de que haja um aumento da população do 
mundo em todos os continentes.  O Relatório do Estado das Cidades do Mundo de 
2016, que dá subsídios para a discussão do Habitat III e de uma nova agenda urba-
na, descreve que 54% da população mundial vive em áreas urbanas e que, no caso 
Latino-Americano, houve um incremento de 1,74% de 1995-2015. (UN-HABITAT, 
2016, p.7). Podemos ressaltar, ainda, que o tema da moradia ganha destaque no 
Relatório em seu capítulo três, descrevendo que, nos últimos vinte anos, a moradia 
não foi central na agenda nacional e internacional, tendo sido focada na classe mé-
dia, além deque as políticas de moradia adequadas para os excluídos e habitantes 
de favelas ainda continuam sendo um desafio para a agenda urbana no planeta, já 
que houve um incremento de 28% de pessoas que residem em favelas no mundo. 
(UN-HABITAT, 2016, p.48).
O direito à moradia adequada é previsto como um direito humano básico, 
fundamentando-se na Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, con-
forme expressa o Alto Comissionado das Nações Unidas pelos Direitos Humanos:
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O direito humano a moradia adequada compreende mais de quatro paredes 
e um teto. É o direito de toda mulher, homem, jovem e criança a adquirir e 
conservar uma moradia e uma comunidade protegida e segura para viver em 
paz e dignidade.1
O Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNU-
DH) e o ONU-HABITAT descrevem que o direito à moradia compreende liberdades 
como proteção frente aos despejos forçados e de destruição da moradia, segurança 
da posse, entre outros. (ACNUDH; ONU-HABITAT, 2010). A problemática da mo-
radia poderia ser analisada sob vários aspectos, além de ser um tema de agenda 
das políticas públicas em nível nacional, regional e local que devem ser articuladas 
para que o déficit habitacional seja resolvido. Portanto, são necessárias políticas 
mais incisivas na questão da habitação. Jane Jacobs (2014, p. 359) constata que:
Em muitas cidades, a oferta de moradias é muito pequena para acomodar 
a população sem superlotação, e a quantidade de moradias adicionais necessárias 
não condiz necessariamente com a capacidade imediata das pessoas envolvidas de 
pagar por elas. Por esses motivos, precisamos de subvenção pelo menos para parte 
das habitações urbanas.
Pela falta de moradia subsidiada e, ao mesmo tempo, com a existência de 
vazios urbanos, o ato de ocupar vem sendo uma prática de denúncia de que as po-
líticas urbanas não estão priorizando a moradia, como anteriormente mencionado 
pelo Relatório do Estado das Cidades no Mundo de 2016 da ONU, e reforçado pela 
ideia de que o direito à moradia adequada nas grandes urbes, entre elas Porto Ale-
gre, não vem sendo atendido.
Neste contexto, reivindicações por direitos e garantia à moradia adequada, 
e também ao direito à cidade, se tornam a pauta central dos atores sociais: movi-
mentos e organizações sócio-urbanos contemporâneos. Os atores sociais fazem 
parte da “sociedade urbana”, que, para Lefebvre (1999), é aquela que resulta da ur-
banização completa, hoje virtual, amanhã real. Uma sociedade que nasce da indus-
trialização e que tem relação com a cidade, como descreve Lefebvre (2001, p. 46):
“A cidade sempre teve relações com a sociedade no seu conjunto, com suas 
composição e seu funcionamento, com seus elementos constituintes (campo 
e agricultura, poder ofensivo e defensivo, poderes políticos, Estados, etc), 
com sua história.Portanto, ela muda quando muda a sociedade em seu con-
junto. Entretanto, as transformações da cidade não são os resultados passi-
vos da globalidade social, de suas modificações”.
(1) http://www.ohchr.org/SP/Issues/Housing/toolkit/Pages/RighttoAdequateHousingTo-
olkit.aspx
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Partindo da ideia de que a cidade está relacionada com a sociedade, pode-
mos constatar que houve um crescimento muito grande da população nas gran-
des metrópoles e, especificamente, na periferia das grandes metrópoles, onde se 
estabeleceu a população mais pobre e marginalizada. A expansão das metrópoles 
e intensa migração campo-cidade vivida nas últimas décadas criou espaços de po-
breza no entorno metropolitano. As grandes metrópoles atraem a população por 
oportunidades de trabalho, mas, algumas vezes, o desenvolvimento econômico 
não corresponde à melhoria de vida das pessoas.
A participação mais institucionalizada dos atores sociais, aliada à reivin-
dicação dos movimentos sociais no Brasil, tem sido fundamental para exercer in-
fluência e pressão sobre o Estado para criação das instituições participativas e de 
sistemas de políticas públicas. Os movimentos sociais vêm demonstrando que sua 
história está pautada na luta por direitos, contemplando tanto o direito à igualda-
de como o direito à diferença. (DAGNINO, 1994). Por outro lado, os movimentos 
sociais buscam transformar comportamentos sociais e influenciar nas agendas das 
políticas públicas (ABERS; VON BULOW, 2011).
Os movimentos de luta pela moradia e reforma urbana fazem parte da his-
tória do Brasil, principalmente nas grandes cidades. Na década de 1990, pautaram 
o direito à participação nos espaços públicos e o direito à cidade. Segundo Maricato 
(2013), no entanto, o coração da agenda da reforma urbana, a reforma fundiário-
-imobiliária, foi esquecido. Ressalta a autora que os movimentos sociais ligados à 
causa se acomodaram no espaço institucional, onde muitas das lideranças foram 
alocadas.
A luta pela questão urbana e pelo direito à moradia volta com força na era 
dos Megaeventos no Brasil. A Copa do Mundo, em 2014, e os Jogos Olímpicos no 
Rio de Janeiro, em 2016, trouxeram elementos novos de ocupações que emergiam 
nas chamadas cidades de exceção, definidas por Vainer (2011,p.10):
A cidade de exceção se afirma, pois, como uma forma nova de regime urba-
no. Não obstante o funcionamento (formal) dos mecanismos e instituições 
típicas da república democrática representativa, os aparatos institucionais 
formais progressivamente abdicam de parcela de suas atribuições e poderes. 
A lei torna-se passível de desrespeito legal e parcelas crescentes de funções 
públicas do estado são transferidas a agências livres de burocracia e controle 
político.
Os Comitês Populares da Copa, articulados em rede nas 12 cidades-sede da 
Copa do Mundo de 2014 no Brasil, buscaram, desde 2010, a proteção das comuni-
dades afetadas tanto pelas remoções e violações de direitos humanos, como pelo 
direito à moradia. 
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No contexto dos megaeventos, podemos ver que os efeitos da globalização 
no território podem gerar desigualdades, pois o capital e o trabalho circulam sem 
barreiras entre as regiões e países. O setor privado e as relações transnacionais 
geram flexibilidade e instabilidade nas relações de trabalho, acarretando uma valo-
rização excessiva do sistema privado frente ao público, definido por Beck (2002, p. 
21) como enfraquecimento das estruturas estatais e do poder do Estado. Harvey 
(2006, p. 88) considera, ainda, que o que faz a globalização é gerar desigualdades, 
expressando a necessidade que se produza uma mudança, de que se substitua o 
termo globalização por desenvolvimento geográfico desigual.
Esta corrente globalizadora, por um lado, debilita os Estados, por outro, 
gera um sistema de concorrência entre eles. Alguns Estados exercem hegemonia 
sobre outros e para sustentar suas economias nacionais, utilizam do sistema glo-
bal para se reforçar e subordinar outros Estados, estabelecendo uma relação de 
centro e periferia, ou norte e sul. Fiori (2003, p.68) menciona que o sistema mun-
dial atual existe porque existiu, principalmente na Europa, um vínculo entre os 
Estados e as economias nacionais, e complementa seu pensamento dizendo que a 
globalização é um processo e seu resultado é a concorrência entre estes Estados e 
suas economias nacionais.
A partir da contextualização teórica e dos elementos que poderiam motivar 
os atores sociais a ocuparem e lutarem por um lugar na cidade, em seguida vere-
mos como as manifestações por moradia, terra e espaço coletivo vêm se dando na 
cidade de Porto Alegre.
PORTO ALEGRE ENTRE A DEMOCRATIZAÇÃO E A PRIVA-
TIZAÇÃO DA CIDADE.
Porto Alegre é a capital do Estado do Rio Grande do Sul, situada no extremo 
sul do Brasil fronteiriço com a Argentina e Uruguai. Possui uma população estima-
da de 1.476.867 habitantes, dos quais 1.409.351 encontram-se em área urbana, e 
uma área de 496.684 km2 (IBGE, 2010). A cidade se divide em 83 bairros distribuí-
dos em 17 regiões do Orçamento Participativo e em oito regiões do Planejamento 
Urbano, segundo o Plano Diretor Urbano e Ambiental regido pela Lei Complemen-
tar 434/99 atualizada e compilada até a Lei Complementar 667/ 11, incluindo a 
Lei Complementar646/10.
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Fonte: Adaptado da prefeitura Municipal de Porto Alegre – Observa POA (2016)
Mapa 1. Regiões do Orçamento Participativo - Bairros
O município é reconhecido como uma das metrópoles com melhor qualida-
de de vida pela Organização das Nações Unidas (ONU)2 e os mais de “80 títulos” 
são seguidamente citados pelos agentes municipais para caracterizar Porto Alegre 
como “uma das melhores cidades brasileiras para morar, trabalhar, fazer negócios, 
estudar e se divertir” (PMPA, 2010; SECOPA, 2011). Além disso, o município foi 
reconhecido mundialmente,a partir do Habitat II, por estar entre os melhores mo-
delos de Gestão Pública do Mundo, com o Orçamento Participativo (OP).
Esta experiência de democracia participativa introduziu inovações nas 
práticas de gestão pública a partir da abertura dos processos de decisão sobre as 
prioridades do orçamento público para a participação dos diversos setores sociais 
(2) Porto Alegre foi reconhecida três vezes pela ONU com melhores índices de Desenvolvi-
mento Humano em saúde, saneamento básico, educação, meio ambiente e economia
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da sociedade, em particular, dos grupos populares. Esta nova modalidade de ges-
tão urbana foi fruto da entrada, em 1989, no governo municipal da denominada 
Administração Popular, liderada pelo Partido dos Trabalhadores (PT), a qual per-
maneceu durante 16 anos à frente da municipalidade. O pioneirismo e o êxito, 
ao longo dos anos 1990, legaram a Porto Alegre reconhecimento mundial. Neste 
sentido, a cidade foi escolhida pelos movimentos sociais de todo o mundo como 
sede do I Fórum Social Mundial (FSM). Conforme Marx (2010), a cidade de Porto 
Alegre conseguiu resistir à globalização neoliberal e foi reconhecida por isto e por 
implementar um projeto distinto de cidade com participação dos cidadãos na ges-
tão do município.
O OP é uma política de participação que leva a análise do orçamento e dos 
recursos financeiros gastos para a prestação de serviços e melhoria da infraestru-
tura da cidade. Os Planos Diretores de cidade devem ser analisados junto com 
políticas de participação como a do OP. No Brasil, os Planos Diretores são pre-
vistos desde a Constituição Federal de 1988, mas foi o Estatuto da Cidade (Lei 
10.257/2001) que fez a diferença a partir de 2002, introduzindo o componente 
participativo, por meio de um pacto entre a sociedade civil e o governo municipal. 
A política de participação deveria estar sempre vinculada às transformações ur-
banas para poder visualizar, monitorar e avaliar o impacto do planejamento e as 
políticas públicas urbanas. O OP tem um ciclo anual, que se conecta com outras 
políticas da cidade, entre elas o Plano Diretor. 
Podemos verificar se o OP vem priorizando as políticas de transformação 
urbana e melhorando a qualidade de vida das regiões com construção de escolas, 
de serviços de saúde de atenção primária, pavimentando ruas ou construindo mo-
radias. Ao mesmo tempo, existe o Plano Municipal de Habitação de Interesse So-
cial (PMHIS), requisito de adesão dos municípios ao Fundo Nacional de Habitação 
de Interesse Social (FNHIS), em consonância com o Ministério das Cidades e o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). O Plano Municipal de Habitação 
de Porto Alegre é de 2009. A existência de moradias precárias na cidade de Por-
to Alegre ainda é um problema, pois os dados de 2010 descrevem que houve um 
acréscimo do percentual de moradias precárias, passando de 8,51% para 11,01% 
(acréscimo de 29,38%). As regiões com acréscimo mais expressivos de moradias 
precárias foram: Nordeste, que passou de 30,14% para 44,03%; Glória, de 10,19% 
para 23,81%; Partenon, de 10,56% para 23,27%; e Região de Humaitá/Navegan-
tes, de 11,95% para 17,80% (FURTADO et al., 2016)
As políticas setoriais como moradia, transporte e saneamento são, em al-
guns casos, deliberadas pela população em plenárias do OP e poderiam impactar 
no espaço urbano. Poderíamos pensar em alguns pontos para conceber o planeja-
mento urbano com a participação popular: como incluir aqueles que não partici-
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pam dos espaços institucionais de participação e que clamam por políticas urba-
nas, entre elas, o direito à moradia adequada?; como socializar o conhecimento e 
compartilhar a gestão dos recursos?; de que forma os instrumentos de participa-
ção podem canalizar para uma verdadeira reforma urbana para fazer com que a 
cidade seja de todos e todos tenham direito a ela?.
O tema dos recursos e a porcentagem do orçamento para investimento 
na cidade podem mostrar limites. Em alguns casos, como em países considera-
dos em vias de desenvolvimento, quando os recursos locais, regionais e nacionais 
são escassos, pensam-se outras formas de captação, entre elas o financiamento 
internacional. A condição para conceder um empréstimo e obter o aval do governo 
nacional por parte das cidades é difícil, especialmente para aquelas cidades que 
já possuem endividamento e não têm capacidade técnica para elaborar projetos 
internacionais, como as cidades pequenas.
Na América Latina, o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e o 
Banco Mundial financiam obras de infraestrutura nas cidades, onde as regras para 
aceder a estes recursos são estabelecidas de forma unilateral pelas entidades finan-
ceiras, e as cidades devem seguir pressupostos condicionados para a liberação dos 
recursos, como o de implementar a modernização administrativa, informatização 
da administração e transparência das contas públicas (BANCO MUNDIAL, 2008). 
Os empréstimos internacionais para a promoção do desenvolvimento urbano re-
querem indicação prévia e detalhada do investimento que deverá ser realizado, o 
que pode colidir com o processo de decisão do OP. (SOUSA SANTOS, 2009, p. 533).
A chamada década perdida da América Latina e da globalização neoliberal, 
que buscava a redução do papel do Estado, estimulou a busca de financiamento de 
alguns governos nacionais e locais junto às entidades financeiras internacionais 
para investir em infraestrutura na cidade. Pavimentação de ruas, de estradas, de 
construção de moradia e hospitais eram algumas das áreas que se podia ter acesso 
a empréstimos internacionais.
Na última década, com o fortalecimento do papel do Estado na América 
Latina e com a retomada dos investimentos em infraestrutura, os governos na-
cionais passaram a criar programas com grandes quantidades de recursos para 
infraestrutura urbana. No caso do Brasil, foi criado, em 2003, o Ministério das 
Cidades, com uma secretaria específica para habitação, que deveria ser o catali-
zador dos programa de infraestrutura urbana e, neste caso especificamente, de 
habitação. Uma das bandeiras dos movimentos sociais e do Fórum da Reforma 
Urbana seria viabilizar o funcionamento do Fundo Nacional de Habitação que viria 
a compor o Sistema Nacional de Habitação (SNHIS). Posteriormente, em 2009, foi 
criado o Programa Minha Casa Minha Vida, programa de construção de moradia 
do governo federal que previa um investimento para atender as necessidades de 
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moradia da população de baixa renda nas áreas urbanas, garantindo, assim, o aces-
so à moradia. Este programa funciona por meio de concessão de financiamento 
aos beneficiários organizados de forma associativa por uma entidade organizadora 
(associação, cooperativa, sindicato), com recursos provenentes do Orçamento Ge-
ral da União e que pode ter contrapartida complementar dos estados, do Distrito 
Federal e dos municípios3. O Programa de Aceleramento do Crescimento (PAC) é 
outro programa nacional que foi criado para investir em infraestrutura como ener-
gia, transporte, saneamento e moradia.
Por último, um elemento intrínseco a ser considerado e que poderia in-
fluenciar se pensarmos o vínculo entre o OP e o Planejamento Urbano, seria a 
politização da cidadania e conhecimento sobre o tecido urbano. Este retrato do 
orçamento da cidade, dos investimentos nas políticas públicas e no desenvol-
vimento urbano, especificamente do quanto está sendo investido e o que está 
sendo prioritário em cada região, pode gerar tensões, pois uma parte da popu-
lação está excluída da representação neste processo. Além disto, o equilíbrio e o 
desequilíbrio dos recursos e da tomada de decisão sobre o orçamento implicam 
em ter um conhecimento contínuo, ano a ano, do orçamento público local, gerar 
um dinamismo territorial e uma noção espacial das potencialidades e das debi-
lidades da cidade e de suas regiões (MARX, 2011) A ideia da participação e dos 
multiplicadores sociais que surgem nesta experiência poderiam chegar a ampliar 
o conhecimento sobre as políticas públicas locais. Desde a origem do OP de Por-
to Alegre, a cidade trabalhou com atenção sobre o tríplice conceito de exclusão 
social: social, de serviços urbanos e de política de decisão. (ALLEGRETTI, 2003)
Porto Alegre começou a sua internacionalização a partir do Habitat II, em 
1996, quando o OP foi reconhecido como uma das melhores práticas de gestão 
do planeta. Mas foi com a escolha da cidade para ser sede do Fórum Social Mun-
dial, em 2001, que Porto Alegre viveu seu melhor momento nas relações interna-
cionais, consolidando um projeto de “utopia exterior” (MARX, 2010). Mas esta 
utopia não é só exterior, ela é também interior e está na agenda dos movimentos 
e organizações sociais que lutam por moradia. Esta luta pode se dar no confronto 
político ou nos espaços institucionais que permitem certo diálogo e articulação 
de políticas com estes atores.
Na última década, as inovações da democracia participativa têm encon-
trado esgotamentos, principalmente, na perspectiva dos movimentos sociais 
que florescem na cidade. As críticas apontam para o esvaziamento do caráter 
transformador destas práticas políticas e, ao mesmo tempo, para uma nova lógi-
(3) Raquel Rolnik (2015), em seu livro A Guerra dos Lugares, faz uma trajetória da política 
habitacional no Brasil e descreve especificamente o Programa Minha Casa Minha Vida, a 
produção habitacional e as consequências da financeirização da moradia no Brasil.
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ca dominante de atuação do poder público municipal acerca do planejamento da 
cidade, que privilegia o interesse dos setores empresariais e restringe o uso do 
espaço público à apropriação privada.
A conformação desta nova conjuntura pode ser identificada, em grande 
medida, na reorientação administrativa das políticas urbanas a partir da entrada 
de um novo governo municipal, no ano de 2005, formado pelo Partido Popular 
Socialista (PPS) e tendo como continuidade desta política o Partido Democráti-
co Trabalhista (PDT), que governa atualmente a cidade. Conforme Xavier (2013), 
com a eleição deste novo grupo político, foi realizada plenamente a gestão urbana 
empresarial na cidade, através da implementação do modelo de gestão chamado de 
Governança Solidária Local (GSL), caracterizado “pela busca da conciliação entre 
os interesses vinculados aos setores da construção civil e imobiliária, com interes-
ses das populações de baixa renda da periferia do município” (p.25).
A mudança introduzida a partir deste novo instrumento, a GSL, na gestão 
urbana se dá, em grande medida, num retorno às soluções privadas de gestão do 
uso do solo, onde o eixo principal de desenvolvimento está no mercado, a partir da 
promoção e construção imobiliária (LAHORGUE; CABETTE, 2013). Assim, a pri-
mazia na formulação e execução das políticas urbanas passa a ser a relação com o 
setor privado. Conforme Araujo (2015), diversos documentos têm sido elaborados 
por secretários e técnicos municipais enfatizando a centralidade da aliança insti-
tucional entre governo e entidades privadas para viabilizar projetos de moderni-
zação voltados para o estímulo do desenvolvimento e da atratividade econômica 
local. Como exemplo da materialidade desta discussão, podemos citar a sanção da 
lei nº 9.875, em 2005, que institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Pri-
vadas (PPPs), as quais são,
na perspectiva do então governo municipal, articulações que possibilitam 
além da captação de recursos financeiros, a introdução de uma racionalidade 
empresarial na gestão pública que oportuniza a consecução de um programa 
de intervenções públicas mais qualificado na reestruturação econômica e ur-
banística local e de novos padrões de planejamento para a inserção competi-
tiva da cidade na nova ordem econômica globalizada (ARAUJO, 2015, p. 72).
Em termos concretos, ou seja, das ações postas em práticas pela parceria 
entre a prefeitura municipal e a iniciativa privada na reestruturação urbana local 
como polo competitivo na ordem global, o desenvolvimento urbano em Porto Ale-
gre tem se dado a partir de políticas de revitalização de áreas centrais e da conse-
cução de grandes projetos imobiliários em diversas áreas – lazer, cultural, moradia, 
comercial.  Central na prioridade dada à apropriação da cidade pelo capital privado 
é a perda de influência dos setores populares na produção do espaço urbano (LAH-
ORGUE; CABETTE, 2013). Neste sentido, espaços sócio-político-culturais de usu-
fruto público são cada vez mais restritos aos usos definidos pelos empreendedores 
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privados. Outro aspecto importante dos efeitos deste novo padrão de planejamen-
to urbano recai sobre o debate acerca das moradias populares e da ampliação da 
segregação sócio-espacial na cidade. O modelo de urbanização pautado pelo inves-
timento em grandes empreendimentos urbanos produz territórios elitizados, ao 
mesmo tempo em que desloca os setores mais pobres para regiões cada vez mais 
periféricas da cidade. Este deslocamento populacional é resultado, por um lado, 
do aumento dos custos de moradia que tornam inviável a compra ou o aluguel de 
habitações nestes territórios e, por outro, das políticas habitacionais delineadas 
em associação com os empreendimentos públicos e/ou privados que implicam em 
ações de remoção e reassentamentos de comunidades.
Este “novo” modelo de cidade tem aumentado as manifestações de conflitos 
em Porto Alegre, principalmente no que se refere às disputas em torno da ocupação 
dos espaços públicos e da reivindicação por moradia. A expressão máxima pode ser 
identificada no contexto de promoção local do megaevento Copa do Mundo FIFA 
2014 na cidade, que, a partir de um conjunto de ações estratégicas prioritárias de de-
senvolvimento, resultou em remoções e na construção de uma “cidade de exceção”.
Conforme Araújo (2015), durante a preparação do município para a reali-
zação dos jogos da Copa 2014, construiu-se um aparato institucional específico 
que impôs à sociedade porto-alegrense um regime jurídico especial em torno 
da construção de obras de infraestrutura urbana e do uso dos espaços públicos. 
Assim, decretos e leis excepcionais foram sancionados, beneficiando os parcei-
ros governamentais – entidades esportivas, construtoras e entidades privadas 
–, ao mesmo tempo em que trouxeram impactos negativos para os direitos de 
setores populares. O exemplo mais emblemático, seguindo a mesma autora, é o 
projeto prioritário da Copa na cidade em torno da denominada Avenida Tronco, 
o qual, mais do que duplicar uma longa extensão da via, atravessa um território 
popular que abriga diversos conglomerados de vilas, configurando uma política 
de remoção de 1.500 famílias para concretizar as obras da avenida. Tal política, 
delineada na temporalidade do megaevento, resultou numa série de suspensões 
constitucionais que garantiam o direito à cidade e à moradia das famílias, impli-
cando numa política habitacional de caráter especial que levou à fragmentação e 
dispersão de comunidades consolidadas.
A Copa na cidade também instituiu excepcionalidades que impactaram a 
urbe de maneira mais geral. Neste sentido, foram criados territórios de exceção, as 
denominadas “Zonas FIFA”, nas qual só poderiam ingressar aqueles portadores de 
credenciais ou ingressos do megaevento. Espaços de trânsito e de uso compartilha-
do passaram, assim, a configurar-se como lugares de acesso privado, onde a circu-
lação e a venda de produtos foram restritas aos parceiros e clientes das entidades 
esportivas detentoras do direito em torno do megaevento esportivo. 
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As restrições do uso do espaço público expressaram-se, também, nas parce-
rias entre o poder público municipal e entidades privadas tendo em vista ações de 
revitalização do Centro Histórico e de áreas subjacentes. Tais ações implicaram em 
políticas de regulamento restritivo de territórios de manifestação político-culturais 
tradicionais na cidade, como o Largo Jornalista Glênio Peres e o Auditório Araújo 
Vianna (Observatório das metrópoles; 2012); no cerceio de práticas culturais, como 
a proibição de música ao vivo na Cidade Baixa (PRESTES, 2012) e a restrição do uso 
do espaço público por artistas de rua (FOGLIATO, 2015). As próprias obras da copa 
transformaram usufrutos públicos, como o corte de árvores e a transformação de 
praças em estacionamentos, em espaços restritos(SOARES, 2013).
Na conformação desta conjuntura privatista, Porto Alegre tem visto emer-
gir um ativismo plural que atualiza, na cena pública, os conflitos urbanos vividos 
cotidianamente na cidade, ao mesmo tempo em que demarca uma transformação 
nas ações coletivas mobilizadas na luta pelo direito à cidade. Embora os canais 
institucionais de participação, como o OP, ainda existam na cidade como lócus de 
demanda, reivindicação e ação política, torna-se referência neste processo as ações 
diretas, as performances artísticas e culturais, as ocupações coletivas de espaços 
públicos, de prédios e terrenos ociosos. Neste sentido, contesta-se à privatização 
dos espaços públicos; reivindica-se por um transporte 100% público; luta-se pelo 
direito à moradia digna e pela humanização da cidade.
Dentre a diversidade de manifestações que tem se expressado no espaço 
público de Porto Alegre, apontamos os eventos “Largo Vivo” e “Defesa da Alegria”, 
a luta pelo transporte público protagonizada pelo “Bloco de Lutas”, as articula-
ções entre movimentos sociais e movimentos comunitários contra as remoções da 
Copa do Mundo FIFA 2014, que deram origem ao “Comitê Popular da Copa de Por-
to Alegre” e, mais recentemente, as ocupações urbanas organizadas por coletivos 
culturais e movimentos nacionais de luta pela moradia.
No próximo ponto, descreveremos algumas das novas experiências de co-
letivos e movimentos sociais que emergiram na cidade nos últimos anos e que ex-
pressam um poder coletivo que busca contestar e mudar o processo de urbanização 
em curso caracterizado pelo planejamento estratégico privatista. Neste sentido, a 
descrição foca em alguns casos recentes de ocupações urbanas, buscando explici-
tar a renovação do ativismo urbano, bem como sua pluralidade. A descrição será 
realizada, principalmente, a partir da pesquisa em material bibliográfico, fontes 
jornalísticas e consulta a sites oficiais dos movimentos e coletivos4.
(4) A exceção é a descrição da Ocupação Cultural Pandorga, que contém também informa-
ções obtidas diretamente com os integrantes do coletivo que gere as atividades da ocupação.
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MOVIMENTOS SOCIAIS E OCUPAÇÕES URBANAS:A LUTA 
PELA MORADIA, O DIREITO À CIDADE E A REFORMA 
URBANA
As ocupações urbanas, como meio de garantir o acesso à moradia de 
setores excluídos da dinâmica hegemônica do desenvolvimento urbano, com-
põem parte de um repertório de ações que remetem à lógica de organização da 
urbe em suas origens. Nos últimos anos, no entanto, o debate, social e políti-
co, acerca desta problemática tem ganhado progressivo destaque, expressan-
do especificidades contextuais.
Em 2014, jornais de circulação local dedicaram reportagens para dis-
cutir o que foi denominado o “boom” das ocupações na cidade (FOGLIATO, 
2015b; SCIREA, 2014).  As notícias fazem referência ao crescente apareci-
mento de ocupações organizadas e espontâneas, tanto na região central quan-
to em áreas mais periféricas do município. Milhares de pessoas estão em bus-
ca de uma alternativa à falta de moradia, decorrente, em grande medida, do 
aumento do valor de aluguéis e da ineficácia de políticas públicas no atendi-
mento da demanda habitacional. Ao mesmo tempo, movimentos sociais na-
cionais pelo direito à moradia ocupam prédios ociosos no centro e terrenos 
vazios na periferia de Porto Alegre, e novos coletivos locais transformam imó-
veis em estado de abandono em espaços artístico-culturais autogestionários, 
intensificando a disputa pelo espaço urbano entre agentes públicos e privados 
e entre setores sociais.
Abaixo, segue um mapa com a distribuição das Vilas existentes hoje em 
Porto Alegre5, identificadas pela cor laranja e conforme as regiões do OP. Des-
tacamos no mapa as ocupações urbanas organizadas por movimentos sociais 
e coletivos culturais que serão objeto de descrição neste artigo.
(5) Conforme mapeamento realizado pela Prefeitura Municipal de Porto Alegre e corres-
pondendo a um total de 477 vilas.
PARTICIPAÇÃO, CONFLITOS E INTERVENÇÕES URBANAS: CONTRIBUIÇÕES AO HABITAT III
213
Mapa 2. Ocupações Urbanas em Porto Alegre.
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de dados disponíveis no ObservaPoa6 
 por movimentos sociais nacionais de luta pelo direito à moradia. São eles: 
o Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM), o Movimento de Luta nos 
Bairros e Favelas (MLB) e o Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST).  
Os movimentos de luta pela moradia originaram-se nos anos de 1980, mar-
cado pela conjuntura da redemocratização brasileira, como expressão das lutas 
populares pela democratização urbana do país, contrapondo-se à lógica tecnocrá-
tica e segregacionista dominante. Diversificaram-se em seus objetivos e formas de 
atuação a partir do final dos anos de 1990 e ao longo dos anos 2000, com o agra-
vamento das condições de vida nas cidades e o aumento do déficit habitacional.
De maneira semelhante, estes surgem com o propósito de articular e orga-
nizar as lutas urbanas dos trabalhadores sem-teto em defesa ao direito à cidade 
e da realização de uma Reforma Urbana no país. Nesta perspectiva, a luta pela 
moradia constitui-se numa bandeira mais ampla do que a garantia do acesso à 
(6) Disponíveis em: http://www.observapoa.com.br/default.php?p_secao=46. Acessado 
em: junho de 2016.
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habitação, sendo o ponto de partida pelo qual se acredita ser possível transformar 
as cidades e a sociedade brasileira. Estes movimentos compartilham também o ato 
de ocupar como forma de agir, denunciando e resistindo à apropriação privada e 
desigual da cidade, ao mesmo tempo em que reivindicam e pressionam governan-
tes e demais instituições a efetivar o direito à moradia adequada. Por fim, a disputa 
da cidade realizada por meio das ocupações urbanas também expressa o objetivo 
de mudar as relações em sociedade, buscando construir a autonomia e solidarieda-
de de forma coletiva, rompendo com as lógicas individualistas sobre-presentes no 
mundo contemporâneo.
No entanto, o MNLM, o MLB e o MTST são movimentos que possuem his-
tórias particulares. Cada um deles atua na luta pela moradia popular a partir de 
objetivos e perspectivas específicas, possuindo diferenças nas suas formas de arti-
culação política, métodos de ação e bandeiras de luta. A temporalidade da presença 
destes movimentos em Porto Alegre também é um fator de distinção: enquanto 
o MNLM atua de forma organizada já há algum tempo, o MLB e o MTST surgem 
como parte do contexto das ocupações atuais. Para dar conta do objetivo de des-
crever as particularidades e diversidade do ativismo urbano na cidade, exporemos 
a luta pelo direito à cidade a partir de alguns exemplos do surgimento das ocupa-
ções organizadas por cada movimento.
MOVIMENTO NACIONAL DE LUTA PELA MORADIA (MNLM): A OCUPAÇÃO SARAÍ
Em 28 de agosto de 2013, o Movimento Nacional de Luta pela Moradia do 
Rio Grande do Sul (MNLM/RS) ocupou um prédio abandonado, localizado no Cen-
tro Histórico de Porto Alegre, dando origem à “Ocupação Saraí”. A ação foi parte 
do repertório de ações coletivas empreendidas pelo MNLM na luta pelo direito à 
moradia adequada nas regiões centrais da cidade (BUONFIGLIO, 2007). 
O MNLM/RS é uma das dezoito organizações estaduais que compõe o Mo-
vimento Nacional de Luta pela Moradia, fundado em julho de 1990, no 1º Encon-
tro Nacional dos Movimentos de Moradia, na cidade de Goiânia.  O surgimento 
teve o objetivo de articular os diversos movimentos e formas de luta dispersas 
pelo país, organizando de forma nacional a luta pela Reforma Urbana (MNLM 
Rio Grande, 2009). Assim, o MNLM é parte da conjuntura de lutas no período 
de redemocratização brasileira que foram aglutinadas em torno da criação do Fó-
rum Nacional de Reforma Urbana (FNRU), uma plataforma urbana que articula 
diferentes movimentos sociais em torno da pauta do direito à cidade para todos 
(SAULE JUNIOR; UZZO, 2009).
Além do MNLM, o FNRU é composto pela Central de Movimentos Popula-
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res (CMP), pela União Nacional por Moradia Popular (UNMP) e pela Confedera-
ção Nacional de Associações de Moradores (CONAM), configurando uma rede de 
movimentos nacionais que vem incidindo tanto nos programas autogestionários, 
como nas esferas institucionalizadas de participação, a exemplo do Conselho das 
Cidades (FERREIRA, 2012). Deste modo o MNLM, juntamente com os demais mo-
vimentos nacionais citados, se organiza e se articula
Em redes e fóruns (FNRU e fóruns internacionais), que compartilham estra-
tégias de incidência política, utilizando-se de um repertório de ação diversifi-
cado, incluindo atuação tanto em esferas políticas institucionalizadas, como 
os conselhos de gestão pública, como em ações societárias, a exemplo das 
mobilizações e de processos de formação de base (FERREIRA, 2012, p. 5).
Como mencionado no início, uma das principais lutas deste movimento é 
a disputa das regiões centrais urbanas como lugar de moradia popular. Em Por-
to Alegre, o déficit habitacional coexiste com 48.934 mil imóveis vazios (IBGE, 
2010), dos quais parte se encontra no centro histórico da cidade. São estes prédios 
em situação de abandono, os “vazios urbanos verticais” (BUONFIGLIO, 2007), o 
alvo principal de denúncia e ação do movimento. Denuncia-se o não cumprimento 
da função social da propriedade e constrói-se no dia-a-dia das ocupações a possi-
bilidade de conquista de uma moradia adequada com acesso aos equipamentos e 
serviços públicos para as famílias pobres que não têm onde morar. É desta luta que 
a história da Ocupação Saraí nasce e permanece ainda hoje em movimento.
Suas origens datam o ano de 2005, quando um coletivo organizado do 
MNLM/RS ocupou um prédio particular vazio, no coração do centro de Porto Ale-
gre. O edifício de sete andares, que tem como endereço a esquina entre a Rua Cal-
das Junior com a Avenida Mauá, fica em frente ao Cais do Porto, proporcionando 
aos moradores e visitantes uma vista muito bonita do lago Guaíba. 
Assim, da privatização de um imóvel, que, na sua origem, tinha como objeti-
vo cumprir a função social provendo moradias populares em uma região central, à si-
tuação de interdição criminal, que legou um estado de abandono de mais de 10 anos, 
dezenas de famílias reocuparam o prédio, em 20 de novembro de 2006, para denun-
ciar o seu uso pelo crime organizado e a especulação imobiliária de que é fruto(O-
cupação 20 de Novembro), e reivindicar a sua transformação em moradia popular.
Com este ímpeto, as famílias organizadas pelo MNLM/RS resistem há qua-
se uma década. Em março de 2007, o movimento sofreu uma ação de despejo, 
vindo a reocupar o prédio, no ano de 2011, numa ação simbólica para denunciar 
que continuava vazio. Finalmente, em 2013, na quarta ação, surge a “Ocupação 
Saraí”. O movimento reivindica hoje a desapropriação do imóvel, junto ao governo 
do Estado do Rio Grande do Sul, argumentando que o edifício não cumpre a função 
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social da propriedade e, portanto, pode ser revertido em habitação popular (FO-
GLIATO, 2014) para as crianças, jovens e adultos que lá se encontram.
Estas correspondem, hoje, a cerca de 20 famílias que vieram de diferen-
tes bairros da Região Metropolitana de Porto Alegre, com o objetivo de obter um 
lugar permanente para morar, uma alternativa frente à impossibilidade de arcar 
financeiramente com os valores crescentes dos alugueis na cidade, evitando a imi-
nência de serem despejados. A conquista da moradia própria, além da segurança 
que propicia para as famílias, é uma luta que objetiva garantir o direito à cidade, ou 
seja, a possibilidade de se viver com qualidade de vida. Neste sentido, o centro da 
cidade aparece como elemento de extrema importância do habitar, pois possibilita 
o acesso a serviços e equipamentos públicos. 
O prédio que até recentemente era lugar de acúmulo de sujeira e de pro-
gressiva deterioração, é agora abrigo e ambiente de convivência coletiva. O aban-
dono tem sido preenchido por novas cores nas paredes; por colchões e espaços de 
dormitórios; pela construção de uma cozinha coletiva e a realização de atividades 
político-culturais com apoiadores externos.
No entanto, o dia-a-dia na ocupação é uma luta constante, que está sempre 
na iminência de ser derrotada pelas operações de agentes estatais que visam ações 
de reintegração de posse. O direito à moradia, embora reconhecido universalmen-
te como um direito humano básico, enfrenta muitos embates frente a outros inte-
resses, sobretudo de agentes privados. Uma série de ações é necessária, portanto, 
para garantir que o despejo não seja o destino final da ocupação. Neste sentido, 
moradores da Ocupação Saraí têm se articulado com apoiadores externos, de for-
ma a garantir o processo de desapropriação do imóvel por parte do governo do 
estado e a efetivação do prédio enquanto lugar de moradia para as famílias.
Em abril de 2014, movimentos populares passaram a se unir ao MNLM/
RS na reivindicação de desapropriação do prédio, dando início a um processo de 
mobilização social na cidade que reivindicava audiências públicas para tratar da 
situação da Ocupação Saraí e, ao mesmo tempo, objetivava promover atividades 
de apoio à ocupação. Neste sentido, realizou-se o primeiro evento “Defesa Pública 
da Saraí7”, o qual uniu a música e a ocupação de espaços públicos às reivindicações 
das famílias, seguido de uma campanha online e de um abaixo assinado pela desa-
propriação (FOGLIATO, 2015b). 
Neste processo de pressão social, a Ocupação Saraí conquistou a assinatura 
(7) A “Defesa Pública da Saraí” foi realizada como uma edição especial de ações realizadas 
pelo coletivo cultural “Defesa Pública da Alegre”, o qual surgiu em Porto Alegre no ano de 
2012 e, desde então, tem atuado na defesa dos espaços públicos e da democratização da 
cidade. Para mais informações específicas sobre este coletivo, ver Silva (2013).
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de um decreto estadual que declarou o imóvel ocupado como bem de interesse so-
cial para fins de desapropriação (PASTORINI, 2014). No entanto, até o momento a 
vitória foi apenas parcial. Com a transição da gestão política estadual, nas eleições 
de 2014, o acordo estabelecido entre o MNLM/RS e o governo do Estado do RS 
encontra-se em situação de pendência pela falta de pagamento para o proprietário 
do imóvel (FOGLIATO, 2015c). Em abril de 2015, apoiadores e moradores da Saraí 
realizaram uma nova edição do “Defesa Pública da Saraí”, tendo em vistas cobrar a 
continuidade do processo de desapropriação(FOGLIATO,2015c).
No momento, a Ocupação Saraí encontra-se ainda em processo de luta pela 
desapropriação e resistindo a eminência de um novo despejo. 
MOVIMENTOS DE LUTAS DE BAIRROS E FAVELAS (MLB): A OCUPAÇÃO LANCEIROS 
NEGROS
A luta pelo direito à moradia no centro da cidade também tem sido reali-
zada pelo Movimento de Lutas de Bairros e Favelas (MLB), a partir da Ocupação 
Lanceiros Negros, uma ocupação organizada por dezenas de famílias que habitam 
hoje outro prédio vazio no centro histórico de Porto Alegre e que o reivindicam 
para fins de habitação popular.
O MLB foi fundado em 1999 em Pernambuco e atualmente se organiza em 
coletivos em 14 estados brasileiros. Filiado à Central de Movimentos Populares 
(CMP), faz parte também, como o MNLM, do Fórum Nacional de Reforma Urbana 
(FNRU). As suas principais bandeiras são a reforma urbana, o direito humano de 
morar dignamente e o socialismo. Deste modo, para o movimento, a luta pela mo-
radia é o motor de uma luta maior pela reforma urbana, pois
“Através dela conseguimos mobilizar milhares de pessoas, pressionar os go-
vernos e chamar a atenção para os problemas enfrentados pelo povo pobre 
nas grandes cidades. Nesse sentido, tem importância fundamental a organi-
zação e realização das ocupações. A ocupação educa o povo para a necessida-
de de lutar organizado e desenvolve o espírito de trabalho coletivo” (MLB, 
2014, p. 16).
Em Porto Alegre, a luta pela moradia consolidou-se justamente com a Ocu-
pação Lanceiros Negros, a primeira ação do MLB na cidade, a qual foi realizada 
no dia 14 de novembro de 2015(HAUBRICH, 2015). O movimento realizou tra-
balho social durante nove meses em bairros periféricos da cidade, notadamente 
na Lomba do Pinheiro e no Morro da Cruz, organizando famílias que vivem em 
situação de moradia precária. A organização resultou na ocupação do prédio de 
quatro andares, uma antiga sede do Ministério Público Estadual que estava aban-
donado há 12 anos (HAUBRICH, 2015). A entrada das famílias deu uma nova 
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vida ao espaço: o local foi limpo, salas foram transformadas em brincadotecas e a 
cozinha se tornou comunitária.
A ocupação na região central de Porto Alegre surge com o objetivo de dar 
visibilidade à situação predominante na cidade de falta de habitação digna para os 
mais pobres que são excluídos do acesso a equipamentos e serviços públicos nos 
territórios da periferia. Assim, de forma semelhante à Ocupação Saraí, denuncia-se 
a manutenção dos vazios urbanos em benefício dos interesses privados, os quais 
poderiam estar cumprindo a sua função social e, deste modo, garantindo a dignida-
de de vida a estas famílias.
Os vazios urbanos na região do centro, como alvo de disputa pela moradia, 
têm uma dimensão simbólica importante, na medida em que expressam um forte 
contraste das relações políticas, sociais e econômicas na cidade. Em Porto Alegre, 
a região do centro, composta por 18 bairros oficias que correspondem a 5,46% da 
área total do município e abrigam 19,64% da população porto-alegrense, apresenta 
os melhores indicadores sociais e econômicos, tendo uma taxa de analfabetismo 
de 0,51% e o rendimento médio dos responsáveis por domicílios de 8,81 salários 
mínimos (OBSERVAPOA, 2010). 
Um aspecto ilustrativo da relação de desigualdade na cidade é justamente o 
dado sobre domicílios em áreas de moradia precária. Em Porto Alegre, entre os 11% 
dos domicílios (55.994 mil) que se encontram em situação precária, há um fator de 
desigualdade de 440,30. Ou seja, a proporção entre a melhor região - a região do 
centro com apenas 127 moradias consideradas nesta situação -, e a pior região, a re-
gião nordeste com 4.795 moradias, é de 440,0 vezes (OBSERVAPOA, 2010 s/n). Tal 
situação pode ser relacionada ao fato de que a região do centro é justamente o terri-
tório que historicamente tem sido lócus de políticas de remoção e reassentamento 
populacional que deslocam setores mais pobres para áreas periféricas no município.
Além disso, a Ocupação Lanceiros Negros expressa outra dimensão impor-
tante na luta por moradia. As escolhas da data e do nome da ocupação demarcam o 
aniversário de 171 anos do Massacre de Porongos, um episódio da guerra Farroupi-
lha em que centenas de combatentes negros foram mortos por tropas imperiais. O 
episódio de resistência do esquadrão de lanceiros negros, que lutava por libertação, 
é tomado como referência na luta pela moradia das constantes ações de reintegra-
ções de posse (HAUBRICH, 2015). 
Nesta direção, explicita-se a problemática histórica da criminalização da po-
breza e do racismo institucional presente nas políticas governamentais de habitação 
e das intervenções de reintegração de posse. São trabalhadores e trabalhadoras po-
bres, negros e negras, que estão na linha de frente das ocupações urbanas, e é justa-
mente esta a população que predomina nas periferias das cidades brasileiras e que se 
encontra excluída do acesso e garantia a uma moradia digna. As ocupações urbanas, 
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sejam no centro, sejam em áreas periféricas de Porto Alegre, são constantemente 
alvos de intervenções governamentais de despejo e remoções que, ao se efetivarem, 
promovem uma política de branqueamento da cidade, na medida em que o estado 
intervém em espaços nos quais vivem a maior parte da população não branca.
Recentemente, a ocupação passou por um processo de reintegração de pos-
se que mobilizou a cidade de Porto Alegre. Em decisão judicial, no mês de maio 
de 2016, determinou-se a imediata retirada das famílias do prédio sem considerar 
determinações anteriores de que o estado só poderia realizá-la garantindo uma al-
ternativa de moradia para as famílias. No entanto, os moradores decidiram consen-
sualmente pela resistência a este processo (GOMES, 2016).
Atualmente, a Ocupação Lanceiros Negros segue resistindo pelo direito de 
moradia das famílias e, embora, o destino final dos trâmites burocráticos para a 
ocupação não estejam definidos, a conquista (parcial) da permanência deu fôlego 
a luta. No prédio, diversos projetos sociais têm sido realizados, abrindo o espaço 
para atividades compartilhadas com coletivos e indivíduos apoiadores – como, por 
exemplo, a inauguração de uma creche e um berçário na ocupação para atender 
as cerca de vinte crianças que moram lá e a criação de uma “Central de Serviços 
Lanceiros Negros” que oferta serviços dos moradores nas áreas de construção civil, 
reformas em geral, atendentes, babás, chapistas, diaristas e costureiras(Ocupação 
Lanceiros Negros, 2016). 
MOVIMENTO DOS TRABALHADORES SEM TETO (MTST) EM PORTO ALEGRE 
Na semana anterior ao surgimento da Ocupação Lanceiros Negros, a ocu-
pação de um terreno vazio na região leste de Porto Alegre, nas proximidades do 
Morro Santana, sofreu uma ação de despejo. A ocupação trazia a bandeira do Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), demarcando a chegada deste mo-
vimento na luta pela moradia popular e por uma nova cultura de cidade. O MTST 
surgiu como um movimento popular urbano em 1997, no Estado de São Paulo. 
Conforme Boulos (2014, p. 50), 
O movimento se origina com a tática de construir grandes ocupações em ter-
renos vazios nas periferias urbanas, buscando integrar a luta por moradia 
com a luta por serviços e infraestrutura nos bairros mais pobres.
Deste então, o movimento desenvolveu uma dinâmica de atuação autôno-
ma, consolidando princípios e estratégias de ação, possuindo hoje coletivos orga-
nizados em 11 estados brasileiros8.
(8) São estes: São Paulo, Rio de Janeiro, Distrito Federal, Pernambuco, Minas Gerais, Pará, 
Goiás, Bahia, Rio Grande do Sul, Paranáe Ceará.
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O MTST se define como um “movimento territorial” que “organiza traba-
lhadores urbanos a partir do local em que vivem”, ou seja, a luta pelo direito à 
moradia é realizada a partir e nas periferias das cidades brasileiras e carrega o obje-
tivo central de “criar poder popular” (MTST, 2016) como forma de transformar as 
condições de vida injustas e excludentes impostas pela sociedade capitalista. Neste 
sentido, embora a luta pelo direito à moradia seja uma de suas principais bandei-
ras, o MTST não se define como um movimento de moradia, mas, antes, como uma 
organização com objetivos estratégicos anticapitalistas (BOULOS, 2014). Deste 
modo, as ocupações urbanas são parte de uma estratégia territorial que visa, além 
do enfrentamento direto com o capital imobiliário e a conseqüente lógica de segre-
gação urbana, à construção de referências na organização coletiva e autônoma de 
luta – o poder popular – nas periferias que extrapolem a própria ocupação.
A partir do foco nas ações de ocupações de terra urbana, o MTST tem como 
bandeira também a luta em prol da realização de uma “Reforma Urbana Profunda 
e Popular” (MTST, 2016) que transforme a lógica dominante nas cidades, funda-
mentada no lucro e no modelo de gestão empresarial. Esta organização se dife-
rencia dos outros movimentos urbanos nacionais ao pôr ênfase na luta direta em 
detrimento da composição de Conselhos ou Fóruns de participação institucional 
e, também, por não possuindo vínculos partidários internos9.
O crescimento e nacionalização do MTST são identificados a partir do ano 
de 2006, marcado pelas políticas econômicas e sociais do governo Lula que confor-
mam um período de importantes contradições, em especial para os movimentos 
de luta por moradia10 (BOULOS, 2014). Mas é, sobretudo, no ano de 2013 que 
ele passa a ganhar maior visibilidade nacional, quando começam a surgir dezenas 
de ocupações urbanas na cidade de São Paulo, organizadas por trabalhadores da 
periferia vinculados ao MTST (BOULOS, 2014). Tal processo é identificado como 
resultado do forte impacto das manifestações populares de junho de 2013.
É neste momento de efervescência política que se origina o coletivo es-
tadual em Porto Alegre, o qual se desenvolveu, ao longo do ano de 2015, num 
momento em que a cidade acabara de sediar os jogos da Copa do Mundo FIFA 
2014 e vivera uma diversidade de mobilizações sociais em protesto aos projetos 
(9) A autonomia reivindicada pelo MTST aos vínculos institucionais e partidários não sig-
nifica que o movimento não estabeleça relações táticas de negociação com governos e par-
tidos.
(10) É resultante deste período o maior programa habitacional brasileiro (o Minha Casa, Mi-
nha Vida) e, ao mesmo tempo, o aumento da incidência do capital imobiliário na dinâmica 
urbana do país, agravando as condições de vida nas cidades brasileiras. O período também 
foi marcado pela “paralisia” institucional dos movimentos urbanos, no qual, no entanto, o 
MTST se apresenta como um movimento “com uma posição política de enfrentamento e 
questionamento da política do governo”, num processo crescente da sua organização e base 
social (BOULOS, 2014, p. 81).
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privatizantes em curso na cidade. Neste processo, o Comitê Popular da Copa de 
Porto Alegre (CPC/POA) teve importante atuação na luta pelo direito à moradia 
de famílias em situação de remoção pelos projetos do megaevento. As experiências 
no âmbito do CPC/POA legaram a alguns militantes sociais o reconhecimento e 
laços de proximidades com lideranças comunitárias diversas e a aproximação com 
o MTST, com o objetivo de construção deste movimento na cidade.
O terreno ocupado pelo MTST, na madrugada do dia 06 de novembro de 
2015, situa-se na região leste a cerca de 15 km do centro histórico de Porto Alegre 
e é conhecido pelo despejo violento realizado pela brigada militar, em 2014, da 
Ocupação Cruzeirinho (O VIÉS, 2015). Desocupado há anos, o terreno pertencia 
à Cooperativa Nacional de Habitação Popular e tinha como destino a construção 
de um empreendimento imobiliário (HAUBRICH, 2015b), que nunca foi realizado. 
O terreno é alvo também de disputa política entre movimentos sociais e o legisla-
tivo e executivo local. Em março de 2015, um processo de lutas dos movimentos 
urbanos e comunitários de Porto Alegre derrubou veto do prefeito e conquistou o 
agrave do terreno como uma Área Especial de Interesse Social (AEIS), destinan-
do-o para fins de habitação popular11. No entanto, a conquista dos moradores de 
ocupações urbanas das novas áreas de AEIS tem enfrentado obstáculos por parte 
do executivo municipal, sendo o principal uma ação direta de inconstitucionalida-
de, a qual ainda encontra-se em trâmite na esfera jurídica (HAUBRICH, 2015b).
Deste modo, a ocupação deste terreno nesta região periférica da cidade 
tem um caráter simbólico e político importante, na medida em que traz a denún-
cia dos vazios urbanos a serviço da especulação imobiliária e reivindica o cumpri-
mento da função social da área de modo a garantir que as políticas habitacionais 
de interesse social sejam efetivadas. Conforme a coordenação do MTST em Porto 
Alegre (O VIÉS, 2015), um estudo urbanístico prévio demonstrou que mais de 
800 moradias populares poderiam ser construídas somente nesta área, contra-
pondo, assim, a atuação da prefeitura que, em seis anos, entregou menos de duas 
mil moradias em toda a cidade.
O grupo de cerca de 100 pessoas que ocupou o terreno era composto por 
militantes e apoiadores do movimento e por dezenas de famílias sem-teto que vie-
ram de outras áreas periféricas e de ocupações urbanas em situação de ameaça 
de despejo. Dentre elas, moradores da Vila Dique, uma região da zona norte da 
cidade, afetada pelas obras da Copa do Mundo; da Vila Laranjeira e das Ocupações 
Progresso e Império, regiões da zona leste, nas quais o MTST realizou forte traba-
lho de base (HAUBRICH, 2015b). São para estas famílias organizadas a partir do 
(11) A área faz parte do projeto de lei 11.807, de 25 de março de 2015, que decretou 14AEIS 
na cidade. Para mais informações, ver: <http://www.sul21.com.br/jornal/porto-alegre-pre-
cisa-defender-suas-novas-aeis-por-jacques-tavora-alfonsin/>
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trabalho de base cotidiano e da luta ensejada pelo método da ocupação coletiva, 
que o coletivo de Porto Alegre reivindica o direito à moradia e à cidade.
A negociação da área segue em curso em uma comitiva composta pelo 
MTST, governo municipal e defensoria pública, da qual o movimento visa a desa-
propriação do terreno para a construção das habitações via recursos do programa 
Minha Casa Minha Vida Entidades, no qual o movimento é cadastrado (O VIÉS, 
2015). Além disso, as famílias seguem organizadas em núcleos nas suas vilas e 
ocupações de origem, transformando-se em referências de organização coletiva 
para novas lutas na periferia de Porto Alegre.
COLETIVOS ARTÍSTICO-CULTURAIS E AS OCUPAÇÕES NA CIDADE
No mesmo período em que as lutas pelo direito à moradia na cidade ga-
nharam força com a atuação de diferentes movimentos sociais nacionais, diversas 
ocupações urbanas de caráter político-cultural surgiram em Porto Alegre. Entre 
elas: a “Violeta – Casa de Cultura Popular”, a “OkupaKuna Libertária” e a “Ocupa-
ção Pandorga”. Estas resultaram da ocupação de imóveis vazios em regiões cen-
trais da cidade, com o objetivo inicial de articular espaços de moradia e difusão de 
atividades político-culturais. As ocupações culturais são organizadas por coletivos 
autônomos, de forma autogestionária e fundamentadas em práticas libertárias, 
visando promover o compartilhamento de atividades culturais.
Deste modo, indivíduos e coletivos artístico-culturais transformam espa-
ços em estado de abandono em usufruto público e coletivo, compondo parte do 
ativismo urbano que atualmente luta em prol da humanização e democratização 
de Porto Alegre. Embora, as Ocupações citadas possuam diferenças na sua compo-
sição, organização e atuação, aqui tomaremos como exemplo deste tipo de ocupa-
ção a Ocupação Cultural Pandorga.
A OCUPAÇÃO PANDORGA 
A Pandorga foi fundada no dia 18 de julho de 2015, a partir da ocupação 
de um prédio público vazio, numa grande área localizada no Bairro Azenha, na 
região centro de Porto Alegre. O imóvel de 1.122 m², pertencente à Coordenação 
de Transportes Administrativos (CTA), foi cedido por um decreto municipal, em 
2011, para a Fundação de Assistência Social e Cidadania (FASC), mas, no entanto, 
encontrava-se em estado de abandono há pelo menos seis anos. Com um propó-
sito de reivindicar o uso social do prédio, transformando-o em local destinado à 
moradia e à cultura, famílias e coletivos culturais organizaram a ação de ocupação 
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que originou a Ocupação cultural Pandorga (FOGLIATO, 2015d). Atualmente, o 
imóvel é utilizado prioritariamente com fins de promover a arte, cultura e educa-
ção, e é aberto ao público.
Conforme descrevem os integrantes que atuam hoje no coletivo, a Pandor-
ga surge12
“a partir da necessidade de um coletivo autônomo (formado por educadores, 
artistas e colaboradores) de encontrar um espaço que abrigassem e viabili-
zasse propostas de arte, cultura e educação ao público em geral, destinando 
um olhar cuidadoso à comunidade da Vila Cabo Rocha devida à relação de 
vizinhança estabelecida”.
O amplo imóvel público, encontrado no início da ocupação em significativo 
estado de degradação, representou a possibilidade de transformar não só o espaço 
abandonado, retomando-o de sua função social e pública, mas também de tornar 
os objetivos do Coletivo Pandorga uma realidade: 
“Vimos aqui a possibilidade de desenvolver o que acreditamos enquanto um 
outro mundo melhor. Mais do que transformar a outros, o desejo é de trans-
formar a nós mesmos, passando de simples espectadores da degradação hu-
mana para atores-provocadores das potencialidades de cada um, sem abdicar 
do senso coletivo. Assim, acreditamos contribuir através da arte, cultura e 
educação na construção de uma comunidade mais sensível e respeitosa na 
sua convivência. Acreditamos que, ao compartilharmos os nossos saberes, 
contribuímos para o maior entrelaçamento de conhecimentos, provocando a 
expansão complexa de diferentes experiências de aprendizagem”.
A partir desta perspectiva e do ato de ocupação, o lugar transformou-se 
num território que oferece atividades artísticas, culturais e educacionais semanal-
mente, como oficinas, encontros, debates, palestras e discussões, envolvendo, por 
exemplo, Artes Circenses, Teatro, Capoeira e Aprendizado de Línguas. Cerca de 25 
atividades artísticas e educacionais são realizadas todas as semanas para adultos e 
crianças, organizadas por voluntários que recepcionam, no total, em torno de 150 
pessoas (ENDRESS, 2016). Destaca-se que todo esse movimento pandorguense é 
mantido através de “contribuições conscientes”. 
O espaço se mantém através de um grupo de pessoas que se organiza a par-
tir de um coletivo gestor e de grupos de trabalho e apoio. A gestão é realizada de 
“forma horizontal, sem hierarquias, baseada na auto-gestão e no auto-sustento” 
(ENDRESS, 2016). Apesar das dificuldades em manter a ampla área em funcio-
namento, o coletivo que gere o espaço se esforça para que o sonho da ocupação 
permaneça vivo, contado também com apoios externos a partir da doação de ma-
teriais e realização de mutirões coletivos. Neste sentido, o local também é utilizado 
(12) Os relatos marcados pelas aspas foram obtidos a partir de questionário realizado com 
integrantes da Ocupação Pandorga.
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para a realização de ensaios de outros coletivos culturais que retribuem ministran-
do novas oficinas. Além disso, o Coletivo Pandorga “segue a lógica de que (a Ocu-
pação) é um espaço coletivo e horizontal” e, deste modo, se encontra “aberto para 
quem quiser chegar, conversar, propor e trocar ideias” (ENDRESS, 2016).
A Ocupação Pandorga localiza-se, particularmente, nas vizinhanças da Vila 
Cabo Rocha, uma comunidade que mora em condições precárias e que, embora es-
teja numa região central com bons índices de desenvolvimento social e econômico, 
encontra-se excluída do direito à cidade. Neste sentido, o Coletivo da Pandorga 
dedica atenção especial para os moradores da Cabo Rocha, desenvolvendo relações 
de proximidade e solidariedade, e buscando integrá-los nas atividades artístico-
-culturais e sociais que ocorrem na ocupação.
As ações em prol da democratização do acesso à arte e à cultura do Coletivo 
Pandorga têm engendrado uma luta de resistência à lógica predominante de pri-
vatização dos espaços públicos na cidade. Como exposto, a escolha pela ocupação 
deste terreno público decorre da sua situação de abandono e degradação social e 
material, de forma a retomar o uso social dos espaços da cidade, transformando de 
forma consciente processos de exclusão em experiências coletivas de compartilha-
mento e democratização de conhecimentos culturais.  Além do mais, a Ocupação 
Pandorga enfrenta os arranjos do poder municipal com vistas a ceder o imóvel para 
usufruto da iniciativa privada (FOGLIATO, 2015d). Contudo, a Ocupação cultural 
Pandorga segue ativamente construindo a partir de suas oficinas, encontros, deba-
tes e parcerias novos territórios coletivos de difusão artístico-culturais que incidem 
sobre a lógica privatista, democratizando e humanizando a cidade de Porto Alegre.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
O artigo buscou estabelecer a relação entre democratização do espaço pú-
blico, ativismo urbano e ocupações no município de Porto Alegre. Tendo como ob-
jetivo central fornecer um panorama geral da discussão contemporânea em torno 
das políticas de desenvolvimento urbano, destacando os elementos conceituais 
e sócio-político-culturais que configuram uma conjuntura local particular, onde 
emerge uma diversidade de lutas nos espaços públicos da cidade. Deste modo, vi-
sou mapear e descrever algumas das recentes experiências coletivas na cidade que 
expressam a (re)atualização dos conflitos urbanos vividos cotidianamente e das 
formas de manifestações políticas na luta pelo direito à cidade.
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Para tanto, em um primeiro momento, foi realizada a exposição dos con-
ceitos considerados importantes para a agenda urbana brasileira e internacional, 
como o direito à cidade e o direito à moradia, relacionando-os com o papel e a 
atuação dos atores sociais que conformam o ativismo urbano na luta por direitos, 
através da organização coletiva em movimentos sociais nacionais ou coletivos es-
pecíficos locais para ocupar os vazios urbanos em Porto Alegre. 
Na segunda sessão do artigo, procurou-se visualizar a trajetória histórica 
do município de Porto Alegre no que se refere à centralidade de sua política urbana 
e as estratégias de desenvolvimento urbano local e da inserção internacional que 
vem oscilando entre a orientação de democratização e de privatização da cidade. 
Por um lado, Porto Alegre caracteriza-se pelo reconhecimento internacional atra-
vés da inovação na gestão política participativa nos moldes do Estatuto da Cidade, 
e por ser considerada pela ONU como uma metrópole de qualidade de vida. Por 
outro, o município tem passado por transformações na forma da administração 
pública, marcadas pelo planejamento estratégico empresarial que foca nas parce-
rias público-privadas e nas estratégias de forte inserção internacional associadas 
à megaprojetos de modernização urbana e a megaeventos esportivos. Esta con-
juntura mais recente tem sido acompanhada pela elitização de regiões da cidade e, 
conseqüente, restrição do uso dos espaços públicos e agravamento das condições 
de vida e de moradia para os setores mais pobres, implicando no acirramento dos 
conflitos entre atores estatais e sociais. Uma pluralidade de manifestações coleti-
vas tem emergido em Porto Alegre, resistindo a privatização e segregação da cida-
de e reivindicando a democratização do espaço público e o direito à moradia, entre 
as quais destacamos as ocupações urbanas lideradas por movimentos urbanos na-
cionais e por coletivos artístico-culturais locais. 
A partir destes elementos, em um terceiro momento, buscou-se descrever as 
experiências diversas de movimentos sociais urbanos de luta pela moradia e cole-
tivos culturais que, através da organização de ocupações urbanas, têm tensionado 
a lógica das políticas de desenvolvimento urbano locais, reivindicado a efetivação 
e melhoria de políticas de moradia social e a destinação de recursos financeiros e 
materiais para projetos coletivos de usufruto social e público. As ocupações de ter-
renos vazios e prédios ociosos em estado de degradação explicitam as relações de 
desigualdade que permeiam a produção da cidade, seja nas regiões centrais, seja nas 
regiões mais periféricas. Buscando fazer cumprir a função social da propriedade, as 
ocupações enfrentam a especulação imobiliária, a primazia das relações privadas e 
a criminalização de determinados grupos sociais, trazendo para cena pública o pro-
gressivo aumento das moradias precárias e da restrição do acesso à arte e à cultura. 
As formas de organização levadas a cabo pelos movimentos e coletivos, embora dis-
tintas em seus princípios e articulações políticas estabelecidas, são também modos 
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de romper com a dominância das relações individualistas e privatistas na sociedade, 
buscando, a partir da luta coletiva autônoma, incidir sobre os significados e rumo 
da cidade que se quer viver e habitar. Deste modo, as ocupações urbanas em Porto 
Alegre, aqui descritas, extrapolam a dinâmica institucional como meio e fim, con-
figurando-se em uma ferramenta de luta que constrói novos espaços de referência 
sobre o direito à cidade e as possibilidades de relações humanas. 
O artigo não visou esgotar este tema tão complexo e dinâmico, mas, antes, 
iluminar algumas questões que permeiam hoje a luta pelo direito à moradia e à 
cidade, expressa na resistência organizada por meio das ações de ocupação urbana. 
Apesar dos movimentos sociais urbanos aqui descritos terem uma trajetória signi-
ficativa no cenário brasileiro e na cidade de Porto Alegre, sabemos historicamente 
que as ocupações são, muitas vezes, transitórias, pois enfrentam interesses pode-
rosos manifestos nos mandatos de reintegrações de posse e nos despejos violentos 
constantes. Como evidenciado neste texto, estas formas de agir têm sido constan-
temente utilizadas pelos poderes públicos, incidindo de modo arbitrário sobre o 
cotidiano de lutas em Porto Alegre, obstaculizando as reivindicações destes movi-
mentos por políticas públicas que democratizem o acesso à cidade. 
A problemática da moradia e do acesso à cidade passa pela democratização e 
pela existência de espaços públicos na cidade, assim como pensar verdadeiramente 
a moradia como direito humano. No entanto, a relação de desigualdade entre a 
existência de vazios urbanos e os sem-teto ainda é um problema grave que não tem 
sido priorizado nas cidades brasileiras. Assim, embora, nos últimos anos, o Brasil 
tenha avançado no estabelecimento de políticas habitacionais em escala nacional, 
visando incidir sobre o déficit habitacional, a questão da moradia segue sendo pro-
movida pelos governos brasileiros a partir de relações mercantis e de interesses 
com o setor imobiliário. 
O progressivo aumento das lutas e ocupações existentes na cidade faz com 
que nos questionemos a quem está dirigida as políticas urbanas, em particular, a 
habitacional, nas três esferas da federação no Brasil, bem como quem tem acesso 
aos recursos que são disponibilizados a estas políticas. Poderíamos dizer que a ex-
clusão vem se acentuando em nossas cidades e que as resistências e ocupações vêm 
sendo diretamente proporcionais à falta de políticas que transformem e democra-
tizem a cidade e incluam aqueles atores ainda invisíveis para a política urbana e 
habitacional de Porto Alegre e do Brasil.
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“O direito inalienável à cidade repousa sobre a capacidade de forçar a abertura de 
modo que o caldeirão da vida urbana possa se tornar o lugar catalítico de onde no-
vas concepções e configurações da vida urbana podem ser pensadas e da qual novas 
e menos danosas concepções de direitos possam ser construídas”. 
(HARVEY, 2013, p. 34)
INTRODUÇÃO OU UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO DO 
TEMPO E DO ESPAÇO
Historicamente, a construção do espaço urbano brasileiro foi marcada por 
frequentes ocupações de terras ociosas e/ou subutilizadas, reflexo de um processo 
de consolidação do território baseado no modelo centro-periferia1, onde o acesso à 
cidade é constantemente negado à população de renda mais baixa. Somado a isso, 
a estruturação das políticas públicas de habitação tem se mostrado incompatível 
com as demandas da população e com a problemática urbana. 
A formação de favelas nas periferias das grandes cidades e nas áreas am-
bientalmente frágeis, a ocupação de cortiços, a produção de parcelamentos clan-
destinos e/ou irregulares e a ocupação de terras públicas e privadas figuram, desde 
o século XIX, dentre as soluções encontradas pelas famílias de renda mais bai-
xa para produzir seus espaços de moradia. Estes espaços são pedaços de cidades 
caracterizados, especialmente, pela precariedade da infraestrutura urbana e pela 
insegurança da posse.
Para Abramo (2007), a ocupação popular de terras urbanas é impulsiona-
da, ainda no início do século XX, pela lógica da necessidade e transforma-se, a 
partir dos anos 1950, na principal forma de acesso da população de baixa renda 
ao solo urbano em muitos países latinoamericanos, sendo, no Brasil, acirrada 
pelo próprio processo de urbanização. Ao analisar a constituição do mercado 
informal de moradia, especialmente nas periferias das grandes cidades latinoa-
mericanas, o autor afirma que o modelo de cidade formal modernista reproduzi-
do pelas elites latinoamericanas e estruturado sobre um conjunto de requisitos 
normativos, contribuiu para a exclusão da população de baixa renda do mercado 
(1) Entende-se aqui como padrão centro-periferia, aquele caracterizado pela ocupação dis-
persa em vez de concentrada; pela distância física entre as classes sociais – classes média e 
alta vivendo nos bairros centrais, legalizados e bem equipados, enquanto os pobres vivem 
na periferia precária; pela aquisição de casa própria como regra para a maioria dos morado-
res, ricos e pobres, e, finalmente, pelo sistema de transporte baseado no uso do ônibus para 
as classes trabalhadoras e em automóveis para as classes médias e altas, tal como exposto 
por Caldeira (2000, p.118) e Mendonça (2002, p.46).
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formal/legal de moradia, especialmente das famílias com rendimento inferior 
a três salários mínimos, induzindo a produção de moradia através da ocupação 
irregular e/ou clandestina (ABRAMO, 2007). 
Maricato (2000) discute a configuração do que denomina cidade ilegal, carac-
terizada, em linhas gerais, pelas ocupações de terras públicas e privadas, além da 
precariedade das condições de habitação, que se expande à revelia de planos, leis e 
políticas urbanas que dela não se ocupam. A cidade ilegal em que se transformam as 
periferias metropolitanas, que se conformam a partir da produção de loteamentos 
irregulares e/ou clandestinos e da autoconstrução de moradia, é um lugar fora das 
ideias, onde a população excluída do mercado formal/legal de moradia “apela para 
seus próprios recursos e produz moradia como pode” (MARICATO, 2008, p.44).
Na metrópole, a divisão técnica e social do trabalho atinge uma larga ex-
tensão territorial. A diferenciação do uso do solo urbano imprime uma dinâmica 
na cidade, segundo a qual o preço da terra influencia a localização das moradias 
da população de baixa renda. Neste sentido, municípios periféricos à cidade-pólo 
tendem a concentrar maior quantidade desta população, enquanto lutam contra o 
ônus de suprir as demandas sociais de um contingente demográfico que, em prin-
cípio, não gera grandes receitas para a administração pública. 
Embora a metrópole funcione como uma única cidade, a divisão adminis-
trativa dos municípios que a compõe se estabelece como uma estrutura formal, a 
qual impõe políticas urbanas que muitas vezes estão desconectadas da realidade 
metropolitana na qual se insere. Por um lado, buscam impedir a fixação da popu-
lação de baixa renda em seu território a partir de uma legislação urbanística mais 
rigorosa e restritiva – grandes lotes e maior fiscalização/repressão. Por outro lado, 
evitam receber projetos habitacionais de interesse social devido aos reflexos nega-
tivos já vivenciados pela histórica periferização dos conjuntos habitacionais nas 
cidades brasileiras. Como consequência deste duplo movimento, conclui-se que 
não há lugar para os pobres no contexto metropolitano.
A constituição do espaço urbano da Região Metropolitana de Belo Horizon-
te (RMBH) caracteriza-se pelo padrão de segregação socioespacial, reproduzindo o 
modelo centro-periferia, cujas bases foram estabelecidas na concepção da capital 
mineira a partir do plano urbanístico elaborado pelo engenheiro Aarão Reis2. A 
ação do Estado foi – e ainda é – determinante para a configuração da periferia 
metropolitana belorizontina, através da execução da infraestrutura necessária à 
expansão metropolitana e de instrumentos de regulação urbanística, além da pro-
dução direta de moradia. 
(2) Sobre a formação de Belo Horizonte a partir do plano urbanístico que deu origem à ca-
pital mineira, ver, entre outros, Andrade e Magalhães (1998). 
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A atuação do Estado, ou a falta de atuação, favoreceu a estruturação de um 
mercado imobiliário restritivo e especulativo, definindo padrões diferenciados – e, 
por vezes, excludentes – de uso e ocupação do solo. Ao longo da consolidação da ex-
pansão metropolitana, especialmente a partir da década de 1940, as intervenções do 
Estado subordinaram-se aos interesses deste mercado. Sob este aspecto, o preço dos 
terrenos foi decisivo para o processo de ocupação de Belo Horizonte e do espaço me-
tropolitano. Naquele momento, a atividade imobiliária tornou-se um instrumento 
capaz de controlar e promover o acesso à cidade através da produção de loteamentos.
Segundo Costa (1994), Belo Horizonte transformou-se, ao longo do tempo, 
em uma metrópole periférica – espaço altamente diferenciado, estendido, fruto de 
um aumento significativo e constante de população e da área urbana. Para a au-
tora, o crescimento espacial da metrópole belorizontina pode ser entendido como 
fruto de dois movimentos interligados:
[...] o primeiro caracteriza a expansão urbana que vai dos anos 50 até meados 
dos anos 70 e baseia-se no processo de industrialização e nas intervenções 
públicas estruturadoras da ocupação do espaço. O segundo movimento re-
sulta da atuação do capital imobiliário, tendo como produto espaços diferen-
ciados de reprodução, através da habitação. (COSTA, 1994, p. 56)
A respeito dos problemas relacionados à moradia na periferia metropoli-
tana de Belo Horizonte, Costa (1994) ressalta a ineficiência da atuação do setor 
público, afirmando que, na ausência de políticas habitacionais com resultados 
quantitativos expressivos, o acesso à cidade ficou condicionado à atuação do 
mercado imobiliário, tanto em termos do produto oferecido quanto em termos 
de sua localização (COSTA, 1994, p. 59). Segundo a autora, o processo de ex-
pansão metropolitana feito através dos processos privados de parcelamento do 
solo na primeira metade dos anos 1970, que divide-se em três tipos de produto. 
O primeiro corresponde aos loteamentos de recreio, do tipo condomínio, carac-
terizados por um tipo de urbanismo que enaltece o modismo da exclusividade 
e da segurança. O segundo corresponde ao padrão médio de loteamentos, que 
se localizam em áreas valorizadas, muitas vezes próximas de áreas já ocupadas, 
onde a rentabilidade é garantida. O terceiro corresponde aos chamados lotea-
mentos populares destinados à população de baixa renda, nos quais o acesso à 
cidade é definido pelas condições de propriedade e de mecanismos particulares 
de obtenção da habitação (COSTA, 1994, p. 60-61). A produção de loteamentos 
populares através do mercado imobiliário na periferia metropolitana de Belo Ho-
rizonte intensificou-se na segunda metade da década de 1970, como uma versão 
capitalista periférica do processo de suburbanização (COSTA, 1994, p.62) – que 
em termos espaciais dão origem a bolsões dormitórios, distribuídos segundo o 
preço da terra e concentrados em regiões específicas.
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Ao analisar os processos de transformação recente do espaço metropoli-
tano periférico na RMBH, Mendonça (2002) afirma que o quadro de segregação 
persiste, ressaltando que 
Belo Horizonte se elitiza, uma vez que os segmentos superiores na hierarquia 
social se concentram em áreas cada vez mais restritas, as camadas médias se 
espraiam ocupando as periferias imediatas à área central e os trabalhadores 
continuam sendo expulsos para as periferias cada vez mais distantes (MEN-
DONÇA, 2002, p.29).
O lugar reservado à população de baixa renda nas cidades e nas regiões me-
tropolitanas brasileiras explicita o descumprimento da função social da propriedade 
estabelecida no texto da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Cidade 
– Lei Federal nº. 10.257/20013. No que tange à política urbana, a análise do arca-
bouço legal e institucional brasileiro atesta que há um abismo a ser superado entre 
a teoria e a prática para o efetivo cumprimento do direito à cidade.
O texto desenvolvido a seguir se divide em 4 partes e tem por objetivo apre-
sentar a história da Vila Eliana Silva, localizada na região do Barreiro, que, por sua 
vez, se insere no Vetor Oeste de expansão da RMBH4, na zona limítrofe entre a sede 
metropolitana e o município de Ibirité. Desde 2007, foram realizadas nesta região 
nove ocupações urbanas – Irmã Dorothy 01, que sofreu uma ação de despejo em 
2007; Irmã Dorothy 02; Camilo Torres; Vila Corumbiara 02; Horta; Eliana Silva; 
Nelson Mandela e Paulo Freire, em Belo Horizonte, além de Barreirinho em Ibirité.
Na primeira parte do texto será realizado o resgate das principais corren-
tes que balizam os estudos urbanos e que auxiliam na compreensão dos fatores 
que influenciam nos padrões de ocupação do espaço urbano. Busca-se, a partir 
do referencial teórico clássico, discutir os fundamentos do direito à cidade e os 
processos políticos que subsidiam as reivindicações e ações dos movimentos de 
luta pelo direito à moradia. 
Na segunda parte será abordada a constituição das políticas que deram res-
posta às demandas habitacionais brasileiras, no contexto do processo histórico de 
construção do espaço urbano no Brasil, que culmina na consolidação de progra-
(3) O Estatuto das Cidades, Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001, “estabelece 
normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em 
prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio 
ambiental” (BRASIL, 2001), institucionaliza a Função Social da Propriedade – prevista na 
Constituição Federal de 1988 – e regulamenta uma série de instrumentos de planejamento 
e gestão territorial urbana.
(4) A expansão do Vetor Oeste da RMBH caracteriza-se, especialmente, pela implantação de 
parcelamentos do solo destinados à instalação de empreendimentos industriais e pela pro-
dução de moradia voltada para a população de baixa renda através de conjuntos habitacio-
nais, parcelamentos clandestinos e ocupação de terrenos ociosos e/ou subutilizados. Sobre 
as características da RMBH e seus vetores de expansão, ver Fundação João Pinheiro (2007).
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mas e ações fundados na produção privada de habitação de interesse social. Os 
resultados desta política colidem com as expectativas populares, no que se refere 
ao acesso da população de baixa renda à cidade e à sua inserção no processo de 
produção do espaço urbano. Além disso, sob o aspecto prático, os programas e 
ações habitacionais desenvolvidos ao longo do século XX e também no século XXI 
se mostraram e se mostram insuficientes para responder à demanda por moradia 
no país, quantitativa e qualitativamente.
Em seguida, será apresentada a experiência da Vila Eliana Silva. A história 
da comunidade será contada a partir do depoimento de dois de seus moradores e 
coordenadores. A análise desta experiência lança luz sobre as limitações das políti-
cas públicas habitacionais correntes e a importância das ocupações urbanas como 
solução habitacional e instrumento de reivindicação do direito à cidade. 
Por fim, será apresentada a reflexão do discurso político de cidade, a partir 
da compreensão do papel exercido pelas famílias de baixa renda que residem na 
Vila Eliana Silva e dos movimentos de luta pelo direito à moradia como agentes da 
produção do espaço urbano e metropolitano.
O DIREITO À CIDADE E A PERSPECTIVA DO HABITAR 
No campo dos estudos urbanos, a cidade tem sido abordada predominan-
temente por perspectivas que envolvem os padrões de desenvolvimento espacial 
urbano. Embora as abordagens orbitem entre visões monocêntricas da cidade (BUR-
GESS, 1925) e análises policêntricas de construção do espaço urbano (FERRARI, 
1977), o debate sobre localizações perpassa campos multidisciplinares como o da 
ecologia, da economia e da geografia urbanas (GOOTTDIENER, 1993). 
Dentro de um arcabouço teórico clássico, a ideia de competição por loca-
lização – ou seja, por espaço urbano – recebe várias interpretações por parte das 
diversas correntes de pensamento. Mackenzie (1925), dentro de uma perspectiva 
ecológica, defende que a forma da cidade é resultante das relações espaciais e tem-
porais dos seres vivos, quando estes são afetados pelas forças seletivas, distributivas 
e acomodativas do meio ambiente. Park (1925), reforçando esta abordagem, acres-
centa uma análise da conformação do espaço urbano como resultante da competição 
por território e da diferenciação das funções urbanas pela divisão social do trabalho.
Sob um prisma econômico, a forma da cidade também é influenciada pela no-
ção de competição. Muitos dos estudos de morfologia urbana não somente dão enfo-
que aos resultados tangíveis das forças sociais e econômicas, mas também concluem 
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que a estrutura espacial das cidades é moldada através dos interesses de mercado 
em direta relação com regulamentações, investimentos em infraestrutura e impos-
tos (BERTAUD; MALPEZZI, 2001). Os estudos em economia urbana são baseados, 
predominantemente, nos conceitos de competição pela renda da terra, desenvolvida 
inicialmente por Von Thünen (1826) em uma perspectiva agrícola e posteriormente 
por Alonso (1964), que redefine e adapta o modelo agrícola de Von Thünen (1826) 
para uma análise do ambiente urbano5. O autor afirma que na cidade, a competição 
por localizações centrais é intensa e, por isso, o preço da terra tende a baratear na 
medida em que há um distanciamento das áreas onde se concentram a maior parte 
dos empregos, denominadas Central Business Districts. 
Como consequência do debate sobre o modelo de Alonso e sob uma pers-
pectiva da geografia urbana, Harvey (1973) enfatiza que a população de alta renda 
define sua localização no tecido urbano a partir de suas preferências culturais e 
sociais, já que é capaz de vencer a concorrência em qualquer espaço. Sob um olhar 
dialético, Harvey (1973) defende que a elite define os espaços de localização da 
população mais pobre, na medida em que influencia nos sistemas de valoração da 
terra e, consequentemente, restringe o acesso de famílias de menor renda. O autor 
ainda argumenta que uma mudança no padrão de moradia e localização da elite 
força todas as classes de menor poder aquisitivo a ajustarem seu próprio padrão 
de localização residencial. Assim, para ele, o cerne do debate urbano deve enfocar 
a inescapável contradição entre a provisão de espaços e lugares para necessidades 
tanto econômicas como sociais. A melhoria dos espaços, através de investimentos 
públicos para sanar necessidades coletivas e criar lugares, acarreta na elevação do 
preço da terra e em consequentes limitações econômicas ao acesso destas áreas 
pela população de baixa renda. Como resultado desta lógica, a capacidade de pa-
gar por terra urbana é o que determina a “escolha” de moradia pela população de 
baixa renda. Diferente de Alonso (1964), que afirma que pessoas competem pela 
proximidade com áreas que concentram empregos, Harvey (1973) considera que a 
competição se estabelece por espaço urbano. 
Corrêa (2006) define espaço urbano como um conjunto de usos urbanos 
justapostos em uma mesma área infra-estruturada, conectada com uma rede social 
de relações e associada a uma estrutura urbana. Para tornar claro este conceito, ele 
estabelece a diferença entre espaço urbano e terra urbana.  Para o autor, terra é ape-
nas a condição de existência de um lugar: o substrato, a superfície, o layout ou a 
base de assentamento. Diferente da terra rural, que detém características objetivas 
(5) No modelo de Alonso (1964) para a localização dos usos urbanos, o autor considera uma 
cidade em um terreno plano, no qual o transporte tem o mesmo custo e dificuldade em 
todos os sentidos. Além disto, supõe que a concentração de empregos se encontra na área 
central e que a população possui uma racionalidade econômica (competindo para maximi-
zar seus benefícios e satisfações enquanto minimizam custos e esforços).
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como fertilidade e produtividade em relação à atividade agrícola, a terra urbana não 
é somente definida por sua materialidade – extensão, infraestrutura ou capacidade 
construtiva –, mas especialmente pelo somatório das relações sociais conectadas ao 
espaço urbano. Desta forma, a terra urbana é a configuração das interações sociais 
urbanas que são sempre relacionais.
As abordagens de Harvey (1973) e Corrêa (2006) convergem ao debate de Le-
febvre (2001) sobre o direito à cidade. Ao analisar as transformações da Cidade após 
o fenômeno da industrialização e do nascimento do capitalismo concorrencial com a 
burguesia especificamente industrial, Lefebvre (2001) contrapõe o valor de troca e o 
valor de uso, apontando, neste contexto, para a primazia do habitat sobre o habitar. O 
valor de troca é aquele que reduz a cidade à função de produto, ou seja, mercadoria. O 
valor de uso é aquele que reconhece a cidade como obra, onde o uso principal das ruas 
e das praças, dos edifícios e dos monumentos é a Festa (LEFEBVRE, 2001, p.12). Ao 
defender que o direito à cidade está associado ao resgate do valor de uso das cidades, 
o autor argumenta que a classe trabalhadora é elemento chave na transformação da 
realidade urbana. Desta forma, apresenta a seguinte tese:
A cidade e a realidade urbana dependem do valor de uso. O valor de troca e 
a generalização da mercadoria pela industrialização tendem a destruir, ao 
subordiná-las a si, a cidade e a realidade urbana, refúgios do valor de uso, 
embriões de uma virtual predominância e de uma revalorização do uso. (LE-
FEBVRE, 2001, p. 14)
Em linhas gerais, o direito à cidade, tal como proposto por Lefebvre (2001), 
não se restringe às formas de acesso aos serviços e aos bens produzidos nas cida-
des, podendo ser traduzido como o direito à própria vida urbana, em todos os seus 
espaços de construção e participação. Sob este aspecto, no âmbito do debate pro-
posto no presente texto, vale ressaltar que a cidade é resultado da ação do Estado, 
do Capital e dos Sujeitos Sociais. Sendo assim, a produção do espaço por estes três 
agentes gera um organismo complexo, expressão das disputas que caracterizam a 
sua relação – por localização e também pela possibilidade de serem protagonistas 
nas tomadas de decisão.
AGENTES DA PRODUÇÃO DO ESPAÇO URBANO: 
POLÍTICA HABITACIONAL E MOVIMENTOS SOCIAIS EM 
AÇÃO
Os estudos das políticas urbanas brasileiras frequentemente dão enfoque 
aos contextos políticos e sociais que influenciaram no desenho institucional e nas 
políticas públicas (AZEVEDO; ANDRADE, 1982; BONDUKI, 2004; MELO, 1990; 
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VALLADARES, 1978). A análise da construção do espaço urbano sob estas pers-
pectivas é importante não somente para a compreensão de uma realidade existen-
te, mas também dos agentes e dos fatores envolvidos no processo de constituição 
dos regimes da política social.  Por outro lado, estes estudos mostram que, his-
toricamente, as políticas habitacionais adotadas no Brasil têm sido resultado de 
conjunturas, mais do que o efeito de uma reflexão mais profunda da construção 
social do espaço e da cidade.
O Estado, o Capital e os Sujeitos Sociais estabelecem estratégias de trans-
formação do espaço urbano, seja pela perspectiva de uma reforma urbana, seja 
pela perspectiva de objetificação e mercantilização da cidade. Maricato (2000), 
numa crítica à matriz modernista/funcionalista de pensamento, argumenta que 
o Planejamento Urbano no Brasil possui uma herança positivista, uma crença no 
progresso linear e um discurso universal que remete a enfoques holísticos muitas 
vezes desconectados das especificidades da cidade. Ao explicar a lógica de as ideias 
fora do lugar e o lugar fora das ideias, a autora argumenta que, ao longo da história, 
o campo científico do urbanismo tem atribuído ao Estado o papel de portador da 
racionalidade que evitaria as disfunções do mercado e garantiria o desenvolvimen-
to. Assim, tanto os programas como as legislações urbanas adquiriram papel cen-
tral no discurso hegemônico quando se trata do processo de construção do espaço 
urbano. Decerto, o Estado desempenha um papel importante neste processo, no 
entanto, a cidade também é moldada por outros agentes, seja o capital, sejam os 
sujeitos sociais, ambos interagindo entre eles para definir suas estratégias.
No centro do debate acerca da produção do espaço urbano destinado a abri-
gar as camadas de renda mais baixa da população está o acesso à terra urbana e a 
periferização dos trabalhadores pobres. Estas questões se apresentam de maneira 
mais exacerbadas nas áreas metropolitanas, sendo agravadas pela ineficiência das 
políticas públicas de habitação adotadas no Brasil. 
Ao longo da trajetória das políticas habitacionais brasileiras, a casa pró-
pria foi consolidada como um ideário que reforçou as relações do Estado e dos 
agentes do mercado imobiliário, assim como foi utilizada como mecanismo de 
domesticação da sociedade. Neste sentido, as políticas habitacionais no Brasil 
corroboraram com a mercantilização da moradia e a radicalização dos efeitos 
segregadores da cidade promovidos pela competição por espaço urbano. Reto-
mando as reflexões de Lefebvre (2001, 2008), os problemas da habitação consti-
tuídos ao longo do processo de industrialização e urbanização da sociedade bra-
sileira e as transformações recentes da política habitacional no Brasil traduzem 
a primazia do habitat sobre o habitar6, ou seja, da mercadoria moradia e do exer-
(6) A consolidação da moradia como mercadoria traz à tona as reflexões propostas por Le-
febvre (2008)  no início da década de 1970, no contexto das transformações do espaço ur-
bano-industrial. O autor contrapõe o habitar e o habitat e afirma que: “Este último termo 
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cício da função de morar sobre o direito à moradia. Sob este aspecto, o acesso ao 
espaço urbano, ou seja, à cidade, permanece um privilégio.
Em linhas gerais, a política habitacional brasileira se estruturou ao longo 
do século XX a partir da institucionalização de programas e mecanismos regulató-
rios concebidos como uma tentativa de dar respostas aos problemas vinculados à 
moradia, que se intensificaram no decorrer do processo de industrialização e ur-
banização do país. Uma sequência de ações promovidas pelo poder público federal 
desde a década de 19907, associadas à conjuntura político-econômica do Brasil, 
culminaram na criação do Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) – lançado 
em março de 2009 e regulamentado pela Lei Federal nº 11.977/20098.
Embora o PMCMV tenha contribuído para a inserção de famílias até então 
excluídas do mercado da moradia, através de subsídios e condições mais favoráveis 
de financiamento da casa própria, famílias com renda igual ou inferior a um salário 
mínimo e famílias com renda proveniente de atividades informais não conseguem 
se enquadrar nas condições estabelecidas pelo programa. 
A adoção de uma política habitacional de interesse social baseada em um 
modelo de mercado, por sua vez fundado em mecanismos de linhas de crédito, 
faz com que o fenômeno da segregação socioespacial da população de baixa renda 
adquira novas feições. Com o lançamento do Programa Minha Casa Minha Vida, o 
mercado assumiu o protagonismo na produção das habitações, e a lógica do preço 
da terra e da garantia dos lucros de produção ao setor imobiliário reforçaram o 
padrão de localização periférica da população de baixa renda. Além disso, críticas 
ao atual cenário da política habitacional brasileira ressaltam que o programa não 
contribui para a reforma urbana e para o cumprimento da função social da pro-
priedade, já que não propõe o enfrentamento das questões fundiárias.
A produção do espaço de moradia se traduz na produção do próprio espaço 
urbano. Sob este aspecto, as políticas públicas de habitação institucionalizadas no 
Brasil contribuem para a produção de cidades onde as ações do Estado, associado 
designa um “conceito”, ou melhor, um pseudoconceito caricatural. No final do século XIX, 
um pensamento (se é possível dizer) urbanístico, tão forte quanto inconscientemente re-
dutor, pôs de lado e literalmente entre parênteses, o habitar. Ele concebeu o habitat, fun-
ção simplificada, restringindo o “ser humano” a alguns atos elementares: comer, dormir, 
reproduzir-se. [...] O “ser humano” (não dizemos “o homem”) só pode habitar como poeta. 
Se não lhe é dado, como oferenda e dom, uma possibilidade de habitar poeticamente ou de 
inventar uma poesia, ele a fabricará à sua maneira” (LEFEBVRE, 2008, p. 78-79). 
(7) Sobre o percurso da política habitacional brasileira, ver, entre outros, Bonduki (2004), 
Andrade (2011) e Fernandes e Ribeiro (2011).
(8) A Lei Federal nº 11.977/09 foi alterada pela Medida Provisória  nº 514/2010 e pelas leis 
12.249/2010, 12.350/2010 e 12.424/2011. A Lei Federal nº 12.424 de 16 de junho de 2011, 
que revogou e alterou diversos artigos da Lei Federal nº 11.977/09, ficou conhecida como 
Lei do PMCMV 2 por redefinir diversos parâmetros que regem o programa, assim como a 
meta referente ao número de unidades a serem produzidas.
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ao Capital, estão sujeitas e subordinadas ao mercado imobiliário. Em contraposi-
ção, destaca-se a atuação dos movimentos sociais de luta pelo direito à moradia, 
cujas ações incluem o confronto direto aos interesses especulativos dos proprie-
tários de terra e dos agentes imobiliários, não apenas através da defesa da função 
social da propriedade, mas também através de estratégias de ocupação de terrenos 
ociosos e/ou subutilizados. Nos terrenos ocupados por famílias de baixa renda, 
através de ações coordenadas por movimentos sociais de luta pelo direito à mora-
dia, torna-se explícito o embate contra o Estado, expresso na resistência às ações 
de despejo, resultantes de processos de desapropriação e reintegração de posse, 
bem como na reinvindicação por políticas sociais inclusivas. 
Desta forma, no contexto metropolitano, a ocupação de terras ociosas e/
ou subutilizadas dentro do município-polo, mesmo que em regiões limítrofes, se 
estabelece como uma estratégia política de acesso à terra urbana.
UM BREVE OLHAR SOBRE A HISTÓRIA DA VILA ELIANA 
SILVA: DO DESPEJO À CONSTRUÇÃO COLETIVA DA 
CRECHE TIA CARMINHA
A história apresentada nas próximas páginas vem sendo escrita diariamen-
te pelas 298 famílias que integram a Vila Eliana Silva, localizada no Município de 
Belo Horizonte-MG9. Originalmente chamada Ocupação Eliana Silva, a comuni-
dade tornou-se Vila após o reconhecimento oficial do endereço dos moradores, 
proporcionado pela instalação do serviço de abastecimento de água ofertado pela 
Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA). 
O local onde hoje se encontra a Vila Eliana Silva é chamado pelos entrevis-
tados de segunda Eliana Silva, pois a primeira Eliana Silva, formada por parte das 
mesmas famílias que hoje residem na Vila, sofreu uma ação de despejo 21 dias de-
pois de iniciada. No recorte deste capítulo, este é o princípio da história. No entan-
to, não é possível começar a falar da ocupação da primeira Eliana Silva sem antes 
escrever sobre duas mulheres: A própria Eliana Silva e a Carminha, representantes 
e importantes militantes da luta por moradia na Região Metropolitana de Belo 
Horizonte/MG. Nenhuma delas viu a Vila e sua creche, mas o nome delas está lá. 
(9) O relato foi feito através de uma entrevista com dois coordenadores da ocupação, mo-
radores do local e militantes do Movimento de Luta nos Bairros Vilas e Favelas  (MLB). 
Aos dados e informações trazidos através da entrevista, são acrescentadas observações e 
considerações das autoras, resultantes de suas impressões face à convivência próxima com 
a comunidade.
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Eliana Silva foi uma das fundadoras do Movimento de Luta nos Bairros, 
Vilas e Favelas (MLB), sendo este o responsável pela organização das famílias e 
pelo planejamento das ações que resultaram na ocupação que leva seu nome. Foi 
presidente da Associação de Moradores da Vila Corumbiara, também situada na 
Região do Barreiro, uma das primeiras ocupações informais a ser regularizada em 
Belo Horizonte/MG. Faleceu em 2009. 
Carminha era moradora da Vila Corumbiara e tornou-se presidente de sua 
Associação de Moradores em 2011, assumindo uma posição de liderança dentro 
do MLB. As reuniões que antecederam a realização da Ocupação Eliana Silva acon-
teceram em sua casa. Era a organizadora do coral das crianças da Vila Corumbiara 
e, por isso, a creche construída ainda na primeira Ocupação Eliana Silva leva o seu 
nome. Faleceu pouco depois do Natal de 2011.
Apesar de abatidas pela perda de duas das suas principais lideranças, as 350 
famílias organizadas pelo MLB, ao longo de 2011, levaram adiante o projeto de 
ocupar uma área ociosa situada na região do Barreiro, em Belo Horizonte, a aproxi-
madamente 1 km de onde hoje se encontra a Vila Eliana Silva. A ocupação aconte-
ceu no dia 21 de abril de 2012. As primeiras estruturas erguidas no local, ainda em 
lona, foram a creche, já chamada Creche Tia Carminha, e a cozinha comunitária.
De acordo com o relato dos entrevistados, a Polícia Militar de Minas Ge-
rais (PMMG) se fez presente praticamente todos os dias durante aquela ocupação. 
No único dia em que se ausentou, o local foi invadido por traficantes de bairros 
vizinhos, que foram expulsos dali pelos próprios moradores. Foram muitos em-
bates até a ação de despejo que aconteceu 21 dias depois de iniciada a ocupação, 
no dia 11 de maio de 2012, às vésperas do Dia das Mães daquele ano. Naquele 
dia, a presidenta Dilma Rousseff estava em Betim, na Região Metropolitana de 
Belo Horizonte, acompanhada pelo Prefeito de Belo Horizonte, para a entrega de 
um empreendimento executado através do Programa Minha Casa Minha Vida10. 
Alguns coordenadores da ocupação e representantes do MLB seguiram para o local 
do evento com uma carta escrita pelos moradores em busca de uma tentativa de 
negociação. A negociação não aconteceu e também não foram apresentadas, por 
parte do poder público, alternativas de reassentamento ou abrigo para as famí-
lias. A PMMG cercou o terreno ocupado e a ação de despejo iniciada na sexta-feira 
durou cerca de 24 horas11. Durante a ação, foi proibida a entrada de pessoas com 
(10) De acordo com a notícia veiculada na página do Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) do Governo Federal, publicada no dia 11 de maio de 2012, naquele dia “foram 
entregues pela presidenta Dilma Rousseff 1.160 moradias da primeira fase do programa 
Minha Casa, Minha Vida, na cidade mineira de Betim (MG). Os conjuntos habitacionais Pal-
meiras I, Palmeiras II e Baviera, localizados no Sítio Poções, na região norte do município, 
contaram com investimentos de R$ 53,3 milhões”. Disponível em <http://www.pac.gov.br/
noticia/ 277cf126>. Acesso em 27 mar. 2016.
(11) De acordo com a reportagem do jornal O Tempo, publicado no dia 12 de maio de 2012, 
“nesta sexta-feira, cerca de 400 policiais, incluindo o Grupo de Ações Táticas Especiais 
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alimento no interior da ocupação e equipamentos como geladeiras e fogões foram 
recolhidos. A despeito da ação de despejo em curso, boa parte das famílias ainda 
estava disposta a resistir e não queria deixar o terreno. No entanto, as lideranças 
da ocupação, numa avaliação coletiva com as famílias e apoiadores que se encon-
travam no terreno, optaram pela desocupação. Apesar da tristeza das famílias, os 
entrevistados afirmam que a desocupação do terreno não enfraqueceu a luta pelo 
direito à moradia, pelo contrário, em suas palavras o sentimento era de que “ama-
nhã vai ser maior”12. E foi.
Após a ação de despejo, as famílias que ocuparam a primeira Eliana Silva 
ficaram alojadas num local cedido pela Igreja. Nas palavras dos entrevistados “pas-
samos o dia das mães chorando o despejo, comemorando o dia das mães e sonhan-
do com o outro dia”13. As reuniões para organizar uma nova ocupação continuaram 
e outras famílias se juntaram ao movimento. De acordo com os entrevistados, na 
primeira reunião realizada após a ação de despejo, estavam presentes mais de 300 
famílias. A ocupação da segunda Eliana Silva aconteceu três meses após a ação 
de despejo da primeira ocupação. Durante este período, os entrevistados ressal-
tam o fortalecimento das famílias, a organização para a realização da nova ocu-
pação e concluem “e aí a gente fez a Eliana Silva”14. Trazer a frase tal qual foi dita 
em entrevista para este texto tem um significado importante. Ela traduz toda e 
qualquer tentativa, conceitual ou não, de explicar a ausência de políticas habita-
cionais efetivas no país, o vazio institucional que se contrapõe às lutas urbanas, 
especialmente no que tange ao direito à moradia e ao direito à cidade. Enquanto 
no âmbito institucional a política habitacional resumida ao Programa Minha Casa 
Minha Vida confere ao mercado imobiliário o protagonismo das ações, aqui, nas 
ocupações urbanas, os movimentos sociais urbanos e, principalmente, as famílias 
são os agentes produtores do espaço. São eles que respondem pelo seu direito à 
moradia e produzem a cidade tal qual seus desejos, necessidades e possibilidades.
A ocupação do terreno que abriga hoje a Vila Eliana Silva aconteceu no 
dia 22 de agosto de 2012. Assim como havia acontecido na primeira ocupação, a 
PMMG cercou o terreno, mas desta vez o cerco durou apenas 24 horas. Ao longo 
dos dias seguintes, por diversas vezes a entrada de pessoas com alimentos no inte-
rior da ocupação foi impedida. Por diversas vezes houve ameaça de corte das liga-
ções improvisadas de energia elétrica e abastecimento de água. Novamente, as pri-
meiras estruturas erguidas foram a Creche Tia Carminha e a cozinha comunitária.
(Gate) e o Batalhão de Choque, iniciaram a ação de reintegração de posse de um terreno na 
Vila Santa Rita, na região do Barreiro, ocupado por 350 famílias desde o dia 21 de abril”. 
Disponível em <http://www.otempo.com.br/cidades/após-ação-de-despejo-famílias-per-
manecem-na-ocupação-eliana-silv a-no-barreiro-1.423493>. Acesso em: 14 fev. 2016.
(12) Entrevista gravada na Vila Eliana Silva, dia 05 fev. 2016.
(13) Idem.
(14) Entrevista gravada na Vila Eliana Silva, dia 05 fev. 2016.
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Figura 1. Localização da Vila Eliana Silva: Em destaque, no mapa superior, a inserção metro-
politana da Vila Eliana Silva e, na vista aérea inferior, a localização do terreno onde ocorreu 
a primeira ocupação Eliana Silva (1) e a área onde ocorreu a segunda ocupação Eliana Silva, 
atual Vila Eliana Silva (2).
Fonte: Elaborado pelas autoras, 2016.
1. PRIMEIRA OCUPAÇÃO ELIANA SILVA
2. SEGUNDA OCUPAÇÃO ELIANA SILVA, ATUAL VILA ELIANA SILVA
REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE
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Pouco tempo após a ocupação do terreno, o local recebeu a visita de repre-
sentantes do Conselho Tutelar de Belo Horizonte, que determinaram um prazo 
inicial de 24 horas para que fosse providenciado um local adequado para abrigar as 
crianças. Neste prazo, foi concluída a estrutura provisória em lona e madeira que 
se destinava à Creche Tia Carminha. Um novo prazo foi estabelecido pelo Conse-
lho Tutelar e em apenas uma semana seria necessário erguer uma edificação de 
alvenaria. E assim foram construídas as primeiras paredes da Creche Tia Carmi-
nha, com materiais doados pelos próprios moradores. Ali as crianças faziam suas 
refeições e algumas atividades começaram a ser desenvolvidas por moradores e 
apoiadores voluntários. Além da creche e da cozinha comunitária, dois meses após 
o início da ocupação já se encontravam edificados 100 barracos de alvenaria.
Apesar de consolidada a ocupação, o local sofreu sucessivas tentativas de 
corte da energia elétrica. Além disso, a ausência de um endereço oficial e o não 
reconhecimento por parte do poder público trouxeram uma série de dificuldades 
às famílias quanto ao acesso aos serviços básicos de saneamento, bem como ao 
atendimento nos postos de saúde mais próximos. Contudo, a estratégia territorial 
de resistência já englobava uma segunda ordem de articulação política que não se 
restringe às ações específicas das famílias. O reconhecimento da legitimidade das 
ocupações é reforçado pela existência de outras experiências promovidas por mo-
vimentos de luta por moradia na região. Neste sentido, o vínculo com movimentos 
sociais organizados adquire grande importância na negociação política com insti-
tuições do Estado – tanto do executivo quanto do judiciário. As histórias de luta 
por terra urbana, obstinação e reconhecimento do direito à moradia são sistemati-
camente postos como uma realidade possível, ao considerar os resultados obtidos 
por outros grupos na imediação.
Vale ressaltar, ainda, os apoiadores de segunda ordem, na qual estão inseri-
dos grupos da sociedade civil organizada e a própria Universidade. No caso da Vila 
Eliana Silva, quando do planejamento da segunda ocupação, seus organizadores 
buscaram o apoio de alunos e professores da Escola de Arquitetura da Universida-
de Federal de Minas Gerais (EA/UFMG). Foi então elaborado um projeto de par-
celamento do solo, que continha o arruamento, a subdivisão da área ocupada em 
lotes e a definição de áreas de uso coletivo. Foram definidos 298 lotes que abrigam 
as famílias que atualmente integram a Vila Eliana Silva. 
O planejamento da ocupação e a maneira como o terreno ocupado foi apro-
priado distinguem a Vila Eliana Silva, assim como tantas outras áreas denomi-
nadas ocupações urbanas organizadas, daquelas que conhecemos historicamente 
como favelas. Neste contexto, destaca-se a atuação do Movimento de Luta nos 
Bairros, Vilas e Favelas (MLB), nascido no final da década de 1990 em Minas Ge-
rais e Pernambuco. Em Minas, o movimento surge na Vila Corumbiara, citada an-
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teriormente. Atualmente, atua em todas as regiões do país. Na RMBH atua em 
Belo Horizonte e Nova Lima. De acordo com os entrevistados, militantes do MLB, 
a pauta do movimento é a luta pela Reforma Urbana, que tem como carro-chefe 
as ocupações urbanas. Durante quase duas décadas de existência, o MLB coorde-
nou ações de ocupação de terrenos e edificações ociosos e/ou subutilizados, que 
não cumprem a sua função social. As áreas ocupadas sob coordenação do MLB ca-
racterizam-se, especialmente, pela organização do espaço através da definição do 
sistema viário e da subdivisão de lotes, além da definição de áreas de uso coletivo. 
No curso da história da segunda ocupação Eliana Silva estão as chamadas 
Jornadas de Junho, que tomaram as ruas das principais cidades do país em junho 
de 2013, durante a realização da Copa das Confederações. Naquela época, as ma-
nifestações populares, iniciadas com a pauta da redução das tarifas do transporte 
público, cresceram e passaram a contemplar pautas diversas e difusas, dentre elas 
o direito à moradia. 
Em Belo Horizonte, durante as Jornadas de Junho, surgiu a Assembleia Po-
pular Horizontal (APH), que abrigava diversos grupos de trabalho, dentre os quais 
o GT Reforma Urbana. As manifestações de rua culminaram na ocupação da Câ-
mara de Vereadores e, posteriormente, da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(PBH). Na ocupação da Câmara de Vereadores, foram realizadas algumas seções da 
APH. Numa delas, um dos entrevistados estava presente e foi eleito para compor 
a comissão que se reuniria com o Governador de Minas Gerais e com o Prefeito de 
Belo Horizonte, representando nesta comissão a pauta do direito à moradia e da 
regularização das ocupações urbanas. Após a desocupação da Câmara, ainda sob a 
ameaça de despejo das ocupações urbanas, o hall da PBH e o Gabinete do Prefeito 
foram ocupados pelos moradores da Vila Eliana Silva e apoiadores das ocupações 
urbanas da cidade. A sede da Prefeitura permaneceu ocupada por dois dias. Du-
rante este período, em apoio à ocupação, foram realizadas na frente do prédio uma 
reunião do GT Reforma Urbana e uma seção plenária da APH, que contou com a 
participação de manifestações culturais. 
Se em maio de 2012 os representantes da primeira ocupação Eliana Sil-
va não conseguiram uma oportunidade de negociação e sofreram uma ação de 
despejo, pouco mais de um ano depois a situação foi diferente. Foi aberta uma 
mesa de negociação com o Governo do Estado e a Prefeitura Municipal, compos-
ta também por representantes da academia e de movimentos sociais. A primeira 
conquista foi a suspensão das ações de despejo de pelo menos cinco ocupações 
urbanas de Belo Horizonte – Eliana Silva, Dandara, Irmã Dorothy, Camilo Torres 
e a recém-nascida Rosa Leão15.
(15) Enquanto as ruas da cidade eram tomadas pelas manifestações durante o mês de junho 
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Os entrevistados ressaltam a importância das Jornadas de Junho para o 
fortalecimento das reivindicações pelo direito à moradia, com a unificação das lu-
tas das ocupações urbanas – as antigas; as recentes, organizadas pelos movimen-
tos; e as que estavam nascendo. Apontam que, se até aquele momento a luta era 
pela suspensão das ações de despejo, a partir de então passa a ser pela regulariza-
ção urbanística e fundiária das ocupações urbanas.
O ano de 2013 marcou também o processo coletivo de construção da Cre-
che Tia Carminha. Presente na história da Vila Eliana Silva desde a primeira ocu-
pação, a creche permaneceu em sua estrutura inicial de alvenaria durante um bom 
tempo. Superadas as ameaças de despejo, os moradores e apoiadores da Vila Elia-
na Silva iniciaram um projeto de financiamento coletivo através da internet para 
a arrecadação de recursos que tornariam possível a conclusão da construção da 
Creche Tia Carminha. A creche foi oficialmente inaugurada no dia 04 de maio de 
2015, atendendo 12 crianças. No final de 2015 já eram atendidas 15 crianças, e 
atualmente são 18 – sendo 02 moradoras do Conjunto Águas Claras, localizado no 
entorno da Vila. A obra, no entanto, não terminou. Está em curso a ampliação da 
creche com a construção de um berçário e um refeitório. O objetivo é receber mais 
20 crianças, da comunidade e da vizinhança. A Creche Tia Carminha se mantém 
em funcionamento graças ao trabalho voluntário de moradores e apoiadores, além 
do sistema de apadrinhamento. Não existe qualquer apoio do poder público.
Para os entrevistados, a Creche Tia Carminha representa a união das fa-
mílias que integram a Vila Eliana Silva, tendo sido, desde o início, um elemento 
importante na resistência da comunidade contra as tentativas de despejo. Além 
disso, ressaltam que na luta pela reforma urbana, moradia e educação desempe-
nham papéis de destaque dentro das ações do MLB. Apontam ainda que a creche 
se configura como o ponto de convergência da rede de apoio às ocupações urbanas 
de Belo Horizonte, uma vez que seus apoiadores se tornam também apoiadores 
das lutas pelo direito à moradia e, consequentemente, pela regularização dos as-
sentamentos informais. 
A história da Vila Eliana Silva é formada pelo conjunto de histórias de cada 
um de seus moradores, como a cozinheira que trabalhava em troca de comida para 
si e suas filhas, foi agredida durante ação de despejo da primeira ocupação e hoje 
é uma das voluntárias que cuidam da Creche Tia Carminha, onde estuda o seu 
de 2013, surgiu na divisa de Belo Horizonte com o município de Santa Luzia, na RMBH, a 
ocupação Rosa Leão, e na sequência, vieram as vizinhas Vitória e Esperança. As três ocu-
pações, situadas na região chamada Izidora, abrigam hoje milhares de pessoas (dados não 
oficiais). A área ocupada, onde a PBH pretende realizar uma operação urbana consorciada, 
é contestada na justiça e configura um dos maiores conflitos fundiários urbanos do país.
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Figura 2. Vila Eliana Silva: A casa, a rua, a cidade... A luta.
Fonte: Letícia di Pietro, 2015 (acervo da autora).
neto. Não é possível contar cada uma delas aqui, mas é necessário destacar o papel 
desempenhado pelas mulheres. Desde os primeiros dias de ocupação, a organiza-
ção de tarefas mostra um processo crescente de empoderamento das mulheres. 
A maioria das famílias que integram a Vila Eliana Silva é chefiada por mulheres, 
muitas delas mães. Após a constituição do espaço inicial dedicado à creche, ainda 
em estrutura de lona, as mulheres começaram a participar mais em diversas ativi-
dades, atuando não apenas na cozinha comunitária, mas também nas comissões 
de segurança, limpeza e estrutura, dentre outras. Atualmente, cerca de 10 morado-
ras atuam como voluntárias e mantém a Creche Tia Carminha em funcionamento.
O ano de 2015 terminou com uma importante conquista para os moradores 
da Vila Eliana Silva. Após diversas tentativas de negociação e manifestações, a CO-
PASA regularizou o sistema de abastecimento de água. Para tanto, todas as edifi-
cações – Creche Tia Carminha, casas, biblioteca, etc. – passaram a ter um endereço 
oficial e a Ocupação Eliana Silva passou a chamar-se Vila Eliana Silva.
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No que se refere à regularização da ocupação, além da regularização do 
abastecimento de água, os entrevistados destacam as mobilizações pela regulari-
zação do serviço de fornecimento de energia elétrica e de esgotamento sanitário. 
Ressaltam ainda a participação do MLB na Conferência de Política Urbana de Belo 
Horizonte, que trata da revisão do Plano Diretor e da Legislação Urbanística Básica 
municipal. Durante a conferência, foi aprovada a mudança do zoneamento da área 
ocupada para Área de Especial Interesse Social (AEIS), cujo objetivo é garantir a 
realização de ações que visam à sua regularização fundiária. Para os entrevistados, 
apesar da morosidade e das decisões contrárias que permeiam o processo judicial 
de reintegração de posse do terreno ocupado, a regularização da Vila Eliana Silva, 
como das outras ocupações urbanas, deve considerar primeiro a sua consolidação, 
a conquista dos direitos aos serviços básicos de saneamento, saúde e educação, e, 
por fim, a questão fundiária, no caminho inverso dos processos de regularização 
coordenados pelo poder público. O processo de regularização não segue, portanto, 
o percurso formal, é representativo “da cidade que a gente quer”16, nas palavras 
dos entrevistados. Novamente, os movimentos sociais e as famílias que integram a 
Vila Eliana Silva se apresentam como protagonistas. São eles os agentes principais 
na produção da moradia e da cidade.
À GUISA DE UMA REFLEXÃO POLÍTICA DOS DISCURSOS 
DA CIDADE 
Escrever este texto não foi uma tarefa fácil e, por isso, ele foi subdividido. 
Buscamos encontrar o equilíbrio entre dar voz aos moradores da Vila Eliana Silva 
e inserir suas histórias no contexto de uma abordagem teórico-conceitual, ora 
deixando transparecer as emoções intrínsecas à luta pelo direito à moradia, ora 
mantendo uma certa distância para explicitar as questões que permeiam a aná-
lise da produção do espaço urbano/metropolitano e da constituição das políticas 
públicas habitacionais.
Não pretendemos relacionar ou esgotar todas as questões que a história da 
Vila Eliana Silva suscita. Todavia, é preciso reconhecer que, ao longo do texto, uma 
ideia simples constantemente nos retorna: A compreensão de que este espaço ur-
bano chamado cidade é produzido pelas e para as pessoas que nele se refletem deve 
permear o trabalho de todo aquele que se lança ao desafio de decifrar as dinâmicas 
espaciais das cidades e das metrópoles. Nestes termos, o direito à cidade encontra 
sua possibilidade de realização na construção coletiva do espaço urbano, para além 
(16) Entrevista gravada na Vila Eliana Silva, dia 05 fev. 2016.
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da compreensão do direito de acesso aos bens produzidos e localizados na cidade, 
o direito de criar e transformar este espaço, ainda que sob condições adversas no 
que tange à limitação de recursos e à fragilidade jurídica.
A experiência aqui exposta deve ser compreendida em várias escalas. Em 
uma primeira análise devemos considerar o papel do Estado como um dos princi-
pais produtores do espaço urbano. Neste sentido, devemos considerar não somen-
te as implicações da ação concreta do poder público no território através dos in-
vestimentos em infraestrutura, mas também os efeitos de sua negligência no que 
se refere às ações que mitiguem a contradição entre a produção do espaço e lugares 
para as necessidades tanto econômicas como sociais, da forma em que defende 
Harvey (1973). No caso brasileiro, as forças de segregação socioespaciais promo-
vidas pela implantação de uma política habitacional protagonizada pelo mercado 
acentua os efeitos intrínsecos da dinâmica da valorização da terra e radicaliza o 
isolamento territorial e a periferização da população de baixa renda.
A localização da Vila Eliana Silva não é aleatória, embora os critérios que 
levaram à escolha do terreno não sejam claros. A região do Barreiro, em Belo Hori-
zonte, vem se consolidando historicamente através da convivência de áreas desti-
nadas à implantação de atividades industriais e áreas destinadas à moradia das po-
pulações de renda média baixa e baixa, caracterizadas por conjuntos habitacionais 
e ocupações de áreas ociosas e/ou subutilizadas. Sob este aspecto, a questão que se 
apresenta diz respeito ao efetivo cumprimento da função social da propriedade. As 
ocupações urbanas colocam em xeque o abismo entre o conceito institucionalizado 
através de um arcabouço legal internacionalmente reconhecido e a sua realização. 
Neste contexto, a análise das ações dos movimentos sociais de luta pela moradia 
e das famílias que integram as ocupações urbanas de Belo Horizonte explicita a 
necessidade de reconhecer o avanço da compreensão do direito à cidade e dos ins-
trumentos de produção do espaço para além daqueles formalmente concebidos.
Para Harvey (2014, p. 28),
[...] a questão do tipo de cidade que queremos não pode ser separada da ques-
tão do tipo de pessoas que queremos ser [...]. O direito à cidade é, portanto, 
muito mais do que um direito de acesso individual ou grupal aos recursos 
que a cidade incorpora: é um direito de mudar e reinventar a cidade mais de 
acordo com nossos mais profundos desejos [...]. A liberdade de fazer e refa-
zer a nós mesmos e a nossa cidade, é um dos nossos direitos humanos mais 
preciosos, ainda que um dos mais menosprezados.
Na perspectiva dos moradores da Vila Eliana Silva, a luta pela moradia e 
pela cidade, que se contrapõe à segregação imposta pela produção do espaço urba-
no subordinada ao capital imobiliário, se traduz na luta por uma sociedade nova, 
estruturada em princípios de justiça e igualdade.
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INTRODUÇÃO
O Núcleo de Estudos em Gestão Alternativa da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (NEGA/UFRGS) dedica-se à pesquisa de experiências produtivas 
alternativas às práticas burocráticas e empresariais convencionais. O trabalho aqui 
apresentado é uma pesquisa em andamento que utiliza metodologia qualitativa 
para mapear a gestação de alternativas que abrem os espaços urbanos para novas 
formas de organização, produção e circulação. O objetivo geral é entender em que 
medida as aspirações e práticas efetivas manifestas nessas experiências são capa-
zes de oferecer alternativas à mercantilização das formas de vida. 
Este capítulo analisa as possibilidades do “trabalho criativo”, ao problema-
tizar as alternativas gestadas no âmbito da “economia criativa”; Discute uma ex-
periência concreta de organização: a Associação Cultural Vila Flores, criada para 
ser uma alternativa econômica viável de apropriação de um antigo conjunto re-
sidencial operário, patrimônio de interesse histórico da cidade de Porto Alegre. 
A análise no nível da organização revela tensões e contradições – nos modos de 
organizar e trabalhar coletivamente, produzir e circular – relacionadas aos padrões 
de reprodução material da economia criativa.
O capítulo está organizado em quatro seções, além da introdução e das con-
siderações finais. De início, discutimos as proposições alternativas ao neolibera-
lismo e o modo com que acabam sendo capturadas pelo capitalismo pluralista, es-
pecialmente em sua vertente multicultural. Em seguida, dedicamos duas seções à 
apropriação crítica da economia criativa e sua aproximação à concepção de cidades 
criativas, Segue-se uma síntese das observações até agora realizadas na organiza-
ção Vila Flores e as considerações finais.
A DANÇA DAS ALTERNATIVAS: DIVERSIDADE E EQUIVA-
LÊNCIA
O aprofundamento das alternativas de reprodução material da vida pode 
ser uma chave para quebrar com a hegemonia neoliberal, ao menos esta é a aposta 
do movimento altermundista. Circuitos de produção local, bancos comunitários, 
economia social e solidária e outras iniciativas de acento anticapitalista dissemi-
nam certa esperança de que há algo novo no ar. Do outro lado, a força do sistema 
do capital parece indiscutível, a expansão financeira e as sucessivas e frequentes 
crises que a acompanham não têm sido capazes de abalá-lo: o declínio anunciado 
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parece nunca acontecer (BOLTANSKI; CHIAPELLO, 1999; ZIZEK, 2005). Assim, 
o célebre mote “There is no alternative” ganhou lugar no Wikipedia (2015), sob o 
acrônimo TINA, e, não por acaso, tornou-se “o” lema a combater. A tática não 
deixa de ser interessante: afirmar com igual assertividade a tese contrária. Em 
2003, o Fórum Mundial das Alternativas publicou um documento em defesa das 
alternativas, no plural:
Não há alternativa’ proclamava M. Thatcher. ‘Há muitas alternativas’ dize-
mos hoje. Alternativas no plural. Não somente porque queremos evitar to-
dos os dogmatismos de escola e colocar o acento sobre o caráter positivo da 
diversidade na construção do futuro, mas também porque... o futuro será o 
produto da interação dos movimentos sociais, e porque o grau de coerência 
e a natureza desse produto não são conhecidos de antemão. (AMIN; HOU-
TART, 2003, p. 12).
Em tom semelhante, autores como Boaventura de Souza Santos (2002) cha-
mam atenção para o papel de experiências alternativas na construção da emanci-
pação socioeconômica em países do Sul. Iniciativas que tensionam o capitalismo se 
manifestam na América Latina, África e Ásia, expressando a gestação de diferentes 
formas de produzir e consumir para viver (MARTINS; SÁ; BRUCKMAN, 2004). 
Elas expressam aspirações que levam a uma crescente mobilização de resistência à 
generalização do processo de globalização. 
Numa primeira aproximação, estes movimentos representam o mal-estar 
com a ordem social contemporânea, manifestando a dimensão pragmática de uma 
diferença efetivando-se, afinal, “outro mundo é possível” é a crença que o sustenta, 
como se o mundo se abrisse a novas formas de vida. Mas, o que deveria causar in-
cômodo não é justamente este fato? A interrogação não deveria recair sobre a pos-
sibilidade real desta diversidade apontar uma mudança social efetiva? Dito pelo 
outro lado, este caminho da pluralidade parece exageradamente bem digerido pela 
ideologia neoliberal, parece mesmo ser-lhe desejável. As tensões são absorvidas 
gradualmente, numa espécie de revolução tranquila, como se o sentido da neoli-
berdade, implícito em diferentes escolhas e estilos de vida, coincidisse com este 
das múltiplas alternativas. O estardalhaço pôde ser não só acolhido, como também 
incentivado pela hegemonia do TINA.
Há, entretanto, outra máxima de Mrs. Thatcher, capaz de tornar nossa aná-
lise mais precisa. Numa entrevista a uma edição de domingo do Sunday Times, no 
ano de 1981, diz a dama de ferro: “Economics are the method; the object is to change the 
heart and soul”1 (THATCHER, 1981). Não se trata, portanto, de pensar o neolibera-
lismo como “um modo de regulação dos sistemas de trocas econômicas baseado na 
maximização da concorrência e do dito livre-comércio”, mas sim como “um regime 
(1) “A economia é o método; o objetivo é mudar corações e almas”
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de gestão social e produção de formas de vida2” (SAFATLE, 2015, p. 195). “Método”, 
nesse caso, é o que impulsiona a circulação cada vez mais frenética de mercadorias, 
afetos e ideias. Esta economia política é suportada pelo eixo do equivalente univer-
sal e a plasticidade das alternativas não lhe é, de modo algum, estranha. 
É a dinâmica específica deste regime que deve mobilizar nossa atenção, pois 
o movimento antiglobalização não reverbera necessariamente o avanço ideológico 
das esquerdas. Ele se relaciona mais com uma inflexão liberal que acontece des-
de o fim do século XX, e que está fortemente relacionada ao enfraquecimento da 
ideologia socialista. Russel Jacoby (2001, p. 26) observa que o colapso do regime 
soviético abalou a confiança, e a esquerda “começou a falar a linguagem do libera-
lismo, […] do pluralismo e dos direitos”. Se o socialismo não morreu, a confiança 
na capacidade de organizar uma sociedade nova e diferente parece ter se desman-
chado no ar. “Em vez de defender a ideia radical de uma nova sociedade, a esquerda 
inevitavelmente retira-se para ideias mais estreitas, buscando ampliar as alterna-
tivas dentro da sociedade existente.” (JACOBY, 2001, p. 30).
Este recuo só é possível porque o método econômico produz implicitamen-
te uma estratégia política. Pierre Ansart (1978) lembra como a sociedade de mer-
cado tem raízes políticas fincadas numa competição ideológica intensa. O poder 
simbólico vive numa tensão permanente, em atividade incessante e sempre in-
completa, operando e alimentado a vida social cotidiana. Este capitalismo pluralista 
se define pela combinação instável de duas lógicas: socioeconômica (consumo) e 
política (pluralismo). Trata-se de uma estrutura dinâmica que funciona como um 
“supracódigo” que converte conflitos sociais maiores em problemas de escolha:
[… A] ideologia consumista e o pluralismo asseguram as mesmas ilusões e os 
mesmos desconhecimentos: a primeira, tornando cada qual um cidadão nu-
trido, faz desaparecer as diferenças e a luta de classes; complementarmente, 
o pluralismo dá a todos a mesma dignidade de ser um eleitor e não cessa de 
mascarar a divisão em classes antagônicas. Por esses dois polos do supracó-
digo, a profundidade dos conflitos socioeconômicos se acha mascarada, ao 
mesmo tempo que dispersa, em uma multidão de conflitos mais ou menos 
artificiais (Ansart, 1978, p. 181).
O imperativo pluralista coincide com o TINA por enunciar o seu próprio 
basteamento. Ambos renunciam a tudo que não seja a sua própria afirmação e rei-
teração. Situam-se no ponto cego da enunciação, “o ponto vazio da universalidade” 
(ZIZEK, 2005, p. 33), a partir do qual esvaziam sua própria condição dialógica. “A 
(2) “Chamamos ‘forma de vida’ um conjunto socialmente partilhado de sistemas de orde-
namento e justificação da conduta nos campos do trabalho, do desejo e da linguagem. Tais 
sistemas não são simplesmente resultados de imposições coercitivas, mas de aceitação ad-
vinda da crença de eles operarem a partir de padrões desejados de racionalidade. Pois toda 
forma de vida funda-se na partilha de um padrão de racionalidade que se encarna em insti-
tuições, disposições de conduta valorativa e hábitos.” (SAFATLE, 2008, p. 12).
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ideologia do pluralismo tem por limite bem preciso proibir qualquer destruição do 
pluralismo” (ANSART, 1978, p. 181). E não há nada mais adequado do que combi-
ná-la com o apelo das múltiplas alternativas. Estas, mesmo sem querer, o reforçam 
e o legitimam. O lado econômico da moeda pluralista lhe dá curso político por meio 
das diferentes alternativas. Ao mesmo tempo, esta é uma ideologia política pró-
diga por ser lugar de salvamento dos significados coletivos, capaz de ativar uma 
permanente ressignificação. O consumo, ao contrário, é o reino de indiferença, 
transforma tudo em valor de troca. Esta combinação é o núcleo duro do método 
econômico: (1) a ideologia consumista interroga os poderes e ameaça o seu domínio 
pela indiferença; (2) o pluralismo anuncia sua legitimação suplementando-a com a 
reconstituição permanente das autoridades. Por isso, as pautas políticas ganham 
uma abrangência nunca antes vista, porque precisam “satisfazer ao mesmo tempo 
as exigências do consumo, da liberdade e do significado” (ANSART, 1978, p. 182). 
Se o pluralismo define o tom do momento político da hegemonia no capita-
lismo tardio, seu efeito é intensificar as diferenças, supostamente desenhando uma 
sociedade não violenta, em que a paz do comércio leve à produção de um excedente 
de diferenças, combustível do motor mercantil. A sociedade torna-se, assim, o espa-
ço dos interesses próprios, individuais e negociáveis, espaço de tolerância de parte 
a parte, que tende a fazer desaparecer o antagonismo pela tática da conversão da 
vida em negócio. A própria noção de luta social perde sentido, dando lugar ao em-
preendimento individual de busca pelo sucesso, de ascensão à condição de consu-
midor bem nutrido. A figura do empreendedor é emblemática desta nova condição 
dos sujeitos econômicos e a política é transformada num balcão de reclamações e 
pedidos de reparação sob o signo insuspeito do “cuidado” [care] (SAFATLE, 2015). A 
transitividade da circulação capitalista transborda para o campo político e o Estado 
converte-se, ele mesmo, em produtor de bens e serviços para consumo.
As relações sociais contemporâneas evidenciam a universalização do ca-
pitalismo, o que, de certa forma, explica o vigor dos discursos insurgentes. Po-
rém, a fluidez consumista / pluralista – o trânsito entre o econômico e o político, 
e vice-versa – promove o plantio estéril das alternativas (não é casual a analogia 
com as sementes transgênicas). A operação ideológica faz a proposição da única 
alternativa aparecer sob a forma reversa da multiplicação. Não é difícil entender 
as razões da assimilação das alternativas no plural: ao fazer circular a moeda plu-
ralista, está-se batendo numa porta aberta e consolidando o mérito da defesa das 
diferenças. Mas, a aposta na transformação social tende a fracassar. Neste ponto, 
talvez seja possível ir além e afirmar a mediação generalizada a que estamos todos 
submetidos, mediação constituída pela função universal do mercado na canaliza-
ção da diversidade cultural de formas de vida. 
O horizonte da imaginação social não mais permite que alimentemos o ideal 
de que o capitalismo um dia desaparecerá – pois, se poderia dizer, todos acei-
tam tacitamente que o capitalismo está aqui para ficar –, é como se a energia 
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crítica tivesse encontrado uma saída substitutiva na luta pelas diferenças 
culturais que deixa intacta a homogeneidade básica do sistema mundial capi-
talista. (ZIZEK, 2005, p. 35)
A redução do múltiplo ao um manifesta o que Zizek (2005, p. 35) define 
como “sintoma”, o elemento irracional que não pode ser incluído no sistema ideo-
lógico ordenador da realidade, sob pena de fazê-lo ruir. O sintoma é o ponto de 
basteamento interno, isto é, “de suspensão do princípio universal”, que, se fosse 
aplicado a esse ponto, desintegraria o próprio sistema. É fácil perceber que a estra-
tégia das múltiplas alternativas acerta no que não é capaz de ver: a universalidade 
capitalista resiste à multiplicação das diferenças, mas não ao curto-circuito produ-
zido pela interpelação pluralista do próprio pluralismo. O thatcherismo expressa 
bem este impasse, o resultado da combinação do lema TINA com o “método econô-
mico” seria algo como: “o pluralismo é a única alternativa”. Mas atenção: a oferta 
desta faceta política não afeta a alternativa econômica que a acompanha. 
O esforço na busca pela efetividade das alternativas deve estar, portanto, 
em procurar expressões do sintoma social contemporâneo no ponto de excesso, 
irreconhecível e inominável da ideologia consumista-pluralista. Destruir a cadeia 
de equivalências pela exposição do que é irredutível ao contínuo das diferenças. 
Numa palavra, é preciso situar o lugar do antagonismo na luta econômica, pois “o 
próprio âmbito da multidão de lutas particulares, com seus deslocamentos e con-
densações em constante mutação é sustentado pela ‘repressão’ do papel-chave da 
luta econômica” (ZIZEK, 2005, p. 36). 
Mas, tudo se passa como se o mundo pudesse ser de fato unificado. Saí-
mos do colonialismo tradicional para uma modalidade de colonialismo em que as 
corporações são o centro do poder: a empresa global é a pátria do capital. Hoje as 
corporações atuam “por fora”, desvinculadas do Estado-nação (ZIZEK, 2005). Es-
tamos no mundo em que colonização e mercantilização se encontram numa nova 
identidade cultural e comunitária gelatinosa chamada “cultura corporativa”. Esta 
homogeneização das formas de vida sob o primado da empresa é o resultado de 
um longo processo histórico. “Modernizar é ‘empresarizar’”, diz Sole (2000); “a 
‘mundialização’ é a humanidade submetida a uma forma única de organização. 
Não nos ressentimos – fisicamente – de sua intervenção em nossas relações com 
o Outro, o Tempo, o Espaço, a Morte? Nosso mundo é este da ‘empresarização’ do 
mundo”. Não é por acaso que a utopia capitalista seja convergente com a ideia de 
que uma boa gestão levaria à união das lutas particulares em alguma modalidade 
de inclusão generalizada das diferenças, isto é, as medidas certas levariam o sis-
tema a totalizar-se por si mesmo, ainda que a longo prazo. O método econômico 
alcançaria assim sua plenitude. 
Mas, trata-se, ao contrário, de apontar a centralidade da luta econômica 
como método. Desta perspectiva, a condição social que interessa é aquela da exce-
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ção, que provoca a ruptura com toda diferença bem gerenciada. Se estamos tratan-
do do sintoma, por que não adotar a posição clínica (social) para afirmar que vive-
mos tempos em que sujeitos limítrofes [borderline] encontram sólidas raízes nas 
formas de vida contemporâneas? Isto não é de modo algum uma novidade para o 
mundo da universalização do equivalente geral, e nele, a condição normal é a cir-
culação acelerada. A anomia é elevada à condição de normalidade e chega mesmo a 
ser desejável, desde que contida naquilo que os consultores de recursos humanos 
chamam ‘resiliência’3 (SAFATLE, 2015). Na expressão de Bauman (1998, p. 44), 
esta infixidez define a condição de “viver com a alteridade, diária e permanente-
mente”. Até mesmo um líder neofascista (JULIUS EVOLA apud BAUMAN, 1998) 
pôde afirmar que “os racistas reconhecem a diferença e querem a diferença”. Ora, 
não é surpreendente perceber que se em lugar de “fascista” colocássemos “progres-
sista”, “liberal” ou “socialista”, a frase nada perderia em persuasão? (BAUMAN, 
1998, p. 45). Onde devemos então nos colocar? 
Não se trata de combater ou defender determinadas alternativas, mas, an-
tes, de perceber o preço da estratégia de se contrapor ao TINA, isto é, colocar-se 
numa contenda cujos termos são dados pelo inimigo. Nesse caso, o desfecho está 
decidido de antemão. Para deixar claro o modo como este erro penetra e corrói a 
efetividade das alternativas, fizemos apelo à dimensão política implícita no im-
perativo hegemônico capitalista. Agora é preciso reorientar o diálogo, situando 
o problema na dimensão propriamente econômica. Faremos isso discutindo uma 
dessas alternativas, que, segundo seus defensores, tem ativado alguns dos circui-
tos mais dinâmicos e promissores da chamada nova economia.
DA CULTURA À ECONOMIA: A OFERTA DA ECONOMIA 
CRIATIVA
Culture …
is who we are
shapes our identity
is a means of fostering respect and tolerance among people
(3) “Resiliência é frequentemente referida a processos que explicam a ‘superação’ de crises 
e adversidades em indivíduos, grupos e organizações.” (YUNES, 2003, p. 76). “A American 
Psychological Association define resiliência como ‘o processo de adaptação em face da ad-
versidade, trauma, tragédia, ameaças ou estresse.’ A definição não contempla a natureza 
complexa da resiliência, pois seus determinantes incluem uma série de fatores biológicos, 
psicológicos, sociais e culturais que interagem uns com os outros para determinar como 
alguém responde a experiências estressantes.” (SOUTHWEEK et al., 2014, p. 2).
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is a way to create jobs and improve people’s lives
is a way to include others and understand them
helps preserve our heritage and make sense of our future
empowers people
…. works for development. 
(Irina Bokova, Diretora Geral da UNESCO)
Ao abrir o Creative Economy Report 2013, publicado pelas Nações Unidas 
(2013), encontramos a epígrafe reproduzida acima. É notável o modo como o argu-
mento transita pelo caminho insólito da cultura à economia: partindo da identidade, 
passando pelo trabalho, tradição, futuro, empoderamento e, por fim, chegando ao 
desenvolvimento. Desta semântica deslizante nasce um sentido teleológico preciso: 
a cultura passa da forma identitária à forma econômica. Este é o ponto de chegada 
e a janela para o futuro. Nesta conversão está o segredo da Economia Criativa (EC). 
O edifício se apoia na existência de um novo insumo produtivo: a criativida-
de, e há um grande esforço teórico e prático para dar sustentação a esta ideia. A EC 
compõe o quebra-cabeças kuhniano4 de renovação da lógica econômica neoclássica 
pelo encaixe de uma combinação de “novos” insumos intangíveis com uma antro-
pologia humana renovada. O discurso neoliberal de hoje atualiza a teoria neoclás-
sica anglo-americana substituindo o princípio do homo economicus pelo referente 
austríaco do homo redemptoris: o homem empreendedor (GAMEIRO; TOMETICH; 
SILVA, 2015). Nesse sentido, EC é uma noção abrangente – e imprecisa – que ex-
travasa os bens e serviços culturais tradicionais. Pois, se a cultura é o núcleo, esta 
nova economia tipicamente inclui manifestações em domínios que incluem brin-
quedos, jogos, pesquisa e desenvolvimento (P&D) científico e industrial (ONU, 
2013). Daí o seu correlato numa “Indústria Criativa” (IC), conjunto de atividades 
definido num documento seminal, publicado em 1998, pelo Departamento de 
Cultura, Mídia e Esporte do governo da Inglaterra, nos seguintes termos: “those 
industries which have their origin in individual creativity, skill and talent and which 
have a potential for wealth and job creation through the generation and exploitation of 
intellectual property.”5(apud KON, 2016, p. 172).
Estamos diante de uma renovação da dinâmica de produção e circulação de 
mercadorias, em que “indivíduos criativos” respondem pela concepção e desenvol-
vimento de “produtos criativos”. “[A] apropriação da criatividade para a criação 
(4) Imaginando que a economia neoclássica tenha alcançado o estatuto de ciência normal, 
tudo indica que estamos diante de um típico quebra-cabeça, como descrito por Thomas 
Khun em seu livro clássico, A Estrutura das Revoluções Científicas (1998).
(5) “Aquelas indústrias que tem origem na criatividade individual, habilidade e talento e 
que têm potencial para gerar renda e criar empregos por meio da produção e exploração de 
propriedade intelectual”
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de valor de mercado se dá por meio de um quadro socioinstitucional, o processo 
acontece no seio de redes sociais, utiliza certos aparatos tecnológicos e emprega 
recursos de produção, promoção e distribuição” (BENDASSOLI et al., 2007, p. 13). 
Não é fácil definir criatividade, mas esta imprecisão não impede a convergência 
pragmática na direção de uma conversão utilitária de certas habilidades humanas 
para produzir valor econômico e fazê-lo circular no mercado. Mais precisamente, o 
fato é que todo bem ou serviço criativo “contêm, pelo menos potencialmente, algu-
ma propriedade intelectual que é atribuível ao indivíduo ou grupo de produção do 
bem ou serviço” (OLIVEIRA; ARAÚJO; SILVA, 2013, p. 12). É no diapasão de uma 
taxonomia da utilidade que se encontra esquadrinhado este insumo incomum: 
(1) criatividade artística envolve a imaginação e a capacidade de gerar ideias 
originais e novas maneiras de interpretar o mundo, expressa em texto, som 
e imagem; 
(2) criatividade científica envolve curiosidade e uma vontade de experimentar 
e fazer novas conexões em resolução de problemas;
(3) criatividade econômica é um processo dinâmico conducente à inovação 
em tecnologia, práticas de negócios, marketing, e está intimamente ligada 
à obtenção de vantagens competitivas na economia. (OLIVEIRA; ARAÚJO; 
SILVA, 2013, p. 10).
Vale observar como a tecnologia está contemplada em todos os casos, re-
fletindo o fundamento da “criatividade econômica” como processo dinâmico que 
leva à inovação em tecnologia, práticas de negócio, marketing, etc., intensamente 
relacionado à aquisição de vantagem competitiva na economia (UNCTAD, 2010, p. 
3). A ligação com o conceito de inovação é relevante porque a IC produz altas taxas 
de “soft innovation” – inovação com enfoque em novos produtos em vez de novos 
processos – sobretudo em bens e serviços ligados à música, livros, artes, jogos, fil-
mes, moda e vídeo (OLIVEIRA; ARAÚJO; SILVA, 2013). Nesse sentido, o produto 
e o consumo têm especificidades e suas características essenciais são definidas por 
Bendassoli et al. (2007) por seis dimensões. Quanto aos produtos: (1) a variedade 
ilimitada proporcionada pela utilização de insumos criativos e recursos técnicos; 
(2) a diferenciação vertical, isto é, o prestígio dos produtos é fortemente influen-
ciado por intermediários e distribuidores quando, por exemplo, controlam a expo-
sição de uma obra; e, por fim, (3) a perenidade, pelo fato do consumo não exaurir 
os produtos. Quanto ao consumo: (1) os objetos ou atividades são todos artefatos 
de cultura; (2) o consumidor é agente ativo na produção de valor econômico por-
que ele se modifica ao consumir, os produtos interferem na sua subjetividade e 
identidade; (3) finalmente, a demanda tende a ser instável, dada a dificuldade em 
prever o sucesso comercial, já que as curvas de aprendizado tendem a ser ineficazes 
como estimadores de tendências neste mercado.
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Para que toda esta construção ganhe sentido e legitimidade, há um esforço 
em confirmar as hipóteses com dados. Porém, não é trivial calcular a contribui-
ção da criatividade na produção de valor, no crescimento ou no desenvolvimento 
econômico. Há, pelo menos, dois modelos que propõem indicadores para fazê-lo: 
o modelo de Richard Florida, conhecido como “4T” (Quadro 1) e o modelo da Uni-
versidade de Hong Kong (UHK), conhecido como “5C” (HOME AFFAIRS BUREAU, 
2004). Ambos buscam produzir índices com base em dimensões consideradas es-
senciais para produzir e sustentar a criatividade numa sociedade ou parte dela. As 
dimensões propostas no modelo 3T são as seguintes: (1) tecnologia: combina um 
índice de inovação (patentes per capita concedidas) e um índice de tecnologia (ta-
manho e concentração de indústrias produtoras de tecnologia: software, eletrôni-
cos, biotecnologia etc.); (2) talento: mede a proporção de diplomados na população 
e o número de categorias ocupacionais ligadas à “classe criativa”; (3) tolerância: 
combina três ingredientes – “gay index”, “bohemian index” e “melting pot index” – na 
tentativa de medir a abertura da sociedade às diferenças culturais. (HOME AF-
FAIRS BUREAU, 2004, p. 18). Mais recentemente, Richard Florida adicionou um 
quarto T com o objetivo de contemplar os “ativos Territoriais” (HOWKINS, 2011, 
p. 125), o que revela seu interesse em articular a criatividade com o espaço urbano, 
como veremos adiante.
O modelo dos 5C articula diferentes “capitais” na tentativa de configurar 
um quadro analítico para a medição da criatividade social. A Figura 1 apresenta 
as quatro formas de capital que seriam determinantes do crescimento da criativi-
dade. A interação sistêmica desses determinantes manifestaria a criatividade em 
termos de resultados ou saídas. O padrão de interação é o reforço mútuo (e não 
hierarquia) com efeitos na alavancagem de círculos encorajando o investimen-
to em criação e inovação. A perspectiva multifacetada do capital é importante 
porque espelha a dinâmica da sociedade criativa em termos da contribuição eco-
nômica, inventividade e outros resultados de atividades criativas. O Hong Kong 
Creativity Index (HKCI) é concebido para capturar as relações dinâmicas entre a 
criatividade, economia e sociedade, os diferentes aspectos da criatividade e seus 
impactos locais. Pretende ser uma ferramenta de apoio à decisão e avaliação de 
desempenho de uma sociedade criativa para a promoção do crescimento baseado 
em criatividade (HOME AFFAIRS BUREAU, 2004).
Uma classificação setorial é também utilizada para calcular o valor eco-
nômico produzido pela EC, uma espécie de PIB “criativo”. Conforme a UNCTAD 
(2010), os ciclos produtivos de criação, produção e distribuição de bens e servi-
ços cujos insumos primários são a criatividade e o capital intelectual definem a 
IC como novo setor econômico na interseção dos setores artísticos, de serviços 
e industriais. A Figura 2 apresenta o quadro das IC. O patrimônio cultural está 
na origem do sistema porque “une os aspectos culturais dos pontos de vista his-
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tórico, antropológico, étnico, estético e social, influencia a criatividade e se ca-
racteriza como a origem de uma gama de produtos e serviços patrimoniais, além 
de atividades culturais.” (UNCTAD, 2010, p. 8-9). Os outros grandes grupos de 
atividades econômicas são as artes (produção puramente baseada na cultura), 
as mídias (produtores de conteúdos criativos para ser comunicado com grandes 
públicos), e as criações funcionais (movidas pela demanda, prestação de bens e 
serviços com finalidade funcional). 
TECNOLOGIA
Tecnologia e inovação são componentes críticos de comunidades ou orga-
nizações para impulsionar o crescimento econômico. Para serem bem su-
cedidas devem ter abertura para a transferência de conhecimento, ideias e 
inovação em produtos comercializáveis e sustentáveis. Universidades são 
fundamentais para isso e são instituições-chaves da era criativa.
TALENTO
Pessoas talentosas são a força motriz de qualquer estratégia econômica 
efetiva. Vivemos numa idade da mobilidade e pessoas, especialmente 
talentos criativos, possuem alta mobilidade. A capacidade da comunidade 
para atrair e reter estes talentos é questão crucial na era criativa.
TOLERÂNCIA
A prosperidade econômica assenta na criatividade cultural, empresarial, 
cívica, científica e artística. Trabalhadores criativos com esses talentos 
precisam de comunidades, organizações e colegas abertos a novas ideias 
e pessoas diferentes. Lugares receptivos à imigração, estilos alternativos 
de vida e novas visões sobre o status social e as estruturas de poder serão 
significativamente beneficiados na era criativa.
ATIVOS 
TERRITORIAIS
Hoje, o lugar importa mais do que nunca. Ativos territoriais definem os 
ambientes naturais, construídos e psicológicas da comunidade. É a “vibra-
ção” distinta que torna uma comunidade única, em relação a outras. As 
pessoas querem viver em comunidades que são únicas e inspiradoras.
Quadro 1. Modelo dos “3T” + T de Richard Florida
Fonte: Extraído de Flórida (2012) 
Figura 1. Modelo dos “5C” (Universidade de Hong Kong)
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Figura 2. Classificação da UNCTAD para a Indústria Criativa
Fonte: Reproduzido de UNCTAD (2010, p. 8)
O relatório Panorama da Economia Criativa no Brasil, publicado pelo Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 2013, apresenta uma tabela com-
parativa dos valores adicionados da EC em diferentes países. A Figura 3 apresenta 
a participação relativa das indústrias criativas na economia dos países europeus 
em 2003, comparando-os com os do Brasil em 2009. Nesta simulação, o Brasil ocu-
paria a 24a posição. Quanto ao valor econômico adicionado produzido pela IC – o 
PIB criativo brasileiro – os cálculos do IPEA apontam, em 2009, uma participação 
de 1,7% no PIB total (OLIVEIRA; ARAÚJO; SILVA, 2013).
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Figura 3. Valor Adicionado pela Economia Criativa – Comparação entre Países
Fonte: Reproduzido de Oliveira, Araújo e Silva (2013, p. 40)
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AS CIDADES CRIATIVAS: OS ESPAÇOS E O LUGAR DO 
TRABALHO CRIATIVO
Talvez a maneira mais evidente de aproximar a EC das alternativas seja 
a proposição de que estamos diante de uma estratégia inovadora de desenvol-
vimento econômico sustentável. De um lado, está “o reconhecimento do capi-
tal humano para o fomento de uma integração de objetivos sociais, culturais e 
econômicos” como alternativa ao modelo atual de “desenvolvimento global pós-
-industrial excludente” (REIS, 2008, p. 29). A diversidade cultural é convertida 
de obstáculo em oportunidade de superação de entraves sociais e econômicos. 
De outro lado, são “as mudanças econômicas e em especial as novas tecnologias 
que alteram os elos de conexão entre a cultura (das artes ao entretenimento) e 
a economia, abrindo um leque de oportunidades econômicas baseadas em em-
preendimentos criativos” (REIS, 2008, p. 30).
Ao abarcar aspectos econômicos, culturais, tecnológicos e sociais, a economia 
criativa tem ligações entrelaçadas com a economia geral nos níveis macro e 
micro, por isso, a dimensão de desenvolvimento. Já que a criatividade é a for-
ça motriz principal, e não o capital, a economia criativa parece ser uma opção 
viável e uma estratégia de desenvolvimento mais orientada a resultados para 
os países em desenvolvimento. (SANTOS-DUISENBERG, 2008, p. 60).
Em vista dessas observações, é difícil antever, nesta alternativa, uma con-
tradição direta com o sistema do capital. Como seria possível imaginar a criati-
vidade como força motriz, “e não o capital”, se a EC integra o rol de alternativas 
alinhadas com a expansão do pluralismo e da lógica do equivalente geral? Como 
afirma Zizek (2005, p. 32), vivemos o vigor do multiculturalismo numa nova for-
ma de “autocolonização”. O multiculturalismo 
é a atitude que, a partir de uma posição global vazia, trata cada cultura 
local da maneira como o colonizador trata o povo colonizado – como ‘na-
tivos’ cujos costumes devem ser cuidadosamente estudados e respeitados. 
(ZIZEK, 2005, p. 32).
Esta é “a” ideologia do capitalismo global. Não é difícil perceber como 
a promessa do desenvolvimento criativo paga tributos à ideologia neoliberal 
(GAMEIRO, TOMETICH, SILVA, 2015).
O “conceito” em que este acento multiculturalista se torna mais saliente 
talvez seja o de “cidade criativa” (LANDRY, BIANCHINI, 1998). John Howkins 
(2011, p. 125) afirma que “as cidades se tornaram ícones da economia criativa”, 
são o novo tecido constitutivo dos ambientes propícios às “ecologias criativas”. 
As cidades são um ambiente onírico adequado ao cultivo de ideias. Para o autor, 
os edifícios, multidões, clusters (sic) e a diversidade cultural abrem oportunidades 
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para sonhar, a cidade é o espaço privilegiado não apenas para o desabrochar da 
atividade criativa, mas para ir além, ao encontro da “ecologia criativa”.
A criatividade pode desabrochar em qualquer lugar e podemos ter uma gran-
de ideia, sentados no meio de um deserto. Mas se quisermos ir além da cria-
tividade e chegar à ecologia criativa, precisamos de diversidade, mudança, 
aprendizado e adaptação, com abrangência e escala suficientemente amplos. 
Precisamos de lugares com mais pessoas, mercados mais ativos, um ambien-
te construído adequado e as maiores redes de banda larga. Nesses locais, o 
aprendizado é mais rápido, a colaboração é mais fácil e a novidade é mais 
estimulante. Em outras palavras, são cidades criativas. (HOWKINS, 2011, 
p. 126)
Este é o sentido e a razão de Richard Florida (2012) ter adicionado os “ati-
vos territoriais” aos seus macroindicadores, compondo uma nova dimensão de 
medida do potencial criativo relativa ao espaço social. A cidade é imaginada como 
novo um cosmos propício ao exercício do compartilhamento de ideias e talentos. 
As mentes criativas gostam da mistura de influências, de experimentar coisas no-
vas, querem se encontrar e conversar com quem discorda delas para discutir e tro-
car visões. “Autenticidade é fundamental” (FLORIDA, 2012), por isso, um lugar 
cheio de cadeias de lojas, restaurantes e discotecas é inautêntico, empobrece as 
experiências, oferece o que se pode ter em qualquer lugar. A estratégia é promover 
a emergência espontânea de um ambiente “livre de necessidades, medos, censuras 
e desaprovações”, em que florescerão grupos ou comunidades com o objetivo de 
explorar ideias próprias em vez de viver das ideias alheias:
Olhe ao seu redor e você verá vários grupos... formando-se espontânea e 
naturalmente. Eles se comportam como sistemas auto-organizados na teo-
ria do caos, sendo gerados em resposta a mudanças no ambiente externo, 
na demanda interna e extremamente sensíveis a estímulos iniciais, embo-
ra também mais ou menos deterministas depois disso. […] Os grupos serão 
informais, colaborativos e sem liderança, mas longe de serem sem decisão. 
Debates e discussões serão vigorosos, mas em um ambiente de benefício mú-
tuo. (HOWKINS, 2011, p. 125) 
No fundo disso tudo se encontra a “ecologia criativa”, como geradora das 
formas de viver a urbe, numa vida “muito gratificante e altamente produtiva”. É 
assim que Howkins (2011) confronta o rol de cidades invisíveis de Ítalo Calvino: 
a cidade criativa é transparente, a visibilidade floresce com a informalidade e a 
colaboração. Mas, se o percurso até agora identificado da conversão da produ-
ção cultural em valor econômico avança pelo espaço urbano nesta nova espécie 
de ecologia, é preciso observar que o insumo criativo traz em si uma diferença 
escamoteada pelo entusiasmo dos autores. As proposições da EC são sedutoras, 
mas tendem a produzir uma ilusão, não porque sejam, em princípio, inviáveis de 
um ponto de vista prático, mas porque tendem a centrar fogo na exteriorização 
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e objetificação da criatividade. É preciso suspeitar desta instrumentalidade que 
enfatiza a indústria, os produtos e o consumo, para indagar se o lugar do traba-
lho criativo não seria outro.
A famosa passagem do primeiro volume d’O Capital (MARX, 1996, p. 298), 
em que o trabalho humano é comparado ao dos animais – da abelha, da aranha – já 
definia a criação como traço peculiar do trabalho humano. A criatividade aparece 
na faculdade humana da planificação, uma representação ou idealização existente 
no início do processo de trabalho. O homem, por ser dotado de consciência, sabe 
que a natureza submete sua vontade quando ele se lança ao trabalho. O modo 
como este limiar se organiza é constitutivo da espécie humana: a criatividade ope-
ra a transição do sujeito ao objeto de trabalho. A inversão da submissão (da von-
tade) é a chave do enigma: “Marx não apreende a natureza sob a categoria de um 
outro sujeito, mas apreende o sujeito sob a categoria de outra natureza” (HABER-
MAS apud SAFATLE, 2015, p. 243). Nesse sentido, a criatividade está na raiz de 
uma ontologia do trabalho que divide o mundo em duas naturezas.
A dupla natureza significa que o homem e o animal trabalham em dife-
rentes regimes de determinidade: “A abelha de Marx não precisa subordinar sua 
vontade à lei que determina sua ação porque ela não tem outra vontade possível, 
sua vontade está completamente adequada à lei, sua potência é imediatamente 
ato.” (SAFATLE, 2015, p. 246). O trabalho humano, ao contrário, vem engatado 
à indeterminação. O homem se põe diante da natureza como que em luta con-
tra a lei, se vê diante de um impasse quando adquire consciência de que a única 
possibilidade de alcançar a objetividade é ceder sua vontade, submetendo-a à ex-
terioridade do objeto. Mas há sempre a possibilidade de se negar a exercer sua 
potência, de evitar transformá-la em ato, esta é uma característica específica do 
trabalho humano. O espaço da criatividade encontra-se nesta permanente tensão 
entre potência e ato: “[A] atividade humana encontra sua essência no excesso dos 
possíveis (que podem aparecer inicialmente como impossíveis) em relação aos 
limites das determinações postas.” (SAFATLE, 2015, p. 247). 
O que nos interessa aqui é situar a criação humana na atividade laboral 
como um processo subordinado à dialética da passagem ao objeto, que aparece (do 
outro lado) como negação da vontade (do sujeito). Aqui está a marca da criação 
humana, neste “trabalho do negativo” que opera a possibilidade de uma decisão 
de não exteriorizar a vontade, de não passar ao ato imediatamente. A criatividade 
reside na possibilidade de alterar a determinidade que nos seria imediatamente 
adequada se fôssemos constituídos exclusivamente pela natureza animal. 
Nesse sentido, a segunda natureza significa também que a expressão na-
tural da vontade humana terá a forma de um objeto trabalhado, uma síntese das 
duas naturezas. Se assim for, o trabalho criativo não teria seu lugar propriamente 
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nos objetos, mas, antes, no limiar dos processos de objetificação, na hesitação da 
vontade à sua necessária submissão. O núcleo de uma possível “ecologia criativa” 
parece estar, portanto, na dimensão negativa da vontade, e não no fluxo frené-
tico de objetificação, isto é, numa criatividade instrumentalizada e dirigida pela 
dinâmica da mercantilização. Ao contrário do que supõem os entusiastas da EC, o 
trabalho criativo se realiza plenamente no ato de recusa, quando a ação humana 
flerta com a liberdade, resistindo a submeter-se à vontade. Quando tenta canali-
zar a criatividade, a EC acaba por revelar a força deste “trabalho do negativo”. O 
vigor criativo é assim devido a uma potencial abertura à dinâmica processual das 
formas, como no trabalho artístico (SAFATLE, 2015, p. 244, nota 32), o que não 
deveria ser confundido com uma atividade direcionada à produção de inovações 
viáveis mercadologicamente de ideias e objetos. 
Aderir ao frenesi mercantil significa produzir formas variadas do equiva-
lente geral, o que, da perspectiva das alternativas à mundialização, não deveria 
empolgar. Entretanto, ao examinar as práticas efetivas de algumas das organiza-
ções incluídas na indústria da instrumentalização criativa, poderemos nos sur-
preender. Há novos modos de organizar, produzir e consumir sendo gestados, e 
isto denota uma resistência interna sintomática. Observa-se, nessas práticas, uma 
criatividade fundada numa recusa de orientar a produção ao mercado, de modo 
absoluto. Evidentemente, há limites para esta resistência, mas vale a pena obser-
var que ela acontece. Ao examinar a EC desta outra perspectiva, enfatiza-se o lado 
negativo e improdutivo da criação. Aspecto relevante se o objetivo é entender a 
gestação das inovações antagônicas ao TINA, como possíveis operadoras do sinto-
ma apontado por Zizek (2005).
A insistência com que os pensadores da EC mencionam o “trabalho criativo” 
sem, no entanto, defini-lo, nos levou a procurá-lo noutro lugar. Agora, será preciso 
refinar a compreensão daquele limiar criativo que encontramos nas concepções 
inspiradas em Marx (1996). A ênfase na processualidade das formas nos leva à 
obra de Christophe Dejours (1992; 1994; 2001; 2003; 2006; 2008), para quem o 
trabalho humano é tipicamente processual e nunca se reduz à mera execução de 
um plano. Para entender este ponto é preciso primeiramente distinguir o trabalho 
prescrito e o trabalho real. A prescrição nunca esgota a ação. Isto significa que o 
processo de trabalho se realiza numa desordem de intensidade variada, e mesmo 
nas situações mais ordinárias ocorrem imprevistos, panes, acidentes, anomalias 
etc. Por isso, o processo se dá como confronto entre subjetividade e realidade, em 
que esta aparece como resistência ou movimento contrário ao savoir-faire do su-
jeito (Dejours, 2001; 2006). Trabalhar é experimentar certa indeterminação, e isto 
faz o sujeito sofrer. Para Dejours (2006), o sofrimento é um afeto que expressa o 
limite da vontade, cuja significação escapa ao domínio da consciência. Por isso, a 
processualidade do trabalho se dá como embricamento do intelecto e do corpo. No 
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âmbito da atividade laboral, o sofrimento é a forma afetiva do limiar mente / cor-
po. “Contrariamente ao pressuposto do senso comum, o trabalho intelectual não 
se reduz à pura cognição. Ao contrário, trabalhar passa primeiro pela experiência 
afetiva do sofrimento, do pático. E não há sofrimento se não houver um corpo para 
experimentá-lo” (DEJOURS, 2001, p. 3).
Em “O trabalho como enigma”, Dejours (2008) explica como o sofrimen-
to se torna produtivo por meio de três mecanismos: engenhosidade, cooperação e 
mobilização subjetiva. Em primeiro lugar, está a engenhosidade, cujo pressuposto é 
uma forma de racionalidade prática próxima da astúcia ou desvio, que tem referên-
cia no conceito grego da métis. Detenhamo-nos nesta concepção importante para 
nossos propósitos. Como figura mitológica, a Métis é descrita como “divindade 
portadora da semente de todos os deuses, germe de todas as coisas, que faz vir à 
luz, como primeira genitora, o universo inteiro em seu curso sucessivo e diversi-
dade de formas...”. Mas, esta deidade é também andrógina, sua natureza é dupla: 
macho e fêmea.  (DÉTIENNE; VERNANT, 1974, p. 128-129). A Métis representa o 
devir em seu aspecto aleatório, sua palavra tem valor hipotético ou problemático. 
Ela aconselha o que convém fazer para que as coisas aconteçam mais de um modo 
que de outro. “Enuncia o futuro, não como o já fixado, mas como aflição ou felici-
dade possíveis, fornecendo os meios de que dispõe seu saber astucioso para que as 
coisas se tornem melhores mais do que piores.” (DETIENNE; VERNANT, 1974, p. 
105). Esta engenhosidade astuta da métis revela-se na criatividade e na subversão 
típicas da atividade laboral humana. A resistência do real manifesta-se primeiro 
pelo fracasso, isto cria “um sofrimento que quanto mais negado, mais doloroso. 
O sofrimento pressupõe, para ser superado, criatividade e subversão dos procedi-
mentos em uma atividade que pode ser considerada como bricolagem e que seria 
da esfera da métis” (DEJOURS, 2008, p. 133). 
O segundo mecanismo é a cooperação, âmbito em que se manifesta uma 
determinada condição ética da prática de ajustes mútuos, com efeitos diretos na 
coordenação do trabalho. A cooperação é o mecanismo de arbitragem dos varia-
dos modos operatórios individuais, define o “espaço de discussão” criado cole-
tivamente para mediar, de um lado, aspectos normativos relativos aos acordos 
construídos, e, de outro lado, aspectos deontológicos relacionados aos valores 
compartilhados e diferentes visões de mundo (DEJOURS, 2008, p. 134). Final-
mente, sob o mecanismo da mobilização subjetiva encontram-se os dilemas da 
afetividade. O espaço intersubjetivo do reconhecimento, tanto quanto a subje-
tividade individual, se combinam com a objetividade do trabalho para definir 
uma dinâmica desdobrada sempre em três universos: objetivo, social e subjetivo 
(DEJOURS, 2008, p. 137). Nesse sentido, as defesas coletivas contra o sofrimen-
to, tanto quanto as individuais, isto é, a operação prática da métis no contexto 
concreto de cooperação, são decisivas para a conversão utilitária do trabalho e 
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a produção de valor econômico. Define-se, portanto, o trabalho por aquilo que 
traz a marca do sofrimento criativo e produtivo ao mobilizar individual e cole-
tivamente o ser humano no confronto com uma exterioridade objetiva que o 
frustra. O trabalho humano define, então, um confronto permanente com o que 
não está dado na organização, prescrição ou norma, e, nesse sentido, diz respeito 
à mobilização da inteligência criativa (DEJOURS, 2008, p. 138).
VILA FLORES: CRIAR PRODUZIR E CIRCULAR “OUTRAMENTE”?
Estamos agora munidos dos elementos necessários para o exame da EC 
de uma outra perspectiva, isto é, pela ótica da criatividade e subversão. As pes-
quisas desenvolvidas no âmbito do NEGA/UFRGS apontam algumas dimensões 
dos processos organizativos, manifestas em experiências de trabalho coletivo, 
incluindo aí a produção cultural. 
Para construir o relato que apresentamos a seguir, foram coletadas infor-
mações de fontes primárias e secundárias, por meio de entrevista com três ges-
tores da organização, dentre os quais um era também proprietário. Obtivemos 
documentos fornecidos pela associação e fizemos consultas às suas páginas ele-
trônicas. Contribuíram também trabalhos acadêmicos e artigos que permitiram 
analisar, sobretudo, a relação da organização com seu entorno, além de jornais, 
revistas e páginas eletrônicas diversas. As observações foram realizadas pelos 
pesquisadores em diversas oportunidades, mas, especialmente quando convida-
dos para os eventos que acontecem no espaço da associação, foi possível contatar 
o público e os residentes. 
A Associação Cultural Vila Flores (ACVF) é uma organização que tem uma 
logomarca com os dizeres “cultura, ensino e negócios”. Nasceu em 2013 e tornou-se 
uma associação civil sem fins lucrativos, nos termos da lei, no ano de 2014. Define-
-se como “entidade responsável pela programação cultural do espaço e pela articula-
ção junto ao poder público, à iniciativa privada e à sociedade em prol dos interesses 
da comunidade artística e criativa do Vila Flores, buscando promover a integração 
com a comunidade do entorno.” (ACVF, 2016). Reúne, num único espaço, vários 
empreendimentos individuais e coletivos, de artistas, arquitetos, consultores e ou-
tros que têm ali sua “residência” ou local de trabalho permanente (Quadro 1). Além 
de acolher, temporariamente, cursos, eventos diversos, grupos ou coletivos profis-
sionais e projetos de curta duração. Daí seus quatro eixos de atuação alinharem-se 
aos propósitos da EC, conforme descrito em sua página eletrônica:
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1. Arte e Cultura: Artes Visuais, Artes Cênicas, Audiovisual, Música, entre 
outros.
2. Educação: cursos, oficinas, seminários e encontros para troca de conhe-
cimentos e experiências.
3. Empreendedorismo: incentivo aos produtores locais e iniciativas que 
fazem a conexão entre negócios criativos, sociais e colaborativos.
4. Arquitetura e Urbanismo: fomento ao debate sobre questões urbanas 
e promoção de atividades para a concretização de projetos cujo objetivo é a 
melhoria da vida na cidade. (ACVF, 2016).
A ACVF é o resultado de uma estratégia dos proprietários para reabilitar 
um imóvel construído nos anos 1920, num bairro industrial de Porto Alegre, que 
sofreu aguda degradação. O imóvel foi construído para moradia de aluguel de tra-
balhadores das antigas fábricas da região, com projeto desenvolvido pelo arquiteto, 
professor e artista plástico José Lutzenberger. O conjunto habitacional é apontado 
pelo patrimônio histórico da cidade por seu valor arquitetônico. São dois prédios 
com 2.322 m² de área construída, localizados numa esquina com frente para ambas 
as ruas, um pátio interno e um pavilhão nos fundos (Figuras 4, 5 e 6). A família 
proprietária está na origem da organização e seus integrantes atuam na gestão do 
espaço. A ideia do empreendimento que se tornou a ACVF foi, em boa medida, mo-
tivada pelo problema orçamentário – de manter um imóvel de valor histórico –, 
combinado com a decisão, possivelmente antieconômica, de não aderir aos padrões 
típicos da expansão imobiliária da região. No entanto, a ACVF extrai benefício de 
um processo de revitalização que acontece nos distritos industriais próximos à orla 
do Guaíba, região também chamada Quarto Distrito, devido à antiga divisão da 
cidade em distritos, que vigorou até meados do século XX (COSTA, 2015, p. 64). 
A nova geração de proprietários está promovendo a reabilitação do conjunto 
e prevê junto à comunidade local, artistas e coletivos da cidade a readequação 
do seu uso como um espaço cultural, núcleo de práticas colaborativas relacio-
nadas à economia criativa, no intuito de contribuir para a revitalização do 4º 
Distrito. (WALLIG; SIELSKI, 2012, p. 3013). 
Como aponta Fernandes (2014, p. 84-86), há interesses imobiliários na re-
vitalização. A região passou por anos de decréscimo populacional com a saída das 
fábricas, ocasionando aparente descaso com os serviços públicos. Isto resultou na 
desocupação das edificações, que passaram a ser abrigo de moradores de rua ou 
depósitos irregulares de lixo. Ainda existem várias casas noturnas, que se insta-
laram devido aos baixos aluguéis, o que incentiva a prostituição de rua. Próximo 
dali encontra-se, também, um conjunto de moradias populares chamado “Vila dos 
Papeleiros”, que provoca concentração e circulação de catadores pela região. Há, 
entretanto, uma revitalização em curso, motivada pela potencial valorização imo-
biliária de uma região degradada que possui infraestrutura e boa localização. O 
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pioneiro foi um grande empreendimento imobiliário vertical “que ocupa um ter-
reno de 36.757 m² [...] com três torres residenciais, uma torre de salas comerciais 
e um shopping center com supermercado” (COSTA, 2015, p. 83). Um dos prédios 
da antiga tecelagem que ali existia dará lugar a um memorial e haverá um parque 
aberto ao público. Em 2011, o presidente do Sindicato das Indústrias de Constru-
ção Civil do RS exortou, numa entrevista, os atrativos da região afirmando que 
projetos em áreas de antigas fábricas mostram a possível conciliação do passado 
com a necessidade do futuro (FERNANDES, 2014, Anexo 6). O Quarto Distrito 
foi definido como zona de revitalização no Plano Diretor do Município de 1999. 
Atualmente, uma intensa movimentação acontece para que a região possa 
contar com instrumentos para priorizar arranjos específicos das atividades 
econômicas, em segmentos de tecnologia da informação e comunicação, saú-
de e desenvolvimento de novos negócios (startups), ambientes colaborativos 
e usos de espaços com edificações de perfil inovador e que insiram constru-
ções tomadas pelo patrimônio histórico (COMUNELLO, 2016). 
A recuperação dos edifícios da ACVF foi projeto do escritório residente 
Goma Oficina, que tem em sua equipe de arquitetos um dos proprietários do imó-
vel. A aproximação com a Pontifícia Universidade Católica do RS parece ter sido re-
levante para a compreensão do valor histórico do conjunto. Os prédios foram tema 
de vários trabalhos acadêmicos, o que facilitou o entendimento de sua importância 
e da estrutura original. A reabilitação orientou-se pela ideia de criar um espaço 
para abrigar a produção artística e cultural. O projeto de reforma é realizado aos 
poucos e inclui uma adequação gradual aos propósitos da Associação:
O galpão torna-se um centro cultural com diversas possibilidades de uso 
como anfiteatro, espaço para exposições, eventos, palestras e cursos; o pá-
tio interno se configura como um passeio publico ou praça, um espaço de 
convívio aberto; um dos prédios será internamente remodelado para abrigar 
estúdios, ateliês e oficinas e o outro prédio será readequado para residências 
artísticas transitórias. A fachada se mantém integralmente preservada e ape-
nas serão anexadas outras estruturas “parasitas”, que preveem a passagem 
do sistema hidráulico, elétrico e de águas sujas. O projeto também inclui o 
uso de placas solares para energia e o reaproveitamento de água da chuva e 
de águas cinzas. (WALLIG; SIELSKI, 2012, p. 3014). 
A ocupação, realizada por etapas construtivas, é adequada à disponibilida-
de financeira dos proprietários e conta com a participação ativa dos “residentes”. 
Estes contribuem com aportes estruturais, de acordo com as necessidades do tra-
balho que pretendam desenvolver. Atualmente, o edifício é utilizado parcialmente, 
tendo sido reformado gradualmente em blocos verticais ou “prumadas”, perfazen-
do instalações hidráulica, elétrica e piso. Os proprietários decidiram operar com 
aluguéis subsidiados para viabilizar o projeto. Fornecem a infraestrutura básica e 
os “residentes”, também chamados “vileiros”, fazem as intervenções que desejam, 
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deixando o espaço apto para o trabalho. Este princípio colaborativo parece ser um 
modo inteligente de contornar as limitações financeiras e imprime um ritmo sen-
sato à expansão do projeto.
A abertura ao público aconteceu no dia 11 de dezembro de 2012. O evento 
foi planejado para iniciar a ocupação num processo de residência artística, em que 
grupos convidados de fora da cidade se instalaram nos apartamentos, parcialmen-
te reformados. Foram três dias de preparação e experimentação coletiva do espaço, 
em que participaram dois grupos de pesquisa das universidades de Pelotas e Santa 
Catarina, este último composto pelo coletivo Geodésia Cultural Itinerante. Além 
das intervenções de vídeo do Goma Oficina, que tem sede em São Paulo, e do Pro-
jeto Vizinhança, que atua com a ocupação artística temporária de espaços ociosos. 
Com a divulgação do evento pelas redes sociais, juntaram-se vizinhos, artistas de 
diferentes matizes, integrantes da associação de bairro e curiosos. O interesse es-
tava na ligação do passado com o presente, conforme apontam Wallig e Sielski 
(2012). Desde este primeiro evento, a apropriação do espaço parece inspirar-se 
na ideia de compartilhar experiências: “a ideia central é que muitas experiências 
possam se juntar em diferentes linguagens e maneiras de articular saberes e que 
o processo se faça a partir e através destas.” (WALLIG; SIELSKI, 2012, p. 3018).
A viabilidade do projeto da ACVF esteve e está diretamente ligada à capa-
cidade de catalisá-lo coletivamente, porque não há financiador ou incorporação. A 
inteligência criativa no uso do espaço foi crucial para torná-lo habitável. As pre-
cárias condições em que ainda se encontram boa parte do prédio não impede o 
seu uso seletivo. O processo de recuperação foi pensado em etapas e o aluguel 
subsidiado, conjugado com as melhorias no imóvel realizadas pelos próprios “resi-
dentes”, resulta numa apropriação do espaço que combina com o reconhecimento 
mútuo. Nesse sentido, a gestão do empreendimento é vista como tendo duas faces, 
conforme declararam os três entrevistados. A propriedade e a gestão do patrimô-
nio ficam de um lado, por conta do patriarca da família. Há, nesta dimensão, certa 
informalidade, pois nem sempre os contratos de locação vão além do acordo verbal 
e mesmo a entrada de novos “inquilinos” é precedida de consulta e aprovação dos 
residentes. De outro lado, há uma gestão ou “curadoria” do espaço que é compar-
tilhada com todos os residentes. A instância máxima é uma assembleia, o que abre 
espaço para discussão das decisões. As responsabilidades dos atuais gestores fo-
ram construídas de modo pouco convencional, que se faz pelo negativo. Seu papel 
é definido a partir de decisão coletiva sobre as atividades administrativas necessá-
rias e quais delas serão compartilhadas ou assumidas por residentes voluntários. 
Os gestores acabam fazendo o que ninguém sabe ou ninguém quer fazer. Não é 
estranha a ideia de pensar a participação na gestão como uma maneira de compen-
sar o subsídio dos aluguéis. As atribuições da equipe gestora dependem da decisão 
anterior, além de incluir tarefas eminentemente técnicas que nenhum residente 
possa fazer, tais como controles contábeis, financeiros, fiscais, etc. 
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A gestão da ACVF é formada por uma mistura de profissionais, vileiros e 
proprietários que dividem as tarefas, de acordo com as contingências, porque as 
decisões da assembleia podem também mudar as regras. A palavra “híbrido” foi 
utilizada para definir este caráter da estrutura organizacional. Isto é relevante 
porque muitas atividades são de fato contingentes, tais como projetos e eventos. 
Assim, a carga de trabalho pode variar e parece ser difícil antecipar muitas das 
decisões e ações pontuais, devido às especificidades do que é produzido pela ACVF. 
A própria utilização do espaço é dinâmica e tem que ser resolvida pela gestão. O 
modo de fazê-lo relaciona-se com um caráter colaborativo presente em diversos 
níveis das relações intersubjetivas. 
É possível associar este modus operandi aos mecanismos de engenhosidade, 
cooperação e mobilização subjetiva definidos por Dejours (2008). A criatividade e 
a subversão foram incorporadas ao processo decisório e ao modo como as normas 
e regras se submetem aos imprevistos e oportunidades percebidas pelos vileiros. 
Ao mesmo tempo, a utilização produtiva do espaço, isto é, sua mercantilização, 
não pressiona a decisão de modo incontornável. Parece haver um espaço de reco-
nhecimento para arbitrar conflitos entre necessidades individuais e coletivas. O 
espaço de discussão está constituído e contempla tanto a normatividade dos acor-
dos construídos quanto os valores compartilhados e diferentes visões de mundo. 
A colaboração constitui nitidamente um espaço intersubjetivo de reconhecimento. 
A passagem à objetividade, isto é, a produção de valor econômico, é pen-
sada também no mesmo diapasão. Embora nem todos dependam exclusivamente 
da renda gerada pelo trabalho na ACVF, o trabalho de cada um revela-se uma 
preocupação de todos. Há iniciativas nesta dimensão, como, por exemplo, o proje-
to de criar uma rede, no Quarto Distrito, de espaços de produção cultural e criati-
va que, por meio de uma moeda social própria, pudesse fazer o compartilhamento 
de ativos, máquinas e equipamentos e espaços em diferentes projetos. Com isso, 
a viabilidade dos projetos fica facilitada. Foram mapeados doze espaços que po-
deriam iniciar esta rede, e as reuniões já estão acontecendo. A lógica de decisão é 
nesse caso replicada para a escala da rede, o que significa que o processo precisa 
de tempo para amadurecer.
CONSIDERAÇÕES FINAIS: SINAIS DE UM OUTRO ORGANIZAR
A significação imprecisa “alternativas” pode dar lugar ao termo outro or-
ganizar para definir o conjunto peculiar de práticas que manifestam a inteligência 
criativa na organização do trabalho produtivo, sempre no diapasão da discussão 
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que nos trouxe até aqui. A análise da dinâmica de gestão da ACVF parece coerente 
com a lógica do outro organizar. Encontramos algumas características de outras 
observações no âmbito da pesquisa do NEGA/UFRGS. Uma primeira dimensão po-
deria ser definida como visão de mundo compartilhada. Parece importante certa 
homogeneidade em termos de valores e crenças, para animar o trabalho e legiti-
mar a participação no projeto, bem como para estabelecer parcerias e relações com 
outras organizações. Na ACVF, há o que podemos chamar de espírito colaborativo 
em muitas das dimensões da gestão, e não parece exagero afirmar que esta crença 
pode legitimar decisões economicamente irracionais, ao mesmo tempo em que se 
compartilham desejos de transformação do mundo. Quanto ao modo de organi-
zar o trabalho, revela-se a presença de práticas não convencionais, distintas da 
gestão empresarial. O modo de organizar é “híbrido”, as diferenças são reconheci-
das e valorizadas, em especial, a individualidade na proposição e compartilhamen-
to de ideias com o coletivo. As relações pessoais são importantes para o conteúdo 
do trabalho de cada um. A pessoa é reconhecida por sua competência profissional, 
não se trata de ocupar um cargo, mas de confiar na competência de cada vileiro. 
A burocracia pode ser vista como um fardo. O que nos leva a uma dimensão 
da gestão derivada do modo de organizar: a tendência a operar com base em prá-
ticas de gestão informais. Os regulamentos e as normas podem ser secundados 
e isto reforça o hibridismo no modo de organizar. As tensões entre o individual 
e o coletivo, que tendem a emergir em empreendimentos com estas caracterís-
ticas, parecem ser contornadas na medida em que boa parte dos residentes não 
mantém relação de dependência econômica com a organização. Evitar a criação de 
vínculos obrigatórios parece ser estratégico para a gestão dos conflitos, mas isto 
pode interferir negativamente o compromisso com a organização. A contradição 
mais evidente aparece quando se percebe que este modo de organizar precisa ser 
capaz de construir vínculos intersubjetivos fortes, porque necessita do compro-
misso das pessoas, de seu envolvimento e dedicação ao projeto. Ao mesmo tem-
po, o avanço gradual do projeto pode levar à adoção de estratégias paralelas de 
trabalho e vínculos com outras organizações por questão de sobrevivência. Nesse 
ponto, talvez esteja o limite do trabalho criativo: este é, de fato, o lugar da criação 
(menos livre) de valor econômico.
Estamos, então, de volta ao começo. As alternativas deparam-se com restri-
ções nem sempre fáceis de superar e a imagem da criatividade como insumo econô-
mico parece desmedida. O que nossas observações têm revelado é que a criatividade 
opera na contramão do mercado, o que não deve causar surpresa. Portanto, as con-
cepções da economia criativa se equivocam quando pensam na conversão mercantil 
da criatividade como única alternativa, há algo mais. A criatividade humana é a 
garantia de que poderemos dar um nó no capitalismo pluralista pondo em ação a 
astúcia da razão: criar, produzir e circular “outramente” é o verdadeiro desafio.
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1% Empresa que concretiza projetos sociais através de parcerias entre socieda-de civil e iniciativa privada. 
AC ARQUITETURA Escritório de arquitetura de Carolina Castillo.
ARMAZÉM SONORO Estúdio musical de Marcio Machado e Maurício Nader.
ATELIÊ COLETIVO Ateliê coletivo de artistas visuais de  Carlos Farias Márcia e Rogério Pessôa
CAFÉ MINÉRAUX Alimentação. Cozinha com saúde que preserva os minerais no seu alimento
CAIXA DO 
ELEFANTE
Companhia fundada em 1991, teatro de bonecos, montagens direcionadas 
para o público infantil e adulto
COLETIVO AMEIXA Coletivo de artistas em formação voltado às práticas colaborativas e de ações envolvendo vídeo e fotografia
COLIBRII A Colibrii trabalha com artesãs de comunidades de Porto Alegre co-criando produtos com materiais alternativos e reutilizados.
ESCOLA CONVEXO
Iniciativa desenvolvida por não educadores que propõe aulas com meto-
dologias inovadoras de comunicação, lógica e empreendedorismo, dentro 
de escolas tradicionais, em turno invertido, para desenvolver líderes em 
comunidades carentes.
ESTÚDIO HYBRIDO Espaço de criação planejado para abrigar projetos e ações interdisciplinares nas áreas das artes visuais, moda, dança, performance, vídeo e fotografia.
GERAÇÃO URBANA
Grupo de estudos da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da PUC/RS que 
utiliza o espaço educativo do Vila Flores como base para seus estudos sobre 
o 4° Distrito.
GOMA OFICINA
Plataforma colaborativa de profissionais das áreas de arquitetura, mobiliá-
rio, maquete, intervenção urbana, cenografia, vídeo, ilustração, animação, 
fotografia, design gráfico, de produto e de sinalização. Tem sede na cidade 
de São Paulo. 
HUMANUS Marca inspirada nas artes e na filosofia, busca provocar novos olhares. Moda.
IKEBANA Coworking localizado no sótão do prédio da Rua Hoffmann
JONER PRODUÇÕES Atua na criação e realização de projetos especiais, estratégias e serviços para clientes das esferas pública, privada e do terceiro setor. Consultoria.
LÍRICO ATELIÊ DE 
OFÍCIOS
Ateliê coletivo formado pelos artistas Janaína Falcão, Leandro Pantera, 
Luciana Delacroix e Maíra Coelho.
MATEHACKERS 
HACKERSPACE
Grupo de entusiastas por tecnologia e conhecimento. O objetivo primário 
é propiciar um local e massa crítica para o desenvolvimento de projetos na 
área de tecnologia, oferecer cursos, reuniões, palestras e outras atividades 
que possibilitem a troca de conhecimento entre os participantes.
MOXIE Marca de objetos para casa e mobiliário de Gabriela Cerveira
MULHER EM 
CONSTRUÇÃO
Organização social que forma mulheres para o mercado da construção civil: 
desenvolve cursos para o público e trabalhos com mulheres em situação de 




O escritório desenvolve projetos arquitetônicos e de interiores que agre-
guem qualidade estética e de vida aos usuários e às cidades.
SURTO CRIATIVO Estúdio de design, comunicação, criatividade, ilustração e gastronomia de Diego Ferrer.
Quadro 1. “RESIDENTES” - Associação Cultural Vila Flores (continua)
Fonte: Extraído da página oficial da Associação Cultural Vila Flores em: <https://vilaflores.
wordpress.com/residentes/>
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Figura 4. Uma das fachadas da edificação – Associação Vila Flores
Fonte: Imagem extraída da página oficial da Associação Cultural Vila Flores em: <https://
vilaflores.wordpress.com/about/> (Foto de Fernando Banzi e Lauro Rocha)
Figura 5. Vista aérea da edificação – Associação Vila Flores
Fonte: Imagem extraída da página oficial da Associação Cultural Vila Flores em: <https://
vilaflores.wordpress.com/about/> (Foto de Fernando Banzi e Lauro Rocha)
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Figura 6. Pátio interno da edificação – Associação Vila Flores
Fonte: Imagem extraída da página oficial da Associação Cultural Vila Flores em: <https://
vilaflores.wordpress.com/about/> (Foto de Fernando Banzi e Lauro Rocha)
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INTRODUÇÃO
A terceira Conferência das Nações Unidas sobre Moradia e Desenvolvimento 
Urbano Sustentável, a Habitat III, que acontece em Quito, no Equador, em 
outubro de 2016, tem como objetivo a construção de uma Nova Agenda Urbana 
(NAU) mundial que seja capaz de enfrentar problemas históricos que impactam 
não apenas o território das cidades, mas sua relação com o campo, além de ques-
tões de ordem regional e global, como desigualdades e migrações. 
Entre os principais pontos em debate está a multiplicação de assentamen-
tos precários, inclusive com o surgimento, acentuado após a crise econômica mun-
dial instalada a partir de 2008, de diversos casos nos chamados países ricos. Di-
reitos universais e questões de grupos específicos relacionados com gênero e raça, 
jovens e idosos, alem de grupos historicamente marginalizados como os LGBTs, 
ganham destaque nas formulações iniciais da NAU. Temas relacionados às diver-
sas poluições e à resiliência frente às mudanças climáticas, também aparecem em 
destaque na pauta de discussão.
É importante frisar que no cenário diplomático internacional, as Conferên-
cias de desenvolvimento urbano não têm a mesma relevância daquelas que tratam 
de temas como segurança, economia, meio ambiente ou direitos humanos. Entre-
tanto, os esforços recentes em convergir agendas sociais e ambientais no cenário 
pós-2015 dão novos significados para os possíveis resultados da Habitat III, que já 
se inicia tendo firmado o tema urbano em um dos 17 Objetivos do Desenvolvimen-
to Sustentável, agenda que supera a dos Objetivos do Desenvolvimento do Milênio 
(ODMs), que se encerrou em 2015, e une as nações em todo o mundo em torno de 
ampliados esforços comuns até 2030.
Neste artigo propomos uma analise de algumas perspectivas geopolíticas 
para o cenário urbano mundial que partem do esforço de se conceber uma nova 
agenda urbana e, sobretudo, em função das recentes e múltiplas relações interna-
cionais entre cidades que se articulam com maior peso politico a cada ano. 
Para tanto, neste capítulo é apresentado de maneira introdutória um olhar 
sobre o mundo urbano atual e suas principais prospectivas, com destaque para a 
urbanização da África. Segue-se uma recuperação sintética do cenário mundial 
nas duas Conferências anteriores a essa que se avizinha para, em seguida, apre-
sentar o processo de preparação do Brasil para a Habitat III, a partir do ponto de 
vista privilegiado da coordenação da elaboração do Relatório Brasileiro, e uma 
breve análise da preparação dos demais países. De posse dessas informações e do 
cenário urbano que se destacou, finaliza-se com uma analise preliminar acerca da 
geopolítica internacional das cidades.
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O MUNDO URBANO E UM MUNDO DE FAVELAS
A importância do debate urbano ganha relevância quando o planeta, pela 
primeira vez, tem mais da metade da população (54%, em 2014) vivendo em cida-
des. Estimativas da ONU dão conta que até 2050, outros 2,5 bilhões de habitantes 
passarão a viver em cidades, sendo que 90% deles, na África e na Ásia, segundo 
condições atuais de grande precariedade. 
Gráfico 1. Porcentagem da População vivendo em Áreas Urbanas por Região, 1950-2050
Fonte: UN World Urbanization Prospects (2007)
A urbanização mundial tornou-se hoje irreversível, entretanto, como po-
de-se ver pelo gráfico acima, o urbano ainda não é o principal modo de vida em 
todos os continentes e países. A urbanização de diversos países na África e Ásia irá 
se intensificar nos próximos anos com enorme velocidade e partindo de um con-
tingente populacional bastante mais elevado do que o da Europa e das Américas 
pós-Segunda Grande Guerra. 
Frente a esste contexto, uma das principais questões a se colocar é: qual o 
padrão ou padrões se dará a futura urbanização nesses países? 
A rápida urbanização da segunda metade do século XX tinha na migração 
seu maior impulso, um movimento que hoje, nesses países, já é estável, apesar das 
enormes pressões que guerras e movimentos sociais e politicos têm exercido na 
formação de massas de refugiados, sobretudo na Europa.
Da mesma forma que há 40, 50 ou 60 anos atrás, atualmente também se 
verificam movimentos migratórios intensos do campo para a cidade, tanto na 
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Ásia quanto na África. Entretanto, não se pode dizer que as principais caracte-
rísticas desses processos sejam as mesmas que levaram milhares de pessoas para 
as cidades no pós-guerra. 
O mundo entre as décadas de 1950 até 1980, em diferentes momentos em 
cada pais, vivia o seu mais intenso processo de industrialização, as cidades esta-
vam sendo reconstruidas e novas cidades surgiam viabilizando a produção indus-
trial crescente. O modelo da cidade moderna industrial, do welfare state, do pleno 
emprego, ainda que não tenha sido implantando de maneira total em todos os 
lugares, comandava a produção da cidade, com seus grandes conjuntos habitacio-
nais, o zoneamento urbano, as communities, etc. A intenção era viabilizar, através 
das reformas urbanas, incluindo acesso a equipamentos básicos e infraestrutura 
de transporte, a reprodução da força de trabalho e a intensificação do consumo.
Esse modelo, entretanto, na escala global, teve como um de seus resultados 
mais perversos o aprofundamento das desigualdades, sobretudo a partir da implan-
tação do Consenso de Washington e da terceira revolução do capital, agora financeiro.
Calculado o índice de Gini para todo o mundo, verifica-se que, em 1950, seu 
valor era de 0,43, subindo vertiginosamente em 50 anos e atingindo a marca de 0,54 
em 2000 (MILOVIC, 2012). Considerando ainda a concentração dos pobres nos paí-
ses menos desenvolvidos, não se pode imaginar que trata-se do mesmo processo 
de migração campo-cidade e tampouco que as cidades resultantes serão as mesmas.
Hoje, por exemplo, a China constrói diversas novas cidades, também na 
África, algumas delas chamadas de “cidades fantasmas”, como também foram 
construídas no México, Egito, seguindo o exemplo de inúmeros bairros vazios nos 
EUA ou em países europeus. No Brasil, e em diversos países, o estoque habitacio-
nal vazio supera o deficit por moradia. E, assim como se produz mais alimentos 
que necessários para saciar a todos no mundo, a cidade como mercadoria, no caso 
a moradia, revela as desregulações do mercado. 
Durante os últimos 50 anos no Brasil, foram construídas cidades depois 
que as pessoas já estavam assentadas. Hoje, trata-se de urbanizar os assentamen-
tos de 10 milhões de pessoas que sobrevivem em favelas presentes em todos os 
tipos de cidades brasileiras. No mundo, hoje majoritariamente urbano, estima-se 
que 1/3 da população vivendo em cidades estejam assentadas em favelas. Ao todo, 
são 863 milhões de pessoas, segundo a ONU, em 2012.
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Gráfico 2: África: proporção urbana e taxa de crescimento urbano, 2010
Fonte: adaptado de UN-Habitas (2012)
Além disso, deve-se considerar especificidades muito próprias do continen-
te africano. Os países mais pobres da África têm hoje a menor população urba-
na e são a maior parte dos países, somando 30 nações. São nessas nações que se 
verificam as maiores taxas anuais de urbanização, em torno de 4% ao ano. Já os 
nove países com um nivel medio de rendimentos per capita verificam taxas de ur-
banização da ordem de 2,3% ao ano. Ou seja, o processo de urbanização será ainda 
mais intenso e veloz no maior grupo de países africanos que hoje contam com uma 
população essencialmente rural, que, ao tudo indica, migrará para assentamentos 
humanos que ainda nem mesmo existem, ou inchará ainda mais aqueles hoje já 
extremamente precários.
Nesses países absolutamente pobres, a terra, seja ela rural ou urbana, um 
insumo fundamental para a reprodução da vida, ainda carrega os traumas da co-
lonização. Conflitos territoriais entre tribos e etnias, mas também em função de 
disputas internacionais sobre suas riquezas minerais, são recorrentes em muitos 
desses países. Essa é a lógica perversa que, em grande parte dirige enormes massas 
de pessoas para as cidades no atual processo de urbanização.
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Um dos resultados é a alarmante projeção feita pela UnHabitat2:
 by 2030, about 3 billion people, 40 per cent of the world’s population, will need 
proper housing and access to basic infrastructure and services such as water and 
sanitation systems. This translates into the need to complete a hundred thousand 
housing units per day from now till 2030.
Lembrando as fábulas de Mariovaldo, de Italo Calvino, tanto na Ásia, quan-
to na África, as novas cidades surgem como cogumelos. Essas cidades respondem 
aos interesses de capitais financeiros globais, não se inserindo num planejamento 
territorial industrial, como no periodo anterior. 
São cidades que surgem da necessidade do capital financeiro de criar novos 
espaços para absorver uma acumulação incrivelmente elevada e infinitamente mul-
tiplicada em seus jogos globais (NEIL SMITH, 2002). Inúmeros são os exemplos, das 
cidades fantasmas no México, tomadas pelo cartel de drogas, passando por imensos 
e periféricos conjuntos habitacionais no Brasil ou na África do Sul, até se chegar às 
novas cidades africanas, como na Nova Cidade de Luanda, construída pelo capital 
chinês a um custo de 3,5 bilhões de dólares. Daila, na China, com seus imensos arra-
nha-céus vazios, aguarda os movimentos migratórios impostos pelo Estado central.
Para fazer frente a esse e outros complexos desafios, a pauta em debate e 
disputa na Habitat III supera, em muito, o tema urbano visto apenas enquanto 
setores ou serviços (habitação, mobilidade, saneamento e planejamento), e tange 
essencialmente temas transversais, macroeconomia, geopolítica, segurança inter-
nacional, saúde pública, além do debate sobre direitos humanos e compromissos 
estratégicos de desenvolvimento social e sustentabilidade ambiental.
Na escala nacional ou local, a importância desses debates e orientações, a 
princípio bastante genéricos, é revelada pela análise de documentos de agências e 
bancos internacionais, organismos multilaterais, nacionais e locais e, até mesmo, 
de movimentos sociais, que revelam como o debate pelas nações de modelos de 
urbanização, assim como acontece com questões ambientais e de direitos huma-
nos, conforma, sob a chancela do acordo internacional, posições que orientam de 
investimentos até lutas sociais.
O exemplo mais claro dessa tradução de acordos internacionais em práticas 
locais pode ser dado com o tema do direito à moradia digna e adequada, definido 
na Habitat II. Esse tema não apenas passou a orientar investimentos internacio-
nais e nacionais, como foi reconhecido constitucionalmente e em diversas legisla-
ções infraconstitucionais em todas as três esferas da federação brasileira.
(2) Disponível em: http://unhabitat.org/urban-themes/housing-slum-upgrading/ (acessa-
do em 10-08-2016)
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O MUNDO NA HABITAT I3
A aderência das Nações Unidas ao debate urbano ocorreu a partir da per-
cepção dos problemas do crescimento exponencial da população vivendo em ci-
dades, como a falta de ofertas de empregos, expansão de assentamentos irregu-
lares, aumento da pobreza e da desigualdade socioeconômica, inadequação das 
infraestruturas, falta de equipamentos públicos, uso impróprio do solo urbano, 
insegurança quanto à posse da terra, crescimento desordenado das cidades e 
aumento das vulnerabilidades.
O tema da rápida urbanização e seus resultados negativos, até então com-
preendido como exclusivamente doméstico, relativo a processos socioespaciais 
específicos aos países, é então entendido como global e sistêmico, associado aos 
modos e modelos de produção.
A vida nas cidades passa a compor os debates e proposições da ONU com 
a Conferência sobre Desenvolvimento Humano realizada em Estocomo (1972). 
Nesse momento, os países se debruçaram também sobre o tema da ação antrópica 
sobre o ambiente e os riscos para o bem-estar e sobrevivência da humanidade, e, 
desta forma, a problemática urbana emerge com força deste debate. A partir de 
então, define-se a necessidade de ações concatenadas na esfera mundial sobre o 
ambiente urbano, surgindo a necessidade de uma Conferência das Nações Unidas 
especifica sobre Assentamentos Humanos, a Habitat I, que viria a ser realizada 
quatro anos depois. (MAUAD, 2011)
Quando da Conferência Habitat I, 1/3 da população mundial já estava vi-
vendo em cidades e as projeções eram de forte aceleração do processo de urbani-
zação. O foco da Conferência foi, então, na regulação do processo de urbanização 
mundial sob a premissa dos Estados-nacionais fortes, centralizados e reguladores 
dos processos econômicos. Esse momento difere substancialmente do subsequen-
te, quando o neoliberalismo passa a estar em voga em todo o mundo.
A Habitat I resultou na Declaração de Vancouver sobre Assentamentos Hu-
manos, que dispõe sobre princípios e diretrizes para os países membros da ONU e 
num Plano de Ação composto por 64 recomendações.
Já no preâmbulo da Declaração de Vancouver, há a associação da condição 
dos assentamentos humanos à qualidade de vida, condicionando sua melhoria a 
plena satisfação das necessidades básicas, tais como emprego, habitação, serviços 
de saúde, educação e recreação.
(3) Esta seção e a proxima, que trata da Habitat II, contaram em sua redação com a valiosa 
colaboração da pesquisadora da equipe Habitat no IPEA, Roberta Amanajás, a quem agra-
deço seus esforços de pesquisa que contribuíram sobremaneira para a fundamentação do 
Relatório Brasileiro.
CEGOVCAPACIDADE ESTATAL E DEMOCRACIA[ ]
292
A Declaração reconhece que os problemas dos assentamentos humanos 
estão associados ao desenvolvimento social e econômico dos países e considera 
como inaceitáveis as circunstâncias de um grande número de pessoas que vive em 
assentamentos humanos, particularmente em países subdesenvolvidos. Este seria 
o resultado de um crescimento econômico desigual, implicando na deterioração 
social, econômica e ambiental: crescimento descontrolado da população, urbaniza-
ção desordenada, e atraso do setor produtivo rural. Cita-se também como proble-
mática a ser enfrentada, as migrações involuntárias entre países.
A Declaração de Vancouver dispõe, ainda, que o estabelecimento de uma 
ordem econômica mundial justa e equitativa é essencial para o desenvolvimento 
e melhoria dos assentamentos humanos. Em seguida, aponta como desafio: a 
adoção de estratégias de ordenamento do território; a criação de assentamentos 
que considere as necessidades humanas; a criação de possibilidades de participa-
ção efetiva de todas as pessoas no planejamento e gestão dos assentamentos hu-
manos; desenvolvimento de abordagens inovadoras na formulação e implemen-
tação de programas de assentamento através do uso mais adequado de ciência e 
tecnologia e necessidade de financiamentos nacionais e internacionais adequa-
dos; além da utilização de meios mais eficazes de comunicação para o intercâm-
bio de conhecimentos e experiências no campo dos assentamentos humanos e o 
fortalecimento de laços de cooperação internacional, tanto no âmbito regional 
como global; e, por fim, a criação de oportunidades econômicas, que gerassem 
melhoria da qualidade de vida.
O Plano de Ação da Habitat I divide-se em seis temas: política e estraté-
gias; planejamento dos assentamentos; habitação, infraestrutura e serviços; ter-
ra; participação pública; instituições e gerenciamento. O foco recai sobre as ações 
dos Estados nacionais. E, analisando em perspectiva, verifica-se que as intenções 
expressas eram de efetiva e profunda transformação da realidade, com inclusão 
significativa da população até então excluída, por meio de uma ampla ação pública 
em escala mundial. Olhando desde hoje, essa primeira Conferência trata de ma-
neira bastante profunda, responsável e consequente os problemas postos naquele 
momento. O desdobramento histórico do papel dos Estados nacionais está ligado 
a efetividade dos preceitos e acordos ali definidos e pactuados.
Segundo Antonucci (2010), as manifestações do então Secretário-Geral da 
ONU, Kurt Waldheim, e do Secretário-Geral da Conferência, Enrique Penãlosa, em 
sua abertura, já sugeriam a direção que os documentos finais viriam a tomar, pro-
blematizando a questão da moradia precária, como especialmente destacado pelo Se-
cretário da Conferência, como resultado do processo de crescimento urbano mundial 
caótico e da desarticulação global para atender as demandas das comunidades locais.
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Deve-se ainda recordar que a Conferência Habitat I ocorreu durante o pe-
ríodo da Guerra Fria, na sequência das fortes intervenções estatais durante a pri-
meira crise mundial do petróleo, em 1973, e ainda nos remanescentes dos 30 anos 
gloriosos de recuperação da Europa pós-Segunda Grande Gerra. Esse cenário, de 
Estados nacionais fortes, impactou diretamente na construção da Conferência, na 
participação dos Estados e demais entidades, assim como na Declaração de Van-
couver e em seu Plano de Ação. Dispõe Alves (2001) que os Estados se reconhe-
ciam com a exclusividade de determinar o tema do desenvolvimento, razão pela 
qual as organizações não-governamentais, mesmo em número reduzido e quase 
todas do Ocidente, não tiveram acesso às reuniões multilaterais, contrariando as 
recomendações de participação pública presentes nos textos finais da Conferência.
Por inúmeras e complexas razões, dentre elas a Guerra Fria, crise do pe-
tróleo e a entrada da agenda neoliberal, que passa a orientar a política e a eco-
nomia em diversos países, as mudanças pretendidas a partir dos Estados-nação 
não chegaram efetivamente a sair do papel. Desta primeira Conferência restou a 
condenação global, como grande vilã das mazelas urbanas, da migração oriunda 
do campo. E, não à toa, do espaço dos migrantes, ensejando e justificando segrega-
ções socioespaciais e profundas diferenças de acesso à cidade.
De toda forma, a Habitat I inaugurou o debate no cenário internacional de ques-
tões como da participação da sociedade na definição de políticas para assentamentos 
humanos e iniciou a problematização da questão da moradia nos fóruns multilaterais.
As mudanças na ordem global, com ênfase na transformação do modelo de 
consenso social de Estado de bem-estar para a ampla aceitação das teorias neoli-
berais da década de 1970, processo liderado pela Inglaterra e os EUA a partir dos 
anos 1980, até chegar ao Consenso de Washington para a América Latina no inicio 
dos anos 1990, relativiza profundamente o poder de intervenção dos Estados-na-
ção, contrariando os preceitos da Habitat I.
O MUNDO NA HABITAT II
Passados 20 anos, na Habitat II, em Istambul, o modelo do Estado mínimo 
já comandava as discussões. O processo acelerado de urbanização foi novamente 
tratado e as “novas soluções” daquele momento passavam necessariamente pela 
participação da sociedade civil e dos governos locais, amplamente reconhecidos na 
preparação e durante a Conferência. 
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O Estado-nação, mais que “democrático”, trazia consigo a sociedade orga-
nizada e os governos locais para o centro do debate como forma implícita e, por 
vezes, explícita, de dividir os ônus da urbanização acelerada. A pauta central foi o 
reconhecimento do direito à moradia, assegurado quatro anos depois, por exem-
plo, na Constituição Brasileira, bem como em diversos outros países. 
A segunda Conferência é marcada por um cenário internacional bastante 
mais complexo. Parte desta complexidade advém do contexto das Conferências so-
ciais das Nações Unidas nos anos anteriores, inaugurando um período de intensa 
mobilização da diplomacia e da sociedade civil no âmbito internacional, ocasio-
nados pela superação da “crise do multilateralismo” e o reconhecimento da ONU 
como o principal espaço de solução de problemas globais.
As Conferências sociais das Nações Unidas foram construídas de forma sis-
têmica e de modo que as deliberações de cada uma das Conferências influencias-
sem as demais, não apenas as subsequentes (ALVES, 2001). Importantes conceitos 
foram incorporados nos documentos finais da Habitat II, sendo a concepção de 
desenvolvimento sustentável o mais evidente.
A Habitat II ocorreu em um ambiente propício para afirmação de novos 
temas e de inovação em seu formato, fora do eixo dos países desenvolvidos. Dois 
temas se afirmaram como centrais durante a Conferência: a moradia adequada 
para todos e o desenvolvimento sustentável dos assentamentos humanos. O pano 
de fundo dos debates ainda era o acelerado processo de urbanização, que resultava 
em grandes cidades com profundas desigualdades sociais.
Parte considerável dos Estados seguia um modelo liberal diferente do que 
se imaginou na Habitat I, em que se pressupôs do Estado e das políticas públicas 
como reguladores da crescente urbanização. Para Whitaker (2015), há um agrava-
mento da situação urbana no mundo neste período, e a Declaração de Vancouver, 
20 anos antes, ficou na contramão da ordem mundial que se seguiu e se instalou 
em diversos países do sistema ONU.
Na Habitat II, o problema urbano é novamente colocado como uma ques-
tão e um processo em escala globais, porém com impactos locais, o que demanda-
va, portanto, a participação de atores locais na construção de resultados práticos 
eficazes. Essa mudança de entendimento, que se aproxima do que efetivamente 
acontece na realidade, também pode ser creditada à visão dominante no cená-
rio internacional da necessária diminuição do tamanho dos Estados. Em outras 
palavras, ainda que seja louvável a maior inserção de ONGs e governos locais no 
processo e na Conferência, parte dessa estratégia pode ser creditada não exclusiva-
mente a um entendimento mais aprimorado do processo urbano, como havia sido 
declarado ao final da Habitat I, mas também a uma nova ordem política mundial 
neoliberal, em que os Estados-nação deveriam responder apenas a questões geo-
políticas, de segurança nacional e outras essenciais, e em macro escala.
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Nesse sentido, a Habitat II se instituiu como a primeira conferência das Na-
ções Unidas a reunir, em sua programação oficial, autoridades locais, ONGs, Movi-
mentos sociais, sindicatos, líderes locais e outros, com capacidade de intervir for-
malmente, fazer sugestões e dar testemunhos; representando uma abertura inédita 
aos “outros atores” nacionais e internacionais do campo social (ALVES, 2001 p. 255).
Para Antonucci (2010, p. 48-49) três fatos se destacam na Habitat II, que são:
pela primeira vez em uma conferência mundial convocada pela ONU, as au-
toridades locais foram consideradas um dos principais grupos de parceiros, 
em função da sua responsabilidade com o alcance dos objetivos perseguidos 
pela Organização; houve um grande esforço de mobilização e articulação das 
associações mundiais e de autoridades locais para participarem unidas e for-
talecidas, tanto no processo preparatório e na redação da Agenda Habitat 
quanto na própria conferência de Istambul; e, também, pela primeira vez na 
história das grandes conferências mundiais da ONU, as autoridades locais 
tiveram um comitê específico – o Comitê II -, onde puderam manifestar-se e 
expressar suas preocupações e propostas para a redação final e aprovação da 
Agenda Habitat e seu Plano de Ação”.
Como ressaltado, também de forma inédita, formou-se no âmbito da 
Conferência um Comitê em que as autoridades locais tinham a possibilidade de 
debater e formular propostas oficialmente, que compôs integralmente o relató-
rio final da Conferência.
A Conferência resultou na Declaração de Istambul sobre Assentamentos 
Humanos e na Agenda Habitat. A Declaração inicia afirmando como meta univer-
sal a garantia de moradia adequada a todos e a busca por assentamentos humanos 
mais seguros, saudáveis, habitáveis, equitativos, sustentáveis e produtivos. A De-
claração considera as cidades como “centros de civilização, geradoras de desenvol-
vimento econômico, social, espiritual e de avanços científicos” (ONU, 1996a)
Em outros dispositivos, a Declaração dispõe sobre o direito à habitação como um
compromisso com a total e progressiva realização do direito a moradias ade-
quadas, conforme estabelecido em instrumentos internacionais”. E segue 
dizendo: “com essa finalidade, deveremos procurar a participação dos nossos 
parceiros públicos, privados e não-governamentais, em todos os níveis, para 
a garantia legal de posse, proteção contra discriminação e igual acesso a mo-
radias adequadas, a custos acessíveis, para todas as pessoas e suas famílias. 
(ONU, 1996a).
Em que pese toda a importância para o tema do direito à moradia, que in-
fluenciou e apoiou ações e iniciativas em todo o mundo por cidades mais justas e 
humanas, inúmeros desafios ainda se colocavam no período. O documento, por 
exemplo, mantém a concepção fragmentária fundamentada na teoria geracional 
dos direitos humanos, ao apresentar a noção de progressividade dos direitos so-
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ciais. Ao mesmo tempo, fica explícita a posição relativa que assume naquele mo-
mento o Estado na efetivação dos direitos e temas debatidos, sendo chamada a 
efetivação dos mesmos tanto a sociedade organizada, quanto o capital privado.
Por outro lado, a Declaração reflete o processo de participação de diver-
sos atores da Habitat II para superar os problemas dos assentamentos humanos 
e aponta que os desafios “são globais, mas os países e regiões também enfrentam 
problemas específicos que necessitam de soluções especificas” (ONU, 1996a). 
Destaca-se que o Secretário Adjunto da Conferência, J. Wilheim, ítalo-bra-
sileiro, trabalhou, durante o seu mandato na preparação da Conferência e durante 
ela, para assegurar a ampla participação da sociedade civil e dos governos locais, 
como forma da realidade local influenciar o documento final (MAUAD, 2011).
A agenda Habitat II estabelece um conjunto de princípios e compromissos 
sobre moradia adequada, desenvolvimento sustentável de assentamentos huma-
nos, igualdade de gênero, financiamento de habitação e assentamentos humanos, 
capacitação e desenvolvimento operacional, coordenação e cooperação interna-
cional. Alguns grupos são considerados merecedores de atenção nas necessidades 
e circunstâncias especificas dessas pessoas, que são: mulheres, pessoas com de-
ficiência, idosos, crianças e jovens. Esse reconhecimento impactará a elaboração 
de todos os documentos subsequentes, que passam a especificar ações para esses 
grupos, chegando inclusive ao atual momento.
A Agenda Habitat II é formada também por um Plano de Ação que desen-
volveu as principais questões e suas especificidades. Dispõe, na introdução, que a 
estratégia do Plano de Ação se embase
en la habilitación, la transparencia y la participación. Con arreglo a esa es-
trategia, la labor de los gobiernos se basa en el establecimiento de marcos 
legislativos, institucionales y financieros, gracias a los cuales el sector pri-
vado, las organizaciones no gubernamentales y los grupos comunitarios po-
drán contribuir plenamente al logro de vivienda adecuada para todos y un 
desarrollo sostenible de los asentamientos humanos y conseguir que todas 
las mujeres y los hombres colaboren entre sí y en sus comunidades con la 
administración a todos los niveles para determinar colectivamente su futuro, 
decidir cuáles son las esferas de acción prioritarias, encontrar y asignar cur-
sos equitativamente y establecer asociaciones para lograr metas comunes. 
[...] (ONU, 1996b)
Nesse sentido, a Habitat II inovou desde o processo preparatório, quando 
assegurou a participação de diversos segmentos de instâncias governamentais e da 
sociedade civil organizada, por meio das Resoluções 47 e180 da Assembleia Geral. 
Para além das atividades estabelecidas em cooperação no Plano de Ação Ha-
bitat II, muitas outras se formaram por meio de parcerias independentes daquelas 
oficialmente determinadas, estabelecendo mecanismos e instâncias inovadoras de 
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mútua cooperação. Alves (2001, p. 257) ainda ressalta que nada havia sido pre-
visto na Resolução 47/189, que estabelece as normas da Conferência, e que tal 
desenvolvimento foi resultado de um intenso processo preparatório nacional e in-
ternacional, no qual diversos atores estiveram envolvidos.
O principal foco do Plano de Ação da Habitat II recaiu sob o direito à habi-
tação. Em geral, as recomendações e diretrizes tiveram caráter pragmático e opera-
cional, uma tentativa de avanço em relação à Agenda Habitat I. Antonucci (2010) 
ainda destaca a relevante vinculação do direito à habitação aos direitos sociais, 
reafirmando a concepção do direito à habitação como um direito humano, como 
previsto em diversos tratados internacionais.
Para Maricato (2000) a Agenda Habitat II deu às cidades uma importância 
única no cenário internacional, constituindo-se num texto de defesa do direito à 
cidade para todos, já naquele momento, contra a exclusão urbana. A agenda apre-
sentava demandas, reivindicações e bandeiras do campo da esquerda democrática, 
e apontou especialmente duas: a democratização e a afirmação do poder local e as 
parcerias e a autogestão dos serviços coletivos e ONGs.
Nesse sentido, há uma forte presença e contribuição brasileira para esse 
encaminhamento e seu resultado. No cenário interno, a Habitat II e seu processo 
de construção aconteceram na esteira do processo de redemocratização, institu-
cionalizado com a Constituição de 1988. Os municípios, suas entidades repre-
sentativas e os movimentos sociais pela reforma urbana se fizeram representar 
fortemente nesse processo. Além disso, é indicativo da importante participação 
brasileira no estabelecimento dos resultados da Conferência, o reconhecimento 
de casos exemplares de politica urbana (best pratices) como o Orçamento Partici-
pativo da cidade de Porto Alegre.
De uma forma geral, a Conferência Habitat II teve uma mobilização nacional 
intensa nos países-membros das Nações Unidas. No Brasil, o processo preparatório 
consistiu na realização de quatro seminários temáticos4 para a redação do Relatório 
Nacional sob a coordenação do Comitê Nacional Habitat pelo Estado Brasileiro. 
As atividades preparatórias transcenderam as oficiais: a sociedade civil or-
ganizada e diversos governos locais realizaram seminários não oficiais e redigiram 
documentos que foram anexados ao relatório brasileiro, elaborado pelo Instituto 
Brasileiro de Administração Municipal (IBAM), assim como as contribuições ad-
vindas do comitê preparatório e dos seminários. Dessa forma, o relatório brasilei-
ro expressava uma diversidade de ideias construídas no Brasil. 
(4) Os seminários temáticos ocorreram nas cidades de Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Sal-
vador e São Paulo.
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O Brasil apresentou em seu relatório apenas o diagnóstico, tendências e 
perspectivas (Parte A) e a cooperação internacional (Parte C). O Relatório enfa-
tizou o processo de urbanização e metropolização no Brasil, os problemas da po-
breza, habitação, de acesso à infraestrutura, os conflitos fundiários e os efeitos da 
urbanização sobre os ecossistemas, destacando, especialmente, a poluição da água 
e do ar, como consequência da falta de saneamento básico e do uso intensivo do 
transporte individual. Apontou também a necessidade de aumento dos investi-
mentos em habitação pelo Estado e a necessidade de maior adesão da sociedade, 
assim como a importância da cooperação internacional para a concretização de 
programas sociais. O Relatório não continha o Plano Nacional de Ação (Parte B), 
e informava que o Plano ainda estava sendo debatido com a sociedade civil e, por 
isso, não podia ser concluído a tempo e que seria encaminhado posteriormente 
(BRASIL, 1996, p. 133).
A ausência do Plano de Ação Nacional, segundo Antonucci (2010), ocor-
reu devido à ausência de consenso acerca da proposta preparada entre a então 
Secretaria de Política Urbana do Ministério do Planejamento e representantes da 
sociedade civil que compunham o Comitê Nacional. 
Tendo deixado o Plano de Ação para o momento subsequente da Conferên-
cia, o Brasil deveria também apresentar alguns resultados do pós-Habitat II. Cinco 
anos depois, quando ocorreu a sessão extraordinária da Assembleia Geral das Na-
ções Unidas – a Istambul +5 –, com o objetivo de analisar e avaliar a implementa-
ção da Agenda Habitat II no mundo, a presença brasileira revelou a baixa aderência 
à Agenda na execução das ações públicas, fato especialmente marcado pela não 
apresentação do Plano de Ação e pelo não monitoramento da agenda pelo país.
A partir da Habitat II, e em todo o seu processo preparatório nacional 
e internacional, houve uma série de impactos na política urbana, em âmbito 
governamental, e de investimentos da cooperação internacional, no fomento 
da cooperação e debates entre cidades, na mobilização da sociedade civil e na 
construção de redes de cidades. 
O tema da cidade amplia-se, afinal, depois da Conferência Habitat II, tanto no 
que diz respeito às suas temáticas especificas, correlacionando a questão da moradia 
e da sustentabilidade, por exemplo, como ampliando o foco dos debates em curso. 
Há, por exemplo, a efetiva inclusão das questões relacionadas aos grupos 
vulneráveis no debate, reforçando o tema dos direitos sociais na cidade e do direi-
to à cidade. Entre outros exemplos desse processo, no Brasil, poder-se-ia citar a 
publicação pela ONG Central de informação da Mulher do relatório pós-conferên-
cia intitulado “Mulher, Habitat e Desenvolvimento” (CIM, 1996). Este documento 
exemplar, como outras iniciativas e processos que se formaram, problematiza as 
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resoluções da Conferência paras os grupos das mulheres, e também avança na par-
ticipação de novos sujeitos internacionais, contribuindo para que o direito inter-
nacional viesse a se tornar objeto de discussões públicas do local ao global.
A PRODUÇÃO DO RELATÓRIO E DAS POSIÇÕES BRASI-
LEIRAS PARA A HABITAT III
O Brasil, juntamente com os países do Cone Sul (Argentina, Chile e Uru-
guai), tem as mais altas taxas de urbanização da América Latina, região do mundo 
que deverá nos próximos anos ainda se urbanizar, atingindo o percentual de lide-
rança entre as demais regiões do mundo nos próximos 20 anos.
As maiores cidades, com destaque para as áreas metropolitanas, concen-
tram as mais profundas desigualdades sociais, os piores indicadores de desen-
volvimento humano e, ao mesmo passo, o comando da economia nacional e suas 
relações com os mercados internacionais e demais países. O desenvolvimento 
nacional passa prioritariamente por essas cidades, que, ademais, estruturam e 
integram o território nacional.
Desde a década de 1990, a ONU incluiu dentre os temas globais prioritários 
as cidades e os assentamentos urbanos, pois reconheceu que a centralidade das 
decisões mundiais encontra-se nas cidades, isto implicando a consideração de so-
luções de problemas urbanos enquanto direito humano. 
A partir desta perspectiva, temas locais assumem caráter universal, reque-
rendo tratamento coletivo, por meio da participação de agentes sociais diversifi-
cados na formulação de políticas públicas de desenvolvimento urbano em diálogo 
com a pauta internacional.
Estrategicamente, há que se considerar que as atuais crises econômicas e 
ambientais, cada vez mais extremas, assim como os eventos climáticos, têm in-
tensa e íntima relação com as cidades, seja como espaço do consumo energético 
(um “buraco negro”), seja como espaço de comando da produção e/ou locus das 
conexões geográficas com o sistema global.
O reconhecimento dos direitos humanos, aqui entendidos como direitos 
civis, políticos, sociais, econômicos, culturais e ambientais, na cidade e o próprio 
reconhecimento do direito à cidade, enquanto um conjunto de urbanidades e aces-
so a serviços, define, em última, instância as alternativas de um projeto nacional. 
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Apesar dos esforços na criação do Ministério das Cidades e do sistema de 
conselhos de cidades, não existe ainda, no Brasil, a definição de uma agenda urba-
na nacional, e, portanto,, há um vácuo relevante na definição de uma agenda de 
desenvolvimento para o país.
Tratar da pauta do Habitat III, apesar das posições por vezes questionáveis do 
sistema ONU, representa, no plano nacional, uma oportunidade politica para a efetiva-
ção de posições que atualmente continuam em disputa e que necessitam ser traduzidas 
em uma politica e uma agenda especifica de desenvolvimento urbano brasileiro.
Tendo como pano de fundo essa analise estratégica da oportunidade de se 
contribuir na consolidação do debate e na produção de uma agenda urbana bra-
sileira, um grupo de pesquisadores do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA), a convite do Conselho Nacional das Cidades (ConCidades), que, através da 
Resolução Administrativa n. 29, de 25 de julho de 2014, criou um Grupo de Traba-
lho Interministerial (GTI), passou a realizar a relatoria do processo de elaboração 
do Relatório Nacional para a ONU.
Em função desta mesma visão ampliada do processo, os pesquisadores do 
IPEA criaram uma serie de iniciativas que assegurassem um amplo debate, com 
a maior participação social possível e, desde seu inicio, com a preocupação que o 
processo fosse formalmente documenado. Nesse sentido, foi criada a plataforma 
de participação social para o debate e redação participativa da documentação5. 
Como recomendado pela ONU, a construção do Relatório Brasileiro foi, pois 
participativa, por meio dos Conselhos de Cidades, de iniciativas de organizações 
da sociedade civil e governos locais, bem como via plataforma de participação e 
demais ações colocadas em prática pelos governos federal e locais, alem dos esfor-
ços dos setores da sociedade civil em debater o tema e propor encaminhamentos.
Dessa forma, todo o processo de elaboração do Relatório no Brasil foi subsidiado 
a partir de princípios, atividades e informações definidos de maneira plural pelo GTI. 
O Relatório seguiu os temas definidos pelas Nações Unidas, contudo, a 
abordagem teórico-metodológica, bem como as premissas analíticas do relatório, 
foram construídas segundo os mecanismos participativos apontados, podendo se 
destacar as seguintes premissas para sua redação:
• O direito à cidade surge como fundamento do relatório;
• A estrutura do relatório espelha as indicações da ONU Habitat;
• Os indicadores deveriam trazer novos temas, por meio de desagrega-
ções;
• O relatório deveria expor a segregação na cidade, incluindo questões de 
gênero, raça, geração (jovem/idoso), deficiência e renda;
(5) Para mais informações, acessar: <www.participa.br/habitat>
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• A análise deveria considerar as regiões metropolitanas, assim como a 
dimensão regional;
• O relatório deveria conter os avanços dos marcos legais urbanos e dos 
mecanismos de participação social;
• A questão federativa e o papel dos governos locais deveria ser destacada;
• E, por fim, deveria ser ressaltado o modelo de governança participativa.
Com isso, o Relatório brasileiro apresenta um cenário com diversidade de 
opiniões. A construção do Relatório contou com a participação de cerca de 2,5 
mil pessoas, por meio de reuniões, encontros, seminários e via plataforma de 
participação social. 
O relatório brasileiro foi aprovado pelo Conselho das Cidades, no dia 17 de 
setembro de 2015, e pelo Grupo de Trabalho Habitat, em 21 de agosto do mesmo 
ano, e atualmente encontra-se publicado, inclusive em sua versão para o inglês6.
Neste processo, há que se destacar a Plataforma de Participação que o IPEA 
desenvolveu e lançou, em dezembro de 2014, junto com o Ministério das Cidades 
(MCidades), a Secretaria-Geral da Presidência da República (SG-PR) e o Ministé-
rio das Relações Exteriores (MRE): uma plataforma por meio da qual os usuários 
foram convidados a seguir uma trilha que mostra, etapa por etapa, quais são as 
atividades e mecanismos de participação para receber contribuições. A trilha conta 
com quatro etapas, conforme consta a seguir.
(6) Para mais informações, acessar: <http://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=-
com_content&view=article&id=27539>
Figura 1. Trilha de participação social para a construção do Relatório Brasileiro para a Habitat 
III
Fonte: Elaboração do autor (coordenador da redação do Relatório Brasileiro para a Habitat III)
Etapa 1 - Consulta temas
A Consulta tem por objetivo coletar a opinião sobre os principais temas do desenvolvimento urbano no Brasil, consideran-
do o que ocorreu nos últimos anos (de 1996 até o presente), bem como as expectativas para os próximos 20 anos). 
Etapa 2 - Consulta indicadores
São apresentados 128 indicadores para contribuição, comentários e propostas, visando identicar a melhor forma de 
mensurar as políticas de desenvolvimento urbano no relatório nocional.
Etapa 3 - Seminário
Para participar do Seminário, que acontecerá nos dias 23 a 25 de fevereiro em Brasília, basta se cadastrar no 
Participa.br e em seguida tornar membro da comunidade Habitat e preencher a cha de inscrição. 
Etapa 4 - Discussão do texto
Ocorrerá a discussão do Relatório Brasileiro de 15 de Abril até 15 de Junho de 2015. 
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A Etapa 1 de consulta aos temas foi realizada na forma de um questionário, 
por meio da ferramenta VisPublica/Painel eIPPS, gerenciada pelo Ministério do 
Planejamento (MPOG) e acessível por link a partir da plataforma. A consulta este-
ve aberta no período de 5 de dezembro de 2014 a 8 de fevereiro de 2015 e, no total, 
984 pessoas responderam à consulta. Essas respostas permitiram dar destaque a 
temas no relatório, bem como ter acesso a informações sobre casos e exemplos 
explorados no relatório.
Quanto aos indicadores, da Etapa 2, após receberem críticas e sugestões 
na plataforma, foi realizada oficina de trabalho no IPEA, quando foram sistema-
tizadas as colaborações e recebidas novas criticas dos técnicos da casa. Ao final 
desse processo, foi publicada a lista com 66 indicadores que passaram a compor o 
relatório brasileiro7().
A Etapa 3 envolveu a realização, entre os dias 23 a 25 de fevereiro, no audi-
tório do Anexo I do Palácio do Planalto em Brasília, de um importante Seminário 
Nacional que contou com a participação de mais de 1.400 pessoas em todo o pais 
(com transmissão e participação online).
O Seminário estruturou os debates sobre a questão urbana no Brasil e 
trouxe contribuições diretas dos palestrantes e participantes para o Relatório 
Nacional brasileiro. 
Os temas do relatório foram abordados por 27 especialistas e gestores 
públicos, privados e representantes de organizações não-governamentais, uni-
versidades e organismos internacionais, subdivididos em seis mesas: I) Velhos 
desafios, novos problemas; II) Brasil e nova agenda urbana global; III) Acordos 
internacionais: agendas socioambientais e as cidades; IV) Governos locais: redes 
e cenários internacionais; V) Meios de vida e inclusão social na cidade; e VI) Di-
reito à cidade em debate.
O Seminário visou estruturar debates sobre o desenvolvimento urbano e 
receber contribuições dos palestrantes e participantes para a redação do Relatório 
Nacional brasileiro. 
A partir desse processo e da sistematização de informações e demais con-
tribuições recebidas, foi redigido o Relatório Brasileiro para a Habitat III. Ou seja, 
o Brasil apontou a viabilidade de construção de uma agenda de futuro de maneira 
múltipla e participativa, reconhecida inclusive por um representante da ONU.
O Relatório brasileiro é, portanto, fruto de um processo de participação 
social na elaboração de uma agenda de política pública, em nível internacional, 
7 Para mais informações, consultar em <http://www.participa.br/habitat/habitat-iii-parti-
cipa-brasil/indicadores/indicadores-brasileiros-habitat-iii#.VNo4sGdTu70>
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com a discussão ampla dos conteúdos e dos métodos de apresentação das informa-
ções, conforme aqui relatados e analisados. Não se espelha no Relatório posições 
individuais, setoriais ou parciais, o que torn o relatório uma peça importante da 
participação brasileira na Conferência Habitat III. O relatório, “que contem alma”, 
espelha posições tanto de governo, como da sociedade, conjuntamente.
Faz-se mister notar que o processo de produção do Relatório Brasileiro 
para a Habitat III, bem como os conteúdos lá dispostos, podem ser considerados 
exemplares, segundo as sugestões de elaboração apresentadas pela ONU. Segundo 
informado pelo representante da ONU em abril de 2015, quando da entrega do 
Relatório pelo IPEA ao GT, em grande parte dos países os relatórios estavam sen-
do elaborados por consultores, em gabinetes fechados, desassociados de qualquer 
iniciativa maior de debate social.
Acredita-se que, superado esse momento de concertação em torno do Rela-
tório Nacional a ser enviado para a ONU, e com a maior proximidade da Conferên-
cia, os temas tratados possam vir a compor a devida centralidade na agenda dos 
governos locais e da sociedade civil organizada. 
Ressalta-se, entretanto, que, para o bem ou para o mal, o ano de 2016 é ano 
de eleições municipais no Brasil. O enfrentamento dessa situação de construção de 
uma agenda global para problemas que têm seu enfrentamento em grande parte 
garantido pelos governos locais esbarra na agenda eleitoral com as votações acon-
tecendo na própria semana da Conferência.
OS PAISES NA PREPARAÇÃO PARA A HABITAT III
Assim como o Brasil, os demais países elaboraram, no ultimo, ano seus re-
latórios nacionais, que também irão compor a construção da pretendida NAU. Se-
gundo a ONU, a elaboração desses relatórios e e a preparação dos países deveria ser 
inclusiva, participativa e envolvendo a sociedade e os governos locais. 
Porém, a análise de documentos do Alto Comissariado para Direitos Huma-
nos da ONU revela um relativo e ainda momentâneo fracasso dessa metodologia. 
Em um universo de 34 países que responderam ao questionário específico da ONU 
sobre a preparação dos países para a Habitat III, pode-se afirmar que apenas três 
seguiram minimamente as orientações dadas: Brasil, França e EUA. Há, ainda, es-
forços pontuais dos governos da Argentina, México, Alemanha e Colombia.
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Tabela 1. Quadro analitico do respeito dos países com o compromisso de participação social e 
descentralização na elaboração de seus relatórios para a Habitat III
Fonte: Elaboração do autor 
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Destaca-se que o Brasil não respondeu ao citado questionário, no entanto, 
o conhecimento de causa nos permitiu fazer as analises que seguem.
O Brasil, no rastro do Estatuto da Cidade, internacionalmente reconheci-
do, aponta para a centralidade do Direito à Cidade na construção de uma agen-
da urbana que se quer nova, no sentido de superar velhos desafios. Por outro 
lado, tem trabalhado junto aos governos locais pelo reconhecimento do papel 
destes no debate de cidades no sistema ONU. No cenário da diplomacia interna-
cional, que geralmente entende não existir espaço de deliberação internacional 
para além daquele ocupado pelo Estado-nação, esse tem se mostrado um tema 
de conflito entre as nações. 
A França, por sua vez, ainda que seja um Estado unitário, reafirma, na pre-
paração de seu relatório e na instrução de seus representantes, um visão bastante 
descentralizada do processo politico em curso. Há três anos que os franceses vem 
estabelecendo mecanismos e instrumentos para a efetivação de seus principios 
regionais e de participação local na construção de agendas nacionais e supranacio-
nais que tem na edificação da Comunidade Europeia seu maior feito. Para além da 
elaboração do relatório, as ações do governo francês parecem mirar, principalmen-
te, a preparação de representantes locais no processo da Habitat III.
Outro papel de destaque é o dos EUA, que, por meio de discussões técnicas 
partindo do governo federal, buscou levar a discussão da Habitat III para estados e ci-
dades. No entanto, pode-se fazer nesse caso uma critica à exclusividade técnica das dis-
cussões, sem o envolvimento e participação de entidades representativas da sociedade.
Não restam, segundo os documentos analisados, dúvidas acerca do papel de 
destaque do Brasil na elaboração participativa de seu relatório nacional, fato esse 
que segue creditando o país nas mesas de negociação. Como em outras conferên-
cias e negociações internacionais nas áreas sociais e ambientais, os compromis-
sos nacionais com os governos locais, característica de uma federação tripartite, e 
mais recentemente com os conselhos setoriais representativos, traz um diferencial 
nas posições dos negociadores comumente identificados apenas com os métodos, 
técnicas e teorias das relações internacionais dos Estados-nação.
AS CIDADES E SUAS RELAÇÕES INTERNACIONAIS: UMA 
NOVA ESTRATÉGIA CIVILIZATÓRIA?
Estrategicamente, defende-se aqui, as cidades deveriam se consideradas 
integrantes de primeira ordem no processo civilizatório que subjaz nas negocia-
ções multilaterais. São as cidades, sem o menor questionamento, o maior feito 
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da humanidade, ou, por outro lado, a porta de sua barbárie. De toda forma, as 
cidades dão expressão à civilização que as produz a cada momento da história. 
Considerando as recentes crises econômicas, ambientais, e mesmo da condição 
humana ultrajada nas favelas, nos campos de refugiados, na violência cotidiana, 
identifica-se uma intensa, extensa e íntima relação entre essas crises, o modo de 
vida urbano e as cidades. 
Economicamente, as cidades são o espaço de comando da produção e o lugar 
privilegiado do consumo, ambos com fortes relações, por exemplo, com o design 
urbano, que produz tanto espaços luminosos, quanto espaços de opacidade, nos 
dizeres de Milton Santos (1994). A crise econômica, que tem um de seus alicerces 
na insustentável desigualdade social, produz cidades fragmentadas, com espaços 
segregados entre os poucos muito ricos e as massas pobres. Ambientalmente, ci-
dades são verdadeiros “buracos negros”, consumindo 80% da produção mundial de 
energia e produzindo a maior parte dos dejetos, poluições sonora, do ar, das águas 
e do solo, além de intensificarem catástrofes em função do modo de ocupação do 
espaço. Quanto à condição humana, as cidades formam plataformas geográficas 
de conexões do homem com aquilo que é distinto, com o diferente, com o outro, e 
quanto mais cosmopolita a cidade, maiores são as possibilidades de conexão dos 
seus cidadãos com o sistema mundo. 
Passados 40 anos desde a Habitat I, o mundo não apenas se urbanizou, 
mas também se globalizou. Em linhas gerais, como resultado da globalização, hou-
ve uma concentração substancial das riquezas, relegando à metade da população 
mundial a presença em alguma estatística de pobreza ou precariedade, enquanto 
apenas 1% dessa população concentra metade de todas as riquezas do planeta. Na 
escala das nações, o país mais rico do mundo, no inicio dos anos 1970, detinha um 
PIB 80 vezes maior que o mais pobre, sendo que essa razão passou hoje para 270 
(MILANOVIC, 2012; CREDIT SUISSE, 2015). 
A concentração de riquezas e aprofundamento da desigualdade se dá, tam-
bém, na remuneração do trabalho, ou ainda, evidentemente, na configuração urba-
na. Há lugares onde a urbanidade é assegurada em todos os detalhes, enquanto em 
outros, a urbanidade, quando existe, é um detalhe acessível a poucos. 
Essa realidade não é exclusiva da comparação norte-sul, e hoje está pre-
sente no espaço intraurbano de metrópoles pujantes de países ricos. Decorre 
desta situação o fato de que o debate tecnologico das cidades resilientes e sau-
dáveis do norte entra em choque com deficits básicos jamais superados no sul e, 
mais recentemente, também com as carências periféricas cada vez maiores das 
metrópoles globais do norte.
A cidade global da cultura, do conhecimento, da tecnologia, da moda, da 
produção, do capital financeiro, do controle sobre outros territórios, da inovação e 
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sua divulgação, é também global por conta da concentração da pobreza, dos assen-
tamentos precários, do tráfico de drogas, dos excluídos, dos moradores de rua, das 
violências e poluições. No momento em que cada smartphone conecta o lugar ao 
mundo, a ação e o debate em torno das mazelas urbanas, e também da efervescên-
cia das cidades, deixou de ser um “privilégio” de circuitos acadêmicos ou culturais 
para produzir movimentos sociais e redes em escala global.
No sistema-mundo, as cidades desde sempre exerceram o papel hierárquico 
de conexões geográficas, e na paisagem global de cidades, cooperação e competição 
também se fazem presentes há séculos. Modernamente, ou desde a fundação do 
International Municipal Movement, em 1913, as cidades vêm constituindo redes de 
cooperação internacional, tais como o Metropolis, a CGLU, o Mercocidades, mais 
recentemente o C40, e dezenas de outras redes que reúnem milhares de cidades. 
Por outro lado, a globalização, quando do interesse do capital, desconecta 
as cidades, inclusive dos Estados-nação, conectando-as em redes com fundos de 
investimentos que fazem da cidade em si um negócio mundial. 
Os projetos cenográficos urbanos, as frentes marítimas e as orlas ferroviá-
rias revitalizadas, além das intervenções cada vez mais espetaculares para jogos e 
eventos mundiais, definem a produção contemporânea do urbanismo como ciên-
cia aplicada e do paisagismo como prática. Criam-se espetaculares espaços de in-
vestimentos onde mulheres e homens vivem competindo por status, salário, carro, 
paisagem, etc., num espaço em que sua prática, os comportamentos, emulam e 
mimetizam o ideário de “cidade global”. 
São esses, entretanto, apenas os espaços da globalização, não mais cidades 
em sua totalidade, pois se configuram como espaços segregados, espaços homoge-
neizados, espaços que negam o convívio da diversidade na diferença. 
A boa notícia é que essa logica, muitas vezes perversa, que comanda a pro-
dução e apropriação do urbano, é a cada dia mais claramente compreendida por 
grupos e organizações sociais, além, ademais, pela gestão de certas cidades e Esta-
dos. Decorre deste estado da arte um aprofundamento cada vez maior do debate e 
da luta pelo reconhecimento internacional do Direito à Cidade.
Nesse cenário, a América Latina, a região mais urbanizada do mundo, e o 
Brasil, com 85% da população vivendo em cidades, apresentam-se de maneira sui 
generis. O arrefecimento, nas ultimas décadas, do processo migratório, em volume 
e velocidade, traz a oportunidade e a urgência de lidar com os problemas deixados 
para trás. Entre “hermanos”, vivemos hoje regimes democráticos que buscam, de 
uma maneira ou de outra, sanar déficits históricos, mas agora num ambiente de 
competitividade global, no qual a terra urbana assemelha-se a um commodity e 
onde habitação financeirizou-se – ambos especulados internacionalmente. 
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Nesse contexto de altíssima complexidade, o Brasil, não apenas por ra-
zões históricas, tem a responsabilidade de mirar para a África, onde a maioria 
da população ainda vive em meio rural, sendo a tendência de inversão deste 
cenário em poucos anos. 
Do outro lado do Atlântico, o que se vê é um processo muito semelhante ao 
que o Brasil viveu entre 1950 e 2000, porém ainda mais veloz e intenso, além de se 
dar em outro momento histórico. 
Na África, esse processo de urbanização incompleta, além de mais veloz 
no tempo, se dá sob condições ainda mais precárias: macroeconômicas, politicas, 
por conta de conflitos culturais, ideológicos e religiosos e, sobretudo, relacionadas 
à conquista de direitos. O Direito à Cidade, que no Brasil e em diversos países 
significa, em linhas gerais, fruição, função social da propriedade urbana e acesso 
à urbanidade, na África, pode significar apenas o direito de adentrar à cidade, de 
comercializar, de pousar.
Voltando ao Brasil, pode-se dizer que o país joga em dois times nessa com-
plexa partida. Olhando o debate mundial, ora nos encontramos junto às nações 
mais desenvolvidas, por exemplo, no que diz respeito à produção de indicadores 
sociais, demográficos, econômicos, etc., bem como na produção de mecanismos e 
instrumentos urbanísticos complexos, reconhecidos em todo o mundo (ZEIS - Zo-
nas Especiais de Interesse Social, Operações Consorciadas, CEPACs, Orçamentos 
Participativos, etc.). No entanto, durante a maior parte do jogo, vivemos no pior 
dos mundos, em cidades com profundas contradições. Violências, poluições, pre-
cariedades e déficits de toda ordem compõem o lugar de moradia de milhões de 
pessoas, enquanto outros moram em enclaves com elevadíssimos padrões de vida, 
encerrados em cofres fortes. 
Essa condição singular pode ser encarada como uma oportunidade para o 
exercício da cooperação entre as nações, a exemplo do que já vem sendo feito com 
o incremento da cooperação sul-sul nos últimos anos. Pode também revelar ao 
mundo um momento civilizatório do povo brasileiro, que com grande imaginação 
poderia(em varios casos já o faz) superar seus déficits urbanos básicos (habitação, 
saneamento, transporte, lazer, espaço publico, acessibilidade) de maneira adapta-
da ao novo milênio, (re)urbanizando de maneira resiliente, com tecnologias locais, 
de maneira saudável e, sobretudo, humana e inclusiva.  
Para tanto, há que se debater uma nova agenda urbana que não siga mais 
exclusivamente os padrões das cidades do norte, sobretudo de consumo de ener-
gia. Novas politicas de habitação e (re)urbanização devem superar os preceitos 
neoliberais do já velho New Urban Management Program (Banco Mundial) e das 
agências internacionais que, durante os últimos 20 ou 30 anos, acabaram com os 
aparatos nacionais de politica urbana, em nome de uma pseudo descentralização 
democrática, enquanto o mercado era chamado a assumir a produção urbana. 
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Segundo documentos das próprias agências internacionais, e seguindo o 
modelo da Habitat II, quem deveria pagar a maior parte dessa conta seriam as 
próprias familias beneficiadas. A lógica neoliberal era tornar parcela dos pobres 
da África e da América em Latina bankables, logo, em novos consumidores, consti-
tuindo, por fim, uma nova classe média urbana em prol da estabilidade das nações. 
Esse modelo falido – indicadores não faltam para que se comprove – foi em 
parte revisto no Brasil a partir de 2005 com a criação, após 20 anos de desmonte, 
de órgãos nacionais de politica urbana e retomada de investimentos não onerosos, 
sobretudo em habitação. 
A urbanização de favelas ganhou patamar de politica nacional, integral e inte-
grada, e os conhecimento adquiridos localmente, nos 20 anos anteriores, foram reu-
nidos num único programa de execução federativa que preconiza a participação social. 
Sob esse guarda-chuva, estão sendo construídas não apenas para o merca-
do, e também em favelas, os projetos adaptados de cidades resilientes e inteligen-
tes. Esse é um dos exemplos de expertisse brasileira instalada que pode ser usada 
para aprofundar e mesmo liderar a cooperação sul-sul entre nações e cidades.
O Brasil tem, assim, a missão de não apenas debater, mas propor e liderar 
pautas estratégicas para o mundo urbano. Nosso histórico de participação social, 
olhado desde uma perspectiva de longo prazo, nos credita para tanto. Além disso, 
tem-se o reconhecimento de um arcabouço normativo urbanístico bastante robus-
to e interessante, baseado na função social da propriedade e no direito à cidade 
sustentável, ainda não realizados, diga-se a bem da verdade. 
Essa missão não deve estar apenas com a diplomacia tradicional dos Esta-
dos-nação, mas sim exercida com intensidade pelos movimentos sociais e via go-
vernos locais. Este é, entretanto, um ponto sensível, tanto na mesa de negociação 
entre os países em preparação, que não convergiram sob o tema da participação 
expandida, quanto internamente, no Brasil, que deve ainda se voltar com maior 
atenção para a pauta da Habitat III. A falta de consenso em torno da participação de 
agentes, além dos Estados-nação, na elaboração da NAU, tem revelado que, caso a 
Conferência não seja amplamente representativa, como foi a Arca de Noé, há o sério 
risco de que essa NAU afunde antes mesmo de deixar seu porto no alto dos Andes.
As cidades são portos seguros no processo civilizatório, e não apenas selvas 
de pedras, ou tampouco entes isolados no território. As cidades vivem, vibram, 
se comunicam, e nos permitem, sobretudo, comunicar. As cidades são expressões 
culturais, são a cultura em si. A cidade nos define, nos individualiza e também nos 
insere numa rede bilionária de cidadãos em todo o mundo, que vivem problemas, 
anseios, situações, soluções e práticas semelhantes. 
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A cidade não se apresenta apenas como um cartão postal, uma paisagem: 
a cidade é a porta de lares e, também, de empresas. Olhar o futuro das cidades e 
tratar da produção do ambiente urbano é definir como serão as relações humanas 
futuras. Um mundo com menos guerra se faz a partir da paz em cada bairro, do 
convívio da diversidade na diferença. Um mundo mais saudável requer acesso a 
alimentos frescos produzidos na proximidade, com saneamento para todos. Um 
mundo com menos catástrofes requer cidades com moradias adequadas para todos 
e mais resiliente aos desastres naturais. 
Se prerrogativas como essas são válidas para o norte, como fazê-las se con-
cretizar também no hoje chamado sul global, respeitando seus próprios modos e 
meios de vida, assegurando o direito à cidade? O debate está aberto e esta NAU 
não deve simplesmente ser deixada à deriva em um oceano de acordos econômi-
cos, climáticos e de direitos humanos. Fazendo uso ainda das metáforas, as cidades 
estão mais para arcas, embarcações num processo civilizatório, que para naus e 
suas conquistas.
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PARTICIPAÇÃO, CONFLITOS E 
INTERVENÇÕES URBANAS: 
CONTRIBUIÇÕES AO HABITAT III
Os eixos que estruturam este livro mostram 
que se busca a herança da vida fora do 
aparelho de Estado: participação, conitos e 
intervenções não-estatais.
Resgata-se a importância da participação 
política com autonomia. Recupera-se a 
noção do conito necessariamente presente 
na luta pela habitação e pela cidade.
Retoma-se a sociedade protagonista na 
produção do ambiente construído e critica-
-se o descaso dos operadores do direito em 
relação às novas leis. E, especialmente, traz 
novos personagens à cena, mostrando que o 
novo está nascendo. Nascendo com novida-
des na forma de se organizar e se comunicar.
Aparentemente estamos fazendo a transição 
para um novo ciclo que exige novas propos-
tas. Reforma legal e participação institucio-
nal não são sucientes para superar a 
incrível desigualdade presente no ambiente 
construído no Brasil. É evidente que é 
necessário pensar o Estado e as políticas 
públicas, mas há um equívoco por parte de 
tantos que se ocupam apenas com a esfera 
estatal ou institucional ou governamental. A 
nova proposta de política urbana deverá 
retomar ocaminho de sua construção social.
Ermínia Maricato
A era digital vem alterando o contexto no qual se dão as relações 
entre Estado e sociedade. A forma com a qual os Estados organizam 
sua burocracia, interagem com seus cidadãos, provêm bem-estar e 
segurança, constroem alternativas institucionais para a resolução de 
seus conitos e habilitam inúmeras formas de organização em rede 
da sociedade é objeto de pesquisa e ação dos Grupos de Trabalho do 
Centro de Estudos Internacionais sobre Governo (CEGOV), da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
O CEGOV realiza estudos e pesquisas sobre a ação governamental no 
Brasil e no mundo e preza pela excelência acadêmica no 
desenvolvimento de seus projetos e pelo progresso da UFRGS como 
instituição, procurando contribuir para a interação institucionalizada 
entre a Universidade e as instituições da Administração Pública. Os 
Grupos de Trabalho do Centro são responsáveis pela formulação, 
implementação e avaliação de projetos interdisciplinares em áreas 
como política internacional, governança, processos decisórios, 
controle democrático, políticas públicas, entre outras. 
Nesta coleção, intitulada “Capacidade Estatal e Democracia”, 
trabalhos dos pesquisadores participantes dos GTs e de colaboradores 
externos são apresentados como contribuição para reexão pública 
sobre os desaos políticos e governamentais contemporâneos.
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